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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA

CODEMA
RESOLUÇÃO CODEMA Nº. 008/2016

RESOLUÇÃO CODEMA Nº. 008/2016

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Am-
biental “Médio Araguaia” - CODEMA, sob a Presidência do Exmo. Sr. LUIZ
HENRIQUE DO AMARAL, no uso de suas atribuições, através da Comis-
são do Processo Seletivo Simplificado, RESOLVE com supedâneo no Edi-
tal do Processo Seletivo nº. 001/2015, item 16.6, PRORROGAR a validade
do Processo Seletivo por mais 1 (um) ano a contar da homologação final
dos resultados.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Água Boa-MT, 30 de novembro de 2016.

LUIZ HENRIQUE DO AMARAL

Presidente do CODEMA

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA - MT
PORTARIA 022/2016

“Concede férias regulamentares a Servidora e dá outras providênci-
as”.

O Presidente da Câmara Municipal de Água Boa/MT, Senhor Gilnei Ma-
cari, no uso de suas atribuições legais e regimentais que lhes são conferi-
das;

Resolve:

Art. 1º - - Ficam concedidas férias regulamentares a Servidora Karulliny
Neves da Silva, Lotada Na Secretária Geral com o cargo de Assessora
Jurídica, matricula 81, portadora do RG nº 001.647.310 SSP/MSe CPF nº
027.450.141-45, referente ao período aquisitivo compreendido de 03/06/
2015 à 04/06/2016, que serão gozadas a partir de 01/12/2016 à 20/12/
2016, com retorno previsto para 21/12/2016.

§ Único – Fica a Secretária Executiva da Câmara Municipal autorizada a
efetuar o pagamento das férias descritas acima, acrescidas de 1/3 (um ter-
ço) do salário normal da Servidora, de conformidade com o estabelecido
no Art. 7°, Inciso XVII, da Constituição Federal. Sendo 10 (dez)dias trans-
formados em pecúnia, nos termos do art. 73, da Lei Complementar nº
009/2000.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Sala da Presidência, 30 de novembro de 2016.

Gilnei Macari

Presidente

DECRETO MUNICIPAL Nº 3011, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016.

Cria e Nomeia a Comissão do Processo Seletivo Simplificado do Município
de Água Boa/MT.

MAURO ROSA DA SILVA, Prefeito Municipal de Água Boa, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no que
lhe faculta o art. 72, VI da Lei Orgânica e Lei Municipal n.º 1316, de 23
de novembro de 2016,

CONSIDERANDO, o encerramento do exercício e contenção de gastos;

CONSIDERANDO, a capacidade técnica e ética de novos servidores pú-
blicos efetivos.

D E C R E T A:

Art. 1° - Fica criada a Comissão do Processo Seletivo Simplificado do Mu-
nicípio de Água Boa.

Art. 2° - A Comissão criada no artigo acima será responsável pela elabo-
ração de todo o Processo Seletivo Simplificado.

Art. 3º - A Comissão criada no artigo acima será constituída pelos seguin-
tes membros, dividido pelas secretarias, como segue:

Secretaria Municipal de Saúde

Adelino Aparecido Ferreira Neto CPF:
001269221-28 Odontólogo

Secretário Municipal de Educação,
Esporte e Cultura

Angelina Alves do Nascimento 741.189.
940-20

Gerente de Educa-
ção

Secretaria Municipal de Administra-
ção

Isaque Silva Coelho 702.505.
371-68

Assessor de Co-
municação

Secretaria Municipal de Infra Estrutu-
ra

Isete Basso Santini CPF: 522.572.
070-68

Agente Administra-
tivo

Secretaria Municipal de Planejamento
e Finanças

Lucineia Bernardo da Silva 317.870.
881-20

Agente Administra-
tivo

Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento

Arlei Pfeifer Iappe Giacomolli CPF: 502.918.
401-59

Gerente de TurIsi-
mo

Secretaria Municipal de Assistência
Social

Lilian Rodrigue da Costa CPF: 015.433.
631-99 Gerente CREAS

Parágrafo Único – O Processo Seletivo Simplificado objetiva exclusiva-
mente a formação de Cadastro Reservas.

Art. 4° - A Comissão do Processo Seletivo Simplificado será presidida
pela Sra. LUCINEIA BERNARDO DA SILVA e Secretária a Sra. ANGE-
LINA ALVES DO NASCIMENTO.

Art. 5º - Revoga-se as disposições contrarias, em especial o Decreto nº
2906 de 15 de dezembro de 2015.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA, aos 28 de novembro de
2016.

MAURO ROSA DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na sede da Prefeitura Municipal, em 28 de novembro de 2016.

LUIZ OMAR PICHETTI

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 357 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016.

Publica o Roteiro e as Condições para elaboração da Prova Seletiva.

LUIZ OMAR PICHETTI, Secretário Municipal de Administração, no uso de
suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º – A Prova Seletiva será exclusivamente para formação de Cadastro
de Reserva.

Art. 2º- a Comissão Organizadora será formada por um representante de
cada Secretaria, indicado pelo titular de cada pasta e nomeado pelo Pre-
feito Municipal, através de Decreto.

Art. 3º– Os membros da Comissão e demais funcionários que vierem a
trabalhar no certame farão jus a dois dias de folga por dia trabalhado.

Art. 4º– Prioritariamente, as provas a serem aplicadas serão adquiridas
através de Empresa idônea atualmente na área.

Art. 5º– O Edital deverá ser publicado até a data de 30/11/2016.
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Art. 6º– As inscrições serão realizadas no período de 12 a 23/12/2016.

Art. 7º– A aplicação das provas ocorrerá na data de 22/01/2017, em locais
e horários a serem definidos pela Comissão Organizadora.

Art. 8º– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando efeitos contrários.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA, EM 28 DE NOVEMBRO
DE 2016.

LUIZ OMAR PICHETTI

Secretário Municipal de Administraçã

DECRETO MUNICIPAL Nº 3010, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2016

Nomeia Membros do Conselho Municipal de Politica Cultural, e dá outras
providências.

MAURO ROSA DA SILVA, Prefeito do Município de Água Boa, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto
no Artigo 72, Inciso VI, da Lei Orgânica, Lei Municipal N° 1214, de 06 de
dezembro de 2013, “Institui o Sistema Municipal de Cultura de Água Boa
– MT, Lei Municipal 1244, de 18 de novembro de 2014 “Aprova o Plano
Municipal de Cultura” e dá Outras Providências”

R E S O L V E:

Art. 1º – Nomear os membros do Conselho Municipal de Política Cultural,
indicados formalmente pelos órgãos e entidades representados, a saber:

I. Área Governamental

Representante da Área Educacional, da esfera Municipal, Estadual e Fe-
deral, seja ela Pública ou Privada, sendo três membros titulares e de igual
teor suplente;

Alisson Varela Vieira– SEMEC - TITULAR Fone: 66 9 99425920 Endere-
ço: Rua A1, nº 296, Universitário E-mail: chaverocal@yahoo.com.br

CPF: 048.714.949 - 18 RG: 4371376 SSP/SC

Verânia Roncai Volpi – SEMEC - SUPLENTE Fone: 66 9 9940 8900 En-
dereço: Av. Roncador Nº396 Rodoviário E-mail: veravolpi@hotmail.com

CPF: 622.080.631-04 RG: 10214585 SJ/MT

Kayla Mainhery Lourenço da Silva – SEMEC - TITULAR Fone: 66 9
9918 0655 Endereço: Rua 55, nº 173, Setor Norte Email: kay-
la.maihery@hotmail.com

CPF: 018.411.881 - 66 RG: 2662573 SSP/DF

Janete Eliane Mendes Pinto – SEMEC – SUPLENTE Fone: 66 9 9607
7130 Endereço: Rua c, nº 3, Jardim Tropical E-mail: wenioeelia-
ne@hotmail.com

CPF: 622.088.291 - 15 RG: 1078554 – 0 SJ/MT

Kelly Cristina Marmet – INDEA - TITULAR Fone: 66 9 9965 5659 Endere-
ço: Rua 21, nº 242, Operário E-mail: kellycmarmet.keka@gmail.com

CPF: 005.315.541-63 RG: 1153497-4 SJS/MT

Zilca Batista Leite Rodrigues - SEMEC - SUPLENTE Fone: 66 9 9639 2053
Endereço: Rua 19, nº 462 Operário E-mail: zilcaab@hotmail.com

CPF: 002.308.601 - 76 RG: 4504471 DGPC/GO

Produtores Culturais

Representante da área de qualquer modelo artístico, sendo três membros
titulares e de igual teor suplente;

Tener Machado Baumgardt – AMAB/DANÇA - TITULAR Fone: 66 9 9611
2330 Endereço: Rua 04, n° 577, Centro E-mail: te-
ner.baumgardt@facebook.com

CPF: 993.987.450 - 20 RG: 7060467896 SSP/RS

LeonardoCardosoGomes– Audiovisual/KARATE - SUPLENTE Fone: 66
9 9966 3372 Endereço: Rua 15, nº 1199, Guarujá E-mail: leonar-
docg16@gmail.com

CPF: 058.522.271 - 10 RG: 2217730 – 2 SSP/MT

Adenilton Nascimento – Carnaval – TITULAR Fone: 66 9 9244 5951
Endereço: Rua D5, nº 173 Guarujá Expansão E-mail: adnascimen-
tus20@hotmail.com

CPF: 881.229.211 - 91 RG: 12851183 SSP/MT

Lucas Viana de Souza – Audiovisual/KARATE - SUPLENTE Fone: 66
9 9648 6257 Endereço: Rua F8, nº 265, Primavera E-mail: lucas-
viana1923@hotmail.com

CPF: 052.332.131 - 76 RG: 2495786 – 0 SSP/MT

Frank Gomes Ramos – HIP-HOP - TITULAR Fone: 66 9 9955 0074 Ende-
reço: Rua 27, nº 795, Guarujá E-mail:

CPF: 055.007.141 - 55 RG:

Alan Rodrigo Apio – Rotaract - SUPLENTE Fone: 66 9 8428 9802 Endere-
ço: Rua 07 Nº641 E-mail: alanrodrigoapio@gmail.com

CPF: 031.153.591-79 RG: 2100128 SSP/MT

III. Sociedade Civil Organizada

Representante de qualquer organização pública organizada, sendo três
membros titulares e de igual teor suplente; Inêz Trentin Zandoná – ASR/
ARTESANATO - TITULAR Fone: 66 9 9969 8061 Endereço: Rua 09 - Cen-
tro Email: ineztz@hotmail.com

CPF: 278.349.050 - 15 RG: 8023500096 SSP/RS

Wallyson Miranda de Almeida – Rádio Comunitária SUPLENTE Fone: 66
9 9964 4623 Endereço: Rua 14 Nº 115, Cristalino Email: wallysonmiran-
da@hotmail.com

CPF: 054.843.361-55 RG: 27546632 SJ/MT

Fernando Weissheimer – Faculdades/Audiovisual - TITULAR Fone: 66
9 9901 8373 Endereço: Rua G3, n] 73, tropical III Email: Fernan-
do_vian@hotmail.com

CPF: 027.558.931 - 50 RG: 2020522 – 8 SSP/MT

Daniela Cruz Araújo – AMAB/Dança/Teatro - SUPLENTE Fone: 66 9
9663 2619 Endereço: Rua F-1 Nº 146, Primavera Email: danie-
la.cruz.araujo@hotmail.com

CPF: 058.401.181-41 RG: 2430475-1 SJ/MT

Vanessa Teresinha Dalmolin Kleinert – AMAB – TITULAR Fone: 66 9
9906 1932 Endereço: Rua A 1, nº 296 Universitário Email: dalmo-
lin.vanessa@yahoo.com.br

CPF: 974.957.781 - 72 RG: 1363381 – 3 SSP/MT

Marlon Antônio do Nascimento – Bloco de Carnaval - SUPLENTE Fone:
66 9 9201 7480 Endereço: Rua 2, nº 965 Operário Email: mar-
lon.nascimentomt@gmail.com

CPF: 035.075.491 - 82 RG: 2086866 – 9 SSP/MT
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Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições contrarias.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA, em 28 de novembro de
2016.

MAURO ROSA DA SILVA

Prefeito Municipal

AGNALDO LANSONI

Secretário Municipal de Educação, Esporte e Cultura

Publicado na sede da Prefeitura Municipal, aos 28 de novembro de 2016.

LUIZ OMAR PICHETTI

Secretário Municipal de Administraçã

MANDADO DE INTIMAÇÃO

O Presidente da Comissão de Sindicância, instaurada pela Portaria nº 194/
2015, de 10/08/2015, de acordo com a Lei Complementar 009, de 10 de
Março de 2000 Capitulo IV Seção II art. 231, vimos por meio de este con-
vocar para retorno a servidora: MARIA APARECIDA GONÇALVES DA
SILVA, Servidora Pública Municipal, lotada na Secretaria de Assistência
Social, no cargo de Auxiliar de Serviços Diversos para se apresentar no
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Água
Boa/MT.

Considerando que o prazo estabelecido para o retorno ao trabalho
encontra-se vencido, nos termos do Art. 75 da Lei 009/2000 fica convoca-
da para retorno imediato ao trabalho. De acordo § 2º do Art. 187 da Lei
009/2000 considerar-se-á abandono de cargo, o não comparecimento
do servidor por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ao serviço sem
justa causa.

CARLOS EDUARDO MEWS

PRESIDENTE DE COMISSÃO DE SINDICÂNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
LEI Nº 1090, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DA PONTE SOBRE O RIO SÃO VI-
CENTE NA MT 107 KM 10

Cezalpino Mendes Teixeira Júnior, Prefeito Municipal de Alto Garças,
Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte lei:

Art. 1º - Fica denominada de “PONTE VALDECI DE OLIVEIRA BOR-
GES”, a ponte localizada SOBRE O RIO SÃO VICENTE NA MT 107 KM
10, neste município de Alto Garças-MT.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto Gar-
ças – MT, em 30 de Novembro de 2016.

CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR

PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-MT

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
LEI Nº 1088, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Autoriza o Poder Executivo Abrir Crédito Adicional Especial, no valor de
R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), ao Orçamento Geral do Muni-
cípio.

Cezalpino Mendes Teixeira Júnior, Prefeito Municipal de Alto Garças,
Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte lei:

Art. 1º: Fica o Poder Executivo Municipal autorizado proceder à abertura
de um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 220.000,00 (duzentos e
vinte reais), para atender a seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde

Unidade: 01 – Fundo Municipal de Saúde

Função: 10 - Saúde

Sub-Função: 301 – Atenção Básica

Programa: 0120 – Atenção Básica

Projeto/Atividade: 2038 – Manutenção da Despesa com Programa Saúde
da Família

Recurso: 14 - Transf. de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS –
ESTADO

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas –
Pessoal Civil..... ............................................................................................
...........R$ 185.000,00

Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde

Unidade: 01 – Fundo Municipal de Saúde

Função: 10 - Saúde

Sub-Função: 301 – Atenção Básica

Programa: 0120 – Atenção Básica

Projeto/Atividade: 2038 – Manutenção da Despesa com Programa Saúde
da Família

Recurso: 14 - Transf. de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS –
ESTADO

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais................R$
35.000,00

- TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO........................................................R$
220.000,00

Art.2º: Servirá de recurso para cobertura parcial do Crédito no valor de R$
220.000,00(duzentos e vinte mil reais), de que trata o art. 1º na forma do
art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,
proveniente de excesso de arrecadação, oriundo do repasse através do
Transf. de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS – ESTADO

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto Gar-
ças – MT, em 30 de Novembro de 2016.

CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR

PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-MT

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
LEI Nº 1092, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DA PONTE SOBRE O RIO BO-
NITO, NA AVENIDA BENEDITO SOARES ZONA URBANA DE ALTO
GARÇAS-MT.

Cezalpino Mendes Teixeira Júnior, Prefeito Municipal de Alto Garças,
Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte lei:
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Art. 1º - Fica denominada de “PONTE AUGUSTO ALVES” a ponte locali-
zada SOBRE O RIO BONITO, NA AVENIDA BENEDITO SOARES ZONA
URBANA DE ALTO GARÇAS-MT.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto Gar-
ças – MT, em 30 de Novembro de 2016.

CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR

PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-MT

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
LEI Nº 1091, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DA PONTE SOBRE O RIO CON-
TENDAS NA MT 107, KM 6.

Cezalpino Mendes Teixeira Júnior, Prefeito Municipal de Alto Garças,
Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte lei:

Art. 1º - Fica denominada de “PONTE CRISPINIANO FRANCISCO DE
MACEDO”, a ponte localizada SOBRE O RIO CONTENDAS NA MT 107
KM 6, neste município de Alto Garças-MT.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto Gar-
ças – MT, em 30 de Novembro de 2016.

CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR

PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI

COMUNICADO À POPULAÇÃO

MAURICIO JOEL DE SÁ, O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
BUSCANDO MANTER O COMPROMISSO QUE SEMPRE POSSUIU
COM UMA GESTÃO SÉRIA E RESPONSÁVEL, CONVOCA TODOS OS
COMERCIANTES, FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS
QUE POSSUEM REQUISIÇÃO DE COMPRA OU ORDEM DE SERVIÇOS
EM ABERTO, PARA COMPARECEREM A PREFEITURA PARA EMPE-
NHAR AS REFERIDAS DESPESAS E EMITIR IMEDIATAMENTE AS NO-
TAS FISCAIS PARA LIQUIDAÇÃO DOS DÉBITOS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

PREFEITURA MUNICIPAL
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

CONTRATADO – V. FERRI PRODUÇÕES ARTISTICAS

CONTRATO – 066/2016

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA BANDA NOVO THEMPO, COMPOSTA
POR NOVE INTEGRANTES, PARA ABRILHANTAR O SHOW BAILE DIA
31/12/2016, COM DURAÇÃO DE 5 (cinco) HORAS, inicio previsto para as
23:00 horas do dia 31/12/2016.

VALOR- R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5º BIMESTRE 2016
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

PREVIARA - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE
ARAPUTANGA

PORTARIA Nº 108-2016 -RETIFICANDO 110-2015

Portaria n.º 108/2016

“Dispõe sobre a concessão do benefício de pensão por morte em fa-
vor do Sr. APARECIDO GONÇALVES”.

A Diretora Executiva do PREVIARA, Fundo Municipal de Previdência So-
cial dos Servidores do Município de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais nos termos Art. 40, § 7º, inciso “II”, da
Constituição Federal, com redação determinada pela Emenda Constituci-
onal de n.º 41, de 19 de Dezembro de 2003, Art. 53, § 5º da Lei Municipal
Complementar nº 135/1992, de 08 de Maio de 1992, Art. 7º, inciso “I”, Art.
28, inciso “II” e Art. 29 da Lei Municipal nº. 636/2005, de 03 de junho de
2005.

Resolve,

Art. 1º Conceder o benefício de pensão por morte ao Sr. APARECIDO
GONÇALVES, portador do RG. de nº. 244.832 SSP/MT, inscrito no CPF/
MF n.º 161.774.601-00, e da Cédula Eleitoral de n.º 022233451880, Zona
“041”, Seção “0045”, esposo da servidora Sra. MARLENE DUTRA GON-
ÇALVES, portadora do RG n.º 0086589-3 SSP/MT e inscrito no CPF n.º
178.901.951-68, e da Cédula Eleitoral de n.º 022239141864, Zona “041”,
Seção “0049”, servidora efetiva no cargo de Professora, Classe “B”, Ní-
vel “04”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com 100% (cem
por cento) dos proventos de forma integral e vitalícia, conforme o pro-
cesso do 001/2015-PRE, até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 26 de setembro de 2015, data do óbito da servido-
ra, revoga-se neste ato a Portaria n.º 110/2015.

Registre, publique e cumpra-se.

Araputanga – MT, 28 de novembro de 2016.

MARIONY SOARES DE OLIVEIRA

Diretora Executiva

HOMOLOGO:

SIDNEY PIRES SALOMÉ

Prefeito Municipal

GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL Nº 1.228/2016

LEI MUNICIPAL Nº 1.228/2016

DÁ DENOMINAÇÃO À RUA Nº 22 EM TODA A SUA EXTENSÃO, EM
ARAPUTANGA-MT.

SIDNEY PIRES SALOMÉ, Prefeito Municipal de Araputanga, no uso de
suas atribuições legais faz saber a Câmara Municipal de Araputanga apro-
vou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º. Fica a Rua nº 22, denominada “Avenida Deputado Aldo Ribeiro
Borges”.

Artigo 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga/MT, Estado de Mato Gros-
so, aos vinte e oito (28) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil
e dezesseis (2016).

SIDNEY PIRES SALOMÉ

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

GABINETE DO PREFEITO
SEGUNDO TERMO ADITIVO Nº. 151/2016

AO CONTRATO N°. 242/2014 QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ARIPUANÃ PARA LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL COMER-
CIAL NA COMUNIDADE DE CONSELVAN DESTINADO AO FUNCIONA-
MENTO DA SUBPREFEITURA E DEMAIS ÓRGÃOS DA ADMINISTRA-
ÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTE MUNICÍPIO, COM
BASE NO ART. 24, INCISO X DA LEI Nº 8.666/93 E ALTERAÇÕES, COM
AMPARO NO ART. 37, INCISO XXI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; MA-
RIO SIMPLÍCIO DE ANDRADE; ADITIVO DE PRAZO E VALOR GLOBAL
DE R$ 9.000,00; VIGÊNCIA; 1º/12/2016 A 30/05/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO

PORTARIA Nº 124 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
a Lei 179/97.

R E S O L V E

Art.1º - Conceder 03 (três) meses de Licença Prémio Especial, por assi-
duidade nos termos do Art. 101 da Lei 179/97 para o Servidora:

Daniel da Silva Barros, (Professor), lotado na Secretaria Municipal de Edu-
cação. Referente ao quinquênio 2002 a 2007, período de seu afastamento
será de 16/11/2016 / a 15/02/2017

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos para o dia 16/11/2016.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario.

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL

Barão de Melgaço, 28 de Novembro de 2016

ANTONIO RIBEIRO TORRES

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº122 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legaise em conformidade com a
Lei 365/2010.

RESOLVE

Art. 1º - Exonerar o Srª. WAGNER MARCOSKI, do cargo em comissão de
Secretario Municipal de Infraestrutura, Viação e Obras.

Art. 2º - Nomeá-lo para exercer o cargo em comissão de Secretario Muni-
cipal de Agricultura.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL

Barão de Melgaço, 28 de Novembro de 2016

ANTONIO RIBEIRO TORRES

Prefeito Municipal
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DECRETO 29/2016

“Dispõe sobre a abertura de credito adicional suplementar com transposição de Dotações do orçamento do Executivo Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e, em especial as que dispõem o
Artigo 6º da Lei Orçamentária anual 490/2015 de 18 de Dezembro de 2015, (LOA) e, Artigo 5º, inciso III, da Lei Complementar Nº 101, de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal);

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto no Orçamento vigente credito adicional suplementado, em R$ 31.661,38 (trinta e um mil seiscentos e sessenta e um reais e trinta e
oito Centavos), para os elementos de despesas das dotações orçamentárias ao orçamento anual de 2016, instituído pela Lei Municipal 490/2015, a ser
consignados nas seguintes dotações orçamentárias:

01 - CAMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO
01.01 CAMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO
2001 – MANUTENÇÃO DE CAMARA MUNICIPAL
01.031.0001 - 3.1.91.13.00.00 0100 Obrigações Patronais - RPPS R$ 661,38
01.031.0001 - 3.3.90.39.00.00 0100 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 21.400,00
01.031.0001 – 3.3.90.30.00.00 0100 Material de Consumo R$ 2.000,00

1001 – Aquisição de Equipamentos Moveis e utensílios

01.031.0001 – 4.4.90.52.00.00 0100 Equipamentos e materiais Permanentes R$ 7.600,00

Total da Suplementação R$ 31.661,38

Art. 2 Para amparar credito aberto no artigo anterior serão utilizados os recursos mencionados no artigo 43, inciso I a III, da lei federal 4.320/64, prove-
nientes de anulação total ou parcial das seguintes dotações orçamentarias:

1002 – AMORTIZAÇÃO DE DIVIDA
01.031.0001 – 4.6.90.71.00.00 0100 Principal da Divida Contratual Resgatado R$ 1.000,00
1004 – AMPLIAÇÃO E REFORMA SEDE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
01.31.01
01.31.02
01.31.03
01.31.04 -4 .4.90.51.00.00 0100

Obras e instalações R$ 1.000,00

2001 – MANUTENÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL
01.031.0001 – 3.1.90.11.00.00 0100 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal civil R$ 4.500,00
01.031.0001 – 3.1.90.13.00.00 0100 Obrigações patronais R$ 8.761,38
01.031.0001 – 3.1.90.16.00.00 0100 Outras Despesas variáveis - Pessoal Civil R$ 1.000,00
01.031.0001 -3.1.90.91.00.00. 0100 Sentenças judiciais R$ 1.000,00
01.031.0001 -3.3.70.41.00.00 0100 Contribuições R$ 500,00
01.031.0001 -3.3.90.14.00.00 0100 Diárias Civil R$ 1.400,00
01.031.0001 -3.3.90.33.00.00 0100 Passagens e Despesas com locomoção R$ 1.000,00
01.031.0001 -3.3.90.36.00.00 0100 Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física R$ 5.000,00
01.031.0001 -3.3.90.91.00.00 0100 Sentenças judiciais R$ 1.000,00
01.031.0001 -3.3.90.93.00.00 0100 Indenizações e Restituições R$ 4.500,00

2067 –PUBLICIDADE DE ATOS DO LEGISLATIVO
01.031.0001 – 3.3.90.39.00.00 0100 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica R$ 1.000,00
Total de Anulações R$ 31.661,38

Art.3º- este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Barão de Melgaço MT, 11 de Novembro de 2016.

ANTONIO RIBEIRO TORRES

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº123 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legaise em conformidade com a
Lei 365/2010.

RESOLVE

Art. 1º - Nomear o Sr. JOELSON DO ESPIRITO SANTO BOTELHO, para
o cargo em comissão de Secretario Municipal de Infraestrutura, Viação e
Obras.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL

Barão de Melgaço, 28 de Novembro de 2016

ANTONIO RIBEIRO TORRES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 095/2016

DECRETO Nº 095/2016

Que reconhece o termo de acordo homologado no processo nº 2660-04.
2016.811.0008, firmado entre o Município de Barra do Bugres e o Sindica-
to dos Servidores Públicos do Município de Barra do Bugres.

JÚLIO CÉSAR FLORINDO, Prefeito Municipal de Barra do Bugres, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
por Lei e
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Considerando o disposto na sentença do processo nº 2660-04.2016.811.
0008, código 111588;

D/E/C/R/E/T/A:

Art.1º - Fica reconhecido o Termo de Acordo homologado no processo nº
2660-04.2016.811.0008, bem como a Tabela de Vencimentos (Anexo I),
do Cargo de Agente de Controle Interno, anexa.

Art.2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 22 de novembro de 2016.

JULIO CÉSAR FLORINDO

Prefeito Municipal

ANEXO I

Cargo: AGENTE DE CONTROLE INTERNO-40 HORAS

Nível

TS

Classe-A (1,00)

Classe-B (1,15)

Classe-C (1,30)

Classe-D (1,45)

Classe-E (1,60)

01 - 1,00

00 anos

8.191,80

9.420,57

10.649,34

11.878,11

13.106,88

02 - 1,02

03 anos

8.355,63

9.608,98

10.862,32

12.115,67

13.369,01

03 - 1,04

05 anos

8.519,47

9.797,39

11.075,31

12.353,23

13.631,15

04 - 1,06

07 anos

8.683,30

9.985,80

11.288,30

12.590,79

13.893,29

05 - 1,09

09 anos

8.929,06

10.268,42

11.607,78

12.947,13

14.286,49

06 - 1,12

11 anos

9.174,81

10.551,03

11.927,26

13.303,48

14.679,70

07 - 1,15

13 anos

9.420,57

10.833,65

12.246,74

13.659,82

15.072,91

08 - 1,18

15 anos

9.666,32

11.116,27

12.566,22

14.016,16

15.466,11

09 - 1,21

17 anos

9.912,07

11.398,88

12.885,70

14.372,51

15.859,32

10 - 1,24

19 anos

10.157,83

11.681,50

13.205,18

14.728,85

16.252,53

11 - 1,27

21 anos

10.403,58

11.964,12

13.524,66

15.085,19

16.645,73

1 de Dezembro de 2016 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XI | N° 2.615

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 29 Assinado Digitalmente



12 - 1,31

23 anos

10.731,25

12.340,94

13.950,63

15.560,32

17.170,01

13 - 1,35

25 anos

11.058,93

12.717,76

14.376,60

16.035,44

17.694,28

14 - 1,40

27 anos

11.468,52

13.188,79

14.909,07

16.629,35

18.349,63

15 - 1,45

29 anos

11.878,11

13.659,82

15.441,54

17.223,25

19.004,97

16 - 1,50

31 anos

12.287,70

14.130,85

15.974,01

17.817,16

19.660,32

17 - 1,55

33 anos

12.697,29

14.601,88

16.506,47

18.411,07

20.315,66

18 - 1,60

35 anos

13.106,88

15.072,91

17.038,94

19.004,97

20.971,00
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RREO 5 BIM ANEXO I
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RREO 5 BIM ANEXO II

1 de Dezembro de 2016 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XI | N° 2.615

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 32 Assinado Digitalmente



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RREO 5 BIM ANEXO III

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS

PORTARIA Nº 12.203 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

PORTARIA Nº 12.203 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

“Dispõe sobre concessão de 03 (três) meses de licença-prêmio ao servidor
que menciona.”

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Sr. RO-
BERTO ÂNGELO DE FARIAS, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando os termos do Art. 102 da Lei Complementar 03/1991, Esta-
tuto dos Servidores Públicos Municipais e Art. 93, § 1º, alínea “b”, da Lei
Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder, a pedido, a partir de 15 de novembro de 2016, 03 (três)
meses de Licença-Prêmio, referente ao período aquisitivo 2008/2013, ao
servidor ANTONIO ALVES BRITO, lotado na Secretaria Municipal de Fi-
nanças, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos a partir de 15 de novembro de 2016.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT, 30 de novembro de 2.016.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.202 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

PORTARIA Nº 12.202 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

“Dispõe sobre designação de Engenheiro para fiscalização que menciona.
”

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Sr.
ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, no uso de suas atribuições legais
e; Considerando o disposto na Resoluções Normativas nº 006/2011
e 020/2015, expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso - TCE,

R e s o l v e:

Artigo 1º – Designar o Engenheiro Civil Harlley Pereira Branco Júnior
CREA/MT 034445 servidor público municipal, para proceder à fiscalização
da “reforma e ampliação do Centro de Atendimento Educacional es-
pecializado à Criança Profª Doralice Rosa Oliveira Escolástico” em
substituição a Engenheira Civil Jéssica Nathália Florêncio Zampieri,
CREA/MT 035911 referente ao Contrato nº 784/2016.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT, 30 de novembro de 2.016.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12. 201 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

PORTARIA Nº 12. 201 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

“Dispõe sobre designação de Engenheiro para fiscalização que menciona.
”

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Sr.
ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, no uso de suas atribuições legais
e; Considerando o disposto na Resoluções Normativas nº 006/2011
e 020/2015, expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso - TCE,

R e s o l v e:

Artigo 1º – Designar o Engenheiro Civil Harlley Pereira Branco Júnior
CREA/MT 034445 servidor público municipal, para proceder à fiscalização
da “conclusão da obra de construção de UBS – Unidade Básica de
Saúde no Bairro Sena Marques” em substituição a Engenheira Civil Jés-
sica Nathália Florêncio Zampieri, CREA/MT 035911 referente ao Contrato
nº 771/2016.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT, 30 de novembro de 2.016.
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ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.200 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

PORTARIA Nº 12.200 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

“Dispõe sobre designação de Engenheiro para fiscalização que menciona.
”

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Sr.
ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, no uso de suas atribuições legais
e; Considerando o disposto na Resoluções Normativas nº 006/2011
e 020/2015, expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso - TCE,

R e s o l v e:

Artigo 1º – Designar o Engenheiro Civil Harlley Pereira Branco Júnior
CREA/MT 034445 servidor público municipal, para proceder à fiscalização
da “conclusão da obra de construção de UBS – Unidade Básica de
Saúde no Bairro São Benedito” em substituição a Engenheira Civil Jés-
sica Nathália Florêncio Zampieri, CREA/MT 035911 referente ao Contrato
nº 728/2016.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT, 30 de novembro de 2.016.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.199 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

PORTARIA Nº 12.199 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.016.

“Dispõe sobre abertura de Processo Administrativo Disciplinar para a apu-
ração dos fatos que menciona”.

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Sr. RO-
BERTO ÂNGELO DE FARIAS, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que por informações oficiais, Memorando nº 190/SMMA-
BG/2016, datado de 26 de setembro de 2016, da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente, bem como Memo. Nº 636/2016, de 07 de novembro de
2016, da Procuradoria Geral, chegou até nós, a solicitação de tomadas de
providências quanto a abertura de Processo Administrativo Disciplinar em
desfavor do servidor efetivo Nelson Vinicius Sabino Serra, em razão da
conduta do mesmo não ser condizente com as preconizadas no Estatuto
do Servidor Público Municipal (Lei Complementar nº 03/1991), conforme
relata no memorando supra da Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
que fica fazendo parte integrante da presente Portaria,

Considerando o disposto no Art. 160 da Lei Complementar nº 03, de 04 de
dezembro de 1991,

R E S O L V E:

Art. 1º – Designar os servidores municipais POLLYANA MACHADO DE
MORAES VARJÃO, LILIANE CARVALHO DE MEDEIROS e JOSÉ NILTO
ROSA ALVES, para, em comissão e sob a presidência do primeiro, abrir
processo administrativo disciplinar, para apurar os fatos supra noticiados,
em desfavor do servidor NELSON VINICIUS SABINO SERRA.

Art. 2º – A Comissão, dentro do prazo legal de 60 (sessenta) dias, a partir
da data de instalação da mesma, apresentará Relatório Final sobre o apu-
rado, indicando as providências cabíveis ao caso.

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT, 30 de novembro de 2.016.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SETOR DE LICITAÇÃO
AVISO DA 2ª RETIFICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°96/2016

Interessada: Todas as Secretarias

Objeto: Registro de Preçosparafutura e eventualcontratação de empresa
especializada em materiais de limpeza para as Secretarias: Administra-
ção, Ação Social, Agricultura, Governo, Planejamento, Finanças, Educa-
ção, Esportes Cultura e Lazer, Indústria e Comércio Meio Ambiente e Tu-
rismo, Obras e Serviços Urbanos e Saúde, conforme descrição e quanti-
tativos relacionados no Anexo I do termo de referência e inclusão da 2ª
retificação do Termo de Referência.

Realização: 14 de dezembro 2016 às 09:30 horário de Brasília.

Observação: A pasta contendo o Edital e seus anexos poderão ser obti-
dos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Av. Getúlio Vargas nº 1895,
CEP: 78200.000, ou baixadas no portal http://www.caceres.mt.gov/licita-
cao/ e http://bll.org.br/

Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 30 de novembro 2016.

Cristiane Cebalho de Oliveira

PREGOEIRA OFICIAL

Portaria nº 582-2015

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PREFEITURA
MUNICIPAL DE CÁCERES

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO N°
99 COM REGISTRO DE PREÇO POR MENOR PREÇO POR ITEM

Interessada: TodasSecretarias Municipal.

Objeto: Registro de Preço de para futura e eventual Contratação de em-
presa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva
em equipamento de refrigeração (ar condicionado de janela e Split), com
fornecimento de peças (exceto compressor) quando for o caso, compo-
nentes e acessórios novos e originais, quando for o caso, para atender
o Gabinete do Prefeito e as Secretarias de Governo, Administração, Fa-
zenda, Planejamento, Agricultura, Indústria e Comércio, Meio Ambiente e
Turismo, Esporte, Cultura e Lazer, Ação Social, Saúde, Educação, e suas
respectivas unidades, conforme descrição e quantitativos relacionados no
Termo de Referência.

Realização: 13 de dezembro às 09:30 horários de Brasília-DF.

Observação: A pasta contendo o Edital e seus anexos poderão ser obti-
dos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Av. Getúlio Vargas nº 1895,
CEP: 78200.000, ou baixadas no portal http://www.caceres.mt.gov/licita-
cao/.

Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 30 de novembro 2016.

DÉBHORA BELUSSI

PREGOEIRA OFICIAL

Portaria nº 582-2015
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°50.2016-PREGÃO ELETRÔNICO N°93/2016 COM REGISTRO DE PREÇO - TIPO MENOR

PREÇO POR ITEM

Interessada: Todas as Secretaria de Cáceres

Objeto: Registro de preço para contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de MANUTENÇÃO PREVENTIVA E COR-
RETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, SUPORTE TÉCNICO PARA IMPRESSORAS E SCANNERS, e AQUISIÇÃO/RECARGA DE TONNER/CARTU-
CHO para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, conforme especificação detalhada no Termo de Referência
e nos anexos I e II do Termo de Referência.

Empresa Vencedora:

TECNOTER DO BRASIL LTDA – EPP – CNPJ: 03.209.573/0001-18

Valor Total R$ 1.327.260,00 (um milhão trezentos e vinte e sete mil duzentos e sessenta reais)

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QNT Marca Modelo Valor
Unitário

Valor
total

1 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORA
BROTHER MULTIFUNCIONAL. UNID. 1200 TECNOTER BROTHER 99,00 118.

800,00
2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS HP

MULTIFUNCIONAL LASER. UNID. 100 TECNOTER HP 99,00 9.
900,00

3 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS HP LA-
SER JET. UNID. 400 TECNOTER HP 99,00 39.

600,00
4 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS HP OF-

FICEJET PRÓ. UNID. 100 TECNOTER HP 99,00 9.
900,00

5 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA C CORRETIVA DE IMPRESSORAS HP
DESKJET. UNID. 200 TECNOTER HP 99,00 19.

800,00
6 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS SAM-

SUNG MULTIFUNCIONAL LASER. UNID. 200 TECNOTER SAMSUNG 99,00 19.
800,00

7 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA C CORRETIVA DE IMPRESSORAS LEX-
MARK MULTIFUNCIONAL. UNID. 160 TECNOTER LEXMARK 99,00 15.

480,00
8 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS EP-

SON MULTIFUNCIONAL. UNID. 200 TECNOTER EPSON 99,00 19.
800,00

9 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS KYO-
CERA MULTIFUNCIONAL. UNID. 200 TECNOTER KYOCERA 99,00 19.

800,00
10 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA DE IMPRESSORA XEROX

MULTIFUNCIONAL. UNID. 200 TECNOTER XEROX 99,00 19.
800,00

11 REPOSIÇÃO DE PEÇAS IMPRESSORA CONJUNTO DE ENGRENAGENS TONNER
BROTHER UNID 400 TECNOTER BROTHER 199,00 79.

600,00
12 REPOSIÇÃO DE PEÇAS IMPRESSORA CONJUNTO DE ENGRENAGENS IMPRESSORA

BROTHER UNID 300 TECNOTER BROTHER 199,00 59.
700,00

13 REPOSIÇÃO DE PEÇAS IMPRESSORA CONJUNTO FUSOR BROTHER UNID 200 TECNOTER BROTHER 290,00 58.
000,00

14 REPOSIÇÃO DE PEÇAS IMPRESSORA CONJUNTO CILINDRO TONNER OU IMPRES-
SORA BROTHER UNID 200 TECNOTER BROTHER 140,00 28.

000,00
15 REPOSIÇÃO DE PEÇAS IMPRESSORA CONJUNTO CILINDRO TONNER OU IMPRES-

SORA HP UNID 50 TECNOTER HP 191,00 9.
550,00

16 REPOSIÇÃO DE PEÇAS IMPRESSORA SCANNER BROTHER UNID 200 TECNOTER BROTHER 290,00 58.
000,00

17 REPOSIÇÃO DE PEÇAS IMPRESSORA BROTHER UNID 200 TECNOTER BROTHER 299,00 59.
800,00

18 REPOSIÇÃO DE PEÇAS FONTE DE ALIMENTAÇÃO IMPRESSORA BROTHER. UNID 200 TECNOTER BROTHER 340,00 68.
000,00

19 REPOSIÇÃO DE PEÇAS FONTE DE ALIMENTAÇÃO IMPRESSORA HP. UNID 50 TECNOTER HP 300,00 15.
000,00

20 RECARGA DE TONNER PARA ATÉ 3000 PAGINA MARCA BROTHER UNID. 1300 TECNOTER
TEC-
BROTHER
3000

69,90 90.
870,00

21 RECARGA DE TONNER PARA ATÉ 3000 PAGINA MARCA HP UNID 200 TECNOTER TEC-HP
3000 69,00 13.

800,00
22 RECARGA DE TONNER PARA ATÉ 3000 PAGINA MARCA SAMSUNG UNID 100 TECNOTER TEC-

SAMSUNG 140,00 14.
000,00

23 RECARGA DE TONNER PARA ATÉ 3000 PAGINA MARCA KYOCERA UNID 100 TECNOTER
TEC-
KYOCERA
3000

145,00 14.
500,00

24 RECARGA DE TONNER PARA ATÉ 3000 PAGINA MARCA XEROX UNID 100 TECNOTER
TEC-
XEROX
3000

145,00 14.500

25 RECARGA DE TONNER DE 3000 A 5000 PAGINA BROTHER. UNID. 1300 TECNOTER
TEC-
BROTHER
5000

79,00 102.
700,00

26 RECARGA DE TONNER DE 3000 A 5000 PAGINA HP UNID 100 TECNOTER TEC-HP
5000 79,00 7.

900,00

27 RECARGA DE TONNER DE 3000 A 5000 PAGINA SAMSUNG UNID 100 TECNOTER
TEC-
SAMSUNG
5000

159,00 15.
900,00

28 RECARGA DE TONNER DE 3000 A 5000 PAGINA XEROX UNID 100 TECNOTER TEC-
XEROX 190,00 19.

000,00
29 AQUISIÇÃO DE CARTUCHO JATO DE TINTA PRETO HP. UNID 500 TECNOTER TEC-INK

PRETO 75,00 37.
500,00

30 AQUISIÇÃO DE CARTUCHO JATO DE TINTA COLORIDA HP UNID 500 TECNOTER TEC-INK
COLORIDA 89,00 44.

500,00
31 AQUISIÇÃO DE BANDEJA DE IMPRESSÃO BROTHER UNID 400 BROTHER BROTHER 350,00 140.

000,00
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32
AQUISIÇÃO CICLINDRO FOTOCONDUTOR DE IMPRESSÃO (BANDEJA PARA CILIN-
DRO, OU SUPORTE PARA TONNER COM CILINDRO) COMPLETO NOVO PARA TON-
NERS BROTHER

UNID 600 TECNOTER BROTHER 139,00 83.
400,00

Prefeitura de Cáceres, 30 de novembro de 2016

Debhora Belussi

PREGOEIRA OFICIAL

Portaria nº 582-2015

TECNOTER DO BRASIL LTDA – EPP

Raul Cezar Salvador

VITOR MIGUEL DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Administração – Em Substituição

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 2.678 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

DECRETO Nº 2.678 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Nomeia Brigada de Incêndio Municipal e dá outras providências.

JEOVAN FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS-MT, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e

Considerando a necessidade da constituição de Brigada de Incêndio Mu-
nicipal.

DECRETA

Art.1º. A Brigada de Incêndio Municipal será composta pelos seguintes
membros:

I - JOSÉ APARECEIDO TEIXEIRA;

II - LUIS ROBERTO DA SILVA;

III - LINDOMAR PIABA BENTO;

IV - BRUNO GONÇALVES SILVA;

V - JOAO BATISTA DA CUNHA;

VI - WEMERSON BORGES DA SILVA;

VII - GILSON ALVES DE OLIVEIRA;

VIII - MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA;

IX - UENIO CRISPIN DOS SANTOS;

X- JEAN LUCAS DOS SANTOS;

Art.2º. Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis - MT, 29 de novembro
de 2016.

JEOVAN FARIA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 1.154 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

LEI Nº 1.154 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a ne-
cessidade temporária de excepcional interesse público e dá outras pro-
vidências.

JEOVAN FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS - MT, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal apro-
vou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º.Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a contra-
tação de pessoal por tempo determinado para atender necessidades tem-

porárias de excepcional interesse público conforme as disposições expres-
sas nesta Lei.

§1º.A vigência dos contratos junto à Secretaria Municipal de Educação e
Cultura obedecerão ao Calendário Letivo em curso.

§2º.A Vigência dos contratos junto as demais secretarias observarão a
respectiva demanda.

§3º.Os contratos temporários autorizados por esta Lei poderão ser prorro-
gados por igual período, mediante termo aditivo, se assim o interesse pú-
blico exigir.

§4. As Leis Complementares: nº 001/1993; 015/2007; 017/2008; 027/2011
e suas alterações, subsidiarão a aferição dos direitos e deveres dos con-
tratados, observadas, para todos os efeitos, as disposições desta Lei e dos
Editais dos respectivos Processos de Seleção.

§5º.Os contratados contribuirão para o Regime Geral de Previdência Soci-
al .

§6º.Os contratos poderão ser rescindidos unilateralmente, desde que seja
formalizada a comunicação com antecedência mínima de 30(trinta) dias.

Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público aquela que comprometa a prestação contínua
e eficiente dos serviços próprios da Administração Pública e que não pos-
sam ser realizados com a utilização do quadro de pessoal existente, nos
termos seguintes:

a) Cumprimento a Termos de Ajustamento de Conduta – TAC;

b) Licença Maternidade;

c) Licença Prêmio;

d) Licença saúde;

e) Licença para o tratamento de assuntos de interesse particular;

f) Atendimento a Termos de Cooperação Técnica/Regime de Colaboração;

g) Inexistência de Concursados para o cargo;

h) Substituição a Profissionais em outras afastamentos legais;

i) Aumento na demanda da prestação de serviços inadiáveis.

Art. 3º.O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos desta Lei,
deverá ser precedido de Processo Seletivo Simplificado – PSS e/ou Pro-
cesso Seletivo Público – PSP, de Provas e/ou de Provas e Títulos.

§1º.O Processo Seletivo Simplificado-PSS e/ou Processo Seletivo Público
- PSP, mencionados no caput deste artigo terão validade de 01(um) ano,
prorrogáveis por igual período, se assim o interesse público exigir.

§2º.O Processo Seletivo Simplificado-PSS e/ou Processo Seletivo Público
- PSP, serão de caráter eliminatório e classificatório.

§3º.O quantitativo de vagas para provimento imediato e composição de ca-
dastro de reserva constará do Ato Convocatório/Edital de Abertura e será
elaborado mediante a manifestação justificada de cada secretaria.
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§4º.Os trabalhos para a realização do Processo Seletivo Simplificado au-
torizado por esta Lei, serão conduzidos por Comissão nomeada pelo Exe-
cutivo Municipal para esse fim.

Art. 4º. A remuneração do pessoal a ser contratado nos termos desta Lei,
terá como base os respectivos Planos de Carreira, observada, em todo ca-
so, a proporcionalidade da jornada semanal de trabalho.

Art.5º.O Poder Executivo apresentará, no momento das convocações/con-
tratações demonstrativo do impacto orçamentário, para fins de cumpri-
mento ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.

Art.6º.As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão às
custas de Dotações Orçamentárias Próprias consignadas na Lei Orçamen-
tária Vigente.

Art. 7º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º.Revogadas disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis – MT, 29 de novembro
2016.

JEOVAN FARIA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 1.155 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

LEI Nº 1.155 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Altera a Lei que menciona e dá outras providências.

JEOVAN FARIA, Prefeito Municipal de Campinápolis, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que à Câmara Muni-
cipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. O art. 5º da Lei nº 1.153 de 23 de novembro de 2016 passa a vigo-
rar com a seguinte redação.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2017.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o art. 5º da
Lei Municipal nº 1.153/2016.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis – MT, 29 de novembro
de 2016.

JEOVAN FARIA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 1.156 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

LEI Nº 1.156 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Altera a Lei que menciona e dá outras providências.

JEOVAN FARIA, Prefeito Municipal de Campinápolis, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que à Câmara Muni-
cipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art.1º. O art. 5º da Lei nº 1.153 de 23 de novembro de 2016 passa a vigo-
rar com a seguinte redação.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2017.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor Na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o art. 5º da
Lei Municipal nº 1.153/2016.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis – MT, 29 de novembro
de 2016.

JEOVAN FARIA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 2.679 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

DECRETO Nº 2.679 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Nomeia Comissão para realização de Processo Seletivo Simplificado -
PSS e dá outras providências.

JEOVAN FARIA, Prefeito Municipal de Campinápolis, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal, e

Considerando a Vacância Temporária de alguns Cargos Públicos;

Considerando a tarefa do Poder Executivo de assegurar o provimento dos
Cargos e/ou Funções Públicas prevista na Lei Orgânica Municipal;

Considerando que as vacâncias hodiernas decorrem de afastamentos le-
gais dos Servidores do quadro permanente e/ou aumento da demanda;

Considerando a Cartilha Orientativa do Tribunal de Contas do Estado de
Mato Grosso relativas a contratação temporária;

Considerando as disposições contidas na Lei Municipal nº1154/2016;

Considerando a necessidade da realização de Processo Seletivo Simplifi-
cado -PSS;

Considerando que os Processos Seletivos Simplificados devem ser con-
duzidos por Comissão nomeada para esse fim.

DECRETA

Art. 1º - O Processo Seletivo Simplificado nº 004/2016, será conduzido por
Comissão composta pelos seguintes membros:

I – RENATO REGIO GONÇALVES DOS SANTOS/ Gabinete do Prefeito/
Presidente;

II – CHARLLEY ANDERSON DE SOUZA – Sec. Mul. Saúde/Secretário;

III –MARCILENE PRADO–SEMEC/Coordenadoria de Gestão de Pessoas/
Membro.

Art. 2º - A Comissão nomeada no art. 1º deste Decreto conduzirá o Pro-
cesso Seletivo Simplificado nº 004/2016, em todas as suas fases.

Art. 3º - No desempenho de suas atribuições a Comissão poderá:

I – Recrutar pessoal para auxiliar na elaboração de editais, realização de
entrevistas, aplicação de provas (objetivas e/ou práticas), correção de pro-
vas e/ou outras atividades necessárias para garantir efetividade e celeri-
dade ao certame:

Art. 4º. Fica autorizada a compensação de horário e/ou o pagamento de
horas excedentes/extras, ao pessoal recrutado nos termos do Inciso I do
Art. 3º.

Parágrafo único. Ao Profissional colaborador no Processo Seletivo Sim-
plificado referenciado neste Decreto que se abster do recebimento dos di-
as de trabalho em pecúnia será concedida folga em dobro dos dias traba-
lhados.

Art.5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis-MT, 29 de novembro de
2016.

JEOVAN FARIA

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

ASSESSORIA TECNICA E LEGISLATIVA
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 180/2016 PREGÃO: N° 101/2016 – REGISTRO DE PREÇOS

Contratante: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT

Fornecedor: MOREIRA & CIA LTDA- EPP

Vigência: 12 meses, contados a partir de sua publicação

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de material de construção (telha de barro, paver e forro de madeira) para atender a
reforma do Museu Histórico do Parecis. Os preços, a quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela
abaixo:

Item Cód. Item Quant. Unidade Descrição Marca Valor Unitário Valor Total
1 38277 3.000 UNID. TELHA BARRO PORTUGUESA BELLA TELHA 1,68 5.040,00
3 31962 500 M3 FORRO DE MADEIRA (CEDRINHO) SEISO 38,50 19.250,00

Totalizando o valor de R$ 24.290,00 ( vinte e quatro mil, duzentos e noventa reais )

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

AUZENIR DA SILVA ARAUJO MARTINS e ONOFRE ELIAS MARTINS,
requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL
LOTE 17 da QUADRA 12, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, S/
Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

NELSON GONÇALVES , requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ESCRI-
TURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 08 da QUADRA 03, LOCALIZADO NA AV
MATO GROSSO, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAM-
PO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

MARLI SATINA CAMPANHOLI GARAVASO e esposo , requerendo
a AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 09 da
QUADRA 03, LOCALIZADO NA AV MATO GROSSO, S/Nº LOTEAMEN-
TO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

TEREZINHA INEZ EBERT e MILTON EBERT , requerendo a AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 01 da QUADRA 12,
LOCALIZADO NA AV SÃO PAULO, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDA-
DE VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

JUCINEIDE ABADIA FERNANDES SOUSA, requerendo a AUTORIZA-
ÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 12 DA QUADRA 09,
LOCALIZADO NA AV CURITIBA, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE
VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
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emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

ANA NEIDE FERNANDES GRANJEIRO, requerendo a AUTORIZAÇÃO
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 10 DA QUADRA 09, LOCA-
LIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CI-
DADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

LEANDRO SCHMITZ, requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITU-
RAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 10 DA QUADRA 07, LOCALIZADO NA
AV FLORIANOPOLIS, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE,
CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

CLÁUDIA MARIA COELLI DE ANDRADE E LAÉRCIO DE ANDRADE
JUNIOR, requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO
IMÓVEL LOTE 03 DA QUADRA 05, LOCALIZADO NA AV FLORIANO-
POLIS, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE
– MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

CLÁUDIA MARIA COELLI DE ANDRADE E LAÉRCIO DE ANDRADE
JUNIOR, requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO
IMÓVEL LOTE 04 DA QUADRA 05, LOCALIZADO NA AV FLORIANO-
POLIS, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE
– MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

MARLON ALBINO PITON , requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ES-
CRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06 da QUADRA 06, LOCALIZADO NA
RUA RIO DE JANEIRO, S/N LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE,
CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

MARLI SANTINA CAMPANHOLI GARAVASO , requerendo a AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 10 da QUADRA 10,
LOCALIZADO NA AV SAO PAULO, S/N LOTEAMENTO JARDIM CIDA-
DE VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

CLEIDE APARECIDA RIBEIRO DA SILVA , requerendo a AUTORIZA-
ÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 02 da QUADRA 11,
LOCALIZADO NA AV GOIAS, Nº1218 LOTEAMENTO JARDIM CIDADE
VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):
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ENEMIAS JOSE DA SILVA , requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ES-
CRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 09 da QUADRA 10, LOCALIZADO NA
RUA RIO DE JANEIRO, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE,
CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

MARCIO MARTINS , requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITU-
RAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 08 da QUADRA 02, LOCALIZADO NA AV
MATO GROSSO, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAM-
PO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

ALUISIO SANTANA PEREIRA BORGES , requerendo a AUTORIZA-
ÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 011 da QUADRA 06,
LOCALIZADO NA AV PORTO ALEGRE, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM
CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.

ANAILDE PEREIRA DA SILVA , requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 19 da QUADRA 01, LOCALIZADO
NA RUA BELO HORIZONTE, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE
VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

ADELAR ROBERTO TRENTIN e esposa , requerendo a AUTORIZA-
ÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DOS IMÓVEIS LOTE 1 e 2 da QUADRA
05, LOCALIZADO NA AV FLORIANOPOLIS, S/Nº LOTEAMENTO JAR-
DIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

JOSE FLAVIO NOSCHANG e DULCE PAETZOLD NOSCHANG , reque-
rendo a AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04
da QUADRA 03, LOCALIZADO NA RUA CURITIBA, S/Nº LOTEAMEN-
TO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

ELIETE DO CARMO FERNANDES , requerendo a AUTORIZAÇÃO PA-
RA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 13 da QUADRA 09, LOCALI-
ZADO NA AVENIDA CURITIBA, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE
VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

MARIA HELENA CIMADON , requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ES-
CRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 10 da QUADRA 02, LOCALIZADO NA
AVENIDA MATO GROSSO, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VER-
DE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.
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A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

VALMIR DOS SANTOS ALMEIDA e esposa, requerendo a AUTORIZA-
ÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 16 da QUADRA 12,
LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM
CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a EX-
PEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no loteamento de-
nominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município de CAMPO VERDE,
a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a propriedade sobre o(s) seguin-
te(s) imóvel (is):

NILVA FERREIRA DA SILVA , requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ES-
CRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 02 da QUADRA 03, LOCALIZADO
NA AVENIDA CURITIBA, S/Nº LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VER-
DE, CAMPO VERDE – MT.

Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta ser
apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA DO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o processo de
emissão continuará em seu tramite normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.

Secretaria Municipal de Fazenda.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº

17/2016

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Munici-
pal de Campos de Júlio, Estado de Mato Grosso, torna público o resultado
da Tomada de Preços nº 17/2016, do tipo Menor Preço Global, que tem
por objeto a contratação de empresa especializada para execução de obra
de pavimentação, iluminação e construção de pista de skate para compor
a praça do Complexo Esportivo, com data de abertura em 30/11/2016, às
08h00, sendo declarada vencedora do certame a empresa ELIAS DIAS
TERRAS 28609689204, CNPJ/MF nº 14.257.819/0001-43, com valor glo-
bal de R$ 222.674,97 (duzentos e vinte e dois mil e seiscentos e setenta e
quatro reais e noventa e sete centavos).

Campos de Júlio - MT, 30 de novembro de 2016.

Eric Rodrigo Pettenan

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº. 085, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR A COMISSÃO ORGANIZADORA
DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2016 DO PODER EXECUTIVO DO
MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JÚLIO.

DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito do Município de Campos de Júlio,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições previstas no artigo 148
da Lei Orgânica Municipal (LOM) e;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os funcionários públicos abaixo nominados, para sob a
presidência da primeira, compor a Comissão Organizadora do Concurso
Público nº 001/2016 destinado ao provimento de cargos de seu Quadro de
Pessoal do Poder Executivo Municipal, nos termos da legislação pertinen-
te e das normas estabelecidas em Edital, ficando assim composta:

I- PRISCILA ZANETTI FAGUNDES CECHINEL, registrada sob a matrícu-
la nº 998, inscrita no CPF nº. 959.924.302-10;

II- ALINE HEINZ, registrada sob a matrícula nº 1086, inscrito no CPF nº.
031.213.261-12;

III- SÉRGIO NORBERTO DA SILVA, registrado sob a matrícula nº. 1178,
inscrita no CPF nº. 474.727.151-15.

IV- CINTYA VIEIRA SOUTO, registrada sob a matrícula nº. 1176, inscrita
no CPF nº. 031.480.001-88.

V- NEUZA GOUVEA MOLEIRO, registrada sob a matrícula nº. 327, inscri-
ta no CPF nº. 751.811.268-04.

Art. 2º A comissão organizadora deverá cumprir e fazer cumprir as de-
terminações previstas na Lei Orgânica Municipal e no respectivo edital do
concurso.

Art. 3º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Campos de Júlio, 30 de novembro de 2016.

DIRCEU MARTINS COMIRAN

Prefeito de Campos de Júlio

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

PREFEITURA MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº434/2016.

De 28 de novembro de 2016.

READAPTA SERVIDORA EM FUNÇÃO ADEQUADA.

Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que dispõe o
Art. 34 § 2º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 23 de dezem-
bro de 2002 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1º - Readaptar a servidora MARIA GORETE PEREIRA LEITE em
caráter definitivo, para exercer o novo rol de atribuições no cargo de
ATENDENTE DE RECEPÇÃO HOSPITALAR/AGENTE COMUNITÁRIO
de SAÚDE/Readaptado,matrícula 1845, sem prejuízo de seus vencimen-
tos anteriores, em virtude de estar impossibilitada de exercer as suas ati-
vidades atuais, devido a sua capacidade laborativa, emitida por laudo de
pericia médica do Município.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 28 de novembro de
2016.

Evaldo Osvaldo Diehl

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº2733/2016.

De 28 de novembro de 2016.

Fixa tarifa para o embarque no Terminal Rodoviário de Canarana-MT.

O Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, Evaldo Osval-
do Diehl, no uso de suas atribuições, e em conformidade com a Lei Orgâ-
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nica do Município e de acordo com o disposto no parágrafo único do artigo
3º do Decreto 1719/2006, e, considerando o valor da tarifa que vem sendo
praticado na região,

DECRETA:

Art. 1º O valor da tarifa de embarque a ser cobrada pela Concessionária
do Terminal Rodoviário de Canarana, será de R$ 4,20(quatro reais e vinte
centavos), por passagem emitida pelas empresas de transporte de passa-
geiros.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o decreto
2586/2015.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
28 de novembro de 2016.

Evaldo Osvaldo Diehl

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL - LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO - LEILÃO Nº 001/2014

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Canara-
na, Estado de Mato Grosso, torna público que os vencedores na sessão
que se realizou na data de 02/09/2014 na modalidade de Leilão, maior
oferta foram: G. OCCHI TRANSPORTES-ME., TATIANE MOREIRA DA
SILVA E JOÃO BATISTA MONTEIRO AIRES e os ITENS 08, 09, 11, 14
E 15 FORAM DESERTOS SEM NENHUMA OFERTA.

Canarana -MT, 03 de Setembro de 2014.

IRACI SALETTE DE VARGAS

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL - LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016

REGISTRO DE PREÇOS

‘’COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME – EPP “

LEI FEDERAL COMPLEMENTAR Nº 147/2014 -

RESOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 17/2015 – TCE/MT

A Prefeitura Municipal de Canarana-MT, através de sua Pregoeira Oficial,
torna público o Registro de preços para futura e eventual contratação
de empresa para execução da 2ª etapa de pintura externa do paço
municipal, conforme especificações do edital e anexos, na modalidade
Pregão Presencial no dia 14/12/2016 às 12h30min (Horário Cuiabá/MT)
na sala de licitações. Este pregão será regido pela Lei Federal 10520/
2002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e de-
mais disposições aplicáveis.Os interessados poderão solicitar e retirar o
edital completona Prefeitura Municipal de Canarana/MT - podendo ser re-
tirado pessoalmente, por telefone (66) – 3478.1200, no horário das 12h00-
min às 18h00min, através do e-mail licitacoes.canarana@gmail.comou
no endereço eletrônicowww.canarana.mt.gov.br.

Canarana-MT., 29 de Novembro de 2016.

MARLI INES LONDERO

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL - LICITAÇÃO
REAVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2016

‘’ PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME – EPP “

LEI FEDERAL COMPLEMENTAR Nº 147/2014 -

RESOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 17/2015 – TCE/MT

A Prefeitura Municipal de Canarana-MT, através da Pregoeira Oficial, tor-
na público que o edital de licitação para o Registro de preços para fu-
tura e eventual aquisição de diversos materiais elétricos, na modali-
dade Pregão Presencial, anteriormente suspenso, será realizadono dia
16/12/2016 às 12h30min (Horário de Cuiabá) na sala de licitações. Este
pregão será regido pela Lei Federal 10520/2002, com aplicação subsidiá-
ria da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis.
Os interessados poderão solicitar e retirar o edital readequado com-
pletona Prefeitura Municipal de Canarana/MT - podendo ser retirado
pessoalmente, por telefone 66 – 3478.1200, no horário das 07h30min às
17h30min, através do e-mail licitacoes.canarana@gmail.com ou no en-
dereço eletrônico www.canarana.mt.gov.br.

Canarana-MT., 30 de Novembro de 2016.

MARLI INES LONDERO

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA

CAMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº - 031/2016

PORTARIA Nº. 031/2016

SÚMULA: “EXONERAÇÃO A PEDIDO DO SR. ILSON JOSÉ VIEIRA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A EXMA. SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL de Carlin-
da - MT, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais:

RESOLVE:

Art.1° - Exonerar a pedido o Sr. Ilson José Vieira, portador do RG
nº1508688-7 SSP/MT e CPF n° 017.349.651-26, no cargo de advogado,
lotado na Câmara Municipal de Carlinda - MT.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

Art.3º- Ficam expressamente revogadas todas as disposições contrárias.

Carlinda MT, 30 de novembro de 2016.

Eliane Aparecida da Silva Santos

Presidente da Câmara Municipal de Carlinda – MT.

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA, Estado de Mato Grosso, de
acordo com as disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações; torna
público que realizará a LICITAÇÃO a seguir caracterizada:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2016

OBJETO DA LICITAÇÃO:REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL ÓLEO DIESEL COMUM E
ÓLEO DIESEL S-10, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA FROTA MU-
NICIPAL DE CARLINDA – MT.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/12/2016

HORÁRIO: 08:00 HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA.

ENDEREÇO:AV. TANCREDO NEVES S/Nº - CENTRO – CARLINDA /MT.

As informações complementares para a retirada da pasta contendo o Edi-
tal completo e seus anexos poderão ser obtidos na Prefeitura, situada
na Av. Tancredo de Almeida Neves S/Nº. Cx postal 45, Centro, CEP:78.
587-000 CARLINDA MT, das 07:00 horas às 13:00 horas, maiores infor-
mações pelo telefone (66) 3525-2000.

Carlinda/MT, em 30 de Novembro de 2016.
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DANIELE PAULA MALTEZO

PREGOEIRA OFICIAL

Publique-se

CAMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº - 030/2016

PORTARIA Nº. 030/2016.

SÚMULA: “Dispõe sobre o retorno ao cargo efetivo da servidora Eliane
Roque Leles Gehard - Recepcionista - Matrícula Funcional nº 019, e dá
outras providencias”.

A Senhora Eliane Aparecida da Silva Santos, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Vereadores de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso das
atribuições legais que lhe são concedidas por Lei, e

Considerando o pedido da servidora o retorno ao cargo de concurso, RE-
SOLVE:

Art. 1º. Retornar as atividades funcionais de recepcionista a partir de 01
de dezembro de 2016, a servidora Eliane Roque Leles Gehard em aten-
dimento aos preceitos legais do cargo de concurso.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor nesta data e revoga as disposições
em contrário.

Gabinete da Presidência, em 30 de Novembro de 2016.

Eliane Aparecida da Silva Santos

Presidente da Câmara Municipal de Carlinda – MT.

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº. 383/2016.

SÚMULA: “NOMEIA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO PÚBLI-
CO MUNICIPAL Nº. 001/2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA, Prefeito Municipal de Carlinda, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no Artigo º 72,
Inciso XXV, da Lei Orgânica do Município, combinado com Inciso I, §1º,
do Art. 18 da Lei Municipal nº. 892/2015 - Regime Jurídico dos Servidores
Públicos do Município, e,

CONSIDERANDO Medida liminar expedida pelo Tribunal de Justiça do
Mato Grosso referente ao Processo Judicial nº1000049397.2016.8.11.
0007,

CONSIDERANDO que foram cumpridas todas as fases norteadoras do
Concurso Público de Provas e Títulos, publicado o respectivo edital e a ho-
mologação do referido Concurso Público Municipal,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica NOMEADO em conformidade com a ordem de classificação,
o candidato aprovado através do Concurso Público Municipal nº. 001/
2016, para o Cargo de ODONTOLOGO, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde conforme segue:

CAIRO PIO DE MAGALHÃES NETO

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em 01 de dezembro de 2016.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº. 382/2016.

SÚMULA: “NOMEIA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO PÚBLI-
CO MUNICIPAL Nº. 001/2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA, Prefeito Municipal de Carlinda, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no Artigo º 72,
Inciso XXV, da Lei Orgânica do Município, combinado com Inciso I, §1º,
do Art. 18 da Lei Municipal nº. 892/2015 - Regime Jurídico dos Servidores
Públicos do Município, e,

CONSIDERANDO Medida liminar expedida pelo Tribunal de Justiça do
Mato Grosso referente ao Processo Judicial nº1000039697.2016.8.11.
0007,

CONSIDERANDO que foram cumpridas todas as fases norteadoras do
Concurso Público de Provas e Títulos, publicado o respectivo edital e a ho-
mologação do referido Concurso Público Municipal,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica NOMEADO em conformidade com a ordem de classificação,
o candidato aprovado através do Concurso Público Municipal nº. 001/
2016, para o Cargo de EDUCADOR FÍSICO, lotado na Secretaria Munici-
pal de Saúde conforme segue:

IVONILDO LIMA BARBOSA

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em 01 de dezembro de 2016.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 353/2016

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE
PARTICULAR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA, Prefeito Municipal de Carlinda, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o Art.
126 da Lei Municipal nº. 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - A PEDIDO, fica concedido à servidora APOLIENE APARECIDA
PEREIRA SILVA no Cargo de PROFESSORA CLASSE B lotada na Se-
cretaria de Educação, LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PAR-
TICULAR, a ser gozada sem ônus para o Município.

Art. 2º - O período de gozo será de 02 (dois) anos e terá início em 20 de
outubro de 2016 a 20 de outubro de 2018.

Art. 3º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de outubro de 2016.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 352/2016

SÚMULA: “CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA, Prefeito Municipal de Carlinda, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o art.
122, da Lei Municipal n°. 892/2016.

RESOLVE:
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Artigo1º- Fica CONCEDIDA Licença Prêmio a servidora ISAUDI DA SIL-
VA SANTOS no cargo de PROFESSORA CLASSE C lotada na Secretaria
Municipal de Educação.

Artigo 2º - A licença a ser gozada se refere ao qüinqüênio ininterrupto do
exercício dos anos 2007/2012, fica compreendido que o período de con-
cessão da licença será de:

17 de outubro de 2016 a 16 de dezembro de 2016.

01 de novembro de 2017 a 30 de novembro de 2017.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 4º - Esta Portaria entrara em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de outubro de 2016.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº. 374/2016.

SÚMULA: “CONCEDE LICENÇA PRÊMIO CONVERTIDA EM PECUNIA
A SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA, Prefeito Municipal Carlinda, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o Artigo 125º da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Artigo1º- Fica CONCEDIDO a LICENÇA PRÊMIO ao Servidor ADEMAR
BORGES efetivo no cargo de TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACI-
ONAL DEFINITIVO, lotado na Secretaria de Educação, referente ao
qüinqüênio 2007/2012 convertida parcialmente em pecúnia (apenas trinta
dias), que será paga da seguinte forma: Parcela única a receber em: no-
vembro de 2016. Onde os sessenta dias restantes serão gozados a partir
do dia 01 de abril de 2017 à 30 de maio de 2017.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 22 de novembro de 2016.

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

CONTROLE INTERNO
CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO DE TERMOS ADITIVOS

Fica cancelada as publicações do 2° e 3° Termos Aditivos do Contrato n°
037/2016, feitos no Jornal Oficial dos Municípios - AMM, na data 28 de Ou-
tubro de 2016, edição n° 2.593, pagina 43 e 44, por razões administrativas.

CONTROLE INTERNO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 034/2016

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

CONTRATADA:PAULO ARI CAPELLER

OBJETO: O valor do presente Termo Aditivo corresponde ao montante de
R$ 128.027,14(Cento e Vinte e Oito Mil e Vinte e Sete Reais e Quatorze
Centavos).DATA: 04/10/2016.

CONTROLE INTERNO
DÉCIMO QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 057/2013

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

CONTRATADA: CONSTRUTORA CÂMERA EIRELI

OBJETO: Fica prorrogado o prazo de vigência contratual por mais 120
(cento e vinte) dias, encerrando-se, assim, em 14 de Dezembro de 2016.
DATA: 16/08/2016.

CONTROLE INTERNO
SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 037/2016

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

CONTRATADA: CONSTRUTORA CÂMERA EIRELI

OBJETO: O Valor do Contrato original fica acrescido em R$
29.863,23(Vinte e Noventa Mil e Oitocentos e Sessenta e Três Reais e
Vinte e Três Centavos). DATA: 29/11/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2016

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Realização de Re-
avaliação Atuarial 2016, referente ao exercício (base) de 2015, conforme
descrito no Anexo I.

FAVORECIDA: P. H. DA C. FERREIRA ASSESSORIA PÚBLICA-ME –
CNPJ: 09.517.508/0001-36.

PERÍODO: 60 (sessenta) dias.

VALOR GLOBAL: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais)

JUSTIFICATIVA: Nº 002/2016

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, I, II da Lei nº 8.666/93, justificativa nº
002/2016, Parecer Jurídico anexos ao processo, nos termos do art. 26 da
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

Colíder/MT, 28 de novembro de 2016.

Ana Rita Alves dos Santos

Diretora Executiva

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 005/2016

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 005/2016

A Câmara Municipal de Colniza, através da equipe de pregoeiro, comunica
a todos os interessados que realizará no próximo dia 14 de Dezembro de
2016 às 10h00min na sede da Câmara Municipal localizada na Avenida
Belo Horizonte, nº 1049 – Cidade Alta – Colniza/MT, o “PREGÃO PRE-
SENCIAL, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, SISTEMA REGISTRO DE
PREÇO, para eventual Contratação de Empresa Especializada em Con-
versão, Implantação, Treinamento, Fornecimento de Licenças de Uso (Lo-
cação) e Assistência Técnica em Software de Contabilidade Pública Ge-
rencial, Tesouraria e Orçamento em Conformidade com a Lei 4.320/64,
LRF e normativas do TCE – MT, Recursos Humanos e Folha de Paga-
mento, Software para Controle de Compras e Licitações, Controle de Pa-
trimônio Público, Almoxarifado, Sistema de Protocolo, controle de frotas,
de Controle interno e Software de Gerenciamento de Informações via WEB
(Portal da Transparência) com fornecimento de Holerite on line e provi-
mento de data Center, conforme especificações e condições constantes
no edital e seus anexos ”. Maiores informações através do Edital nº. 005/
2016, que esta disponível no site www.camaracolniza.com.br e demais In-
formações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitações, atra-
vés do telefone 66-3571- 1073/1074.
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Colniza- MT, 30 de Novembro de 2016.

Ilson Morais de Oliveira

Pregoeiro.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 022/2016

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 022/2016

EXTRATO DE ADITIVO

DECIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 007/2012

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE COLNIZA/MT.

CONTRATADA: L.R. DA SILVA BERNARDI – ME, com CNPJ n.º 12.015.
532/0001-81.

OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra-identificadas, de
comum acordo, resolvem prorrogar o prazo mencionado na Cláusula Sex-
ta do Contrato de Execução de Serviços Contábeis com responsabilidade
Técnica, nº007/2012.

PRAZO: 01 de Dezembro de 2016 à 31 de Dezembro de 2016.

VALOR: R$ 3.795,00 (três mil e setecentos e noventa e cinco reais) men-
sais.

Colniza/MT, 30 de Novembro de 2016.

Jose Antônio de Lima Silva

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO CPL 66/2012

REF: Prorrogação do prazo de vigência por mais 270 dias;

VIGÊNCIA: 28/11/2016 a 25/08/2017;

DATA: 04/11/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: CONSTRUTORA PROGRESSO LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO SÉTIMO TERMO ADITIVO CPL 38/2008

REF: Prorrogação do prazo de vigência por mais 180 dias;

VIGÊNCIA: 14/11/2016 a 13/05/2017;

DATA: 14/11/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: SEMEC - SERVIÇOS DE MOTOMECANIZAÇÃO E
CONSTRUÇÕES LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CPL

51/2011

REF: Prorrogação do prazo de vigência por mais 227 dias;

VIGÊNCIA: 31/05/2016 a 13/01/2017;

DATA: 31/05/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: ARCO IRIS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E
CONSTRUTORA LTDO;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO VIGÉSIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

CPL 62/2012

REF: Prorrogação do prazo de execução por mais 106 dias;

VIGÊNCIA: 27/11/2016 a 12/03/2017;

DATA: 25/11/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: LL CONSTRUTORA LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO SETIMO ADITIVO CPL 59/2012

REF: Prorrogação do prazo de vigência por mais 180 dias;

VIGÊNCIA: 25/11/2016 a 24/05/2017;

DATA: 25/11/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: LIRA & COSTA LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO OITAVO TERMO ADITIVO CPL 59/2012

REF: Prorrogação do prazo de execução por mais180 dias;

VIGÊNCIA: 25/11/2016 a 24/05/2017;

DATA: 25/11/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: LIRA & COSTA LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO VIGÉSIMO QUINTO TERMO ADITIVO CPL 60/2013

REF: Prorrogação do prazo de vigencia por mais 90 dias;

VIGÊNCIA: 05/11/2016 a 03/02/2017;

DATA: 04/11/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: CONSTRUTORA BARROS LTDA-ME;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO VIGÉSIMO QUARTO TERMO ADITIVO CPL 60/2013

REF: Prorrogação do prazo de execução por mais 90 dias;

VIGÊNCIA: 05/11/2016 a 03/02/2017;

DATA: 04/11/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: CONSTRUTORA BARROS LTDA-ME;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO SETIMO TERMO ADITIVO CPL 42/2014

REF: Prorrogação do prazo de vigência por mais 120 dias;

VIGÊNCIA: 06/11/2016 a 06/03/2017;

DATA: 04/11/2016;
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ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: ALMIR ROMUALDO DA SILVA-ME;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CPL

66/2012

REF: Prorrogação do prazo de execução por mais 270 dias;

VIGÊNCIA: 28/11/2016 a 25/08/2017;

DATA: 28/11/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: CONSTRUTORA PROGRESSO LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CPL

11/2013

REF: Prorrogação do prazo de execução por mais 240 dias;

VIGÊNCIA: 18/10/2016 a 15/06/2017;

DATA: 18/10/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: CONSTRUTORA PROGRESSO LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO TERMO ADITIVO CPL 11/2013

REF: Prorrogação do prazo de vigência por mais 240 dias;

VIGÊNCIA: 20/06/2016 a 15/02/2017;

DATA: 20/06/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: CONSTRUTORA PROGRESSO LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CPL

12/2013

REF: Prorrogação do prazo de execução por mais 210 dias;

VIGÊNCIA: 18/09/2016 a 16/04/2017;

DATA: 16/09/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: CONSTRUTORA PROGRESSO LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DECIMO TERMO ADITIVO CPL 12/2013

REF: Prorrogação do prazo de vigência por mais 240 dias;

VIGÊNCIA: 18/06/2016 a 12/02/2017;

DATA: 17/06/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: CONSTRUTORA PROGRESSO LTDA;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO VIGÉSIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

CPL 62/2012

REF: Prorrogação do prazo de vigência por mais 180 dias;

VIGÊNCIA: 27/11/2016 a 26/05/2017;

DATA: 25/11/2016;

ASSINANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Gaspar Do-
mingos Lazari;

CONTRATADO: LL CONSTRUTORA LTDA;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
RREO 5º BIM
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº. 288/2016

Nomeia Servidor

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal

RESOLVE:

Artigo 1º. Nomear a partir de 09/11/2016 a Sra. TANIA RODRIGUES
MARQUES BRAMBILA, portadora do CPF: 932.108.091-00, para o cargo
de Chefe de Divisão, lotada na Secretaria Municipal de Governo.

.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 09 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 9

Município de Cotriguaçu - MT

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE
CAPITAL ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A OUTUBRO 2016/BIMESTRE SETEMBRO - OUTUBRO

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUACU

RREO - ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

R$ 1,00

RECEITAS
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PREVISÃO ATUALIZADA (a)

RECEITAS REALIZADAS (b)

SALDO NÃO REALIZADO (c) = (a - b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO¹ (I) 0,00

0,00

0,00

DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM SALDO NÃO
DESPESAS ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS RESTOS EXECUTADO
(d) (e) A PAGAR NÃO (f)=(d-e)

PROCESSADOS
DESPESAS DE CAPITAL 2.296.274,79 2.296.149,79 2.266.488,54 0,00 125,00
(-) Incentivos Fiscais a Contribuintes por Instituições Financeir 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
(-) Incentivos Fiscais a Contribuintes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II): 2.296.274,79 2.296.149,79 2.266.488,54

0,00

125,00

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (I - II) -2.296.274,79 -2.296.149,79 - -

FONTE:

-125,00

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 8

MUNICÍPIO DE COTRIGUAÇU - MT RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A OUTUBRO 2016/BIMESTRE SETEMBRO - OUTUBRO

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUACU

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

RECEITAS DO ENSINO

52,41

R$ 1,00

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO ATUALI-
ZADA (a)

RECEITAS REALI-
ZADAS

Até o Bimestre
(b)

%
(c) = (b/a)x100

1- RECEITAS DE IMPOSTOS
1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urba-
na - IPTU
1.1.1- IPTU
1.1.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU
1.1.3- Dívida Ativa do IPTU
1.1.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida
Ativa do IPTU
1.1.5- (-) Deduções da Receita do IPTU
1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI
1.2.1- ITBI
1.2.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI
1.2.3- Dívida Ativa do ITBI
1.2.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida
Ativa do ITBI
1.2.5- (-) Deduções da Receita do ITBI
1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
1.3.1- ISS
1.3.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS
1.3.3- Dívida Ativa do ISS
1.3.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida
Ativa do ISS
1.3.5- (-) Deduções da Receita do ISS
1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF
1.4.1- IRRF
1.4.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF
1.4.3- Dívida Ativa do IRRF
1.4.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida
Ativa do IRRF
1.4.5- (-) Deduções da Receita do IRRF
1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso
III)
1.5.1- ITR

753.000,00
84.000,00
_
1.000,00
57.000,00
26.000,00
_
_
_
_
_
_
_
16.000,00
_
1.000,00
10.000,00
5.000,00
_
653.000,00
653.000,00
_
_
_
_
_
_
_
_
_
_
10.299.084,00
9.685.800,00

753.000,00
84.000,00
0,00
1.000,00
57.000,00
26.000,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
16.000,00
0,00
1.000,00
10.000,00
5.000,00
0,00
653.000,00
653.000,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
10.299.084,00
9.685.800,00

394.652,00
46.660,98
0,00
27,02
46.546,44
87,52
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
16,11
0,00
0,00
16,11
0,00
0,00
347.974,91
347.974,91
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
10.238.617,88
9.622.499,61

52,41
55,55
0,00
2,70
81,66
0,34
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,10
0,00
0,00
0,16
0,00
0,00
53,29
53,29
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
99,41
99,35
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1.5.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR
1.5.3- Dívida Ativa do ITR
1.5.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida
Ativa do ITR
1.5.5- (-) Deduções da Receita do ITR
2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
2.1- Cota-Parte FPM
2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b
2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d
2.1.3- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e
2.2- Cota-Parte ICMS
2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996
2.4- Cota-Parte IPI-Exportação
2.5- Cota-Parte ITR
2.6- Cota-Parte IPVA
2.7- Cota-Parte IOF-Ouro

9.685.800,00
_
_
_
71.000,00
48.000,00
103.284,00
391.000,00
_

9.685.800,00
0,00
0,00
0,00
71.000,00
48.000,00
103.284,00
391.000,00
0,00

9.622.499,61
0,00
0,00
0,00
28.390,80
38.876,04
104.153,45
444.697,98
0,00

99,35
0,00
0,00
0,00
39,99
80,99
100,84
113,73
0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 11.052.084,00 11.052.084,00 10.633.269,88 96,21
RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO ATUALI-
ZADA (a)

RECEITAS REALI-
ZADAS

Até o Bimestre
(b)

%
(c) = (b/a)x100

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IM-
POSTOS VINC. AO ENSINO
5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE
5.1- Transferências do Salário-Educação
5.2- Transferências Diretas - PDDE
5.3- Transferências Diretas - PNAE
5.4- Transferências Diretas - PNATE
5.5- Outras Transferências do FNDE
5.6- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE
6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS
6.1- Transferências de Convênios
6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios
7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

_
337.000,00
321.000,00
16.000,00
_
_
_
_
_
_
_
_
-1.926.160,00

0,00
337.000,00
321.000,00
16.000,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
-1.926.160,00

0,00
276.430,92
269.020,92
7.410,00
0,00
0,00
0,00
0,00
466.904,08
466.904,08
0,00
0,00
0,00

0,00
82,03
83,81
46,31
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4
+ 5 + 6 + 7 + 8) _ -1.589.160,00 743.335,00 -46,78

5.103.374,00

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB PREVISÃO INI-
CIAL

PREVISÃO ATUALIZA-
DA (a)

RECEITAS REALIZA-
DAS

Até o Bimestre
(b)

%
(c) = (b/a)x100

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB
10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.1.1)
10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.2)
10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.3)
10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.4)
10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados Destinados ao FUNDEB – (20%
de (1.5 + 2.5))
10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.6)
11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB
11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB
11.2- Complementação da União ao FUNDEB
11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB

1.353.170,00
_
1.240.110,00
14.200,00
_
20.660,00
78.200,00
_
5.103.374,00
_
_

1.353.170,00
0,00
1.240.110,00
14.200,00
0,00
20.660,00
78.200,00
5.103.374,00
5.103.374,00
0,00
0,00

1.361.628,95
0,00
1.246.181,01
5.678,10
0,00
20.830,60
88.939,24
4.223.526,57
4.223.526,57
0,00
0,00

100,63
0,00
100,49
39,99
0,00
100,83
113,73
82,76
82,76
0,00
0,00

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 –
10) 3.750.204,00 3.750.204,00 2.861.897,62 76,31

-1.589.160,00

ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA
(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

% (f)=(e/
d)x100

Até o Bimestre
(g) % (h)=(g/d)x100

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO
13.1- Com Educação Infantil
13.2- Com Ensino Fundamental
14- OUTRAS DESPESAS
14.1- Com Educação Infantil
14.2- Com Ensino Fundamental

3.032.
024,40
0,00
3.032.
024,40
1.570.
575,60
0,00
1.570.
575,60

3.701.334,46
0,00
3.701.334,46
1.851.369,76
0,00
1.851.369,76

3.701.328,46
0,00
3.701.328,46
1.848.058,25
0,00
1.848.058,25

100,00
0,00
100,00
99,82
0,00
99,82

3.701.
328,46
0,00
3.701.
328,46
1.832.
362,25
0,00
1.832.
362,25

100,00
0,00
100,00
98,97
0,00
98,97

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 4.602.
600,00 5.552.704,22 5.549.386,71 99,94 5.533.

690,71 99,66
DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR
16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBI-
LIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB
16.1 - FUNDEB 60%
16.2 - FUNDEB 40%

_
_
_
0,00
0,00
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17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO
EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB
17.1 - FUNDEB 60%
17.2 - FUNDEB 40%

0,00

18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE
DO FUNDEB (16 + 17) 0,00

INDICADORES DO FUNDEB

19 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)
19.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério¹ (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %
19.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %
19.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %

5.533.690,71
87,64
43,38
-31,02

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQÜENTE VALOR
20 – RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2015 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS
21 – DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2016 ²

0,00
0,00

0,00

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS
DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA
(a)

RECEITAS RE-
ALIZADAS

Até o Bimestre
(b)

% (c)=(b/
a)x100

22- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 3)³ 2.763.
021,00 2.763.021,00 2.658.317,47 96,21

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA
(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

% (f)=(e/
d)x100

Até o Bimes-
tre
(g)

% (h)=(g/
d)x100

23- EDUCAÇÃO INFANTIL
23.1- Creche
23.1.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB
23.1.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos
23.2- Pré-escola
23.2.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB
23.2.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos
24- ENSINO FUNDAMENTAL
24.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB
24.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos
25- ENSINO MÉDIO
26- ENSINO SUPERIOR
27- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR
28- OUTRAS

115.000,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
5.396.
094,42
4.602.
600,00
793.494,42
0,00
0,00
0,00
0,00

8,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
5.915.423,25
5.552.704,22
362.719,03
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
5.912.079,74
5.549.386,71
362.693,03
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
99,94
99,94
99,99
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
5.896.
383,74
5.533.
690,71
362.
693,03
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
99,68
99,66
99,99
0,00
0,00
0,00
0,00

29- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (23 + 24 + 25 +
26 + 27 + 28)

5.511.
094,42 5.915.431,25 5.912.079,74 99,94 5.896.

383,74 99,68
DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR
30- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) 2.861.

897,62
31- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO
EXERCÍCIO 0,00
32- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB
ATÉ O BIMESTRE = (50 h) _
33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXER-
CÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB _
34- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXER-
CÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 0,00
35- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE
FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENS4 INO _
36- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS
COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VIN-
CULADOS AO ENSINO = (46 j)

_

37- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE
CONSTITUCIONAL (30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35 + 36)

2.861.
897,62

38- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((23 + 24) – (37)) 3.034.
486,12

39- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM
MDE5 ((38) / (3) x 100) % 28,54

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA
FINANCIAMENTO DO
ENSINO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA
(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

% (f)=(e/
d)x100

Até o Bimestre
(g)

% (h)=(g/
d)x100

40- DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OU-
TROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

0,00
610.
000,00

0,00
260.064,13
0,00

0,00
260.057,13
0,00

0,00
100,00
0,00

0,00
260.
057,13

0,00
100,00
0,00
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41- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO
SALÁRIO-EDUCAÇÃO
42- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO
43- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIA-
MENTO DO ENSINO

0,00
3.209.
774,00

2.382.270,09 2.324.569,09 97,58
0,00
2.282.
597,42

95,82

44- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADI-
CIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (40 + 41 + 42 + 43)
45- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29 + 44)

3.819.
774,00
9.330.
868,42

2.642.334,22
8.557.765,47

2.584.626,22
8.496.705,96

97,82
99,29

2.542.
654,55
8.439.
038,29

96,23
98,61

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS
VINCULADOS AO ENSINO

SALDO ATÉ O BI-
MESTRE

CANCELADO EM
2016 (j)

46- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE
46.1 - Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino
46.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS VALOR
FUNDEB (h) FUNDEF
47- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015
48- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE
49- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE
49.1 Orçamento do Exercício
49.2 Restos a Pagar
50- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE
51- (=) SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL

0,00
4.223.526,57
0,00
0,00
0,00
0,00
4.223.526,57

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

FONTE:

¹ Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.

² Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: "Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos ter-
mos do §1º do art. 6º desta Lei, poderão ser utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional."

³ Caput do art. 212 da CF/1988

4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente
no RREO do último bimestre do exercício

5 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V.

6 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento poderá ser feito com base na despesa empenhada ou na despesa liquidada. No último
bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.

7 Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre.

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 7

RREO - Anexo 7 (LRF, art. 53, inciso V)

Município de Cotriguaçu - MT

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO ORÇAMENTOS
FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A OUTUBRO 2016/BIMESTRE SETEMBRO - OUTUBRO

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUACU

RP PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RP NÃO PROCESSADOS

R$ 1,00

PODER/ÓRGÃO

Inscritos

Em Exercícios

Em 31 de

Pagos Cancelados

Saldo

(a)

Inscritos

Em Exercícios

Em 31 de

Liquidados Pagos Cancelados

Saldo

(b)
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Saldo Total

(a+b)

Anteriores

Dezembro de

2015

Anteriores

Dezembro de

2015

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)

27.425,60

566.341,07

567.102,57 -

26.664,10

340.139,86

213.081,15 200.425,08 200.425,08

- 352.795,93 379.460,03

EXECUTIVO

27.425,60

566.341,07 567.102,57 0,00 26.664,10 340.139,86 213.081,15 200.425,08 200.425,08 0,00 352.795,93

379.460,03

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 27.
425,60

566.
341,07

567.
102,57 0,00 26.

664,10
340.
139,86

213.
081,15

200.
425,08

200.
425,08 0,00 352.

795,93
379.
460,03

GABINETE DA PREFEITA 0,00 26.
067,26

26.
067,26 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SEC. DESENV. ECONOMICO, AGRICULTU-
RA 0,00 2.019,10 2.019,10 0,00 0,00 20.

541,22 0,00 0,00 0,00 0,00 20.
541,22

20.
541,22

SEC. MUN. DE INFRA ESTRUTURA E TRAN-
SITO ROD

5.
000,00

432.
821,47

437.
821,47 0,00 0,00 23.

270,00
41.
962,00

41.
962,00

41.
962,00 0,00 23.

270,00
23.
270,00

SECRETARIA DE FINANCAS 0,00 28.
492,43

28.
492,43 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 0,00 1.660,29 1.660,29 0,00 0,00 0,00 28.
798,00

28.
798,00

28.
798,00 0,00 0,00 0,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
CAO

20.
321,38

24.
698,71

24.
698,71 0,00 20.

321,38 500,00 78,03 0,00 0,00 0,00 578,03 20.
899,41

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E
CULTURA 490,15 18.

064,42
18.
064,42 0,00 490,15 128.

545,05
62.
171,04

60.
270,60

60.
270,60 0,00 130.

445,49
130.
935,64

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE,
TURISMO E L 143,21 383,58 383,58 0,00 143,21 0,00 13.

545,11
13.
545,11

13.
545,11 0,00 0,00 143,21

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO SO-
CIAL E TRAB 846,03 3.632,80 3.632,80 0,00 846,03 49.

058,55
15.
000,00

15.
000,00

15.
000,00 0,00 49.

058,55
49.
904,58

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SA-
NEAMENTO 624,83 26.

928,35
22.
689,85 0,00 4.

863,33
118.
225,04

51.
526,97

40.
849,37

40.
849,37 0,00 128.

902,64
133.
765,97

SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO 0,00 1.572,66 1.572,66 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) - 97.

784,38
97.
784,38 - - - - - - - - -

EXECUTIVO 0,00 97.
784,38

97.
784,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 0,00 97.
784,38

97.
784,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

GABINETE DA PREFEITA 0,00 589,47 589,47 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SEC. DESENV. ECONOMICO, AGRICULTU-
RA 0,00 2.610,22 2.610,22 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SEC. MUN. DE INFRA ESTRUTURA E TRAN-
SITO ROD 0,00 8.331,01 8.331,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SECRETARIA DE FINANCAS 0,00 4.193,07 4.193,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 0,00 466,69 466,69 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
CAO 0,00 2.247,58 2.247,58 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E
CULTURA 0,00 47.

193,75
47.
193,75 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE,
TURISMO E L 0,00 1.252,27 1.252,27 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO SO-
CIAL E TRAB 0,00 4.900,43 4.900,43 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SA-
NEAMENTO 0,00 23.

776,13
23.
776,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO 0,00 2.223,76 2.223,76 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL (III) = (I + II): 27.

425,60
664.
125,45

664.
886,95 0,00 26.

664,10
340.
139,86

213.
081,15

200.
425,08

200.
425,08 0,00 352.

795,93
379.
460,03
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FONTE:

QDD-QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 6

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

R$ 1,00

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO ATUALI-
ZADA

RECEITAS REALI-
ZADAS

Até o Bimestre/
2016

Até o Bimestre/
2015

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I)
Receita Tributária
I.P.T.U. I.S.S. I.T.B.I. I.R.R.F.
Outras Receitas Tributárias
Receita de Contribuição Receitas Previdenciárias Outras Contribuições
Receita Patrimonial Líquida
Receita Patrimonial
(-) Aplicações Financeiras
Transferências Correntes
F.P.M. I.P.V.A I.C.M.S. Convênios
Outras Transferências Correntes
Demais Receitas Correntes
Dívida Ativa
Diversas Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL (II)
Operações de Crédito (III) Amortização de Empréstimos (IV) Alienação de Ativos (V) Trans-
ferências de Capital
Convênios
Outras Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V)

26.717.680,00
1.708.000,00
182.000,00
410.000,00
175.000,00
653.000,00
288.000,00
50.000,00
50.000,00
0,00
0,00
284.000,00
284.000,00
24.792.680,00
7.748.640,00
312.800,00
4.960.442,00
551.000,00
11.219.798,00
167.000,00
78.000,00
89.000,00
1.461.638,00
0,00
0,00
0,00
1.461.638,00
1.461.638,00
0,00
0,00
1.461.638,00

25.105.652,24
1.428.919,57
175.694,04
452.694,86
185.656,52
347.974,91
266.899,24
72.516,12
72.516,12
0,00
0,00
510.217,82
510.217,82
23.465.544,04
7.773.509,26
355.758,74
4.984.724,87
523.297,20
9.828.253,97
138.672,51
47.411,67
91.260,84
1.368.706,49
0,00
0,00
0,00
1.368.706,49
1.368.706,49
0,00
0,00
1.368.706,49

24.145.
290,48
1.521.
003,88
164.165,87
574.733,06
216.289,72
355.067,27
210.747,96
23.457,95
0,00
23.457,95
0,00
362.875,14
362.875,14
22.364.
108,94
7.553.
823,73
316.166,10
4.327.
393,42
633.175,52
9.533.
550,17
236.719,71
202.305,24
34.414,47
891.124,86
0,00
0,00
0,00
891.124,86
891.124,86
0,00
0,00
891.124,86

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 28.179.318,00 26.474.358,73 25.036.
415,34

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO ATUA-
LIZADA

DESPESAS EMPE-
NHADAS

DESPESAS LI-
QUIDADAS

Até o Bimestre/
2016

Até o Bimestre/
2015

Até o Bimestre/
2016

Até o Bimestre/
2015

DESPESAS CORRENTES (VIII)
Pessoal e Encargos Sociais Juros e Encargos da Dívida (IX) Outras
Despesas Correntes
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX)
DESPESAS DE CAPITAL (XI)
Investimentos
Inversões Financeiras
Concessão de Empréstimos (XII)
Aquisição de título de Capital já Integralizado (XIII) Demais Inver-
sões Financeiras
Amortização da Dívida (XIV)
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - XIV) RESER-
VA DE CONTINGÊNCIA (XVI)

25.021.042,21
12.949.985,56
1,00
12.071.055,65
25.021.041,21
2.296.274,79
2.296.273,79
0,00
0,00
0,00
0,00
1,00
2.296.273,79
1,00

24.886.078,96
12.830.441,64
0,00
12.055.637,32
24.886.078,96
2.296.149,79
2.296.149,79
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
2.296.149,79
-

22.571.488,64
11.981.629,81
0,00
10.589.858,83
22.571.488,64
1.672.633,98
1.672.633,98
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
1.672.633,98
-

24.688.
454,33
12.830.
441,64
0,00
11.858.
012,69
24.688.
454,33
2.266.
488,54
2.266.
488,54
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
2.266.
488,54
-

21.900.
059,77
11.980.
343,64
0,00
9.919.
716,13
21.900.
059,77
1.635.
685,28
1.635.
685,28
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
1.635.
685,28
-

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 27.317.316,00 27.182.228,75 24.244.122,62 26.954.
942,87

23.535.
745,05

RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = (VII - XVIII) 862.002,00 -707.870,02 792.292,72 -480.584,14 1.500.670,29
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
Superávit Financeiro
Reabertura de Créditos Adicionais

-
-
-

-
-
-

-
-
-

120.000,00
120.000,00
0,00

0,00
0,00
0,00
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DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA

VALOR CORRENTE

0,00

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 046/2016 PROCESSO
DE COMPRA N° 067/2016

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT, torna público o resultado da Li-
citação, para conhecimento dos interessados que o Pregão Presencial -
SRP nº 046/2016 obteve o seguinte resultado: A empresa FAMA DIS-
TRIBUIDORA HOSPITALAR EIREILI - ME, foi vencedora para os itens:
1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13,
14,15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,28,29,30,31,32,33,34,35,36,37,38,3
9,40,41,45,46,47,49,50,51,52,53,56,57,59,60,61,62,65,67,68,70,71,72,72,
73,74,79,82,83,84,85,86,87,88,89,92,93,94,95,97,98,99 e 101 com valor
global de R$ 103.343,25 (Cento e três mil, trezentos e quarenta e três
reais e vinte e cinco centavos), os itens: 3, 26, 27, 69, 91 e 96 foram de-
clarados fracassados e os itens: 42, 43, 44, 48, 54, 55, 58, 63, 64, 66, 75,
76, 77, 78, 80, 81, 90, 100 foram declarados desertos. O processo admi-
nistrativo referente à licitação acima se encontra a disposição dos interes-
sados na sala de licitações da referida Prefeitura, localizada na av. 20 de
Dezembro, nº 725, Centro, neste município de Cotriguaçu/MT, 30 de No-
vembro 2016.

Gislaine de Souza Silvestre Krieser

Pregoeira da Comissão Especial de Licitação

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 5

Município de Cotriguaçu - MT

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONS-
TRATIVO DO RESULTADO NOMINAL ORÇAMENTOS FISCAL E DA
SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A OUTUBRO 2016/BIMESTRE SETEMBRO - OUTUBRO

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUACU

RREO – Anexo 5 (LRF, art 53, inciso III)

R$ 1,00

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA SALDO

Em 31 Dez 2015 (A)
Em 31
Ago
2016
(B)

Em 31
Out
2016
(C)

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) DEDUÇÕES (II)
Disponibilidade de Caixa Bruta
Demais Haveres Financeiros
(-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precató-
rios) DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I -
II) RECEITAS DE PRIVATIZAÇÕES (IV)
PASSIVOS RECONHECIDOS (V)

0,00
5.653.
918,95
6.345.
470,00
0,00
691.
551,05
-5.653.
918,95
0,00
0,00

0,00
4.955.
164,02
7.169.
758,48
0,00
2.214.
594,46
-4.
955.
164,02
0,00
0,00

0,00
4.270.
690,53
5.692.
906,09
0,00
1.422.
215,56
-4.
270.
690,53
0,00
0,00

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV – V) -5.653.
918,95

-4.955.
164,02

-4.270.
690,53

RESULTADO NOMINAL PERÍODO DE REFERÊNCIA
No Bimestre
(C - B) Jan a Out 2016 (C - A)
VALOR 684.473,49 1.383.228,42

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FIS-
CAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA

0,00

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA SALDO

Em 31 Dez 2015 (A)
Em 31
Ago
2016 (B)

Em 31
Out
2016 (C)

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA
(VII) DEDUÇÕES (VIII)
Disponibilidade de Caixa Bruta
Investimentos
Demais Haveres Financeiros
(-) Restos a Pagar Processados
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDEN-
CIÁRIA (IX) = (VII - VIII) PASSIVOS RECONHE-
CIDOS (X)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) =
(IX – X) 0,00 0,00 0,00

FONTE:

QDD-QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA

SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 059/2014

DATA: 30/11/2016. OBJETO: “LOCAÇÃO DE UM PREDIO COMERCIAL
EM ALVENARIA, LOCALIZADO NO CENTRO DA CIDADE, COM INS-
TALAÇÃO DE ÁGUA E ENERGIA, COM 02 BANHEIROS, PISO EM
CERÂMICA, FORRADO EM BOAS CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO,
COM ESPAÇO PARA ATENDIMENTO, COZINHA VARANDA E DEPÓ-
SITO PARA MATERIAIS, DISTANTE NÃO MAIS DO QUE 1 KM DA
PREFEITURA DE COTRIGUAÇU”. ALTERA A CLÁUSULA QUINTA (DO
PRAZO) A PARTIR DE 01/12/2016 até 31/12/2016.

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 3

Município de Cotriguaçu - MT

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONS-
TRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA ORÇAMENTOS FISCAL
E DA SEGURIDADE SOCIAL NOVEMBRO/2015 A OUTUBRO/2016

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUACU

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

Jan/2016 Fev/2016 Mar/2016 Abr/2016 Mai/2016 Jun/2016 Jul/2016 Ago/
2016 Set/2016 Out/2016

TOTAL (ÚLT. 12 MES.)

R$ 1, PREVISÃO

ATUALIZADA

2016

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº279/2016

Concede Licença.
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ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Licenciar os servidores abaixo relacionados para Tratamento de
Saúde, em conformidade com legislação vigente. Os servidores terão seus
vencimentos custeados pelo PREVI-COTRI.

Gislaine Gonçalves da Silva Barros – até 13/05/2017;

Joceli Teodoro Candido de Jesus – de 09/11 até 23/12/2016;

Lucivam Pereira Gomes – Até 13/03/2017;

Luisa Kruger Franco – até 21/05/2017;

Maria Aparecida da Silva Moraes – de 25/11/2016 até 07/02/2017;

Maria Aparecida Granza – de 19/11/2016 até 02/01/2017;

Marina Francisca de Oliveira – até 22/05/2017;

Volnei dos anjos Pinheiro – até 14/04/2017.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 03 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA 280/2016

Concede Aposentadoria por Invalidez.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Conceder a partir 03/11/2016, Aposentadoria por Invalidez ao Sr.
JOSE ROBERTO FAZOLINI, Efetivo no cargo de Técnico em Nível Su-
perior – Engenheiro Civil, portador do CPF: 427.761.396-91, em conformi-
dade com a Lei 692/2011 que Dispõe Sobre a Reestruturação do Regime
Próprio de Previdência Social do Município de Cotriguaçu – MT.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 03 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº 281/2016

Concede Férias

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Conceder Férias regulamentares aos servidores abaixo relacio-
nados, em conformidade com legislação vigente.

Ademir Gonçalves da Silva – de 13/11 até 12/12/2016;

Clarindo do Nascimento Lino – de 01 até 30/12/2016.

Gisele Auxiliadora Ponce Silva de Faria – de 01 até 30/12/2016;

Lenir Cheches – de 01 até 30/12/2016;

Otmar Walmor Lohmann – de 01 até 30/12/2016;

Roseli Lima Silva dos Santos – de 01 até 30/12/2016;

Rozana Alves de Araújo – de 28/11 até 27/12/2016;

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 03 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº. 282/2016

Exonera Servidor.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Exonerar por interesse administrativo os servidores contratados
abaixo relacionados:

SERVIDOR CARGO DATA
Cintia Fausta de Oliveira Técnico em Enfermagem 30/11/

2016
Cleide Maria do Nascimento
Cruz

Apoio Administrativo Educaci-
onal

03/11/
2016

Dijeany Raimunda de Jesus
Filha Auxiliar Administrativo 03/11/

2016
Douglas dias dos Santos Agente de Vigilância 16/11/

2016
Ederson Rodrigues Ferreira Agente Operacional 30/11/

2016
Elismar da Silva Barbosa Auxiliar em Enfermagem 30/11/

2016
Luciane Pilz Pavan Apoio Administrativo Educaci-

onal
22/11/
2016

Taiane Giliolli Auxiliar Administrativo 30/11/
2016

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 03 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº. 283/2016

Exonera Servidor.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Exonerar a partir de 03/11/2016, o Sr. JOSE CARLOS SUDRÉ,
portador do CPF: 453.129.741-53, do Cargo de Chefe de Divisão, lotado
na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e As-
suntos Fundiários.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 03 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS
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Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº. 284/2016

Exonera Servidor.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Exonerar a pedido a partir de 07/11/2016, o Sr. EREVALDO
APARECIDO DE CARVALHO, portador do CPF: 875.760.821-00, do Car-
go de Agente Comunitário de Saúde, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde e Saneamento.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 07 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 2

RREO – Anexo 2 ( LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c” ) FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO ATUALIZADA (a)

DESPESAS EMPENHADAS No Bimestre Até o Bimestre

(b)

% (b/Total b)

SALDO (c) = (a-b)

DESPESAS LIQUIDADAS No Bimestre Até o Bimestre

(d)

% (d/Total

SALDO (e) = (a-d)
d)
,72
,85
,85
,00
,00
,34
,10
,23
,01
,67
,21
,39
,09
,13
,84
,92
,14
,39
,39
,00
,00
,00
,14
,14
,00
,18
,18
,28
,00
,06

355.381,43
88.169,40
88.163,40
4,00
2,00
26.177,86
9,00
11.672,18
14.496,68
52.407,04
11.217,39
16.511,39
24.669,25
4,00
5,01
118.727,18
1,00
118.709,18
14,00
3,00
8,00
8,00
18,00
16,00
2,00
5.012,02
5.012,02
31,00
3,00
17,00

R$ 1,00

Continua 1/3

(a) (b) (b/Total b) (c) = (a-b) (d) (d/Total
DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (I)

26.605.
318,00

26.425.
801,88

4.164.
778,34

26.297.
706,33 96,75 128.

095,55
4.687.
391,38

26.070.
420,45 96

Gestão Ambiental 1.528.357,04 883.863,43 -68.397,00 883.832,43 3,25 31,00 28.798,00 883.832,43 3
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Recuperação de Áreas Degradadas 400.000,00 58.171,56 0,00 58.160,56 0,21 11,00 0,00 58.160,56 0
Agricultura 1.448.000,00 753.840,01 94.208,53 727.482,74 2,68 26.357,27 91.629,25 724.117,50 2
Administração Geral 720.000,00 542.219,01 94.208,53 515.885,74 1,90 26.333,27 91.629,25 512.520,50 1
Abastecimento 35.000,00 3,00 0,00 0,00 0,00 3,00 0,00 0,00 0
Extensão Rural 355.000,00 195.657,00 0,00 195.650,00 0,72 7,00 0,00 195.650,00 0
Promoção da Produção Agropecuária 338.000,00 15.961,00 0,00 15.947,00 0,06 14,00 0,00 15.947,00 0
Energia 320.000,00 161.573,52 3.299,66 161.569,52 0,59 4,00 26.503,71 161.569,52 0
Energia Elétrica 320.000,00 161.573,52 3.299,66 161.569,52 0,59 4,00 26.503,71 161.569,52 0
Transporte 1.596.000,00 4.021.720,65 620.476,84 4.021.267,14 14,79 453,51 686.555,31 4.017.111,06 14
Administração Geral 1.596.000,00 4.021.720,65 620.476,84 4.021.267,14 14,79 453,51 686.555,31 4.017.111,06 14
Desporto e Lazer 331.500,00 215.989,22 54.717,16 215.389,26 0,79 599,96 58.735,13 213.207,51 0
Administração Geral 301.500,00 214.892,62 54.717,16 214.300,66 0,79 591,96 58.735,13 212.118,91 0
Desporto Comunitário 30.000,00 1.096,60 0,00 1.088,60 0,00 8,00 0,00 1.088,60 0
Encargos Especiais 459.633,18 395.004,00 10.000,00 395.000,00 1,45 4,00 67.489,51 367.291,88 1
Outros Encargos Especiais 459.633,18 395.004,00 10.000,00 395.000,00 1,45 4,00 67.489,51 367.291,88 1
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 569.266,36 1,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,00 0,00 0
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 592.000,00 891.516,12 105.177,51 884.522,42 3,25 6.993,70 115.553,37 884.522,42 3
Administração 82.000,00 96.648,51 10.881,47 96.644,51 0,36 4,00 10.881,47 96.644,51 0
Administração Geral 82.000,00 96.648,51 10.881,47 96.644,51 0,36 4,00 10.881,47 96.644,51 0
Assistência Social 35.000,00 42.176,52 5.417,70 42.175,52 0,16 1,00 5.417,70 42.175,52 0
Assistência Comunitária 35.000,00 42.176,52 5.417,70 42.175,52 0,16 1,00 5.417,70 42.175,52 0
Saúde 160.000,00 223.000,36 25.817,07 217.967,03 0,80 5.033,33 25.817,07 217.967,03 0
Administração Geral 50.000,00 1,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,00 0,00 0
Atenção Básica 110.000,00 222.999,36 25.817,07 217.967,03 0,80 5.032,33 25.817,07 217.967,03 0
Educação 230.000,00 411.820,57 48.339,43 411.817,57 1,52 3,00 58.715,29 411.817,57 1
Ensino Fundamental 230.000,00 411.820,57 48.339,43 411.817,57 1,52 3,00 58.715,29 411.817,57 1
Agricultura 32.000,00 28.227,63 3.696,01 26.277,26 0,10 1.950,37 3.696,01 26.277,26 0
Administração Geral 32.000,00 28.227,63 3.696,01 26.277,26 0,10 1.950,37 3.696,01 26.277,26 0

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até o Bimestre %

SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até o Bimestre %

SALDO (e) = (a-d)
d)
,72
,28
,22
,69
,90
,00
,73
,06
,60
,60
,90
,90
,79
,79
,00
,36
,36
,00
,28
,36
,36
,16
,16
,81
,00
,81
,53
,53
,10
,10

355.381,43
31,00
11,00
29.722,51
29.698,51
3,00
7,00
14,00
4,00
4,00
4.609,59
4.609,59
2.781,71
2.773,71
8,00
27.712,12
27.712,12
1,00
6.993,70
4,00
4,00
1,00
1,00
5.033,33
1,00
5.032,33
3,00
3,00
1.950,37
1.950,37

Continua 2/3
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FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até o Bimestre %

SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/Total b) (c) = (a-b) (d) (d/Total
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)
(II) 592.000,00 891.516,12 105.177,51 884.522,42 3,25 6.993,70 115.553,37 884.522,42 3
Transporte 38.000,00 78.099,74 9.742,74 78.098,74 0,29 1,00 9.742,74 78.098,74 0
Administração Geral 38.000,00 78.099,74 9.742,74 78.098,74 0,29 1,00 9.742,74 78.098,74 0
Desporto e Lazer 15.000,00 11.542,79 1.283,09 11.541,79 0,04 1,00 1.283,09 11.541,79 0
Administração Geral 15.000,00 11.542,79 1.283,09 11.541,79 0,04 1,00 1.283,09 11.541,79 0
TOTAL (III) = (I + II) 27.197.

318,00
27.317.
318,00

4.269.
955,85

27.182.
228,75 100,00 135.

089,25
4.802.
944,75

26.954.
942,87 100

FONTE:

1 Representa uma dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos
recursos serão utilizados para abertura de créditos adicionais, não sendo portanto uma função. É apresentada neste demonstrativo por constar no orça-
mento.

SALDO (e) = (a-d)
d)
,28
,29
,29
,04
,04

6.993,70
1,00
1,00
1,00
1,00

,00 362.375,13

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº. 285/2016

Exonera Servidor.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Exonerar pelo término do contrato temporário a partir de 07/
11/2016, a Sra. ODENIZIA BATISTA DOS SANTOS, portadora do CPF:
700.971.352-91, do Cargo de Professor, lotado na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 07 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº. 294/2016

Exonera Servidor.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Exonerar a pedido a partir de 30/11/2016, o Sr. WILLIAN LUIZ
DA COSTA, portador do CPF: 010.384.472-40, do Cargo de Motorista, lo-
tado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 30 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº. 293/2016

Exonera Servidor.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:
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Artigo 1º. Exonerar a partir de 30/11/2016, o Sr. ISRAEL JUNIOR TEZA,
portador do CPF: 972.029.161-34, do Cargo de Secretário Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Assuntos Fundiários.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 30 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº. 295/2016

Exonera Servidor.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Exonerar a partir de 30/11/2016, o Sr. JONATAS DE MORAES
SOARES, portador do CPF: 054.091.691-90, do Cargo de Chefe de Divi-
são, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 30 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº. 292/2016

Exonera Servidor.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Exonerar a partir de 30/11/2016, o Sr. GUILHERME ARMELIN
PADILHA, portador do CPF: 057.302.131-74, do Cargo de Chefe de Divi-
são, lotado na Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Lazer.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 30 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº 291/2016

Designa Equipe Técnica.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Fica designada Equipe Técnica para Análise e Desenvolvimento
do Plano de Atendimento Sócio Educativo do Município de Cotriguaçu, Es-
tado de Mato Grosso. Composta pelos membros a seguir:

Cesar Augusto dos Santos – Assistente Social

Gisele Auxiliadora Ponce de Faria – Assistente Social

André Luiz Silveira – Psicólogo

Helen Corradi Gumiero Teza – Presidente do Conselho da Criança e Ado-
lescente

Vanilda Aparecida Pinto – Presidente do Conselho da Assistência Social

Rosimar Alves dos Santos – Presidente do Conselho Tutelar

Valdete Veronez França da Silva – Representante da Secretaria de Gover-
no

Amilton Castanha – Representante da Secretaria de Meio Ambiente

Jacielio do Nascimento Eufrasio – Representante da Secretaria Municipal
de Saúde

Joserlanha Macedo de Oliveira – Representante da Secretaria Municipal
de Assistência Social.

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 29 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº 296/2016

Concede Licença.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de Cotriguaçu,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º. Licenciar os servidores abaixo relacionados para Tratamento de
Saúde, em conformidade com legislação vigente. Os servidores terão seus
vencimentos custeados pelo INSS.

Alexsandra Rosa da Silva Viana – de 23/11 até 07/12/2016;

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Cotriguaçu – MT, em 30 de Novembro de 2016.

ROSANGELA APARECIDA NERVIS

Prefeita Municipal

Registre-se, Publique-se.

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 1

Município de Cotriguaçu - MT PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUACU

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A OUTUBRO 2016/BIMESTRE SETEMBRO - OUTUBRO

RREO - ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º)

R$ 1,00

RECEITAS PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA
(a)

RECEITAS
REALIZADAS

SALDO
A REALI-
ZAR (a - c)

No Bimestre
(b) % (b/a) Até o Bimestre

(c) % (c/a)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTARIA IMPOSTOS
TAXAS
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS RECEITA PATRIMONIAL
RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS RECEITA AGROPECUARIA
OUTRAS REC. AGROPECUÁRIAS RECEITA DE SERVIÇOS TRANS-
FERÊNCIAS CORRENTES
TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS TRANSF. DE CONV.
OUTRAS RECEITAS CORRENTES MULTAS E JUROS DE MORA IN-
DENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES RECEITA DA DIVIDA ATIVA
RECEITAS DE CAPITAL
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNI-
OS
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

28.463.
318,00
27.001.
680,00
1.708.
000,00
1.420.
000,00
124.000,00
164.000,00
50.000,00
50.000,00
284.000,00
284.000,00
22.000,00
22.000,00
5.000,00
24.792.
680,00
24.241.
680,00
551.000,00
140.000,00
50.000,00
12.000,00
78.000,00
1.461.638,00
1.461.
638,00
1.461.
638,00
—

28.463.318,00
27.001.680,00
1.708.000,00
1.420.000,00
124.000,00
164.000,00
50.000,00
50.000,00
284.000,00
284.000,00
22.000,00
22.000,00
5.000,00
24.792.680,00
24.241.680,00
551.000,00
140.000,00
50.000,00
12.000,00
78.000,00
1.461.638,00
1.461.638,00
1.461.638,00
—

4.372.002,45
4.372.002,45
262.619,01
219.363,54
9.168,95
34.086,52
11.728,77
11.728,77
81.524,12
81.524,12
0,00
0,00
0,10
3.995.951,55
3.915.333,89
80.617,66
20.178,90
137,14
14.653,63
5.388,13
0,00
0,00
0,00
—

15,36
16,19
15,38
15,45
7,39
20,78
23,46
23,46
28,71
28,71
0,00
0,00
0,00
16,12
16,15
14,63
14,41
0,27
122,11
6,91
0,00
0,00
0,00
—

26.984.
576,55
25.615.
870,06
1.428.
919,57
1.162.
020,33
113.
628,92
153.
270,32
72.
516,12
72.
516,12
510.
217,82
510.
217,82
0,00
0,00
31.
854,10
23.465.
544,04
22.942.
246,84
523.
297,20
106.
818,41
137,14
59.
269,60
47.
411,67
1.368.
706,49
1.368.
706,49
1.368.
706,49
—

94,80
94,87
83,66
81,83
91,64
93,46
145,03
145,03
179,65
179,65
0,00
0,00
637,08
94,65
94,64
94,97
76,30
0,27
493,91
60,78
93,64
93,64
93,64
—

1.478.
741,45
1.385.
809,94
279.
080,43
257.
979,67
10.
371,08
10.
729,68
-22.
516,12
-22.
516,12
-226.
217,82
-226.
217,82
22.
000,00
22.
000,00
-26.
854,10
1.327.
135,96
1.299.
433,16
27.
702,80
33.
181,59
49.
862,86
-47.
269,60
30.
588,33
92.
931,51
92.
931,51
92.
931,51
—

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 28.463.
318,00 28.463.318,00 4.372.002,45 15,36 26.984.

576,55 94,80 1.478.
741,45

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)
Operações de Crédito Internas
Mobiliária
Contratual
Operações de Crédito Externas
Mobiliária

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

Continua 1/3

RECEITAS PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO ATUA-
LIZADA (a)

RECEITAS RE-
ALIZADAS

SALDO
A REALI-
ZAR (a - c)

No Bimestre
(b) % (b/a) Até o Bimestre

(c) % (c/a)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)
Contratual

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 28.463.318,00 28.463.318,00 4.372.002,45 15,36 26.984.
576,55 94,80 1.478.

741,45
DÉFICIT (VI) — — — — — — —

TOTAL (VII) = (V + VI) 28.463.
318,00 28.463.318,00 4.372.002,45 15,36 26.984.

576,55 94,80 1.478.
741,45

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS
PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)
Superávit Financeiro
Reabertura de Créditos Adicionais

—
—
—

120.000,00
120.000,00
0,00

—
—
—

—
—
—

120.
000,00
120.
000,00
0,00

—
—
—

—
—
—

DESPESAS
DOTAÇÃO
INICIAL
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA
(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

SALDO
(g) =
(e-f)

DESPESAS
LIQUIDADAS

SALDO
(i) = (e-
h)

DESPESAS
PAGAS
ATÉ O BI-
MESTRE
(j)

No Bimestre
Até o Bi-
mestre
(f)

No Bimestre Até o Bimestre
(h)
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DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)
(VIII) DESPESAS CORRENTES
PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS JUROS E
ENCARDGS DA DÍVIDA OUTRAS DESPESAS
CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL INVESTI-
MENTOS
AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA RESERVA DE CON-
TINGÊNCIA RESERVA DE CONTINGÊNCIA RE-
SERVA DO RPPS
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)

26.605.
318,00
19.303.
183,18
7.865.
474,40
10.000,00
11.427.
708,78
6.732.
868,46
6.717.
868,46
15.000,00
569.266,36
569.
266,36
0,00
592.000,00

26.425.801,88
24.129.526,09
12.058.
469,44
1,00
12.071.
055,65
2.296.274,79
2.296.273,79
1,00
1,00
1,00
0,00
891.516,12

4.164.778,34
4.155.117,09
2.398.330,67
0,00
1.756.786,42
9.661,25
9.661,25
0,00
0,00
0,00
0,00
105.177,51

26.297.
706,33
24.001.
556,54
11.945.
919,22
0,00
12.055.
637,32
2.296.
149,79
2.296.
149,79
0,00
0,00
0,00
0,00
884.
522,42

128.095,55
127.969,55
112.550,22
1,00
15.418,33
125,00
124,00
1,00
1,00
1,00
0,00
6.993,70

4.687.
391,38
4.687.
391,38
2.401.
427,64
0,00
2.285.
963,74
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
115.
553,37

26.070.420,45
23.803.931,91
11.945.
919,22
0,00
11.858.
012,69
2.266.488,54
2.266.
488,54
0,00
0,00
0,00
0,00
884.522,42

355.
381,43
325.
594,18
112.
550,22
1,00
213.
042,96
29.
786,25
29.
785,25
1,00
1,00
1,00
0,00
6.
993,70

24.674.
868,99
22.604.
030,45
11.
018.
380,20
0,00
11.
585.
650,25
2.070.
838,54
2.070.
838,54
0,00
0,00
0,00
0,00
884.
522,42

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 27.197.
318,00 27.317.318,00 4.269.955,85 27.182.

228,75 135.089,25 4.802.
944,75 26.954.942,87 362.

375,13
25.559.
391,41

—

—

—

Continua 2/3

DESPESAS
DOTAÇÃO
INICIAL
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA
(e)

DESPESAS EM-
PENHADAS

SALDO
(g) = (e-
f)

DESPESAS LI-
QUIDADAS

SALDO
(i) = (e-
h)

DESPESAS PAGAS
ATÉ O BIMESTRE
(j)

No Bimestre
Até o Bi-
mestre
(f)

No Bimestre Até o Bimestre
(h)

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-
REFINANCIAMENTO (XI)
Amortização da Dívida Inter-
na
Dívida Mobiliária
Outras Dívidas
Amortização da Dívida Exter-
na
Dívida Mobiliária
Outras Dívidas

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIA-
MENTO (XII) = (X + XI)

27.197.
318,00 27.317.318,00 4.269.955,85 27.182.

228,75 135.089,25 4.802.
944,75 26.954.942,87 362.

375,13
25.559.
391,41

SUPERÁVIT (XIII) — — — — — — 29.633,68 — —

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 27.197.
318,00 27.317.318,00 4.269.955,85 27.182.

228,75 — 4.802.
944,75 26.984.576,55 — 25.559.

391,41

DOTAÇÃO

DOTAÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS

SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO

DESPESAS

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)

Despesas Intra-Orçamentárias

PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS

INICIAL

592.000,00 891.516,12 105.177,51 884.522,42 6.993,70 115.553,37 884.522,42 6.993,70 884.522,42
592.000,00 891.516,12 105.177,51 884.522,42 6.993,70 115.553,37 884.522,42 6.993,70 884.522,42
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(d)

ATUALIZADA

(e)

No Bimestre

Até o Bimestre

(f)

(g) = (e-f)

No Bimestre

Até o Bimestre

(h)

(i) = (e-h)

PAGAS ATÉ O

BIMESTRE

(j)

FONTE:

Nota: O Superávit proveniente do Regime Próprio da Previdência Social - RPPS foi de R$ 72.516

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 14

Município de Cotriguaçu - MT

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A OU-
TUBRO 2016/BIMESTRE SETEMBRO - OUTUBRO Entidade: PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE COTRIGUACU

LRF, Art. 48 - Anexo 14

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre

RECEITAS

Previsão Inicial 28.463.
318,00

Previsão Atualizada 28.463.
318,00

Receitas Realizadas 26.984.
576,55

Déficit Orçamentário 0,00
Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos
Adicionais) 120.000,00
DESPESAS
Dotação Inicial 27.197.

318,00
Créditos Adicionais 120.000,00
Dotação Atualizada 27.317.

318,00
Despesas Empenhadas 27.182.

228,75
Despesas Liquidadas 26.954.

942,87
Despesas pagas 25.559.

391,41
Superavit Orçamentário 29.633,68

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre

Despesas Empenhadas

Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre

27.182.228,75

26.954.942,87

Receita Corrente Líquida

RECEITAS / DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Até o Bimestre

29.260.473,18

Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Receitas Previdenciárias Realizadas(IV) 0,00
Despesas Previdenciárias Liquidadas (V) 0,00
Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) 0,00

RESULTADOS
NOMINAL E PRI-
MÁRIO

Meta Fixada no Anexo
de Metas Fiscais da
LDO (a)

Resultado Apura-
do até o Bimestre
(b)

% em Re-
lação à
Meta
(b/a)

Resultado Nomi-
nal
Resultado Primá-
rio

0,00
0,00

1.383.228,42
-480.584,14

0,00
0,00

RESTOS A PAGAR POR
PODER E MINISTÉRIO PÚ-
BLICO

Inscrição
Cancelamento
até o
Bimestre

Pagamento
até o
Bimestre

Saldo
a Pa-
gar

RESTOS A PAGAR NÃO-
PROCESSADOS EXECUTI-
VO
RESTOS A PAGAR PRO-
CESSADOS EXECUTIVO

553.
221,01
553.
221,01
691.
551,05
691.
551,05

0,00
0,00
0,00
0,00

200.425,08 352.
795,93

200.425,08 352.795,93
664.886,95 26.664,10
664.886,95 26.

664,10
TOTAL: 1.244.

772,06 0,00 865.312,03 379.
460,03

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DE-
SENVOLVIMENTO DO ENSINO

Valor
apurado
até o
Bimestre

Limites Consti-
tucionais Anu-
ais

% Mínimo a Aplicar no
Exercício

% Apli-
cado até
o
Bimestre

Mínimo Anual de 25% das Receitas de
Impostos na Manutenção e Desenvolvi-
mento do
Ensino
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na
Remuneração do Magistério com Educa-
ção Infantil e
Ensino Fundamental

3.034.
486,12
3.701.
328,46

25%
60%

28,54
87,64

Continua 1/2

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
E DESPESAS DE CAPITAL

Valor apura-
do até o
Bimestre

Saldo não
Realizado

Receitas de Operações de Crédito 0,00 29.786,25
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Despesa de Capital Líquida 2.266.
488,54

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PRE-
VIDÊNCIA 2016 2024 2034 2049
Regime Próprio de Previdência Social dos Servi-
dores
Receitas Previdenciárias (IV) Despesas Previden-
ciárias (V) Resultado Previdenciário VI = (IV - V)

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLI-
CAÇÃO DOS RECURSOS

Valor apura-
do até o
Bimestre

Saldo a
Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de
Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

0,00 0,00

0,00 0,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SAÚDE

Valor
apurado
até o
Bimestre

Limite Consti-
tucional Anu-
al

% Mínimo a Aplicar no
Exercício

% Apli-
cado até
o
Bimestre

Despesas com Ações e Serviços Públicos
de Saúde executadas com recursos de im-
postos

7.362.
347,81 15,00 0,00

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor
apurado no exercício corrente

Total das despesas/RCL (%)

0,00

FONTE:

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são conside-
radas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liqui-
dadas inscritas em restos a pagar não processados são também conside-
radas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega
do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pa-
gar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exer-
cício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 11

Município de Cotriguaçu - MT

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONS-
TRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS ORÇAMENTOS FIS-
CAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A OUTUBRO 2016/BIMESTRE SETEMBRO - OUTUBRO

RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO
SALDO TOTAL EM 31 DE
DEZEMBRO DO EXERCÍCIO
ANTERIOR (a)

REGISTROS
EFETUADOS
EM 2016

SALDO
TOTAL
(c) = (a
+ b)

No Bimestre Até o Bimestre(b)

NADA A DECLARAR

DESPESAS DE PPP

EXERCÍCIO EXERCÍCIO

ANTERIOR CORRENTE 2017 2018

2019 2020 2021

2022 2023

2024 2025

NADA A DECLARAR

CÂMARA MUNICIPAL
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 001/2016

Data: 30/11/2016 – EMPRESA: UCMMAT - UNIÃO DAS CÂMARAS MU-
NICIPAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO; OBJETO: OBJETO DO
PRESENTE CONTRATO É A ASSOCIAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
DE COTRIGUAÇU À UCMMAT – UNIÃO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS
DO ESTADO DE MATO GROSSO; VALOR: 700,00 ; PRAZO: 31/12/2016.

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
RREO 5 ° BIMESTRE 2016- ANEXO 11

Município de Cotriguaçu - MT

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVOS DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DE
RECURSOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A OUTUBRO 2016/BIMESTRE SETEMBRO - OUTUBRO

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUACU

RREO - ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III)

R$ 1,00

RECEITAS PREVISÃO ATUALIZA-
DA (a)

RECEITAS REALIZADAS Até o Bi-
mestre
(b)

SALDO A REALIZAR (c) =
(a-b)

RECEITA DE CAPITAL
ALIENAÇÃO DE ATIVOS
ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS ALIENAÇÃO DE BENS
MÓVEIS

0,00
0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00 0,00

DESPESAS
(APLICAÇÃO DOS RECUR-
SOS DA ALIENAÇÃO DE
ATIVOS)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA
(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS (e)

DESPESAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR NÃO PRO-
CESSADOS

PAGAMENTO DE
RESTOS A PA-
GAR (f)

SALDO A
PAGAR
(g)=(d-e)

1 de Dezembro de 2016 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XI | N° 2.615

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 77 Assinado Digitalmente



Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO A APLICAR Em 2015 (h) Em 2016
(i) = (b) - (e+f) SALDO ATUAL (j) = (h+i)

0,00 0,00 0,00

FONTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO N° 005/2016

O Senhor Eli Sanchez Romão, Prefeito Municipal de Curvelândia, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, em cumprimento ao artigo 31,
§ 3° da Constituição Federal, artigo 209 da Constituição Estadual, comu-
nica a todos que os Relatórios RREO – Relatório Resumido de Execu-
ção Orçamentária do Quinto Bimestre de 2016, da Prefeitura Municipal
de Curvelândia - MT, encontra-se a disposição no site www.curvelandia.
mt.gov.br, no link PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, para apreciação dos
cidadãos e instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhes a
legitimidade.

Curvelândia –– MT, 30 de Novembro de 2016.

ELI SANCHEZ ROMÃO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO-DEPARTAMENTO
DE LICITAÇÃO

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL N° 064/2016

A Prefeitura Municipal de Diamantino, através do Pregoeiro Oficial, torna
público o RESULTADO do PREGÃO PRESENCIAL 064/2016, cujo objeto
éRegistro de preço para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA CONFECÇÃO DE VESTUÁRIOS, PARA ATENDer As
DEMANDAs DAs SECRETARIAs DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO -
MT, onde se sagraram vencedoras as empresas IMPACTO INDUSTRIA
E COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA ME, CNPJ: 08.952.092/0001-11
nos lotes 01, 07 e 09, totalizando R$ 204.744,00 (Duzentos e quatro mil
e setecentos e quarenta e quatro Reais); MASTER UNIFORMES E BRIN-
DES IND. E COM. LTDA ME, CNPJ: 26.583.427/0001-53 nos lotes 02, 04,
06, 08, 12 e 15, totalizando R$ 135.590,00 (Cento e trinta e cinco mil e qui-
nhentos e noventa Reais); S. M. GIUSTTI DE ARRUDA & CIA LTDA ME,
CNPJ: 08.711.005/0001-34 nos lotes 03, 05, 10 e 11, totalizando R$ 148.
605,00 (Cento e quarenta e oito mil e seiscentos e cinco Reais); STAMP
DISTRIBUIDORA DE MALHAS LTDA, CNPJ: 36.932.978/0001-39 no lote
13, totalizando R$ 12.692,00 (Doze mil e seiscentos e noventa e dois Re-
ais) e a empresa ALESSANDRO DO NASCIMENTO ME, CNPJ: 06.124.
188/0001-66 no lote 14, totalizando R$ 72.160,00 (Setenta e dois mil e
cento e sessenta Reais).

Diamantino - MT, 30 de Novembro de 2016.

__________________________

LAURO JOSNEY CORREA

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO

CAMARA MUNICIPAL
ERRATA CARTA CONTRATO 002/2016

ERRATA CARTA CONTRATO 002/2016

ONDE SE LÊ:

Dom Aquino-MT, 18 de novembro de 2016.

LEIA-SE

Dom Aquino-MT, 29 de novembro de 2016.

ERRATA CONTRATO 003/2016

ONDE SE LÊ:

Dom Aquino-MT, 18 de novembro de 2016.

LEIA-SE

Dom Aquino-MT, 29 de novembro de 2016.

Maria Jose Borges

Presidente

CONTRATOS
EXTRATO 6º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 045/2014

EXTRATO 6º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 045/2014

CONTRATADO:S.O.S CONSTRUTORA, COMERCIO E SERVIÇOS LT-
DA – ME

CNPJ; nº 05.543.903/0001-32

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do pra-
zo de execução e vigênciaconstante na Clausula VI do Contrato nº 045/
2014.

DATA DO TERMO: 03/11/2016

VIGÊNCIA: a prorrogação do prazo de execuçãoconstante na Clausula
VI do Contrato nº 045/2014, até 03/02/2017.

DOM AQUINO – MT, 30 de Novembro 2016.

JOSAIR JEREMIAS LOPES

Prefeito Municipal

CONTRATOS
EXTRATO 4º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 049/2014

EXTRATO 4º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 049/2014

CONTRATADO:S.O.S CONSTRUTORA, COMERCIO E SERVIÇOS LT-
DA – ME

CNPJ; nº 05.543.903/0001-32

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do pra-
zo de execuçãoe vigênciaconstante na Clausula VI do Contrato nº 049/
2014.

DATA DO TERMO: 11/11/2016

VIGÊNCIA: a prorrogação do prazo de execuçãoconstante na Clausula
VI do Contrato nº 049/2014, até 11/02/2017.

DOM AQUINO – MT, 30 de Novembro 2016.

JOSAIR JEREMIAS LOPES

Prefeito Municipal
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CONTRATOS
EXTRATO 6º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 047/2014

EXTRATO 6º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 047/2014

CONTRATADO:S.O.S CONSTRUTORA, COMERCIO E SERVIÇOS LT-
DA – ME

CNPJ; nº 05.543.903/0001-32

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do pra-
zo de execução e vigênciaconstante na Clausula VI do Contrato nº 047/
2014.

DATA DO TERMO: 04/11/2016

VIGÊNCIA: a prorrogação do prazo de execuçãoconstante na Clausula
VI do Contrato nº 047/2014, até 04/02/2017.

DOM AQUINO – MT, 30 de Novembro 2016.

JOSAIR JEREMIAS LOPES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL

PORTARIA N°334/2016

PORTARIA N°334/2016

DATA: 29 DE NOVEMBRO DE 2016

JOSÉ ANTONIO DUBIELLA, Prefeito Municipal de Feliz Natal, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei,

R E S O L V E:

Art. 1° - Designar o SR. MARCOS PAGNO, brasileiro, casado, Chefe do
Departamento de Licitação, nomeado pela Portaria Nº172/2013 de 03 de
junho de 2013, portador do CPF nº 995.114.369-53 e RG nº 6.659.583-8
SSP/PR, para exercer a função de LEILOEIRO no LEILÃO dos bens inser-
víveis à Administração Municipal, discriminados no Edital de Leilão n° 001/
2016.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, CENTRO ADMINIS-
TRATIVO DO MUNICÍPIO DE FELIZ NATAL ESTADO DE MATO GROS-
SO, AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2016

JOSÉ ANTONIO DUBIELLA

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE

SUPERVISORA DE RH
PORTARIA 235/2016

PORTARIA 235/2016 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

SÚMULA: “EXONERAR SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, EM
CARGOS COMISSIONADOS DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO”.

O Excelentíssimo Senhor, LINO CUPERTINO TEIXEIRA, Prefeito Munici-
pal De Figueirópolis D’oeste, MT, no uso de suas atribuições, buscando
ainda dar cumprimento ao que prescreve os princípios da legalidade,
transparência, publicidade, honestidade e respeito à legislação vigente;
Resolve

Art. 1° - EXONERAR a pedido o Sr. JOAO RAMALHO DIAS, do Cargo de
GERENTE DE OUVIDORIA a partir de 30 de Novembro de 2016.

Art. 2° - Esta Portaria passa a vigorar na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Figueirópolis D’Oeste, MT, 30 de Novembro 2016.

LINO CUPERTINO TEIXEIRA

Prefeito Municipal

CONTROLADORIA
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE PARALISAÇÃO DE OBRA

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE PARALISAÇÃO DE OBRA

Pelo presente, autorizamos a paralisação da obra de Reforma da Praça
José Figueiredo, objeto do Contrato de Repasse nº 0332786-13/2010, Cai-
xa/MTur, pelo motivo da rescisão amigável do contrato 084/2011, firmado
com a empresa L. F. CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA a partir do dia 02 de
maio de 2016.

Figueirópolis D’Oeste – MT, 02 de maio de 2016.

LINO CUPERTINO TEIXEIRA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE

CÂMARA MUNICIPAL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Contrato Original: 005/2016

Aditivo nº: 001/2016

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato original.

Contratante: Câmara Municipal de Gaúcha do Norte – MT.

Contratado: A. M. DA COSTA SILVA EIRELI - EPP – CNPJ Nº 10.524.
831/0001-16

Período : 30/11/2016 a 16/12/2016

Data Aditivo: 30/11/2016

Amparo Legal: Art. 57, § 1°, Inciso II, da Lei 8666/1993.

GNRT-MT, 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Maria Ivone Moreno Ferreira

Vereadora Presidente

DECRETO 657/2016

DECRETO Nº. 657/2016

“Dispõe Sobre Prorrogação de Prazo Para Registro de Loteamento
Urbano, e dá Outras Providências”.

Nilson Francisco Alessio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, Esta-
do do Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e com base na Lei
Orgânica do Município.

CONSIDERANDO a dificuldade imposta pela não oferta de serviços carto-
riais nesta urbe, associado a morosidade dos serviços de registro de imó-
veis da Comarca de Paranatinga e a crise financeira instalada nível nacio-
nal.

DECRETA

Art. 1º - Fica prorrogado pelo período de 180 (cento e oitenta) dias o prazo
para o registro do loteamento (Residencial Menegat) de propriedade de G.
Menegat Cia Ltda, nos termos das Leis Municipais n° 057/99 e 721/2016.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gaúcha do Norte, 30 de Novembro de 2016.

Gabinete do Prefeito.

Nilson Francisco Aléssio
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Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO

LICITAÇÕES
DECRETO N° 073/2016 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2016.

DECRETO N° 073/2016 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2016.

“Revoga o Decreto n° 031/2015 de 19 de novembro de 2015, e dá ou-
tras providências.”

A Prefeita de General Carneiro, Estado de Mato Grosso, Sra. MAGALI
AMORIM VILELA DE MORAES no uso de suas atribuições legais que lhe
confere em Lei:

CONSIDERANDO a decisão judicial nos autos n° 7491-10.2016.811.0004
das 1ª Vara Cível da Comarca de Barra do Garças, estado de Mato Gros-
so:

DECRETA:

Art. 1º - Fica revogado o Decreto n° 031/2015 de 19 de novembro de 2015.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se

Publique-se

Cumpre-se

Gabinete da Prefeita, 23 de Novembro de 2016.

MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES

Prefeita Municipal

CAMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº. 006 /2016 29 DE NOVEMBRO DE 2016.

PORTARIA Nº. 006 /2016 29 DE NOVEMBRO DE 2016.

"NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR A EQUIPE DE TRANSIÇÃO DE
GOVERNO".

ALUÍZIO GABRIEL DE MORAIS - Presidente da Câmara Municipal de
General Carneiro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO que a transmissão de mandato de chefe do Poder Le-
gislativo Municipal deve pautar-se pelos princípios da continuidade admi-
nistrativa, da boa fé, da transparência na gestão pública, da probidade ad-
ministrativa e da supremacia do interesse público:

CONSIDERANDO que a transmissão de mandato é o processo que obje-
tiva propiciar condições para que o administrador público sucessor possa
receber de seu antecessor todos os dados e informações necessárias a
implantação do novo programa de gestão desde a data de sua posse.

CONSIDERANDO a Resolução Normativa 019/2016 do Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso, em que dispõe sobre os procedimentos a
serem adotados pelos atuais e futuros chefes dos poderes municipais por
ocasião da transmissão de mandato.

RESOLVE:

Artigo 1º - Nomear os integrantes abaixo relacionados, para proceder o le-
vantamento da situação administrativa do Poder Legislativo, devendo pro-
mover a coleta, guarda e análise de todos os documentos necessário a
emissão de relatório conclusivo sobre as informações extraídas da respec-
tiva documentação.

Artigo 2º - Osintegrantes serão nomeados pelo atual presidente com o ob-
jetivo de realizar o levantamento dos documentos mencionados na Reso-
lução 019/2016 do TCE e entregar para a equipe de transição do futuro
presidente eleito.

INDICADOS PELO PRESIDENTE ELEITO:

FABRICIA FRANCISCA VIEIRA

ANTONIO JOSÉ MORAES ROCHA

RAIMUNDA ELITE RODRIGUES ALVES

TAIANA SANTOS BOYDA E

LEDA PAULA LOPES

Artigo 3º - Os trabalhos da Comissão de transição dar-se-ão entre 29/11/
2016 à 31/12/2016.

Artigo 4º - Os trabalhos a serem desenvolvidos por força dessa portaria,
serão considerados serviço públicos relevantes.

Artigo 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se,

Publique-se,

Cumpra-se.

Gabinete da Presidência da Câmara de General Carneiro, Estado de Mato
Grosso, em 29 de Novembro de 2016.

_________________________________

ALUÍZIO GABRIEL DE MORAIS

Presidente da Câmara Municipal

General Carneiro - Mato Grosso

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE

LICITAÇAO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2016-SRP

A Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte/MT, torna público que realiza-
rá a Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2016, cujo
objeto é REGISTRO DE PREÇOS para futuro e eventual FORNECIMEN-
TO DE MEDICAMENTOS para atender as necessidades da Administração
Municipal, conforme especificações detalhadas e constantes no Termo de
Referência (Anexo I).A abertura do certame está prevista para 19/12/2016
às 08h00min (horário de Mato Grosso), na Prefeitura Municipal, sede na
Rua das Oliveiras, 135, Bairro Jardim Vitória. O edital, encontra se disponí-
vel no endereço eletrônico www.guarantadonorte.mt.gov.br ou quanto es-
clarecimentos(dúvidas), ligar no telefone (66) 3552-5135.

Guarantã do Norte/MT, 30 de Novembro de 2016.

MIRIAN S. MELLO

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE

SAAE
PORTARIA Nº 383, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

DESIGNA A SERVIDORA FRANCIELLY APARECIDA GONÇALVES WI-
SENFAD PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO DO
CONTRATO REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPE-
CIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUTO ELÉTRICA E
TORNEARIA DESTINADOS A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRE-
TIVA DE CAMINHÕES, MÁQUINAS, VEÍCULOS E MOTOCICLETAS DA
FROTA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PEDRO FERRONATTO, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Or-
gânica, e considerando a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º. Designo a servidora Francielly Aparecida Gonçalves Wisenfad pa-
ra responder pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução
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do Pregão Presencial – contratação de empresas especializadas na pres-
tação de serviços de auto elétrica e tornearia destinados a manutenção
preventiva e corretiva de caminhões, máquinas, veículos e motocicletas da
frota municipal.

Art. 2º. Na ausência ou em caso de impedimento do servidor acima de-
signada, fica designado como suplente o servidor Adisonir Schneiders de
Paula.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 30
de Novembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL / JURIDICO
PORTARIA Nº 385 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

“Designa o servidor Eugênio Sylvio Neto Lucchesi da Silva – Enge-
nheiro Civil 40 horas – Matrícula nº 200, para exercer a função de Fis-
cal de Obras e Serviços de Engenharia do município de Ipiranga do
Norte/MT, e dá outras providências.”

PEDRO FERRONATTO, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Or-
gânica,

Considerando que a execução de contrato, obra e serviço deverá ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração espe-
cialmente designado (art. 67 da Lei 8.666/90);

Considerando que a fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras
ou serviços serão realizadas por serviços técnicos profissionais especiali-
zados (art. 13, IV da Lei 8.666/90);

Considerando que a fiscalização de obras e serviço de engenharia
define-se como atividade que envolve a inspeção e o controle técnicos sis-
temáticos de obra ou serviço, com a finalidade de examinar ou verificar se
sua execução obedece ao projeto e às especificações e prazos estabele-
cidos, (Resolução nº 1010 do CONFEA);

Considerando que o “Fiscal” de obras e serviços de engenharia deve se
habilitar no CREA, registrar ART específica da fiscalização que realiza e
se municiar de instrumentos que materializem o controle sobre a obra ou
serviço, em forma de livros ou formulários de registro das atividades;

Considerando as exigências contidas nos Relatórios de Acompanhamen-
tos Simultâneos de documentos inseridos no Sistema Geo-obras do Tribu-
nal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Senhor Eugênio Sylvio Neto Lucchesi da Silva, ocu-
pante do cargo de Engenheiro Civil 40 horas – Matrícula nº 200, para exer-
cer as funções de Fiscal de Obras e Serviços de Engenharia da Prefei-
tura Municipal de Ipiranga do Norte/MT.

Parágrafo Único. O Fiscal de Obras e Serviços de Engenharia, devida-
mente habilitado no CREA, deverá registrar ART específica da fiscalização
que realiza e deve se municiar de instrumentos que materializem o contro-
le sobre a obra ou serviço, em forma de livros ou formulários de registro
das atividades.

Art. 2º. Na ausência ou em caso de impedimento do servidor responsável,
deverá ser designado novo Fiscal de Obras e Serviços de Engenharia en-
quanto durar o afastamento.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos desde a Portaria nº 027 de 13 de fevereiro de 2006.

Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 30
de novembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO

Prefeito Municipal

SAAE
PORTARIA Nº 384, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

DESIGNA O SERVIDOR BRUNO DA CONCEIÇÃO PARA ACOMPA-
NHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO REFERENTE A
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
PEÇAS ORIGINAIS E PARALELAS DE 1A LINHA PARA VEÍCULOS DA
FROTA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE – MT E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PEDRO FERRONATTO, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Or-
gânica, e considerando a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º. Designo o servidor Bruno da Conceição para responder pelo
acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução da licitação na
modalidade de Pregão Presencial, cujo objeto é “Registro de Preços pa-
ra Futura e Eventual Aquisição de Peças Originais e Paralelas de 1a
Linha para Veículos da Frota Municipal de Ipiranga do Norte – MT”.

Art. 2º. Na ausência ou em caso de impedimento do servidor acima de-
signada, fica designado como suplente o servidor Adisonir Schneiders de
Paula.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 30
de Novembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL / CONTABILIDADE
EXTRATO TERMO ADITIVO 001 AO CONVÊNIO Nº 004/2016

CONVENENTE – Município de Ipiranga do Norte-MT

CONVENIADO – Conselho Comunitário de Segurança Pública de Ipiranga
do Norte-MT-CONSEG.

OBJETO – Alterar a cláusula Quinta do Termo de Convênio nº 004/2016,
ampliando o prazo de vigência; devido ao vencimento do convênio original
não há melhor posicionamento de que a prorrogação do mesmo, através
de Termo Aditivo em tela, por razões econômicas, financeiras e técnicas,
uma vez que a Administração Municipal considera plausível a justificativa
do Conveniado de por vistas do período chuvoso está ocasionando atra-
sos e inviabilizado a execução da obra no cronograma original.

VIGÊNCIA: 01 de dezembro de 2016 a 31 de março de 2017.

DATA DA ASSINATURA: 29/11/2016.

DATA PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS: O CONVENIADO prestará con-
tas ao CONVENENTE, até 31/05/2017.

ASSINAM: O Senhor Pedro Ferronatto, Prefeito Municipal de Ipiranga do
Norte-MT e o Senhor Nei Alves Pereira, Presidente do CONSEG - Conse-
lho Comunitário de Segurança Pública de Ipiranga do Norte-MT.

PEDRO FERRONATTO

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE
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PREFEITURA MUNICIPAL / JURIDICO
DECRETO Nº 061/2016

“DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO INTERNO E ATENDIMENTO
AO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL E SECRETARIAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O SR. PEDRO FERRONATTO, PREFEITO MUNICIPAL DE IPIRANGA
DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 102,
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL;

CONSIDERANDO que o período de recesso, torna-se necessário para os
procedimentos de encerramento do exercício das Secretarias e Departa-
mentos;

CONSIDERANDOas festividades de final de ano alusivas as comemora-
ções do Natal e Ano Novo;

CONSIDERANDO a necessidade de fechamento contábil do atual exercí-
cio financeiro;

CONSIDERANDO que é usual a administração municipal instituir anual-
mente um período de recesso dos serviços administrativos, concedendo a
seus servidores a oportunidade de permanência com suas famílias, com a
finalidade de confraternização.

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica estabelecido o período de recesso, no final do ano de 2016
nos seguintes moldes:

I – Nas Secretarias de Trabalho e Assistência Social; Agricultura, Indústria
e Comércio; Obras e Serviços Gerais; Saúde; Educação Cultura e Espor-
tes; e Administração Geral o recesso se dará entre os dias 19 de dezem-
bro de 2016 a 03 de janeiro de 2017, retornando as atividades no dia 04
de janeiro de 2017.

Artigo 2º - Nos períodos citados no artigo anterior, estarão suspensos to-
dos os prazos relativos aos atos que eventualmente devam ser praticados
nos processos em trâmite no âmbito da Prefeitura Municipal, sejam eles
éticos disciplinares, administrativos, convocações de concursos públicos
ou quaisquer outros, até o dia 03 de janeiro de 2017.

Artigo 3º - As atividades referentes aos serviços públicos essenciais, co-
mo coleta de lixo, limpeza pública e manutenção de vias públicas, vigias,
Posto de Saúde Municipal, Farmácia Municipal, CRAS, vigilância ambien-
tal, sanitária e epidemiológica não serão paralisadas, sendo organizadas e
executadas em conformidade com as atribuições e competências de cada
Secretaria Municipal.

Parágrafo Único - O expediente interno da Prefeitura Municipal continu-
ará a ser realizado de acordo com a necessidade de cada Secretaria ou
Departamento.

Artigo 4º - Fica estabelecido que cada Secretaria encaminhará todas as
pendências de despesa para liquidação e pagamento até o dia 20 de de-
zembro de 2016, bem como, nomeará um servidor que, ficará responsável
para qualquer superveniência que ocorra nesse período, podendo ser con-
vocado conforme a necessidade.

Artigo 5º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte - MT, em 28 de no-
vembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL / JURIDICO
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 002 AO EDITAL PSS Nº 006/2016

O Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, Pedro Ferronatto, no uso de suas atribuições legais, torna público a RELA-
ÇÃO DOS CANDIDATOS COM INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS no Processo Seletivo Simplificado nº 006/2016, nos seguintes termos:

Inscrição Nome do(a) Candidado(a) Cargo
1 CAMILA WELTER Professor de Pedagogia Educação Infantil
2 JANETE APARECIDA

RADKE Professor de Pedagogia Educação Infantil

3 CAROLINE RUTKAUSKIS
DE SIQUEIRA Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano

4 SOLANGE KOCHEMBOR-
GER Professor de Pedagogia Educação Infantil

5 ADRIELI DELISE TOCHET-
TO

Professor com Licenciatura em Educação Fí-
sica

6 CARINA SCOPEL Professor de Pedagogia Educação Infantil
7 DIVANILDA DE SOUSA

SANTOS Professor de Pedagogia Educação Infantil
8 DAIANE FERREIRA VITAL Professor de Pedagogia Educação Infantil
9 GARDENE RODRIGUES

DA SILVA BEZERRA Professor de Pedagogia Educação Infantil

10 JANICE ADRIANE POO-
TER Professor de Pedagogia Educação Infantil

11 MIRIAM DAPPER Professor de Pedagogia Educação Infantil
12 SILMARA CRISTINA MA-

LAQUIAS Professor de Pedagogia Educação Infantil
13 NILZA CARDOSO DE SA Professor de Pedagogia Educação Infantil
14 IVONETE DE JESUS SE-

RAFIM
Professor com Licenciatura em Música para
Professor de Pedagogia Educação Infantil**

15 MÔNICA RODRIGUES DE
ALMEIDA Professor de Pedagogia Educação Infantil

16 APARECIDA SANTO SIL-
VA Assistente Social

17 MIRIAN SANTANA COR-
REIA DE ARRUDA Assistente Social

18 PAMELLA LUCIA DE CAM-
POS BARROS Professor de Pedagogia Educação Infantil

19 RENATA LUCIA MALUF Professor de Pedagogia Educação Infantil
20 VALERIA CAMERO GAZI-

NEU Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano
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21 FRANCISCA DAS CHA-
GAS DA SILVA ABREU Professor de Pedagogia Educação Infantil

22 WANDERSON ALMEIDA
DA CUNHA

Professor com Licenciatura em Educação Fí-
sica

23 FLAVIA CRISTIANE ORTE-
GAS BARBOZA ALEM Professor de Pedagogia Educação Infantil

24 MARIA LúCIA ALVES DA
SILVA Professor de Pedagogia Educação Infantil

25 SILVIA ALVES SCHNOR-
RENBERGER Professor de Pedagogia Educação Infantil

26 ROSANA BATISTA DOS
SANTOS GAZOLA Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano

27 PATRICIA DA SILVA COS-
MOS Professor de Pedagogia Educação Infantil

28 MIRIANLEALDESOUSA Professor de Pedagogia Educação Infantil
29 MARCIELI BOZA Professor de Pedagogia Educação Infantil
30 CRISTINA DA SILVA RO-

DRIGUES VALADARES Professor de Pedagogia Educação Infantil

31 MARCELO VIEIRA VALA-
DARES Professor de Pedagogia Educação Infantil

32 LAURA RAMOS VEZARO Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano
33 MARCIA BEUX BARBIERO Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano
34 CAROLINA CORASSA VI-

EIRA Professor de Pedagogia Educação Infantil

35 ELIONAURA NASCIMEN-
TO RIBEIRO Assistente Social

36 JOICE MARIA NICOLAU
FRASSO Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano

37 DAILVA HELENA ZINI Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano
38 ROSINARA DE LURDES

FERREIRA SCOPEL Professor de Pedagogia Educação Infantil
39 DIANE TEREZINHA ZINI Professor de Pedagogia Educação Infantil
40 ANTONIO JOSÉ MOLINA

DE CASTRO
Professor com Licenciatura em Educação Fí-
sica

41 REGIANE APARECIDA
DOS SANTOS Assistente Social

42 ROBINSON KLAY OLIVEI-
RA DE LIMA Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano

43 MARIA JOSÉ MARTINS RI-
BEIRO Professor de Pedagogia Educação Infantil

44 MARCIA CRISTIANA NE-
RATKA Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano

45 MARISTELA LOPES DE
SOUZA Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano

46* IVONE PEREIRA SOUTO Assistente Social
47 IVONE PEREIRA SOUTO Assistente Social
48 RAFAELA MUNIZ CORDEI-

RO DA SILVA Professor de Pedagogia Educação Infantil

49 RENATO FERREIRA DA
SILVA Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano

50 SUZE LAURA DA SILVA Assistente Social
51 NEIRY SILVA FREITAS Assistente Social
52 IGGOR CHARLES HELLS-

TROM
Professor com Licenciatura em Educação Fí-
sica

53 EMERSON DAMASCENO Professor com Licenciatura em Educação Fí-
sica

54 GUILHERME DE OLIVEIRA
COPINI

Professor com Licenciatura em Educação Fí-
sica

55 FABIANA DIAS PESSOA Assistente Social
56 ELANIA CRISTINA LUZ

MACIEL Professor de Pedagogia Educação Infantil

57 PALMIRA MORETTI FRAN-
CO Assistente Social

58 MARIA RITA DE OLIVEIRA Assistente Social
59 RAIMUNDO JYMSON VIR-

GINIO DE ALBUQUERQUE Assistente Social
60 PRISCILA MOSSOLIN Assistente Social
61 LUCIMAR RIBEIRO DE JE-

SUS Professor de Pedagogia Educação Infantil

62 JUSCELINO BARBOSA
SANTOS Professor de Pedagogia Educação Infantil

63 MáRCIA BARBOSA DIAS Professor de Pedagogia Educação Infantil
64 RUTINEIA CARMEM DA

SILVA Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano
65 LUCIANA MORO Professor de Pedagogia Educação Infantil
66 IRIS DE SOUZA DIAS Professor de Pedagogia Educação Infantil
67 ROSÂNGELA KELLY BAR-

CE Professor de Pedagogia Educação Infantil

68 LUCIANA VIEIRA MARCE-
LINO Assistente Social

69 CRISTIANA SPIES NILLES
ROLL Professor de Pedagogia Educação Infantil

70 LUANA SANTANA SAN-
TOS Professor de Pedagogia Educação Infantil

71 CLEILDA SOUSA RIBEIRO Professor de Pedagogia Educação Infantil
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72 EVERTY LEANDRA PE-
REIRA SILVA Professor de Pedagogia Educação Infantil

73 ROZIMAR MOREIRA BA-
CELAR OISSA Assistente Social

74 SONIA SOLANGE GOMES
DE MORAES Assistente Social

75 THAIS ANTUNES MACHA-
DO Assistente Social

76 BRUNA BIANCHI Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano
77 ALCIDES PADILHA DOS

SANTOS Assistente Social

78 DENISE GEOVANI BRIZO-
LA Professor de Pedagogia Educação Infantil

79 ANDERSON DE OLIVEIRA Professor com Licenciatura em Educação Fí-
sica

80 ROSINEI GROSS BECKER Professor de Pedagogia Educação Infantil
81 TATIANE DE LIMA CAM-

POS Assistente Social

82 KATIA GISELE DE OLIVEI-
RA LANGARO Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano

83 YEDA CAMPOS FERNAN-
DES Assistente Social

84 DINARA LOURDES FAL-
CHETTI Professor de Pedagogia Educação Infantil

85 ROSELI MAGALHÃES DI-
AS Assistente Social

86 MAGNA COSTA GOMES Assistente Social
87 MAIRI TERESINHA DA

SILVA Professor de Pedagogia Educação Infantil

88 CÉLIA DA COSTA FAGUN-
DES Professor de Pedagogia Educação Infantil

89 MARLI DE MORAIS Assistente Social
90 GLADISTON AUGUSTO

CORRêA Assistente Social

91 LENI CRISTINA SOUZA
VOLPI Professor de Pedagogia 1º ao 5º ano

92 VERIDIANA SANTOS Assistente Social
93 JESSICA CRISTINA ROS-

SETTO Professor de Pedagogia Educação Infantil

94 IRISMAR PEREIRA LE-
MOS GEHLEN Assistente Social

95 JULIANO MORAES Professor com Licenciatura em Educação Fí-
sica

96 CLECI TAVARES DA SIL-
VA Professor de Pedagogia Educação Infantil

* a inscrição nº 046 foi indeferida por apresentar CPF inválido;
** o cargo pretendido foi alterado para Professor de Pedagogia Educação
Infantil, conforme Requerimento (Protocolo 5676/2016 de 29/11/2016).

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS
INS CANDIDATO CARGO

------- -------

Fica aberto o prazo recursal de 01 dia útil, a contar da publicação deste Edital, para interposição de Recurso contra as inscrições homologadas.

As provas objetivas serão aplicadas no dia 04 de dezembro de 2016, mantendo-se inalterado o local de prova.

O presente Edital deverá se publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, no site oficial do Município de Ipiranga do
Norte (www.ipirangadonorte.mt.gov.br) e no mural da Prefeitura, para os fins previstos no Edital de Abertura do PSS nº 006/2016.

Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, aos 30 dias do mês de novembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO

Prefeito Municipal

SAAE
PORTARIA Nº 382, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

DESIGNA O SERVIDOR GILSINEI STRADA FUHR PARA ACOMPA-
NHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO REFERENTE À
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA (TONER, CARTUCHOS E CILIN-
DROS), ORIGINAIS E COMPATÍVEIS, PARA ATENDER A DEMANDA
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE IPIRANGA DO NORTE - MT E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PEDRO FERRONATTO, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Or-
gânica, e considerando a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º. Designo o servidor Gilsinei Strada Fuhr para responder pelo acom-
panhamento, fiscalização e avaliação da execução da licitação na modali-
dade Pregão Presencial, cujo objeto é “Registro de preços para futura e
eventual Aquisição de Suprimentos de Informática (Toner, Cartuchos
e Cilindros), originais e compatíveis, para atender a demanda das Se-
cretarias Municipais de Ipiranga do Norte - MT”.

Art. 2º. Na ausência ou em caso de impedimento do servidor acima desig-
nado, fica designado como suplente o servidor Welington Junior Muller.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 30
de Novembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO
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Prefeito Municipal

SAAE
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 014/2016

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Dispensa de Licitação, objeto do Processo de
Dispensa de Licitação n.° 014/2016, cujo objeto é a “Locação de Salão de
Eventos denominado Salão de Festas para o encerramento das Escolas
Municipais, apresentações culturais alusivas ao Natal e encerramento dos
projetos e programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educa-
ção, Cultura e Esportes”, imóvel este localizado na Avenida Rio Branco,
S/N, Centro, com área total de aproximadamente 1.400,00m² (Um Mil e
Quatrocentos Metros Quadrados), em favor de DIOCESE DE DIAMANTI-
NO (PAROQUIA NOSSA SENHORA APARECIDA) / CNPJ: 03.100.732/
0007-37, para eficácia do ato, nos termos do Artigo 26 da Lei nº 8.666/
93, e alterações posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídi-
ca da Prefeitura Municipal, e tendo em vista os elementos que instruem o
Processo Licitatório n.º 081/2016.

Ipiranga do Norte - MT, 01 de Dezembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO

Prefeito Municipal

SAAE
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2016

Processo nº: 081/2016

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES

Fica dispensada de licitação a despesa abaixo especificada, cujo objeto é
a “Locação de Salão de Eventos denominado Salão de Festas para o en-
cerramento das Escolas Municipais, apresentações culturais alusivas ao
Natal e encerramento dos projetos e programas desenvolvidos pela Secre-
taria Municipal de Educação, Cultura e Esportes”, imóvel este localizado
na Avenida Rio Branco, S/N, Centro, com área total de aproximadamente
1.400,00m² (Um Mil e Quatrocentos Metros Quadrados), com fundamento
no inciso X, do artigo 24, da Lei Federal no 8.666/93, e em consonância
com o Parecer Jurídico acostado aos autos, exigência do art.38, inciso VI,
do mesmo diploma legal.

Valor global: R$ 7.900,00 (Sete Mil e Novecentos Reais)

Dotação Orçamentária: 05.003.13.392.0013.2046.33.90.39.00.00.00.0.1.
00.000000

Prazo: 10 (Dez) dias.

Locador: DIOCESE DE DIAMANTINO (PAROQUIA NOSSA SENHORA
APARECIDA) / CNPJ: 03.100.732/0007-37

Fundamento: Art. 24, inciso X da Lei nº 8.666/93, bem como suas altera-
ções posteriores.

Ipiranga do Norte-MT, 01 de Dezembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO

Prefeito Municipal

SAAE
PORTARIA Nº 380, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016.

DESIGNA A SERVIDORA KIMBERLY YARA FERREIRA MORAES PA-
RA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO RE-
FERENTE A REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS PARA A
REALIZAÇÃO DE EVENTOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDA-

DES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SORRISO - MT E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

PEDRO FERRONATTO, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Or-
gânica, e considerando a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º. Designo a servidora Kimberly Yara Ferreira Moraes para respon-
der pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução da licita-
ção na modalidade de Pregão Presencial, cujo objeto é “Registro de Pre-
ços para futura e eventual contratação de empresa especializada na
prestação de serviço de locação de estruturas temporárias para a re-
alização de eventos, visando atender as necessidades das Secretari-
as Municipais de Sorriso-MT”.

Art. 2º. Na ausência ou em caso de impedimento do servidor acima desig-
nada, fica designado como suplente o servidor Gilsinei Strada Furh.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 28
de Novembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO

Prefeito Municipal

SAAE
PORTARIA Nº 386, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016.

DESIGNA A SERVIDORA FRANCIELE CRISTINA DOS SANTOS PARA
ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO REFE-
RENTE A LOCAÇÃO DE SALÃO DE EVENTOS DENOMINADO SALÃO
DE FESTAS PARA O ENCERRAMENTO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS,
APRESENTAÇÕES CULTURAIS ALUSIVAS AO NATAL E ENCERRA-
MENTO DOS PROJETOS E PROGRAMAS DESENVOLVIDOS PELA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PEDRO FERRONATTO, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Or-
gânica, e considerando a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º. Designo a servidora Franciele Cristina dos Santos para responder
pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução da licitação
na modalidade de Dispensa de Licitação, cujo objeto é “Locação de Salão
de Eventos denominado Salão de Festas para o encerramento das Esco-
las Municipais, apresentações culturais alusivas ao Natal e encerramento
dos projetos e programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Edu-
cação, Cultura e Esportes”.

Art. 2º. Na ausência ou em caso de impedimento do servidor acima desig-
nada, fica designado como suplente a servidora Carine Lagemann.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 01
de Dezembro de 2016.

PEDRO FERRONATTO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIAS

PORTARIA N° 281/2016
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SÚMULA: “Exonera servidor do cargo que menciona e da outras providen-
cias.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado pelo
art. 42, I, da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a Servidora Camila Santos Balieiro, portadora do CPF
047.387.851-84 e RG n° 2167136-2 SSP/MT, do cargo em comissão de
Assessor de Gabinete lotada na Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento, do Município de Itanhangá Estado de Mato Grosso, a partir
desta data.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 282/2016

SÚMULA: “Exonera servidor do cargo que menciona e da outras providen-
cias.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado pelo
art. 42, I, da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a Servidora Jacqueline Pereira, portadora do CPF n°
066.440.561-48 e RG n° 23803452 SSP/MT, do cargo em comissão de
Encarregado de Divisão, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Sane-
amento, do Município de Itanhangá Estado de Mato Grosso, a partir desta
data.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 283/2016

SÚMULA: Designa Pregoeiro e Equipe de Apoio constituído para fins da
Lei 10520/02, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais

CONSIDERANDO o cumprimento do disposto no art. 37 da Constituição
Federal, que preza pelo princípio da legalidade, moralidade e probidade e
ainda das demais cominações legais acerca da contenção do gasto públi-
co;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei N° 8666/93, Lei Federal N° 10.520
de 17 de julho de 2002 e Decreto N° 3.555/2000.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a Servidora Srª. Leidiane de Barros Godinho, para
responder pelas atribuições de PREGOEIRA OFICIAL do Município de
Itanhangá-MT.

Art. 2º - Ficam designados para atuar como membros da Equipe de Apoio
nos termos do Art. 3, IV da Lei 10520/02 os servidores:

Ø João dos Santos Ferreira

Ø Maico de Lima Moura

Ø Ana Claudia Schimitz

Parágrafo único. O pregoeiro poderá convidar servidor público municipal,
preferencialmente ocupante de cargo público de provimento efetivo, lotado
no órgão que requereu a aquisição do bem ou serviço que se dará pelo
procedimento licitatório na modalidade de pregão, para acompanhar o cer-
tame, a fim de auxiliar a equipe de apoio no desenvolvimento de seus tra-
balhos.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de novembro de 2016

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 284/2016

SÚMULA: Nomeia Comissão Permanente de Licitação e dá outras provi-
dências.

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
JOÃO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado
pela Lei Orgânica Municipal, bem como pela Lei 8.666/93,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar servidores municipais para comporem a Comissão Per-
manente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itanhangá, a qual passará
a vigorar com a seguinte estrutura:

Ø Presidente: Leidiane de Barros Godinho;

Ø Secretária: Ana Claudia Schimitz

Ø Membro: Maico de Lima Moura

Art. 2° - Esta Comissão será responsável por todos os Procedimentos Lici-
tatórios (Concorrência Pública, Tomada de Preços, Carta Convite Preços,
Concursos, Leilões, Alienações de Bens), bem como por todos os Procedi-
mentos de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação da Prefeitura Municipal
de Itanhangá-MT.

Art. 3° - Os servidores designadas por força desta portaria não receberão
remunerações adicionais.

Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de novembro de 2016

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 285/2016
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SÚMULA: “Prorroga Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
JOÃO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado
pelo art. 109 da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde, concedida ao Sr°.
Rudi Preis, portador do CPF 049.010.019-81, Servidor do Município de Ita-
nhangá lotado na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços
Públicos, até a data de 30 de Novembro de 2016.

Art. 2° - A remuneração do servidor ora citado continua a correr à conta do
RGPS.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° revogadas as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 286/2016

SÚMULA: “Prorroga Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
JOÃO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado
pelo art. 109 da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde, concedida ao Srº
Enoque Jaconi, portador do CPF nº 426.532.159-34 e RG nº 36946610
SSP/PR, servidor efetivo no cargo de Guarda de Patrimônio, lotado na Se-
cretaria Municipal de Saúde e Saneamento do Município de Itanhangá, até
a data de 30 de Novembro de 2016.

Art. 2° - A remuneração do servidor ora citado continua a correr à conta do
RGPS.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° revogadas as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 287/2016

SÚMULA: “Prorroga Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
JOÃO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado
pelo art. 109 da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde, concedida ao Sr°.
Marcio Sornberger, portador do CPF 029.438.809-57 e do RG 71443493

SESP/PR, ocupante do cargo efetivo de Motorista de caminhão, lotado na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de Itanhangá,
até a data de 30 de Novembro de 2016.

Art. 2° - A remuneração do servidor ora citado continua a correr à conta do
RGPS.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° revogadas as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 288/2016

SÚMULA: “Concede Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelo artigo 17 da Lei Complementar Municipal 024/2009, e suas alterações
posteriores

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Sr° Metilmo Escher, portador do CPF 297.754.
009-10 e RG nº 1780943 SSP/RS, Servidor efetivo no cargo de Guarda
de Patrimônio, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, Li-
cença - prêmio pelo período de 01 de novembro de 2016 a 30 de janeiro
de 2017.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 289/2016

SÚMULA: “Concede Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelo artigo 17 da Lei Complementar Municipal 024/2009, e suas alterações
posteriores

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Sr° José Malvino de Lima, portador do CPF 207.084.
244-49 e RG 449635 SSP/RN, Servidor efetivo no cargo de Motorista de
Caminhão, lotado na Secretaria Municipal de Transportes Obras e Servi-
ços Públicos, Licença - prêmio pelo período de 02 de novembro de 2016 a
31 de janeiro de 2017.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de novembro de 2016
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JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 290/2016

SÚMULA: “Concede Promoção por merecimento ao Servidor que mencio-
na e da outras providencias.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelo artigo 63 da Lei Complementar Municipal 023/2009, e suas alterações
posteriores

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Srª. Ines de Fatima Henn, portadora do CPF 697.603.
499-49 e RG 50109070 SSP/PR, Servidora efetiva, lotada na Secretaria
Municipal de Educação e Cultura, Promoção por merecimento, do nível “C”
para “D” em cumprimento ao art. 63, da Lei Complementar 023/2009, e su-
as alterações posteriores.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de novembro de 2016

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 291/2016

SÚMULA: “Concede Férias ao Servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelos artigos 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 002/2005

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a servidora Luciana Nava, portadora do CPF 514.776.
531-04, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, suas
férias a que fez jus no Período Aquisitivo de 04/02/2014 a 03/02/2015,
gozando-as no período de 01/11/2016 a 30/11/2016.

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 292/2016

SÚMULA: “Concede Férias ao Servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelos artigos 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 002/2005

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a servidora Geni Uliana Pereira, portadora do CPF 352.
834.591-87, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, su-
as férias a que fez jus no Período Aquisitivo de 13/01/2014 a 12/01/2015,
gozando-as no período de 01/11/2016 a 30/11/2016.

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 293/2016

SÚMULA: “Concede Férias ao Servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelos artigos 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 002/2005

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a servidora Marilene Pizzato Rohden, portadora do CPF
035.608.429-99, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamen-
to, suas férias a que fez jus no Período Aquisitivo de 02/01/2014 a 31/12/
2014, gozando-as no período de 01/11/2016 a 30/11/2016.

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 294/2016

SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo efetivo que menciona, e dá outras
providências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
JOÃO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em atendi-
mento a Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Sr° Alex Adrian Araujo Barbosa, portador do CPF n°
051.323.021-14 e RG nº. 2362588-0 SSP/MT, ao cargo efetivo de Auxili-
ar de Serviços Gerais 40h, conforme resultado do concurso público 001/
2016, lotado na Secretaria Municipal de Transportes Obras e Serviços Pú-
blicos do Município de Itanhangá, a partir desta data.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.
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Itanhangá-MT, 03 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 295/2016

SÚMULA: “Nomeia servidor que menciona a ocupar cargo de Agente Co-
munitário de Saúde conforme Processo Seletivo 01/2014 e da outras pro-
videncias.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais, e,

CONSIDERANDO o cumprimento do disposto da Lei Federal 11.350/2006
que regulamenta as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de
Agente de Combate às Endemias;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Complementar Municipal 24/2009 al-
terada pela Lei Complementar 52/2012 e Lei Municipal 345/2014;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a servidora aprovada no Processo Seletivo Publico nº
001/2014, redigido pelo edital 001/2014 de 24 de Junho de 2014 para
o preenchimento de vagas do cargo de Agente Comunitário de Saúde e
Agente de Combate às Endemias.

Nome CPF Cargos
Keydiane Lima de Oliveira 030.585.961-70 Agente Comunitário de Saúde

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 03 de novembro de 2016

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 296/2016

SÚMULA: “Exonera servidor do cargo que menciona e da outras providen-
cias.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado pelo
art. 41, da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a Servidora Sandra Mara de Oliveira, portadora do CPF
n° 013.253.241-75 e RG n° 1561706-8 SSP/MT, do cargo efetivo de Me-
rendeira, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, do Muni-
cípio de Itanhangá Estado de Mato Grosso, a pedido do servidor.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 03 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 297/2016

SÚMULA: “Prorroga período de Licença Maternidade á servidora que men-
ciona, e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pela Lei 186/2009:

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder prorrogação de Licença Maternidade a Sandra Klassen
Grzechota, portadora do CPF 018.183.381-65, servidora no cargo em Co-
missão de Chefe de Departamento, lotada na Secretaria Municipal de Saú-
de e Saneamento do Município de Itanhangá-MT, até a data de 07 de ja-
neiro de 2017.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 08 de novembro de 2016

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 298/2016

SÚMULA: “Concede Férias ao Servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelos artigos 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 002/2005

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a servidora Valdirene Aparecida Cordeiro dos Santos,
portadora do CPF 018.237.681-80, lotada na Secretaria Municipal de Saú-
de e Saneamento, suas férias a que fez jus no Período Aquisitivo de 01/10/
2014 a 30/09/2015, gozando-as no período de 07/11/2016 a 07/12/2016.

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos a data de 07 de novembro de 2016.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 08 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 299/2016

SÚMULA: “Concede Férias ao Servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelos artigos 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 002/2005

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao servidor Paulo Cesar Dapper, portador do CPF 615.
418.201-97, lotado na Secretaria Municipal de Transportes Obras e Ser-
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viços Públicos, suas férias a que fez jus no Período Aquisitivo de 21/02/
2014 a 20/02/2015, gozando-as no período de 02/11/2016 a 02/12/2016.

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos a data de 02 de novembro de 2016.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 08 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 300/2016

SÚMULA: “Concede Licença Maternidade a servidora que menciona, e dá
outras providências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelo artigo 110 da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença Maternidade a Srª Marivone Silva do Nascimen-
to, portadora do CPF 924.821.631-53 e RG 13858009 SSP/MT, Servidora
efetiva do Município de Itanhangá, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, no período de 120 dias com início em 01 de novembro de
2016.

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos a data de 01 de novembro de 2016

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 08 de novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 301/2016

SÚMULA: “Concede Licença Maternidade a servidora que menciona, e dá
outras providências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelo artigo 110 da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença Maternidade a Srª Emely Camila Silva Souza,
portadora do CPF 046.163.271-30, lotada na Secretaria Municipal de Ad-
ministração e Planejamento, no período de 120 dias com início em 11 de
novembro de 2016.

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 11 de novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 302/2016

SÚMULA: “Concede Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelo artigo 17 da Lei Complementar Municipal 024/2009, e suas alterações
posteriores

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Sr° Cristovo Guedes Gomes, portador do CPF 016.
714.351-41, e RG 17110483 SSP/MT, Servidor efetivo no cargo de Guar-
da de Patrimônio, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento,
Licença - prêmio pelo período de 21 de novembro de 2016 a 18 de feve-
reiro de 2017.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 18 de novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 303/2016

SÚMULA: “Concede Licença ao Servidor Público Municipal Efetivo, e dá
outras providências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
João Antonio Vieira, no uso de suas atribuições legais, e amparado pelo
art. 106 da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a Sr. Kelly Lunardi da Silva, portadora do CPF nº 024.
759.751-13 e RG nº 001491575 SSP/MS, servidora do município no cargo
de Técnico Administrativo Educacional, lotada na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura, licença para tratar de interesses particulares no pe-
ríodo de 20 de novembro de 2016 a 28 de novembro de 2018.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 18 de novembro de 2016

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 304/2016

SÚMULA: “Concede Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e em aparado
pelo artigo 17 da Lei Complementar Municipal 024/2009, e suas alterações
posteriores

RESOLVE:
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Art. 1º - Conceder a Srª. Noemi Salete Stein Fortes, portadora do CPF 347.
465.100-59, Servidora efetiva lotada na Secretaria Municipal de Educação
e Cultura do Município de Itanhangá, Licença - prêmio pelo período de 01/
11/2016 a 30/01/2016.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroa-
gindo seus efeitos a data de 01 de novembro de 2016.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 18 de novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 305/2016

SÚMULA: “Nomeia a Comissão Geral de Levantamento Patrimonial, e dá
outras providências”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
JOÃO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado
pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a necessidade da implantação da Contabilidade Aplica-
da ao Setor Público em convergência às normas internacionais e em aten-
dimento às disposições da Portaria STN nº 634/2013 de 19 de novembro
de 2013 e art. 1º da Portaria STN nº 437/2012 de 12 de Julho de 2012.

CONSIDERANDO as mudanças eminentes da Contabilidade Pública no
que tange o Patrimônio e suas variações;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração da real situação e rigoroso
controle do inventário patrimonial da Prefeitura Municipal de Itanhangá -
MT, para proceder ao novo tratamento do mesmo;

CONSIDERANDO a existência de materiais permanentes e de consumo
que se encontram obsoletos, antieconômicos ou inservíveis em disponibi-
lidade;

RESOLVE:

ART. 1° - Fica instituída A Comissão de Levantamento Geral do Patrimônio
Municipal.

ART. 2° - A Comissão que trata o artigo anterior será composta pelos se-
guintes membros:

Presidente: Silvana Matter

Secretaria: Leidiane de Barros Godinho

Membro: João dos Santos Ferreira

Membro: Amanda Andrade Galvão

Membro: Helena Regina Dala Costa

Membro: Fabiane Ledur

ART. 3° - Da vigência;

Esta comissão iniciara as atividades no inicio da vigência desta portaria
ate 31 de dezembro de 2016; data a partir da qual a mesma será considera
extinta.

ART.4° - Compete a Comissão, as seguintes atribuições:

Conferência e Verificação do Patrimônio Municipal, verificar compatibilida-
de do patrimônio físico junto ao banco de dados do sistema de informática.
Conferir e verificar o estado de conservação e funcionamento dos Bens
Públicos Municipais e realizar as devidas Reavaliações e Depreciações.
Realizar o levantamento e Proceder a Baixa dos Bens inservíveis, obsole-
tos ou antieconômicos a esta Prefeitura e órgão publico de interesse. Con-

fecção das atas das reuniões realizadas no período. Confecção do Inven-
tario físico, financeiro e patrimonial para Fechamento do Balanço Geral do
Exercício Financeiro.

ART.5° - Das Reavaliações e Depreciações;

Parágrafo primeiro. Para os efeitos de avaliação da quota de depreciação
dos bens, a comissão utilizar-se-á, como parâmetros, aqueles menciona-
dos no Decreto Municipal 119/2013, de 10 de Outubro de 2013.

ART.6° - Esta Comissão deverá entregar o relatório final conclusivo ao
Prefeito Municipal, respeitando os prazos estatuídos no Decreto Municipal
Nº 107/2013 de 26 de Agosto de 2013, sendo que o Inventário Físico e Fi-
nanceiro do exercício sob analise devera ser Confeccionado ate o dia 31
de Dezembro do corrente ano.

ART.7° - Fica facultado ao Presidente desta Comissão a requisição do au-
xílio de Secretários, Servidores Públicos e de outros serviços terceirizados
para o desenvolvimento dos trabalhos.

ART.8° - Fica o Poder Executivo Municipal responsável pelo Treinamento
e Capacitação dos Servidores, disponibilização de materiais equipamen-
tos, e veículos para realização dos trabalhos.

ART.9° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação e/ou afi-
xação, revogadas as disposições em contrario.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 25 de novembro de 2016

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 306/2016

SÚMULA: “Exonera servidor do cargo que menciona e da outras providen-
cias.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado pelo
art. 42, I, da Lei Complementar Municipal 002/2005:

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar o Servidor Gideoni Dantes de Brito, portador do CPF n°
046.718.171-36 e RG n° 2.153.995-2 SEJSP/MT, do cargo em comissão
de encarregado de divisão, lotado na Secretaria Municipal de Finanças e
Planejamento do Município de Itanhangá-MT, a partir desta data.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 30 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PORTARIA N° 307/2016

SÚMULA: “Exonera servidor do cargo que menciona e da outras providen-
cias.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. JO-
AO ANTONIO VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e amparado pelo
art. 42, I, da Lei Complementar Municipal 002/2005:

1 de Dezembro de 2016 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XI | N° 2.615

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 91 Assinado Digitalmente



RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar o Servidor Herivelton Correia de Oliveira, portador do
CPF n° 200.401.640-04 e RG n° M968533 SSP/MG, do cargo em comis-
são de Assessor de Gabinete, lotado no gabinete do Prefeito do Município
de Itanhangá-MT, a partir desta data.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 30 de Novembro de 2016.

JOÃO ANTÔNIO VIEIRA

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

DANIEL RODRIGUES MAGALHAES

Secretario Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA
GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 1142/2016

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NA ESTRUTURA DA LEI 1112/
2015, LEI ORÇAMENTARIA ANUAL 2016, DO MUNICIPIO DE ITAÚBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O SENHOR RAIMUNDO ZANON PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL
APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de ate R$ 1.997.000,00 (Um Milhão novecentos
e noventa e sete mil reais), destinados as seguintes dotações orçamentarias.

ÓRGÃO UNIDADE: 02-001 – Gabinete do Prefeito.
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
19 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 57.000,00
20 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 13.000,00
42 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 36.000,00
TOTAL DA AÇÃO 106.000,00

ÓRGÃO UNIDADE: 03-001 – Secretaria Municipal de Gestão Publica
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
48 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 7.000,00
49 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 69.000,00
50 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 5.000,00
51 3191.13.00.00.00 Obrigações Patronais 45.000,00
TOTAL DA AÇÃO 126.000,00

ÓRGÃO UNIDADE: 04-001 – Secretaria Mun de Planj, Fazenda e Adm
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
88 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 15.000,00
89 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 127.000,00
90 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 8.000,00
TOTAL DA AÇÃO 150.000,00

ÓRGÃO UNIDADE: 05-001 – Secretaria Municipal de Educação.
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
126 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 59.000,00
128 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 6.000,00
TOTAL DA AÇÃO 65.000,00

ÓRGÃO UNIDADE: 05-002 – Secretaria Municipal de Educação Fundeb 60%.
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
173 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 69.000,00
174 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 149.00,00
175 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 15.000,00
176 3191.13.00.00.00 Obrigações Patronais 19.000,00
177 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 40.000,00
178 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 85.000,00
179 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 9.000,00
180 3191.13.00.00.00 Obrigações Patronais 10.500,00
186 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 22.000,00
188 3191.13.00.00.00 Obrigações Patronais 3.000,00
TOTAL DA AÇÃO 421.500,00

ÓRGÃO UNIDADE: 05-003 – Secretaria Municipal de Educação Fundeb 40%.
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
189 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 18.000,00
190 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 129.000,00
191 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 5.000,00
192 3191.13.00.00.00 Obrigações Patronais 12.500,00
199 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 35.000,00
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200 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 88.000,00
201 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 8.500,00
202 3191.13.00.00.00 Obrigações Patronais 9.500,00
TOTAL DA AÇÃO 305.500,00

ÓRGÃO UNIDADE: 05-004 – Secretaria Municipal de Educação Esporte.
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
226 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 39.000,00
227 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 4.500,00
228 3191.13.00.00.00 Obrigações Patronais 1.000,00
TOTAL DA AÇÃO 44.500,00

ÓRGÃO UNIDADE: 06-001 – Secretaria Municipal de Saúde
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
300 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 105.000,00
301 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 213.000,00
302 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 26.000,00
303 3191.13.00.00.00 Obrigações Patronais 21.000,00
327 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 7.000,00
328 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 5.000,00
329 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 3.000,00
TOTAL DA AÇÃO 380.000,00

ÓRGÃO UNIDADE: 07-001 – Secretaria Mun de Agric. Desenv Meio Amb e Turismo
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
368 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 12.000,00
369 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 52.000,00
370 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 7.500,00
TOTAL DA AÇÃO 71.500,00

ÓRGÃO UNIDADE: 08-001 – Secretaria Mun de Assistência Social
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
438 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 109.000,00
439 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 11.000,00
TOTAL DA AÇÃO 120.000,00

ÓRGÃO UNIDADE: 09-001 – Secretaria Mun de Infra Estrutura, Obras e Urbanismo.
RED. CÓDIGO ELEMENTO DE DESPESA VALOR
485 3190.04.00.00.00 Contrato por Tempo Determinado 40.000,00
486 3190.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 154.000,00
487 3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais 13.000,00
TOTAL DA AÇÃO 207.000,00

TOTAL GERAL DAS AÇÕES 1.997.000,00

Artigo 2º - Para dar Cobertura aos Créditos Aberto, conforme descrito no artigo anterior, serão utilizados os recursos àqueles mencionados no artigo
43, da Lei 4.320/64;

Paragrafo Único - Os decretos de remanejamento dos créditos abertos por esta lei indicarão as fontes de recursos para a cobertura dos mesmos;
respeitando àqueles mencionados no artigo § 1º, artigo 43, da Lei 4.320/64.

Artigo 3º - Fica igualmente autorizado a atualização na Lei Municipal nº 1075/2015 - LDO 2016 e Lei Municipal nº 995/2013 - PPA 2014/2017, as alte-
rações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º desta lei.

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

RAIMUNDO ZANON Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se

PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITUR A MUNICIPAL NO PERÍODO DE 30/11/2016 a 30/12/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA

PROCURADORIA JURIDICA
DECRETO MUNICIPAL N° 064 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

"Suspende o ponto Facultativo do dia 02 de dezembro de 2016, instituído
pelo Decreto 03 de 04 de janeiro de 2016, e dá outras providências."

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, ESTADO DO MATO GROSSO,
no uso das competências e atribuições que lhe conferem a Constituição
Federal e a Lei Orgânica Municipal, e,

CONSIDERANDO o FERIADO MUNICIPAL de 01 de dezembro de 2016;

DECRETA:

Art. 1º Fica suspenso o ponto Facultativo do dia 02 de dezembro de 2016,
instituído pelo Decreto 03 de 04 de janeiro de 2016.

§ 1º O expediente no âmbito da Administração Pública Municipal será nor-
mal no dia 02 de dezembro de 2016.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se então as disposições contida no artigo 1º, incisos XIX do De-
creto Municipal 03/2016 de 04 de janeiro de 2016.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Itiquira/
MT, aos 30 de novembro de 2016.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

HUMBERTO BORTOLINI
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PREFEITO MUNICIPAL

PROCURADORIA JURIDICA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 070, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

“Dispõe Sobre Convocação dos Candidatos Classificados no Processo
Seletivo Público Nº 001/2016 da Prefeitura Municipal de Itiquira – MT e dá
outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 51, inciso IV e VI da Lei
Orgânica do Município de Itiquira.

CONSIDERANDO a Lei Municipal n.º 936 de 19 de janeiro de 2016, que
dispõe a autorização ao Poder Executivo Municipal a realizar Processo
Seletivo Público para o cargo de Agente Comunitário de Saúde, visando
atender as áreas descobertas por estes profissionais;

CONSIDERANDO a Homologação do resultado final Processo Seletivo
Simplificado, pelo Decreto Nº. 025/2016 de 31 de março de 2016 o qual
possui candidatos aprovados e classificados;

CONSIDERANDO a necessidade da Administração Pública Municipal em
promover a admissão dos servidores para o Cargo de Agente Comunitári-
os de Saúde;

CONSIDERANDO a ordem rigorosa de classificação do Edital Comple-
mentar nº 010/2016, do procedimento supracitado;

CONSIDERANDO a necessidade da Administração Pública Municipal em
promover a convocação de Agentes Comunitários de Saúde , para suprir
as vagas oriundas das exonerações a pedido concedidas pela Porta-
rias nº 168 e 172, ambas de 03 de outubro de 2016;

CONVOCA:

Art. 1° - Ficam convocados os candidatos aprovados/classificados no Pro-
cesso Seletivo Público Nº 001/2016, para os Cargos abaixo relacionados,
para se apresentarem pessoalmente no Departamento de Recursos Hu-
manos da Prefeitura Municipal, situada na Praça Frei Liberato Keterrer,
311 - Centro, Itiquira, Estado de Mato Grosso, no período de 30 dias a
contar da publicação deste, no horário de 08h00min às 11h00min e das
13h00min as 17h00min, para tratarem de assuntos de seu interesse.

Art. 2º - Os candidatos convocados são os seguintes:

QTD CANDIDATO CARGO/AREA CLASSIFICAÇÃO

1 GEILIANI ALVES
CABRAL

Agente Comunitário -
Holmes Lins

6º Colocado –
Classificado

2 WESLEY CAMPOS
DA SILVA

Agente Comunitário - Voo
Livre Zamboni

3º Colocado –
Classificado

Art. 3º - Os candidatos deverão se apresentar com os seguintes documen-
tos originais, reproduzidos por cópias autenticadas em cartório;

1- Para a admissão o candidato deverá apresentar documentação original
e cópia autenticada em cartório, que comprove o que segue abaixo:

2- Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 (de-
zoito) anos;

3- Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (arts. 12 e 37, I, da CF/
88);

4- Certidão de Casamento ou Nascimento;

5- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);
e CPF

6- Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso);

7- Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);

8- Cartão do PIS/PASEP;

9- Comprovante de votação nas duas últimas eleições que antecederem à
contratação, ou Certidão de quitação eleitoral;

10- Título de Eleitor;

11- Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do
domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência de
ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado);

12- Certidão Negativa de Débitos para com o município de contratação;

13- Atestado de Saúde Física e Mental (Pré-Admissional) expedido por
médico do trabalho, indicado pela Prefeitura Municipal;

14- 02 (duas) fotos 3x4, coloridas e recentes;

15- Certidão de Reservista (quando do sexo masculino);

16- Comprovante de Escolaridade, através de histórico escolar, diploma,
conforme exigência do cargo ao qual concorre, devidamente registrado pe-
lo MEC;

17- Declaração contendo endereço residencial e em anexo os documen-
tos:

a) um com data referente ao mês da inscrição, atestando que continua re-
sidindo na mesma área de abrangência da Unidade de Saúde no qual foi
habilitado.

b) o outro com data do mês da covocação, atestando sua residência na
área de abrangência da Unidade de Saúde no qual foi habilitado;

18- Declaração negativa de acúmulo de cargo público;

19- Declaração de Bens;

20- Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária do
cargo em que exercerá sua função.

21- Carteira Nacional de Habilitação-CNH Categoria AB ou superior,
na ausência desta o candidato aprovado deverá apresentar a declara-
ção de comprometimento de apresenta-la em até 01 (um) ano após a
posse sob pena de não efetivação.

22- Os candidatos convocados farão exame médico admissional, que será
realizado por uma Junta Médica do Município e deverá apresentar os se-
guintes exames:

Exames Laboratoriais:

a) Urina tipo I;

b) Hemograma completo;

c) VDRL;

d) Protoparasitológicos;

23- CPF dos dependentes maiores de 14 anos

24- CPF do Pai e da Mãe

25- Cópia da página da Carteira de Trabalho onde consta o número e os
dados pessoais

Art. 4º - Se o candidato convocado não comparecer no prazo estabelecido
por este Edital, será considerado DESISTENTE do direito de ser contrata-
do para o cargo ao qual foi aprovado no Processo Seletivo.

Art. 5º - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Itiquira, 04
de abril de 2016.

HUMBERTO BORTOLINI

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

PREV-JACI
PORTARIA N.º 117/2016

“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria por Idade ao
servidor Sr. Rogério Lopes Posser.”
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O Diretor Executivo do PREV-JACI - Fundo Municipal de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Jaciara, Estado de
Mato Groso, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando o Art. 40, §1º, inciso III, alínea “b”, da Constituição Federal,
com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, c/c Art. 12,
inciso III, alínea “b”, da Lei Municipal n.º 1.417, de 13 de março de 2012,
que rege a previdência municipal, Tabela de Vencimentos da Lei n.º 1.712
de 01 de abril de 2016, que dispõe sobre a reposição salarial dos venci-
mentos dos servidores públicos efetivos ativos, inativos e pensionistas do
Poder Executivo Municipal de Jaciara/MT;

Resolve:

Art. 1º. Conceder o benefício Aposentadoria por Idade, ao Sr. ROGÉRIO
LOPES POSSER, brasileiro, separado judicialmente, portador da cédula
de identidade RG n.º 497.447 SSP/MS, inscrito no CPF sob o n.º 142.240.
110-34, servidor efetivo no cargo de Médico, Classe “A”, Nível “10”, lotado
na Secretaria Municipal de Saúde, com proventos proporcionais, con-
forme processo administrativo do PREV-JACI, n.º 2016.02.01595P, a par-
tir da data da sua publicação até posterior deliberação.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Jaciara/MT, 30 de Novembro de 2016.

JOSÉ ROBERTO CARNEIRO

Diretor Executivo do PREV-JACI

Homologo:

ADEMIR GASPAR DE LIMA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO CONVITE Nº 004/2016

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE REFORMA E RECONSTRUÇÃO DE PONTES DE MA-
DEIRA SOBRE RIOS DO MUNICIPIO DE JANGADA/MT.

Declaro e Adjudico a empresa abaixo como a vencedora do presente pro-
cesso licitatório paraCONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA E RECONSTRUÇÃO DE PONTES
DE MADEIRA SOBRE RIOS DO MUNICIPIO DE JANGADA/MT,no valor
de R$ 282.216,76 (duzentos e oitenta e dois mil e duzentos e dezesseis
reais e setenta e seis centavos).

ACF ENGENHARIA LTDA-ME

CNPJ Nº 23.547.760/0001-19

Carla Valeria Caldas

Sócia proprietaria

Jangada/MT, 29 de Novembro de 2016.

________________________

VALDECIR KEMER

Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

CONVITE Nº 004/2016

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE REFORMA E RECONSTRUÇÃO DE PONTES DE MA-
DEIRA SOBRE RIOS DO MUNICIPIO DE JANGADA/MT.

Tendo em vista o que consta dos autos deste processo, e diante do re-
sultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, homologo o
presente certame, para que produza todos os efeitos legais previstos em
lei.

Declaro e homologo a empresa abaixo como a vencedora do presente pro-
cesso licitatório para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA E RECONSTRUÇÃO DE PONTES
DE MADEIRA SOBRE RIOS DO MUNICIPIO DE JANGADA/MT.

ACF ENGENHARIA LTDA-ME

CNPJ Nº 23.547.760/0001-19

Carla Valeria Caldas

Sócia proprietaria

Jangada/MT, 29 de Novembro de 2016.

____________________________

VALDECIR KEMER

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU

CÂMARA MUNICIPAL
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2016

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°001/2016

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de JAURU-
MT, em cumprimento a ratificação procedida pelo Presidente da Câmara
Municipal, pela emissão da DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITA-
ÇÃO, faz publicar o presente extrato. Objeto: contratação de empresa es-
pecializada no ramo para o fornecimento de Material de Consumo con-
forme anexo I, para atender este Legislativo.

Favorecida: SCHOSSLER & DANIELSKI LTDA, inscrita no CNPJ 08.694.
214/0001-17, valor de R$ 7.980,00 (Sete mil novecentos e oitenta reais)
para atender este Legislativo de Jauru. Fundamentação Legal: Art. 24, In-
ciso X da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei nº 9.648/98.

Jauru - MT, 30 de novembro de 2016.

Luciene Mansano

Presidente da CPL

CÂMARA MUNICIPAL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

O Processo Licitatório na Modalidade Pregão Presencial para Registro de
Preços Nº 003/2016, tem como objeto: Aquisição de Combustível e Óleo
Lubrificante para o automóvel de placa OBA 0857 da Câmara Municipal de
Jauru conforme anexo II do edital.

Assim perfazendo o valor de R$ 31.670,00 (Trinta e um mil e seiscentos
e setenta reais).

De conformidade com o Parecer Jurídico nº 009/2016 desta Câmara.

FAÇO SABER, que nesta data “HOMOLOGO” à empresa AUTO POSTO
JAURU LTDA, inscrita no CNPJ nº 13.038.656/0001-45, vencedora do
Pregão Presencial 003/2016, supra referenciado.

Gabinete da Presidência, Jauru - MT, 30 de novembro de 2016.

MAURO ANTÔNIO DE LIMA

Presidente do Legislativo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA

SETOR DE CONTABILIDADE
EDITAL DE PUBLICACAO N° 007/2016

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 007/2016

O Prefeito Municipal de Juara, Estado de Mato Grosso, Sr. Edson Miguel
Piovesan, torna público que estará à disposição na data de 12 de Dezem-
bro de 2016 na Prefeitura Municipal de Juara e no site www.juara.mt.gov.
br, a quem interessar possa os Demonstrativos dos Relatórios Resumidos
da Execução Orçamentária referente ao 5º Bimestre de 2016, em confor-
midade com art. 52 da LRF.

Juara-Mt, 29 de Novembro de 2016.

Edson Miguel Piovesan

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE SUPENSÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

A Prefeitura Municipal de Juruena, neste ato representada pelo Prefeito
Municipal Sr. Raimundo Manske, vem comunicar a SUSPENSÃO do Pro-
cesso Licitatório n° 024/2016, Pregão Presencial SRP n° 023/2016, que
tem como objeto o Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação
de Prestação de Serviços de Registros Fotográficos, Produção, Edição e
Divulgação de Atos Oficiais, Campanhas Publicitárias Institucionais, para
Vinculação Através de Site, Jornal Impresso de Circulação Local Mensal
de Interesse do Município de Juruena. Tal Suspensão entrará em vigor à
partir do dia 01/12/2016, data de sua publicação, e ocorrerá em virtude de
determinação do Ordenador de Despesas. Será publicada qualquer nova
decisão a respeito desse Processo Licitatório. Sem mais para o momento.

Juruena, 30 de Novembro de 2016.

Raimundo Manske Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO N° 011/2016

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N° 011/2016

A SENHORA MARIA MANEA DA CRUZ, PREFEITA MUNICIPAL DE
LAMBARI D´OESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 48 DA LEI 101/2000 –
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, COMUNICAMOS QUE OS RE-
LATÓRIOS RGF – Relatório de Gestão Fiscal do Segundo Quadri-
mestre de 2016 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE -
MT, ENCONTRA-SE A DISPOSIÇÃO NO SITE www.lambaridoeste.mt.
gov.brno link PORTAL DA TRANSPARENCIA PARA APRECIAÇÃO DOS
CIDADÃOS E INSTITUIÇÕES DA SOCIEDADE, OS QUAIS PODERÃO
QUESTIONAR-LHES A LEGITIMIDADE.

LAMBARI D´OESTE - MT –– MT, 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

MARIA MANEA DA CRUZ

Prefeita Municipal

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO N° 012/2016

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N° 012/2016

A SENHORA MARIA MANEA DA CRUZ, PREFEITA MUNICIPAL DE
LAMBARI D´OESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 48 DA LEI 101/2000 –
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, COMUNICAMOS QUE OS RELA-

TÓRIOS RREO – Relatório Resumido de Execução Orçamentária do
QUINTO BIMESTRE DE 2016 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAM-
BARI D´OESTE - MT, ENCONTRA-SE A DISPOSIÇÃO NO SITE www.
lambaridoeste.mt.gov.brno link PORTAL DA TRANSPARENCIA PARA
APRECIAÇÃO DOS CIDADÃOS E INSTITUIÇÕES DA SOCIEDADE, OS
QUAIS PODERÃO QUESTIONAR-LHES A LEGITIMIDADE.

LAMBARI D´OESTE - MT –– MT, 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

MARIA MANEA DA CRUZ

Prefeita Municipal

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
LEI MUNICIPAL Nº 560/2016

LEI MUNICIPAL Nº 560/2016

De 30 de Novembro de 2016

Autor: Poder Executivo

“Dispõe sobre a homologação do plano de amortização para cobertu-
ra do déficit Atuarial, conforme diretrizes Emanadas Pela portaria n.º
403, de 10 de Dezembro de 2008, aprovação da alíquota patronal, ho-
mologação do cálculo atuarial e da outras providências”.

A Senhora MARIA MANEA DA CRUZ, Prefeita do Município de Lambari
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei.

Art.1º. Fica equacionado o déficit estabelecido pelo cálculo atuarial reali-
zado no mês de outubro de 2016 e será amortizado conforme a tabela I do
anexo I desta lei.

Art. 2º. O déficit mencionado no caput do artigo anterior será amortizado
em 25 (vinte e cinco) anos a contar da publicação desta lei, o qual somara
a alíquota suplementar com a alíquota normal que será estipulada a cada
ano por reavaliações atuariais.

Art.3º. A cada exercício os índices indicados na tabela I do anexo I desta
lei poderão ser revistos conforme diminuição do déficit indicado na reava-
liação atuarial usado como referência nesta lei, o qual faz parte integrante
desta lei.

Art.4º. O inciso III do Art. 44, da Lei Municipal n.º 218, de 21 de outubro de
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

III - de uma contribuição mensal do município, incluída suas autarquias e
fundações, definida na reavaliação atuarial, conforme o Art. 2º da Lei Fe-
deral 9.717/1998, com redação determinada pela Lei Federal 10.887/2004,
igual a 11,50% (onze inteiros e cinquenta décimos por cento), calculada
sobre a remuneração de contribuição dos segurados ativos;

Art.5º. Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da reava-
liação atuarial, realizado em OUTUBRO/2016, que faz parte integrante da
presente Lei.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, aos trin-
ta dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

MARIA MANEA DA CRUZ

Prefeita Municipal

ANEXO I

TABELA I

EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL

ANO TAXA CUSTO ESPECIAL ANO TAXA CUSTO ESPECIAL
2016 6,96% 2033 10,95%
2017 8,91% 2034 11,08%
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2018 9,04% 2035 11,21%
2019 9,17% 2036 11,34%
2020 9,29% 2037 11,47%
2021 9,42% 2038 11,59%
2022 9,55% 2039 11,72%
2023 9,68% 2040 11,85%
2024 9,80%
2025 9,93%
2026 10,06%
2027 10,19%
2028 10,32%
2029 10,44%
2030 10,57%
2031 10,70%
2032 10,83%

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
LEI MUNICIPAL Nº 562/2016

LEI MUNICIPAL Nº 562/2016

De 30 de Novembro de 2016

Autor: Poder Executivo

“Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamen-
to do Exercício de 2016 e dá outras providências. ”

MARIA MANEA DA CRUZ, Prefeita do Município de Lambari D`Oeste/MT,
no uso das atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou
e ele, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento de 2016, Crédito Adicional Especial,
na secretaria municipal de Saúde no valor total de R$ 35.000,00 (trinta e
cinco mil reais), na seguinte Dotação Orçamentária:

Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Saúde

Unidade: 02 – Fundo Municipal de Saúde

10.301.0075.1021 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS/AMBULANCIA
4.4.90.52 Equipamentos e Material permanente 35.000,00

FONTE: 0.1.23.000000 300.029 – Transferência de Convênios - Saúde

Art. 2º - Para dar cobertura na suplementação ao crédito aberto no artigo
anterior, serão utilizados os recursos de anulação definidos pelo Artigo 43,
§ 1º inciso I, II e III, da Lei Federal 4.320/64.

Art. 3º - O Poder Executivo fica autorizado a proceder à readequação dos
instrumentos de planejamento, (PPA/LDO), bem como apresentá-los em
audiência pública junto à Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara
Municipal conforme determinação na Lei Complementar n.º 101/2000.

Art. 4º - Fica autorizado o Poder Executivo a suplementar a dotação de
que trata o art. 1º até o limite de 40% do seu valor total.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se
as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, aos trin-
ta dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

MARIA MANEA DA CRUZ

Prefeita Municipal

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
LEI MUNICIPAL Nº 561/2016

LEI MUNICIPAL Nº 561/2016

De 30 de Novembro de 2016

Autor: Poder Executivo

“Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento do
Exercício de 2016 e dá outras providências. ”

A Senhora MARIA MANEA DA CRUZ, Prefeita do Município de Lambari
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento de 2016, Crédito Adicional Especial, na
secretaria municipal de Infraestrutura no valor total de R$ 220.956,53 (du-
zentos e vinte mil novecentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e
três centavos), na seguinte Dotação Orçamentária:

Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Infraestrutura

Unidade: 02 – Dpto de Viação e Obras

26.782.0101.1.
041

CONSTRUÇÃO DE PONTES, BUEIROS E
PONTILHÕES

4.4.90.51 Obras e Instalações 220.
956,53

FONTE: 0.3.30.000000 100.013 – Recursos Superávit Financeiro do Exer-
cício Anterior

Art. 2º - Para dar cobertura na suplementação ao crédito aberto no artigo
anterior, será utilizado os recursos de anulação das dotações especifica-
das abaixo conforme definido pelo Artigo 43, § 1º inciso III, da Lei Federal
4.320/64.

Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Infraestrutura

Unidade: 02 – Dpto de Viação e Obras

26.782.0101.2.
093

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS -
FETHAB

3.3.90.30 Material de Consumo 90.
956,53

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídi-
ca

90.
000,00

FONTE: 0.3.30.000000 100.004 – Recursos Superávit Financeiro do Exer-
cício Anterior

26.782.0101.
2.094

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS NÃO PAVIMEN-
TADAS - ESTADUAIS

3.3.90.30 Material de Consumo 20.
000,00

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 20.
000,00

FONTE: 0.3.30.000000 100.004 – Recursos Superávit Financeiro do Exer-
cício Anterior

Art. 3º - O Poder Executivo fica autorizado a proceder à readequação dos
instrumentos de planejamento, (PPA/LDO), bem como apresentá-los em
audiência pública junto à Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara
Municipal conforme determinação na Lei Complementar n.º 101/2000.

Art. 4º - Fica autorizado o Poder Executivo a suplementar a dotação de
que trata o art. 1º até o limite de 40% do seu valor total.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se
as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, aos trin-
ta dias do mês de novembro de dois mil e dezesseis.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

MARIA MANEA DA CRUZ

Prefeita Municipal

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL
ERRATA - RESOLUÇÃO PARA ELEIÇÃO DE DIRETOR EXECUTIVO

DO TRIÊNIO 2017/2019.

ERRATA - RESOLUÇÃO PARA ELEIÇÃO DE DIRETOR EXECUTIVO DO
TRIÊNIO 2017/2019.
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O Presidente da Comissão do processo eletivo para a escolha do Diretor
Executivo do LAMBARI-PREVI, triênio 2017/2019, Srº José Santana Leite,
no uso de suas atribuições legais, informa a todos os interessados que no
Regulamento - Resolução para Eleição, onde se Lê: Art. 9º Para participar
do processo eletivo de que trata o Art. 85 da Lei Municipal n.º 558/2016, o
candidato inscrito deverá:

- Estar aprovado em exame de certificação CPA 10, 20 ou equivalente,
organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e
difusão no mercado brasileiro de capitais, conforme § 2º do art.85 da Lei
Municipal n.º 558/2016.

Leia se: Art. 9º Para participar do processo eletivo de que trata o Art. 85
da Lei Municipal n.º 558/2016, o candidato inscrito deverá:

- ser ocupante de cargo efetivo ou inativo no âmbito municipal;

- Possuir, ao menos, o Ensino Médio completo; sendo necessária a apre-
sentação da Certificação Profissional Anbima - série 10, 20 ou equivalente,
apenas no ato da Nomeação.

Onde se Lê:Art. 20. Podem votar todos os segurados vinculados ao
LAMBARI-PREVI, exceto os pensionistas.

Leia se: Podem votar todos os segurados vinculados ao LAMBARI-
PREVI, inclusive os inativos; aposentados e pensionistas.

Lambari D´Oeste - MT 28 de novembro de 2016.

__________________

José Santana Leite

Presidente da Comissão Eleitoral

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA

LEI 680/2016

LEI Nº 680/2016.

30 de novembro de 2016.

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO
ESCOLAR NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE LUCIARA/ MT
E DÁ PROVIDÊNCIAS.

FAUSTO AQUINO DE AZAMBUJA FILHO, Prefeito Municipal de Luciara,
Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono
e promulgo a seguinte, LEI: Art. 1º Ficam criados os Conselhos Escolares
nas Escolas Públicas Municipais de Luciara. Art. 2º O Conselho Escolar é
um colegiado permanente de debate e articulação entre os vários segmen-
tos da comunidade escolar e local, tendo em vista a democratização da
escola pública e a melhoria da qualidade socialmente referenciada da edu-
cação nela ofertada. § 1º Entende-se por comunidade escolar, para efeito
desta Lei, o conjunto de alunos/as, pais/mães ou responsáveis legais por
alunos/as, trabalhadores/as em educação docentes e não docentes em
efetivo exercício na unidade escolar. § 2º - Por comunidade local entende-
se pessoa que mora e/ou trabalha nas imediações da escola e que não
seja pertencente a nenhum dos outros segmentos definidos nesta Lei. Art.
3º O Conselho Escolar constitui-se no órgão máximo da gestão escolar
e exercerá as funções consultiva, deliberativa, fiscalizadora, propositiva e
mobilizadora, nos assuntos referentes à gestão pedagógica, administrati-
va e financeira da unidade escolar, resguardados os princípios constitucio-
nais, as disposições legais e as diretrizes da política educacional da Secre-
taria Municipal de Educação. Art. 4º O Conselho Escolar será constituído
pelo/a Diretor/a da Escola e representação paritária dos/as trabalhadores/
as em educação docentes, trabalhadores/as em educação não docentes,
pais/mães ou responsáveis legais pelos alunos/as, os/as estudantes, elei-
tos/as pelos seus pares, em assembleia do segmento que representam,
na seguinte proporção: a) nas escolas até seiscentos (600) alunos/as, no
mínimo um (01) representante titular e um (01) suplente por segmento;

b) nas escolas com mais de seiscentos (600) alunos/as, no mínimo dois
(02) representantes titulares e dois (02) suplentes por segmento. § 1º - O/
A Diretor/a da Escola tem assento nato no Conselho Escolar e não poderá
exercer os cargos de Presidente e Vice-Presidente deste colegiado. § 2º -
A diretoria elegerá, entre seus integrantes, um (01) representante para o
Conselho Escolar, que não poderá exercer o cargo de Presidente e Vice-
Presidente deste, tendo como objetivo a articulação entre os dois colegia-
dos. § 3º - As escolas poderão incluir no Conselho Escolar, um (01) repre-
sentante da comunidade local que não poderá exercer os cargos de Pre-
sidente e Vice-Presidente deste colegiado, tendo como objetivo a articula-
ção entre escola e comunidade na qual está inserida. I - O representante
da comunidade local será indicado pelo Conselho Escolar em sua primei-
ra reunião. II - Na indicação do representante da comunidade local, se-
rão considerados, entre outros, os critérios de disponibilidade, relação com
o trabalho educacional desenvolvido na escola e representatividade junto
à comunidade local. § 4º Todos os segmentos existentes na comunidade
escolar deverão estar representados no Conselho Escolar, assegurada a
proporcionalidade de 50% para o conjunto dos segmentos pais/mães ou
responsáveis legais e alunos/as e 50% para o conjunto dos/as trabalha-
dores/as em educação. I - No impedimento legal de membros do segmen-
to alunos/as para compor a representação estabelecida neste parágrafo,
o percentual de 50% (cinquenta por cento) será completado, respectiva-
mente, por representantes dos/as pais/mães ou responsáveis legais. II -
Na insuficiência de representantes do segmento trabalhadores em educa-
ção não docentes, o percentual de 50% (cinquenta por cento) será com-
pletado pelos/as trabalhadores/as em educação docentes. § 5º - O núme-
ro total de integrantes do Conselho Escolar deverá ser necessariamente,
ímpar. § 6º - Cada representante terá um/a (01) suplente que assumirá no
caso de impedimento, desistência ou vacância do titular, com exceção do
Diretor/a, que seguirá legislação específica. Art. 5º Podem candidatar-se
ao Conselho Escolar: I - trabalhadores/as em educação docentes, do qua-
dro permanente, designados/as e em efetivo exercício na unidade escolar;
II - trabalhadores/as em educação não docentes, do quadro permanente,
designados/as e em efetivo exercício na unidade escolar; III - pai, mãe ou
responsáveis legais dos/as alunos/as regularmente matriculados/as e fre-
quentes; IV - alunos/as com quatorze (14) anos ou mais regularmente ma-
triculados/as e frequentes; § 1º - Entende-se por responsável legal pelos/
as alunos/as as pessoas que apresentarem documentação que comprove
sua responsabilidade legal informada no ato da matrícula e/ou

rematrícula na Escola Pública Municipal. § 2º - O/A integrante da comu-
nidade escolar pertencente a segmentos diversos deverá optar pela parti-
cipação, pelo voto e pela representação, se concorrer, de um único seg-
mento. § 3º - Aos/Às trabalhadores/as em educação atuantes na escola e
que não integram o quadro permanente, está assegurado o direito ao voto
e participação nas discussões. Art. 6º O Conselho Escolar terá as seguin-
tes atribuições: I - participar da elaboração do calendário escolar e fiscali-
zar seu cumprimento, observando as normas estabelecidas pela Secreta-
ria Municipal de Educação e a legislação vigente; II - participar do proces-
so de discussão, elaboração ou alteração do Regimento Escolar, incluindo
nele as competências e funcionamento do Conselho Escolar; III - convocar
assembleias gerais da comunidade escolar, juntamente com a equipe di-
retiva, ou de seus segmentos, quando houver a necessidade de discussão
de algum assunto pertinente a sua competência; IV - avaliar o desempe-
nho da escola, considerando as diretrizes, prioridades e metas estabele-
cidas; V - acompanhar a evolução dos indicadores educacionais (evasão,
cancelamento, aprovação, reprovação, aprendizagem, entre outros) pro-
pondo, quando necessárias, ações pedagógicas e/ou outros encaminha-
mentos visando a melhoria da qualidade social da educação escolar; VI
- criar e garantir mecanismos de participação efetiva e democrática das
comunidades escolar e local na definição do Projeto Político Pedagógico
da unidade escolar, sugerindo modificações sempre que necessário; VII
- elaborar o plano de formação continuada e permanente dos/as conse-
lheiros/as escolares, visando ampliar a qualificação de sua atuação; VIII -
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participar de atividades de formação para os/as conselheiros/as escolares,
elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, visando ampliar a qua-
lificação de sua atuação; IX - participar da elaboração e aprovar o plano
de aplicação de recursos financeiros oriundos de transferências, repasses,
programas ou captados pela escola, em consonância com a legislação vi-
gente e o Projeto Político Pedagógico da unidade escolar; X - fiscalizar
a gestão administrativa, pedagógica e financeira da unidade escolar; XI -
analisar e aprovar a prestação de contas da aplicação financeira da esco-
la. XII - divulgar periodicamente, de acordo com a prestação de contas, in-
formações referentes ao uso dos recursos financeiros, resultados obtidos
e qualidade dos serviços prestados;

XIII - promover relações de cooperação e intercâmbio com outros Conse-
lhos Escolares; XIV - encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, jun-
to com a equipe diretiva, proposição para ampliação e/ou reforma do pré-
dio escolar, bem como recursos pedagógicos; XV - mobilizar campanhas
de esclarecimento sobre o zelo e conservação do patrimônio público, do
prédio escolar, da importância da educação para a prevenção da violência
física, psicológica e moral, entre outras; XVI - propor atividades culturais e/
ou pedagógicas que favoreçam o enriquecimento curricular, o respeito ao
saber do/a aluno/a e a valorização da cultura da comunidade local; XVII
- propor alterações curriculares na unidade escolar, respeitada a legisla-
ção vigente, a partir da análise, entre outros aspectos, do aproveitamento
significativo considerando os conceitos dos tempos e dos espaços peda-
gógicos na escola; XVIII - propor discussões junto aos segmentos sobre
alterações metodológicas, didáticas e administrativas na escola, respeita-
da a legislação vigente. XIX - aos segmentos trabalhadores/as em educa-
ção docentes e não docentes, integrantes do CE, cabe realizar, junto com
a equipe diretiva, a avaliação para o desenvolvimento funcional dos seus
pares, em conformidade com os critérios estabelecidos em norma espe-
cífica. Parágrafo Único - O Conselho Escolar poderá criar subcomissões
que tratem de temas, discussões, proposição e encaminhamentos espe-
cíficos. Art. 7º O mandato de cada Conselheiro/a será de dois (2) anos,
com direito a uma recondução consecutiva. Art. 8º O processo de eleição
do Conselho Escolar será coordenado por uma Comissão Eleitoral Esco-
lar composta por um/a (01) representante titular e seu/sua respectivo/a su-
plente de cada segmento da comunidade escolar. § 1º - Os membros da
Comissão Eleitoral da Escola não podem ser candidatos. § 2º - As elei-
ções do Conselho Escolar deverão ser realizadas em anos ímpares, inici-
ando no ano de 2016. Art. 9º O Conselho Escolar elegerá o/a Presidente,
o/a Vice-Presidente e o/a Secretário/a entre os/as integrantes que o com-
põem, maiores de 18 anos, observado o disposto nos parágrafos 1º, 2º e
3º do Artigo 4º. Parágrafo Único - em caso de vacância do Presidente, o
Vice-Presidente assume por período pré-determinado até convocar-se no-
va eleição. Art. 10 - O integrante do Conselho Escolar perderá seu man-
dato em caso de:

I - destituição pelo plenário por 2/3 (dois terços) do Conselho Escolar, me-
diante representação fundamentada do segmento que representa ou de
qualquer outro conselheiro, assegurada ao integrante ampla defesa duran-
te o processo de apuração dos fatos; II - ausência injustificada a duas reu-
niões ordinárias, no prazo de doze (12) meses; III - mais de três (3) au-
sências justificadas, em reuniões do CE, no prazo de doze (12) meses; IV
- renúncia; V - falecimento; VI - perda de vínculo com a escola e/ou co-
munidade local. § 1º O/A suplente assume em caráter de substituição, no
caso das ausências justificadas, previamente comunicadas e, em caráter
permanente, na ocorrência de vacância. § 2º Comprovada a vacância, o
segmento deverá realizar novo processo de eleição de representante no
prazo máximo de trinta (30) dias, observado o disposto no Artigo 5º desta
Lei. Art. 11 - O Conselho Escolar reunir-se-á ordinariamente uma vez por
mês e extraordinariamente sempre que convocado pelo/a presidente ou
atendendo solicitação de, no mínimo, um terço (1/3) de seus integrantes
titulares. Parágrafo Único - O quórum mínimo para funcionamento e deli-
beração do Conselho Escolar será a presença de 50% (cinquenta por cen-
to) mais um (01) de seus/suas integrantes. Art. 12 O exercício da função

de membro do Conselho Escolar não será remunerada e é considerado de
relevante interesse público. Art. 13 As atas das reuniões do Conselho Es-
colar, bem como as presenças e ausências de seus integrantes, serão re-
gistradas em um único livro. Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação. Art. 15 Ficam revogadas as disposições em contrário. Prefei-
tura Municipal de Luciara, Estado de Mato Grosso, em 30 de novembro de
2016.

FAUSTO AQUINO DE AZAMBUJA FILHO

Prefeito Municipal

ATA AUDIÊNCIA PÚBLICA LOA 2017

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA EM 25 DE NOVEMBRO
DE 2016 NO PLENÁRIO DELIBERATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL
DE LUCIARA, PARA DISCUSSÃO DA LOA 2017 DO MUNICÍPIO DE
LUCIARA-MT.

Às nove horas do dia vinte e cinco de novembro de dois mil e dezesseis,
no salão do Plenário Deliberativo da Câmara Municipal de Luciara, Estado
de Mato Grosso, supervisionada pelo senhor Cleo Renato Reindel, Asses-
sor Contábil da Prefeitura Municipal de Luciara, foi realizada Audiência Pú-
blica para apresentação e discussão da proposta para elaboração da Lei
de Orçamentária Anual – LOA – para o exercício financeiro de 2017. Após
ampla divulgação, no horário determinado para abertura da referida Audi-
ência Pública, estavam presentes no local, além do já nominado, os se-
nhores Maurílio Aires Costa, Secretário Municipal de Administração, Antô-
nio Medeiros Souza – Controlador Interno do Município, secretários e ser-
vidores da Prefeitura Municipal de Luciara, vereadores atuais e eleitos em
02 de outubro de 2016, populares, professores e alunos do ensino médio
da Escola Estadual Juscelino Kubitschek. Aberta a reunião, foram presta-
dos os esclarecimentos iniciais sobre a obrigação e a importância da parti-
cipação popular na elaboração da Lei Orçamentária Anual, conforme pre-
vê a legislação vigente, especialmente a Lei Federal 101/2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal. O Controlador Interno explica que o planejamen-
to na administração pública tem como objetivo a melhoria da qualidade de
vida dos munícipes, através da alocação de investimentos em todos os se-
tores da administração pública. Por isso a importância e a necessidade de
levar essa discussão a todos os munícipes, permitindo a participação ati-
va de todos na definição das metas de aplicação dos recursos públicos. A
seguir, através de slides, o Contador passa a expor, por unidades admi-
nistrativas, todas as propostas inseridas no projeto da LOA para o exercí-
cio de 2017. A apresentação, por várias vezes, foi interrompida pelos pre-
sentes para esclarecimentos quanto às previsões de receitas e despesas.
Todos os questionamentos foram respondidos pelo Contador e pelo Con-
trolador Interno, que procuraram informar de forma clara e objetiva que a
peça orçamentária é elaborada a partir da média de orçamentos anteriores
e, por mais bem elaborado que seja, sofre ajustes no decorrer do exercício
financeiro. No caso de algumas dotações apresentarem valores irrisórios,
ficou esclarecido que tratam-se de previsões de obras ou serviços que só
podem ser executados através de convênios firmados entre o município e
outras esferas de governo e, para que esses convênios sejam celebrados
deve haver previsão orçamentária. Dentre as observações apresentadas
foram destacadas a necessidade da construção do PSF Indígena e au-
mento da previsão de despesas com o Consórcio Intermunicipal de Saú-
de, propostas pelo vereador Wesley Santos Barros; a professora Elissan-
dra Gama Carvalho propôs modificação na alocação dos recursos desti-
nados ao Transporte Escolar, transferindo previsão de recursos da loca-
ção de veículos para dotação de manutenção da frota existente, uma vez
que o transporte escolar é realizado totalmente através de frota própria.
Foram sugeridas também a destinação de recursos para a criação do Ar-
quivo Público Municipal e a implantação de prontuário eletrônico na UBS
e PSF local. Concluída a apresentação sem novas sugestões ou modifica-
ções para serem introduzidas na proposta orçamentária de 2017, o Conta-
dor comprometeu-se a efetuar as modificações apresentadas, elaborar o
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Projeto de Lei do orçamento e encaminhar ao legislativo para apreciação
com a maior brevidade possível. Na fase de análise legislativa o Projeto da
Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2017 também poderá sofrer
modificações, tanto pelos vereadores quanto por representantes da socie-
dade, possibilitando que o orçamento público municipal atenda da melhor
maneira possível às necessidades da administração pública municipal e
da população atendida. Nada mais havendo a tratar, estando todos os pre-
sentes de acordo, lavrou-se a presente ata, que publicada no Jornal Oficial
dos Municípios do Estado de Mato Grosso, vai acompanhada das assina-
turas constantes de Lista de Presença desta Audiência Pública. Plenário
Deliberativo da Câmara Municipal de Luciara, Estado de Mato em 25 de
setembro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ/LICITAÇÃO
DECRETO Nº. 2318 DE 04 DE OUTUBRO DE 2016

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO DE MATUPÁ A ABERTURA DE
CRÉDITO SUPLEMENTAR, POR EXCESSO DE ARRECADAÇAO, PA-
RA O EXERCÍCIO DE 2.016. (Lei nº. 969 de 04/10/2016) e dá outras pro-
vidências.

VALTER MIOTTO FERREIRA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A

Artigo 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Matupá/MT, Crédito
adicional Suplementar, nos termos do Artigo 43, Parágrafo 1º, II 2º da Lei
Federal nº 4.320/64, para reforço das dotações consignadas no Orçamen-
to vigente para o presente exercício, provenientes do Excesso de Arreca-
dação, no valor de R$ 2.290.000,00 (Dois Milhões, Duzentos e Noventa
Mil Reais), para atender as seguintes Dotações Orçamentárias.

Órg. Órg./Unid. Funcional – Prog. Categ. Econ. FONTE Valor

06 06.001 20.606.0011.2.011.3.3.90.30.00.
00 01000000000 35.534,43

07 07.002 12.361.0013.2.014.3.3.90.30.00.
00 01220000000 40.000,00

08 08.001 10.122.0022.2.042.3.1.90.11.00.
00 01000000000 20.000,00

08 08.001 10.122.0022.2.042.3.3.90.39.00.
00 01000000000 45.000,00

08 08.001 17.511.0036.1.137.4.4.90.51.00.
00 01230000000 795.

159,89
08 08.001 10.301.0017.2.031.31.90.11.00.

00 01420000000 22.500,00

08 08.002 10.301.0017.2.031.3.3.90.30.00.
00 01420000000 17.000,00

08 08.002 10.301.0017.2.031.3.3.90.39.00.
00 01420000000 6.000,00

08 08.002 10.301.0017.2.032.3.1.90.11.00.
00 01420000000 4.000,00

08 08.002 10.301.0017.2.032.3.3.90.30.00.
00 01420000000 2.50,00

08 08.002 10.301.0017.2.032.3.3.90.39.00.
00 01420000000 6.000,00

08 08.002 10.301.0021.2.040.3.3.90.30.00.
00 01420000000 30.000,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.1.90.11.00.
00 01000000000 20.000,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.3.90.14.00.
00 01420000000 5.000,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.3.90.30.00.
00 01420000000 24.000,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.3.90.39.00.
00 01420000000 15.000,00

08 08.002 10.302.0021.2.041.3.3.90.30.00.
00 01420000000 54.000,00

10 10.001 15.452.0035.2.061.3.3.90.30.00.
00 01000000000 70.000,00

10 10.001 15.452.0035.2.061.3.3.90.39.00.
00 01000000000 5.077,06

10 10.002 15.451.0036.1.087.4.4.90.51.00.
00 01000000000 44.922,94

10 10.002 15.451.0036.1.087.4.4.90.51.00.
00 01240000000 581.

949,08
10 10.002 15.451.0037.1.103.4.4.90.51.00.

00 01240000000 446.
356,60

TOTAL 2.290.
000,00

Art. 2º Para fazer face ao crédito Adicional Suplementar autorizado no Ar-
tigo anterior desta Lei serão utilizados os recursos em conformidade com o
artigo 43, II, da Lei 4.320/1964, excesso de arrecadação, sendo R$ 2.290.
000,00 (dois milhões e duzentos e noventa mil reais), conforme demons-
trado no cálculo de tendência de excesso de arrecadação- Fontes:

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos quatro dias do mês de outubro do ano de dois
mil e dezesseis.

Registre-se

Publique-se

_______________________________________

VALTER MIOTTO FERREIRA

Prefeito Municipal de Matupá

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ/LICITAÇÃO
DECRETO Nº. 2319 DE 04 DE OUTUBRO DE 2016

"Dispõe sobre a Abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamen-
to de 2016, (Lei nº. 965 de 04/10/2016) e dá outras providências.

VALTER MIOTTO FERREIRA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A

Artigo 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Matupá/MT, Crédito
Adicional Especial, nos termos do Art. 41, II da Lei 4.320/64, no valor de
R$120,00 (Cento e Vinte Reais ), para atender as seguintes Dotações Or-
çamentárias.

Órg. Órg./Unid. Funcional – Prog. Categ. Econ. FONTE Valor
09 09.001 08.244.0028.2.054.3.3.90.30.00.00 01290000000 120,00

TOTAL

Artigo 2º - Os recursos disponíveis, necessários à cobertura do Crédito
Adicional Especial aberto em conformidade com o artigo anterior, serão
obtidos em consonância com o Art. 43, § 1º, III da lei 4.320/64 pela anula-
ção parcial das seguintes dotações consignadas no vigente orçamento:

Órg. Órg./Unidade Funcional – Prog. Categ. Econ. Valor

09 09.002 08.244.0032.2.058.3.3.90.36.00.
00 0129000000 120,00

TOTAL

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos Quatro dias do mês de Outubro do ano de dois
mil e dezesseis.

Registre-se

Publique-se

________________________________________

VALTER MIOTTO FERREIRA

Prefeito Municipal de Matupá

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ/LICITAÇÃO
DECRETO Nº. 2317 DE 04 DE OUTUBRO DE 2016

"Dispõe sobre a Abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamen-
to de 2016, (Lei nº. 966 de 04/10/2016) e dá outras providências.

VALTER MIOTTO FERREIRA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
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D E C R E T A

Artigo 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Matupá/MT, Crédito
Adicional Especial, nos termos do Art. 41, II da Lei 4.320/64, no valor de
R$ 471.200,00 (Quatrocentos e Setenta e Um Mil e Duzentos Reais),
para atender as seguintes Dotações Orçamentárias.

Órg. Órg./Unid. Funcional – Prog. Categ. Econ. FONTE Valor

08 08.002 10.301.0017.2.031.3.1.90.11.00.
00 01000000000 10.000,00

08 08.002 10.301.0017.2.031.3.1.91.13.00.
00 01000000000 3.520,00

08 08.002 10.301.0017.2.031.3.3.90.30.00.
00 01000000000 13.600,00

08 08.002 10.301.0017.2.031.3.3.90.34.00.
00 01000000000 5.200,00

08 08.002 10.301.0017.2.031.3.3.90.39.00.
00 01000000000 5.000,00

08 08.002 10.301.0017.2.032.3.1.90.11.00.
00 01000000000 6.000,00

08 08.002 10.301.0017.2.032.3.3.90.30.00.
00 01000000000 3.000,00

08 08.002 10.301.0018.2.034.3.1.90.11.00.
00 01000000000 40.000,00

08 08.002 10.302.0018.2.034.3.1.90.13.00.
00 01000000000 2.000,00

08 08.002 10.302.0018.2.034.3.1.91.13.00.
00 01000000000 1.000,00

08 08.002 10.302.0019.2.035.3.1.90.11.00.
00 01000000000 10.000,00

08 08.002 10.302.0019.2.035.3.1.91.13.00.
00 01000000000 1.000,00

08 08.002 10.302.0019.2.035.3.3.90.30.00.
00 01000000000 3.000,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.1.90.11.00.
00 01000000000 205.

400,00
08 08.002 10.302.0020.2.038.3.1.90.13.00.

00 01000000000 3.500,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.1.91.13.00.
00 01000000000 18.000,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.3.90.30.00.
00 01000000000 50.000,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.3.90.36.00.
00 01000000000 980,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.3.90.39.00.
00 01000000000 70.000,00

08 08.002 10.303.0016.1.047.4.4.90.52.00.
00 01140000000 10.000,00

08 08.002 10.305.0016.2.029.3.1.90.11.00.
00 01000000000 10.000,00

TOTAL 471.200,00

Artigo 2º - Os recursos disponíveis, necessários à cobertura do Crédito
Adicional Especial aberto em conformidade com o artigo anterior, serão
obtidos em consonância com o Art. 43, § 1º, III da lei 4.320/64 pela anula-
ção parcial das seguintes dotações consignadas no vigente orçamento:

Órg. Órg./Unidade Funcional – Prog. Categ. Econ. FONTE Valor

08 08.002 10.301.0017.1.051.4.4.90.51.
00.00 0100000000 30.000,00

08 08.002 10.301.0017.1.051.4.4.90.51.
00.00 0123000000 120.

000,00
08 08.002 10.301.0017.1.055.4.4.90.51.

00.00 0123000000 120.
000,00

08 08.002 10.301.0017.2.031.3.1.90.11.
00.00 0114000000 147.

400,00
08 08.002 10.302.0019.2.035.3.3.90.30.

00.00 0102000000 1.000,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.1.90.11.
00.00 0114000000 38.300,00

08 08.002 10.302.0020.2.038.3.3.90.34.
00.00 0114000000 10.000,00

08 08.002 10.302.0021.2.041.3.3.90.30.
00.00 0102000000 4.500,00

TOTAL 471.200,00

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos Quatro dias do mês de Outubro do ano de dois
mil e dezesseis.

Registre-se

Publique-se

VALTER MIOTTO FERREIRA

Prefeito Municipal de Matupá

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ/LICITAÇÃO
DECRETO Nº 2335 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2016.

“Altera o item 5 do art. 1º do Decreto nº 2109, de 28 de setembro de
2015, que dispõe sobre a alteração de membro do comitê de Coor-
denação e o Comitê Executivo para coordenação, discussão, avalia-
ção, aprovação e execução das atividades necessárias à elaboração
do Plano Municipal de Saneamento Básico, conforme o Termo Aditi-
vo de Execução Descentralizada no 04/2014 celebrado entre a Funda-
ção Nacional de Saúde e Universidade Federal de Mato Grosso, assi-
nado e publicado no Diário Oficial da União”.

VALTER MIOTTO FERREIRA, Prefeito Municipal de Matupá – Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas,
e em especial ao comprimento das Leis Municipais nº 889/2014 nº 706/
2009.

DECRETA

Art. 1º - O item 5 do artigo 1º do Decreto nº 2109/2015, passa a vigorar
com a seguinte redação:

5 – Cleusa Marisa Mosquer Dutel (Secretaria de Educação)

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos vinte e três dias do mês de novembro de dois
mil e dezesseis.

Registre-se

Publique-se

VALTER MIOTTO FERREIRA - Prefeito Municipal -

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES

LICITAÇÃO
SUSPENSAO

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

CARTA CONVITE 10/2016

A Comissão Permanente de Licitação torna publica a SUSPENSÃO da
abertura e julgamento das propostas da CARTA CONVITE 10/2016, cujo
objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA Execução de Serviços
de REFORMA DE PONTE DE MADEIRA SOBRE O CORREGO FUNA
no município de nobres – mt. Devido a concessão de prazo de 03 dias
úteis para a regularização da documentação, Baseada no Art. 48 §3° da
Lei 8666/1993, com reabertura da sessão no dia 05/12/2016 às 11:00hs,
conforme Art. 109 da Lei 8.666/93.

Nobres, 30 de Novembro de 2016.

Luciene Maria Nonato

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO - GABINETE
PORTARIA N.º 012/2016

Dispõe sobre critérios e procedimentos as serem adotadas para o
cumprimento do recesso escolar de 2016-2017, férias coletivas
2016–2017; calendário escolar do ano letivo de 2017, atribuição de
turmas e/ou aulas dos Profissionais da Educação da rede pública mu-
nicipal de Nortelândia – MT, das Escolas Municipais, Departamentos
e Secretaria Municipal de Educação.
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A Srª MARLENE JULIA DE OLIVEIRA SCARPAT, Secretária Municipal
de Educação, Cultura, Desporto e Lazer de Nortelândia, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo cargo;
considerando a Lei nº 9.394/96 e as Resoluções do Conselho Nacional de
Educação e do Conselho Estadual de Educação; e considerando a neces-
sidade de definir critérios que visem o recesso escolar 2016-2017, férias
coletivas 2016-2017, o calendário escolar 2017; à composição de turmas
das Escolas Municipais, e a organização de seus respectivos Quadro de
Pessoal;

R E S O L V E:

Art. 1º Determinar à Equipe Gestora e a Associação da Comunidade Es-
colar, a organização e a composição de turmas e atribuição das funções e
horários de cumprimento da jornada de trabalho, nas unidades escolares.

Art. 2º Definir que o recesso escolar do ano letivo de 2016, será de 24/
12/2016 à 01/01/2017 para os profissionais da educação, efetivos e con-
tratados lotados nas escolas municipais, nos departamentos e secretaria
municipal de educação; exceto os vigias.

Art. 3º Definir as férias coletivas para os profissionais da educação efetivos
e estáveis, exceto os vigias, no período de 02/01/2016 à 02/02/2016.

Art. 4º Definir o dia 03/02/2016, às 8:00 h nas respectivas unidades es-
colares municipais, sito o “C.M.E. Júlio Praxede Duarte” e “CEIM Arnoud
de Almeida Oliveira”, a atribuição das funções, turmas e horários de cum-
primento da jornada de trabalho, dos profissionais da educação efetivos e
estáveis lotados nas escolas municipais.

§ 1º Para a atribuição dos cargos de Diretor (a) e Coordenador Pedagógico
(a) serão atribuídos, aos profissionais da educação efetivos e estáveis,
no cargo de professor, nomeados pela Secretaria Municipal de Educação,
conforme critérios definidos por esta Secretaria e aprovados pelos seus
respectivos pares.

§ 2º Conforme prevê a Lei Municipal n º 349/2015, que trata do Plano Mu-
nicipal de Educação, no ano de 2017, terá eleição para o cargo de diretor
e coordenador das escolas municipais, através de normativas expedidas
pela Secretaria Municipal de Educação.

§ 3º Para a atribuição dos professores do 1º ao 3º ano, sendo 01 (um) pro-
fessor para cada turma, considerando preferencialmente, a continuidade
nas turmas do ano letivo anterior, e principalmente, aqueles que participa-
ram da Formação do Programa Alfabetização na Idade Certa.

§ 4º Para atribuição dos professores do 4º e 5º ano, poderá ser 01 (um)
por turma, ou por área do conhecimento, conforme o quadro de professo-
res efetivos existentes na escola, tanto no Ensino Fundamental, quanto na
Educação Infantil, considerando a avaliação pedagógica de desempenho
e institucional realizada no final do ano letivo de 2016.

§ 5º Para o Ensino Fundamental, será atribuído a função de articulador de
ensino aprendizagem e sala multifuncional ao professor efetivo, seja ele
de atestado médico em desvio de função ou não, na própria unidade es-
colar.

§ 6º Os profissionais da educação na função de motorista, será destinado
01 (um) motorista efetivo ou contratado, para cada linha de transporte es-
colar, seja para o cumprimento dos horários matutino, vespertino e notur-
no, que serão definidos pela SMECDL.

§ 7º Os profissionais da educação nas funções de vigia, serão atribuídos
pelo Departamento de Segurança e Vigilância, acompanhado pela SMED-
CL, sendo 02 (dois) vigias por cada unidade escolar, e feito a escala das
folgas, conforme normas do Departamento de Segurança e Vigilância, e
ainda 01 (01) vigia contratado ou efetivo que fará a segurança dos prédios
escolares nos finais de semana e feriados.

§ 8º Os profissionais da educação na função de merendeira, serão atribuí-
dos 01 (um) profissional por período de funcionamento, além de que o pro-

fissional na função de limpeza e infraestrutura poderá auxiliar o mesmo, se
houver necessidade.

§ 9º Os profissionais da educação na função de limpeza e infraestrutura,
serão atribuídos 03 (três) profissionais por período de funcionamento, no
CEIM Arnoud de Almeida Oliveira e no CME Júlio Praxede Duarte, 03
(três) profissionais no período matutino e 01 (um) profissional no período
vespertino.

§ 10º Para a atribuição dos profissionais da educação não docentes nas
funções de limpeza, infraestrutura e merendeira, será atribuído na escola
onde foi lotada no ano de 2016, e para a escolha do horário de trabalho
serão definidos os seguintes critérios:

a) Maior tempo de serviço na unidade escolar, considerando o tempo de
serviço prestado na E.M. Caetano Dias Filho, ora desativada, num total de
0,5 (meio) ponto para cada ano;

b) Total de Carga Horária de cursos de formação continuada ou capacita-
ção e aperfeiçoamento na área de educação, nos anos de 2014 à 2016,
divididos por 40:00 h, não ultrapassando o limite máximo de 10 (dez) pon-
tos;

c) Desenvolvimento de Projeto Pedagógico Educativo nos anos letivos de
2014 à 2016, valendo 01 (um) ponto para cada projeto desenvolvido.

d) Atestado de 100% de frequência e assiduidade do diretor (a) da escola,
no ano letivo de 2016, totalizando 1,0 (um) ponto.

e) No caso de empate, considerar-se-á o tempo de serviço na unidade es-
colar;

f) E ainda, se houver empate, considerar-se-á o atestado de frequência e
assiduidade.

g) Somente as licenças – prêmios, que não serão computadas no item que
está relacionado à assiduidade.

§ 9º Os profissionais da educação na função de técnico administrativo se-
rão lotados de 01 (um) à 02 (dois) servidores, nas duas escolas munici-
pais, departamentos ou secretaria municipal de educação, sendo que 01
(um) deles exercerá a função de secretário e fará parte da equipe gesto-
ra seja da escola ou secretaria, e os demais poderão auxiliar nas ativida-
des administrativas e de gestão da escola, nos laboratórios de informática,
recursos tecnológicos e áudio visual, ou na biblioteca pública municipal e
demais departamentos da SMECDL.

§ 10 Os profissionais da educação na função de auxiliar de desenvolvi-
mento infantil, exercerá a função nas salas de educação infantil, com as
crianças de 08 meses à 02 (dois) anos, podendo ser 02 (dois) ADIs, por
turma, acompanhados do professor coordenador.

§ 11 Os profissionais da educação docentes e não docentes tanto da esco-
la de ensino fundamental quanto da educação infantil e da SMECDL, com
atestado médico de desvio de função ou remanescentes nas unidades es-
colares, serão colocados à disposição da SMECDL para posterior atribui-
ção conforme a necessidade das unidades escolares, dos departamentos,
da biblioteca pública municipal e da secretaria municipal de educação.

Art. 5º Definir o dia 06/02/2017, às 7:30 h na Secretaria Municipal de Edu-
cação, das funções, locais de trabalho e horários de cumprimento da jor-
nada de trabalho dos profissionais da educação, efetivos e estáveis lota-
das nos departamentos de cultura, desporto e lazer e da secretaria muni-
cipal de educação; dos profissionais da educação remanescentes nas uni-
dades escolares; dos profissionais da educação com atestado de desvio
de função, dentre outros, juntamente com a equipe gestora das unidades
escolares.

Art. 6º Definir o dia 06/02/2017, às 9:30 h na Secretaria Municipal de Edu-
cação a atribuição dos profissionais da educação a serem contratados,
mediante processo seletivo simplificado nº 001/2015, de acordo com a dis-
ponibilidade de vagas, para substituições de aulas livres, atestados médi-
cos, desvios de função, termo de cooperação técnica e licenças diversas.
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Art. 7º Definir o período de 07/02/2017 à 10/02/2017, a realização da se-
mana pedagógica para leitura de relatórios, palestras, oficinas e planeja-
mento inicial pedagógico do ano letivo de 2017;

Art. 8º Definir o início do ano letivo no dia 13/02/2017, com término no dia
22/12/2017, respeitando o calendário escolar 2017 – Anexo I.

Art. 9º No período de 13/02/2017 à 10/03/2017, será reservado para a re-
visão e reelaboração do Projeto Político Pedagógico Coletivo Participativo;
Regimento Escolar; Plano de Desenvolvimento da Unidade Escolar – PDE
(plano de ação), cumprindo os dispositivos e as metas previstas no Plano
Municipal da Educação, Planejamento Estratégico da Secretaria Municipal
da Educação; PDDE Interativo, Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Básica; Planejamento Estratégico do Município de Nortelândia
– P.D.I; Plano de Ação Articulada e no Estatuto e Plano de Cargos e Car-
reira dos Profissionais da Educação e Geral da Prefeitura Municipal (com
relação aos direitos e deveres do servidor público municipal) e outras nor-
mativas, portarias e resoluções nacionais, estaduais e municipais; avalia-
ção para diagnóstico inicial dos alunos e a ser aplicada aos alunos, para
diagnóstico inicial dos alunos, da qual norteará na elaboração do planeja-
mento pedagógico anual.

Art. 10 Bimestralmente, aplicar uma avaliação da proficiência aos alunos,
para as possíveis intervenções e melhorias dos resultados da aprendiza-
gem.

Art. 11 Aplicar, a avaliação institucional elaborada pela SME, semestral-
mente, para as intervenções necessárias, tanto na gestão das escolas,
quanto na gestão da SME.

Art. 12 Aplicar, a avaliação de desempenho aos profissionais da educação,
ao final do ano letivo, elaborada pelo Departamento de Recursos Huma-
nos da Prefeitura Municipal de Nortelândia.

Art. 13 Na elaboração de seus currículos, Projeto Político Pedagógico e
Plano de Desenvolvimento Escolar, as escolas deverão, obrigatoriamente,
considerar a articulação entre os mesmos, obedecendo o que está estabe-
lecido na Resolução nº 002/2015 do CEE-MT, além do previsto no artigo
anterior e no orientativo 002/2016 de 10 de fevereiro de 2016, expedido
pela SMECDL.

Art. 14 A metodologia a ser desenvolvida na Educação Infantil, será de
acordo com as diretrizes curriculares nacionais da educação infantil, consi-
derando a realidade local, além do desenvolvimento de projetos pedagógi-
cos educativos de forma articulado, integrado e interdisciplinar, em conso-
nância com o Projeto Político Pedagógico e as necessidades que surgirem
nas temáticas discutidas na Sala do Educador.

Art. 15 A metodologia a ser desenvolvida no Ensino Fundamental será
a sequência didática, além do desenvolvimento de projetos pedagógicos
educativos de forma articulado, integrado e interdisciplinar, em consonân-
cia com o Projeto Político Pedagógico e os Programas que forem aderidos
pela Secretaria Municipal de Educação, e ainda, conforme as necessida-
des que surgirem nas temáticas discutidas na Sala do Educador.

Art. 16 O município permanecerá no ano letivo de 2017 com a parceria
com a Fundação Sicredi, através do Programa A União Faz a Vida, e ou-
tras parcerias a serem firmadas com institutos filantrópicos, governos fe-
deral e estadual, naquilo que se diz respeito o atendimento integral e hu-
mano do aluno, e a melhoria, na qualidade da educação social.

Art. 17. A carga horária anual das etapas: Educação Infantil e Ensino Fun-
damental serão de, no mínimo, 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um
mínimo de 200 (duzentos) dias letivos de atividade escolar com o estudan-
te, sendo que a jornada diária será de, no mínimo, 4 horas, ou seja, das
7:00 às 11:00 h, e das 13:00 às 17:00 h, ampliando o período de perma-
nência na escola progressivamente.

§ 1º As 800 (oitocentas) horas serão consideradas no seu sentido cronoló-
gico, de 60 (sessenta) minutos, devendo a duração de a aula ser prevista
no PPP e Regimento Escolar.

§ 2º Na jornada escolar diária, o tempo destinado ao recreio faz parte da
atividade educativa do estudante.

Art. 18 As turmas serão compostas mediante o número de matrículas exis-
tentes, etapas de ensino, modalidades oferecidas e turnos de funciona-
mento da escola:

I – No CME Júlio Praxede Duarte será oferecido o Ensino Fundamental do
1º ao 5º ano, no período matutino, das 7:00 h às 11:00 h, e no período
vespertino, o Programa Mais Educação, das 11:00 até às 15:30 h.

Art. 19 Para o ingresso no primeiro Ano, do primeiro Ciclo do Ensino Fun-
damental, a criança deverá ter 06 (seis) anos de idade completos até o dia
31/03/16, em que ocorrer a matrícula.

Parágrafo único. Os alunos que completarem 06 (seis) anos após 31/03/
16, conforme resolução nº 02/2015 do CEE/MT, deverão ser matriculados
na Educação Infantil.

Art. 20 Nos demais anos e Ciclos de Formação Humana, a matrícula de-
verá observar a idade completa e ou a completar até o dia 31/03/16, para
a enturmação dos alunos, sendo:

I - 1° Ciclo - 6 a 8 anos, com no mínimo 20 alunos e máximo 30 alunos;

II - 2° Ciclo - 9 a 11 anos, com no mínimo 20 alunos e máximo 30 alunos.

Art. 21 Será formado, para o ano letivo de 2017, apenas 01 turma de cada
ano para o Ensino Fundamental, exceto o 5° ano, que já possui 02 tur-
mas no ano letivo de 2016, e na Educação Infantil, conforme o número de
matrículas e a idade dos alunos, nos períodos matutino e vespertino, e na
modalidade Creche de 06 meses a 2 anos, somente no período matutino;

§ 1º As exceções para o cumprimento do artigo anterior, só serão autori-
zadas pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 22 No CEIM Arnoud Almeida de Oliveira, será oferecido a educação
infantil a Creche – 06 meses à 03 anos e Pré-Escola – 04 e 05 anos, no
período matutino, das 7:00 h às 11:00 h, e no período vespertino a Creche
de 2 a 3 anos, e Pré-Escola de 04 e 05 anos, podendo ser alterado confor-
me as matrículas, no início do ano letivo de 2017.

Art. 23 Para a formação de turmas na Educação Infantil deverão ser ob-
servadas as idades a seguir, sendo:

I - Educação Infantil

a) Creche: 06 meses a 02 anos – mínimo 05 alunos e máximo 15 alunos;

b) Creche: 03 anos – mínimo 15 alunos e máximo 25 alunos;

c) Pré-Escola: 04 e 05 anos – mínimo 15 alunos e máximo 25 alunos.

Art. 24 Nas turmas de 06 meses a 02 anos terá o direito do professor e
do Profissional de Auxiliar do Desenvolvimento Infantil, e nas turmas de 03
à 05 anos, somente o professor, e no caso de aluno portador de neces-
sidades especiais múltiplas, tanto na educação infantil quanto no ensino
fundamental terá direito ao Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.

Parágrafo único. Será garantida a continuidade da matrícula dos alunos
que se encontram com idade inferior aos anos dos Ciclos, conforme es-
tabelecido nos artigos citados acima, devido ao fato dos mesmos terem
ingressados no Ensino Fundamental com idade menor da faixa etária exi-
gida, evitando assim, o retrocesso do seu processo escolar.

Art. 25 Nas Salas de Recursos Multifuncionais (Atendimento Educacional
Especializado) implantadas nas Unidades Escolares, será admitido o nú-
mero mínimo de 02 (dois) e máximo de 04 (quatro) alunos por turma, com
Deficiência Múltipla (surdo/cegueira) e de no mínimo 05 (cinco) e máximo
de 15 (quinze) alunos por turma de: Déficit Intelectual; Surdez ou Deficien-
te Auditivo; Deficiente Visual, cegos ou baixa visão; Transtorno Global de
Desenvolvimento, Altas Habilidades /Superdotação.

§ 1º A avaliação pedagógica é o único critério de acesso ao serviço de
Sala de Recursos Multifuncional, e deverá ser realizada pelo professor de
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Sala de Recursos Multifuncional, do Ensino Regular e Coordenador Peda-
gógico da unidade escolar com a colaboração da família.

§ 2º Cada aluno do Atendimento Educacional Especializado (Sala de Re-
cursos Multifuncional) terá um mínimo de 04 (quatro) horas semanais de
atendimento.

Art. 26 Para as unidades escolares que não conseguirem compor as tur-
mas, conforme prevê esta portaria, a composição de turma ficará condici-
onada à análise e deferimento da Secretaria Municipal de Educação con-
juntamente com o diretor (a) das escolas municipais.

Art. 27 As unidades escolares deverão promover as adequações no seu
quadro de pessoal, com o devido suporte e monitoramento da Secretaria
Municipal de Educação.

Art. 28 Os atestados médicos e licenças diversas, a formação continuada,
o cumprimento do calendário escolar, o cumprimento das funções, o de-
senvolvimento da gestão escolar, o cumprimento da jornada de trabalho,
o desenvolvimento do planejamento pedagógico e dos projetos pedagógi-
cos, o projeto político pedagógico, o plano de desenvolvimento da escola,
o plano estratégico da SMECDL, as atividades desenvolvidas pelas esco-
las, departamentos ou secretaria, os resultados do desempenho, frequên-
cia e proficiência dos alunos, dentre outros, serão acompanhados, avalia-
dos e monitorados pela SMECDL, durante o ano letivo de 2017.

Art. 29 Caberá a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e
Lazer – SMECDL de Nortelândia – MT, acompanhar o cumprimento desta
portaria, bem como resolver os casos omissos.

Art. 30 Esta portaria entra em vigor, a partir da data da sua publicação, dis-
tribuídas cópias às unidades escolares, departamentos e secretaria muni-
cipal de educação para organização do processo referente ao ano letivo
2017, revogadas as disposições em contrário.

Nortelândia – MT, 29 de novembro de 2016.

Marlene Julia de Oliveira Scarpat

- Sec. Mun. Educação, Cultura, Desporto e Lazer -

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO - GABINETE
PORTARIA N.º 011/2016

Dispõe sobre critérios e procedimentos a ser adotados para o cumprimen-
to da Jornada de Trabalho dos Profissionais da Educação da rede pública
municipal de Nortelândia – MT, para o ano letivo de 2017, conforme Lei
Complementar Municipal nºs 155/2010; 245/2012 e 355/2015.

A Srª MARLENE JULIA DE OLIVEIRA SCARPAT, Secretária Municipal
de Educação, Cultura, Desporto e Lazer de Nortelândia, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo cargo;

R E S O L V E:

Art. 1º. Orientar e estabelecer critérios a serem observados no processo
de cumprimento da Jornada de Trabalho dos profissionais da educação
efetivos e contratados.

Art. 2º. A Jornada de Trabalho dos Professores, será de 30:00 (trinta) ho-
ras semanais, sendo, 20 (vinte) horas no cumprimento da função, seja em
sala de aula, ou no desvio de função, e 10 (dez) horas semanais de horas-
atividades.

Art. 3º. Considera-se os professores efetivos e contratados na função de
professor regente de turma, professor articulador, professor da sala mul-
tifuncional, professor de apoio educacional e/ou professor que exerce ou-
tras funções na escola.

Art. 4º. Os professores na função de diretor e coordenador pedagógico
cumprirão a mesma jornada dos demais professores, acrescida da carga
horária de dedicação exclusiva, conforme prevê a Lei Complementar nº
155/2010, num total de 40:00 horas.

§ Único. No caso de dedicação exclusiva, além das horas previstas, pode-
rá ser convocado pela Secretaria Municipal de Educação ou Administração
Municipal, a qualquer tempo, hora, dia da semana, para tratar de assuntos
de interesse público.

Art. 5º. Além das horas destinadas à sala de aula e ao cumprimento da
função, sendo 20:00 h semanais, compõe a jornada de trabalho dos pro-
fessores o período destinado à hora-atividade, sendo 10:00 h semanais.

§ 1º. Entende-se por hora-atividade aquelas destinadas à preparação e
avaliação do trabalho didático, à colaboração com a gestão da escola e da
Secretaria Municipal de Educação, às reuniões pedagógicas, à articulação
com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional.

§ 2º. A hora atividade deverá ser cumprida integralmente no âmbito da uni-
dade escolar, em horário diferente da atribuição de sala de aula, de acor-
do com o turno de funcionamento da unidade escolar e de atendimento ao
aluno, nos horário de atendimento da unidade escolar, ou seja, das 7:00 h
às 11:00 h ou das 13:00 às 17:00 h, juntos aos pares, ou seja, no coletivo,
com o devido acompanhamento da equipe pedagógica.

§ 3º Para os professores, em desvio de função, com comprovação médica,
poderá cumprir a hora/relógio, ou seja, 30:00h seguida, desde que realize
atividades de interesse da escola ou da Secretaria Municipal de Educação.

§ 4º. Para o cumprimento da jornada de trabalho semanal das horas ativi-
dades, deverão observar-se as seguintes orientações:

I – Para a escola de Ensino Fundamental:

a) Cumprimento de 4:00 h semanais para atendimento de alunos, no horá-
rio das 13:00 h às 17:00 h, com no mínimo 03 (três) alunos.

b) Cumprimento de 6:00 h semanais para participação no Projeto Sala do
Educador e demais atividades de capacitação previstas pela escola, pe-
la Secretaria Municipal de Educação e outras Instituições e ao aperfeiço-
amento profissional; planejamento e avaliação do trabalho didático; ativi-
dades propostas pela Unidade Escolar, tais como: reuniões pedagógicas,
assembleias, eventos da escola e da Secretaria Municipal de Educação, e
à articulação com a comunidade; e outros.

c) Os dias da semana para o cumprimento das horas-atividades serão
acordados entre os professores, direção e coordenação pedagógica, des-
de que todos participem coletivamente no mesmo dia e horário, sob acom-
panhamento da equipe gestora.

d) Quando houver a necessidade de aumentar a carga horária para aten-
der as atividades previstas na letra “b”, poderá ser compensada na carga
horária prevista na letra “a”, de acordo com o Projeto Político Pedagógico
da Unidade Escolar e orientações da equipe gestora escolar e Secretaria
Municipal de Educação.

II – Para a escola de Educação Infantil:

a) Cumprimento de 2:00 h semanais para acompanhamento do aluno no
transporte escolar e portão da escola;

b) Cumprimento de 8:00 h semanais para atendimento de alunos, partici-
pação no Projeto Sala do Educador e demais atividades de capacitação
previstas pela escola, pela Secretaria Municipal de Educação e outras Ins-
tituições e ao aperfeiçoamento profissional; planejamento e avaliação do
trabalho didático; atividades propostas pela Unidade Escolar, tais como:
reuniões pedagógicas, assembleias, eventos da escola e da Secretaria
Municipal de Educação, e à articulação com a comunidade; e outros.

c) Os dias da semana para o cumprimento das horas-atividades serão
acordados entre os professores, direção e coordenação pedagógica, des-
de que todos participem coletivamente no mesmo dia e horário, com acom-
panhamento da equipe gestora.

d) A escala para o acompanhamento do aluno no transporte escolar e por-
tão da escola, será feita pela equipe gestora escolar.
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Art. 6º. A todos os profissionais da educação não docente, efetivos, con-
tratados e em desvio de função, tanto das escolas, quanto da Secretaria
Municipal de Educação e Departamentos afins, a carga horária prevista no
Estatuto e PCCs, é de 40:00 h semanal, mas poderá ser cumprida 30:00h
contínua, semanal, conforme os horários estabelecidos pela escola e pela
Secretaria Municipal de Educação, exceto, os que exercem a função de vi-
gia e motorista, que terão escalas conforme programação do Departamen-
to de Segurança e Secretaria Municipal de Educação.

Art. 7º. Caberá ao gestor escolar o acompanhamento do cumprimento
da Jornada de Trabalho sendo responsabilizado administrativamente, pela
omissão.

§ 1º. A carga horária destinada às Horas Atividades deverá ser feito se-
paradamente da carga horária destinada às Horas Normais, da jornada de
Trabalho.

§ 2º. Os registros das atividades das Horas Normais serão feitas no cader-
no de planejamento, caderno de campo e diário eletrônico e relatório en-
viado para a Secretaria Municipal de Educação, para os professores que
atuam como articulador, apoio à aprendizagem e sala multifuncional.

§ 3º. Os registros das atividades das Horas Atividades serão feitas no ca-
derno de campo do professor.

§ 4º. O registro do ponto da carga horária será feita no mapa ponto indivi-
dual, ou livro ponto, no horário da entrada ao serviço do servidor.

§ 5º. O servidor que não assinar o ponto na entrada, ou pelo menos, na
saída do mesmo dia de trabalho, ou não justificar sua ausência, com ou
sem substituto, com ou sem atestado, ou outra justificativa legal, o gestor
ou técnico administrativo responsável da escola, departamento ou secre-
taria, registrará falta injustificada, que será encaminhada junto ao relatório
do mapa mensal, que ocorrerá até o 14º dia útil de cada mês para a SME,
que até o 15º dia útil de cada mês encaminhará o mapa mensal ao Depar-
tamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal.

Art. 8º A apresentação de atestado médico para justificar ausência de cur-
to período, entende-se que são meios utilizados para justificar as faltas por
motivo de doença do servidor ou alguém de sua família, seu dependen-
te, evitando a configuração de inassuidade e abandono de cargo. Para is-
so, embasados no Parecer da Assessoria Jurídica/SEDUC-MT, de 30/10/
2015:

§ 1º O não comparecimento no trabalho por até 03 (três) dias, devido pro-
blemas de saúde do próprio servidor ou de sua família, nos casos previs-
tos em Lei, é justificado com atestado médico, A ausência por um perío-
do acima de três dias é feita a justificativa com envio do atestado, para o
Departamento de Recursos Humanos e Previdência Municipal, por isso o
afastamento por esse período (três dias), não é permitido a contratação de
substituto, sendo as aulas ou as atividades funcionais repostas quando o
mesmo retornar ao trabalho, ou que seja enviado substituto pelo servidor,
e em último caso, haja uma organização interna, através de acordo cole-
tivo entre a equipe gestora e servidores, para que os dias letivos permiti-
dos aos alunos não sejam prejudicados, nem tampouco as demais ações
e atividades inerentes ao cargo e função, seja na escola, departamentos
ou secretaria municipal.

§ 2º O atestado médico e/ou a justificativa deve acontecer no mesmo dia,
e ainda encaminhado, o original, no caso de atestado médico para a Se-
cretaria Municipal de Educação, num prazo máximo de 48:00 horas.

§ 3º Entende-se que a recusa ao cumprimento dessas determinações in-
fringe os preceitos dos arts. 13 e 24 da Lei 9.394/96 – L.D.B, Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional – L.D.B.

§ 4º Insta observar que a ausência para cuidar da própria saúde ou de
seus familiares, é um direito do profissional da educação, assim como é
dever o cumprimento da carga horária estabelecida pela unidade escolar,
seja para ministrar os dias letivos e horas-aulas estabelecidas, além de

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avali-
ação e ao desenvolvimento profissional (art. 13, V , LDB).

§ 5º As ausências de até três dias são justificadas, mas não abonadas.

§ 6º Nos casos de ausências ou atestados com justificativas acima de 03
(três) dias a escola, departamento ou Secretaria Municipal de Educação
deverá ser comunicada, no mesmo dia, e a entrega do documento num
prazo máximo de 48:00h, para as providências necessárias, para que as-
sim não haja interrupção das atividades cotidianas, e em especial, prejuí-
zos ao direito do aluno.

§ 7º Os demais casos de ausências, afastamentos e licenças estão previs-
tas no Estatuto e PCCs dos Profissionais da Educação e no Estatuto Geral
da Prefeitura Municipal.

Art. 9º. Esta Portaria entra em vigor, dada ao conhecimento e publicidade
nas escolas municipais, na Secretaria Municipal de Educação e Departa-
mentos afins, com vigência de 02.01.2017 à 31.12.2017, revogadas a por-
taria nº 018/2015, de 11 de dezembro de 2015, e as demais disposições
em contrário.

Nortelândia – MT, 29 de novembro de 2016.

Marlene Julia de Oliveira Scarpat

- Sec.Mun.Educação,Cultura,Desporto e Lazer –

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO

2º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº 071/2015

2º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº 071/2015 DE PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇO E LOCAÇÃO DE 01 (UM) CAMINHÃO ¾ CARGA
SECA COM CAPACIDADE 4.000 KG E 01 (UMA) CAMINHOTE CARGA
SECA COM CAPACIDADE 1.000 KG, COM MOTORISTA E COMBUS-
TÍVEL PARA ATENDER TODAS AS NECESSIDADES DA PREFEITURA
MUNICIPAL, TANTO NA ZONA URBANA COM NA ZONA RURAL. QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SE-
NHORA DO LIVRAMENTO E A EMPRESA NE COMERCIO DE PECAS
PARA MAQUINAS PESADAS LTDA-ME. PROCESSO ADMINISTRATI-
VO Nº 10348/2014, MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/
2014. AS CLAUSULAS A SEGUIR:

DO MOTIVO

O presente instrumento tem por objeto as motivações administrativas da
Secretaria Municipal de Obras constantes no Processo Administrativo n.
1905/2016 de aditivação de valor de 25% de R$ 25.800,00 ( Vinte e Cinco
Mil Oitocentos Reais) ao contrato nº 071/2015 referente Contratação De
Serviço E Locação De 01 (Um) Caminhão ¾ Carga Seca Com Capacida-
de 4.000 Kg E 01 (Uma) Caminhonete Carga Seca Com Capacidade 1.
000 Kg, Com Motorista E Combustível Para Atender Todas As Necessida-
des Da Prefeitura Municipal, Tanto Na Zona Urbana Com Na Zona Rural,
com a Empresa NE COMERCIO DE PECAS PARA MAQUINAS PESA-
DAS LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
o nº 09.619.626/0001-55, com sede a Av. Ulisses Pompeu de Campos,
nº 3000, Bairro Jardim Panorama, Município de Várzea Grande CEP: 78.
140-215

DOTAÇÃO ORCAMENTARIA

Programa Projeto/At. Natureza da Despesa Fonte Valor
(R$)

005 2045 33.90.39.00 050018/100 15.600,00
008 2277 33.90.39.00 080024/100 10.200,00

FUNDAMENTO LEGAL

Fundamenta-se o presente aditivo na Lei 8.666/93 e parecer jurídico 360/
2016.

DAS RATIFICAÇÕES
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Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Termo de
Contrato original.

E por estarem assim justas e acertadas, as partes contratantes firmam o
presente Termo Aditivo ao Contrato 071/2015, em 02 (duas) vias de igual
teor e valor jurídico, para todos os efeitos legais.

Nossa Senhora do Livramento – MT, 29 de Novembro de 2016.

CONTRATANTE:

Carlos Roberto da Costa

Prefeito Municipal

CONTRATADA:

Empresa: NE COMERCIO DE PECAS PARA MAQUINAS PESADAS LT-
DA.

CNPJ sob o nº 09.619.626/0001-55

Representada pelo Senhor Edmilson Antonio do Nascimento,

RG: nº 57796766 SESP/PR e CPF nº 835.603.789-15

AVISO DE ALTERAÇÃO DE DATA DE LICITAÇÃO PREGÃO
PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Nº 034/2016

AVISO DE ALTERAÇÃO DE DATA DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA MICRO E PEQUENAS EM-
PRESAS Nº 034/2016

O Município de Nossa Senhora do Livramento–MT, Estado de Mato Gros-
so, por intermédio da Pregoeira, designada, TORNA PÚBLICO para co-
nhecimento das empresas interessadas a mudança de DATA da seguinte
Licitação:

Pregão Presencial nº 034/2016- REGISTRO DE PREÇOS para futura
e eventual contratação de empresa especializada para prestação de
serviço de Contratação de empresa especializada em MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA de BENS MÓVEIS das Secretaria de Admi-
nistração, Secretaria de Educação, Secretaria de Assistência Social, Se-
cretaria de Saúde, Secretaria de Desenvolvimento Rural e Secretaria de
Obras.

NOVA DATA DA ABERTURA: 12/12/2016.

HORA DA ABERTURA: 09h00min horas.

Demais clausulas permanecerão inalteradas.

O Edital completo poderá ser obtido na internet, no sítio https://www.nos-
sasenhoradolivramento.mt.gov.br/ .

Leonildes F. da S. Benevides

Pregoeira

1º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº 074 2016

1º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº 074 2016 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE QUADRA ESCOLAR COBERTA COM VES-
TIÁRIO NO BAIRRO MORRO DA BOA VISTA, NESTA CIDADE, OBEDECENDO RIGOROSAMENTE OS TERMOS, INSTRUÇÕES, CONDIÇÕES,
PROJETOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONTIDAS NESTE INSTRUMENTO, CONFORME PROJETO EM ANEXO, OBJETO DO TERMO DE
COMPROMISSO PAC2 Nº09477/2014,QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO E A EM-
PRESA, LEANDRO MARQUES DO AMARAL MACIEL ME CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº1183/2016, MODALIDADE TOMADA DE
PREÇO 003/2016 AS CLAUSULAS A SEGUIR:

DO MOTIVO

O presente instrumento tem por objeto as motivações administrativas constantes no Processo Administrativo n. 1917/2016 e 1813/2016 no valor de R$
23.040,68 (Vinte e Tres Mil Quarenta Mil Reais) alterando o valor original ao contrato nº 74/2016 de R$ 511.203,45 (Quinhentos e Onze Mil, Duzentos
e Três Reais e Quarenta e Cinco Centavos) para R$ 534.244,13 ( Quinhentos e Trinta e Quatro Mil Duzentos e Quarenta e Quatro Reais e Treze
Centavos), referente a contratação de empresa especializada em construção civil para a Contratação de empresa especializada para execução de obras
e serviços de engenharia para Conclusão da obra de Construção de Quadra Escolar Coberta com vestiário no Bairro Morro da Boa Vista, nesta Cidade,
obedecendo rigorosamente os termos, instruções, condições, projetos e especificações técnicas contidas neste instrumento, conforme projeto em ane-
xo, objeto do Termo de Compromisso PAC2 nº09477/2014, decide celebrar este termo aditivo a empresa Leandro Marques do Amaral Maciel ME

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas realizadas para o referido termo aditivo de valor correrá por conta da seguinte dotação orçamentária de 2016

Programa Projeto/At. Natureza da Despesa Fonte Valor
(R$)

005 1007 44.90.51 100/ 050002 23.040,68

FUNDAMENTO LEGAL

Fundamenta-se o presente aditivo na Lei 8.666/93 e parecer jurídico 351/2016.

DAS RATIFICAÇÕES

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Termo de Contrato original.

E por estarem assim justas e acertadas, as partes contratantes firmam o presente Termo Aditivo ao Contrato 074/2016, em 02 (duas) vias de igual teor
e valor jurídico, para todos os efeitos legais.

Nossa Senhora do Livramento – MT, 23 de Novembro de 2016.

CONTRATANTE:

Carlos Roberto da Costa

Prefeito Municipal

CONTRATADA:
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Leandro Marques do Amaral Maciel ME

CNPJ sob o nº: 21.772.664/0001-49

representado neste ato pelo Sr Leandro Marques do Amaral Maciel,

RG nº, 12659207 SSP/MT e CPF/MF sob o nº 007.098.571-52

1º ATO DE APOSTILAMENTO CONTRATO Nº 071/2015

1º ATO DE APOSTILAMENTO CONTRATO Nº 071/2015

1.1 Pelo presente instrumento, o Município de Nossa Senhora do Livra-
mento, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob
o nº 03.507.514/0001-26, com sede na Av. Coronel Botelho, 458– Centro,
doravante denominado de CONTRATANTE, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Carlos Roberto da Costa, brasileiro, casado, servi-
dor público estadual aposentado, portador do RG nº 0075420-0 SSP/MT,
e do CPF nº, 072.295.691-68 residente e domiciliado neste município no
uso de suas atribuições legais, com supedâneo no § 8º do Art. 65 da Lei
n.º 8.666/93, determina o apostilamento do contrato nº 071/2015 referen-
te AP objeto de Contratação de Serviço e Locação De 01 (Um) Caminhão
¾ Carga Seca Com Capacidade 4.000 Kg E 01 (Uma) Caminhonete Car-
ga Seca Com Capacidade 1.000 Kg, Com Motorista E Combustível Para
Atender Todas As Necessidades Da Prefeitura Municipal, Tanto Na Zona
Urbana Com Na Zona Rural, com a Empresa NE COMERCIO DE PECAS
PARA MAQUINAS PESADAS LTDA-ME, pessoa jurídica de direito priva-
do, inscrita no CNPJ sob o nº 09.619.626/0001-55, com sede a Av. Ulisses
Pompeu de Campos, nº 3000, Bairro Jardim Panorama, Município de Vár-
zea Grande CEP: 78.140-215

1.2 O presente instrumento advém do PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 10348/2014, MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2014
e outro ladoNE COMERCIO DE PECAS PARA MAQUINAS PESADAS
LTDA-ME. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
09.619.626/0001-55, com sede a Av. Ulisses Pompeu de Campos, nº
3000, Bairro Jardim Panorama, Município de Várzea Grande CEP: 78.
140-215, doravante denominado CONTRATADA, representada pelo Se-
nhor Edmilson Antonio do Nascimento, Portador da cédula de identidade
nº 57796766 SESP/PR, inscrito no CPF nº 835.603.789-15,casado, em-
presário, domiciliado e residente Av. 31 de março nº 9.998, Bairro: Cristo
Rei município de Várzea Grande-MT, doravante denominado simplesmen-
te CONTRATADO.

1.3 CLAUSULA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO E INCLUSÃO DE INSTRU-
MENTO CONTRATUAL CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS OR-
ÇAMENTÁRIOS

FUNDAMENTO: Com base no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1906/
2016 e o parecer jurídico municipal nº 244/2016 e no art. 65 §8º da Lei
Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento nº 001/2016, cu-
jo objetivo é a ALTERAÇÃO E INCLUSÃO do Disposto na Clausula Ter-
ceira Dos Recursos Orçamentários, prevista no instrumento contratual
inicial, nova dotação orçamentária, conforme o orçamento fiscal vigente
das Secretarias Municipais. despesa será suportada pela seguinte dota-
ção abaixo descrito:

ALTERAÇÃO DE VALORES NA DOTAÇÃO:

ONDE SÊ

PROGRAMA PROJETO/ATIVIDADE NATUREZA DA DESPESA FONTE

Sec. De
Educação

2011 - Manutenção do
Ensino Fundamental-
Fundeb 40%

33.90.39.00 - Outros Ser-
viços de Terceiros Pessoa
Jurídica

131

LEIA-SE

INCLUSÃO DE DOTAÇÃO

Programa Projeto/At. Natureza da Despesa Fonte Valor
(R$)

005 2045 33.90.39.00 050018/100 15.600,00

2. CLAUSULA SEGUNDA – DAS DEMAIS CLAUSULAS

2.1 As demais clausulas constantes no contrato nº 071/2015, permanecem
inalterados. O disposto no presente Termo de Apostilamento, passa a fa-
zer parte integrante do Contrato acima mencionado.

Nossa Senhora do Livramento, 29 de Novembro de 2016.

Carlos Roberto da Costa

Prefeito Municipal

AVISO DE RESULTADO FRACASSADO CARTA CONVITE N. 03/2016

AVISO DE RESULTADO FRACASSADO CARTA CONVITE N. 03/2016

Processo n. 1804/2016. O Município de Nossa Senhora do Livramento-
MT, por meio da Presidente Oficial, designado pela portaria n. 003/2016,
torna público para conhecimento dos interessados, que o Carta Convite n.
03/2016 tendo como objeto a Contratação de empresa especializada pa-
ra prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva
dos veículos automotores (Mecânica em geral, elétrica, funilaria, alinha-
mento, balanceamento, cambagem, troca de óleo, filtro, pintura em geral,
e sistema de injeção eletrônica em geral)da FROTA DE VEÍCULOS LE-
VES E PESADOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SRA. DO
LIVRAMENTO/MT , independente de marca e categoria para atendimen-
to. foi declarado FRACASSADO.Nossa Senhora do Livramento-MT, 28 de
novembro de 2016.

Valquíria Ana de Campos

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES

CONTROLE INTERNO
DECRETO EXECUTIVO Nº 129/2016

DECRETO EXECUTIVO Nº 129/2016

SÚMULA: “DECLARA PONTO FACULTATIVO NA DATA QUE MENCIO-
NA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição Federal e pela
Lei Orgânica Municipal, em especial o artigo 72, inciso V, bem como com
arrimo no que estabelece o artigo 37 da Carta Política e;

CONSIDERANDO o feriado municipal de ASSUNÇÃO DE NOSSA SE-
NHORA, no dia 08 de dezembro de 2016, (quinta feira);

DECRETA:

Art. 1º - Fica DECRETADO PONTO FACULTATIVO no dia 09 de de-
zembro de 2016 (sexta feira), nas repartições Públicas Municipais,
executando-se os serviços que por sua natureza não permitam paralisa-
ção;

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Nova Bandeirantes, 24 de novembro de 2016.

_____________________________

SOLANGE SOUSA KREIDLORO

Prefeita Municipal
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ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.º 030/2016

TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.º 030/2016

TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL que celebram a PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES, Estado de Mato Grosso,
pessoa de direito público interno, C.N.P.J/MF Nº 33.683.822/0001-73, com
sede na Avenida Comendador Luiz Meneghel nº 62 na cidade de Nova
Bandeirantes, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Srª. SO-
LANGE SOUSA KREIDLORO,brasileira, casada, portadora da Carteira
de Identidade RG nº 33.276.249-X SSP/SP, e do CIC/CPF nº 270.723.
668-30, denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa AN-
DERSON BALESTRIN ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ nº 21.669.849/0001-22, neste ato representado pelo senhor
ANDERSON BALESTRIN, brasileiro, maior e capaz,portador do RG nº
1910734-0 SSP/MT e do CPF n° 021.540.281-28, inscrito no CRM 7927/
MT, residente e domiciliado no Município de Nova Bandeirantes/MT, dora-
vante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Pro-
cesso Licitatório nº. 005/2016 e Pregão Presencial nº. 003/2016, e em
observância ao disposto na Lei nº 8.666/93 e demais normas aplicáveis,
resolvem celebrar o presente Termo Aditivo nos seguintes termos e condi-
ções.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente termo aditivo tem como objeto o ACRÉSCIMO de 25% (vin-
te e cinco por cento), do valor do Contrato Administrativo nº. 030/2016, fir-
mado entre as partes em data de 04/03/2016 vigente ate 28/02/2017.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO

2.1 O acréscimo ao valor global dos meses restantes 03 (três) meses do
contrato totalizando o valor de R$ 81.281,25 (oitenta e um mil duzentos e
oitenta e um reais e vinte e cinco centavos) que serão pagos 03 (três) par-
celas mensais no valor de R$ 27.093,75 (vinte e sete mil noventa e três
reais e setenta e cinco centavos).

2.2 - A importância ora estabelecida corresponde ao valor global do con-
trato vigente com acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento);

2.3.- Referido Acréscimo aufere respaldo jurídico na Lei Federal nº. 8.666/
93, e na Cláusula Sexta do Contrato Administrativo n°. 030/2016.

2.4 - Os efeitos financeiros decorrentes do acréscimo vigoram a partir de
01/12/2016 ate 28/02/2017.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

3.1 Manter durante toda a execução do Aditivo a compatibilidade com as
obrigações assumidas conforme Edital Pregão n°. 003/2016.

CLÁUSULA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1- As demais cláusulas do Contrato Original permanecem inalteradas.

4.2- Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Bandeirantes - MT. Para di-
rimir quaisquer dúvidas que por ventura surgirem em função da execução
do presente termo.

Nova Bandeirantes - MT. 28 de Novembro de 2016.

____________________________________

SOLANGE SOUSA KREIDLORO

PREFEITA MUNICIPAL

CONTRATANTE

___________________________________________

ANDERSON BALESTRIN ME

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_____________________________ ________________________

Nome: Andressa Cristine F. Moreira. Nome: Eriane Custodio da silva

C.P.F.: 041.729.241-40. C.P.F.: 005.712.201-69

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 377/2016/GP/PMNG

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr FRAN-
CISCO ENDLER, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE

ART. 1° - EXONERAR, a partir da data da presente portaria, o(a) Ser-
vidor(a) Público(a) Municipal Adilson José Trombetta, do cargo de provi-
mento em comissão de Procurador Geral do Município, lotado no Depar-
tamento de Assessoria Jurídica, da Prefeitura Municipal de Nova Guari-
ta - MT, conforme nomeação efetuada através da Portaria n°. 009/2013/
GP/PMNG, de 02/01/2013 e alterada pela portaria nº 443/2014/GP/PMNG
aonde vinha desempenhando as atribuições do cargo.

ART. 2° A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
por afixação no local de costume, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Gabinete do Prefeito, aos trinta dias do mês novembro de do ano de dois
mil e dezesseis.

Registre-se

Publique-se.

Cientifique-se.

CUMPRA-SE

FRANCISCO ENDLER

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 292/2016

EMENTA:NOMEIA FISCAL DO CONTRATO Nº 041/2016 REFERENTE A
TOMADA DE PREÇO Nº 013/2016 CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO
DE UMA EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PARA
CONSTRUÇÃO DE ROTATÓRIAS E PÓRTICO DE ACESSO NA CIDADE
DE NOVA MARILANDIA – MT, ATRAVÉS DO CONVÊNIO 107/2015 DA
SECID.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, NO USO
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA DO MUNI-
CÍPIO;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear Sr. GEOVANIO FRASNCISCO DA SILVA REIS, portador
(a) do CPF de Nº 694.136.061-53, servidor (a) público (a) municipal ocu-
pante de cargo comissionado na função de Chefe de Departamento de
Coleta de Entulhos, lotado na Secretaria Municipal de Infra Estrutura, para
fiscalizar o CONTRATO Nº 041/2016REFERENTE A TOMADA DE PRE-
ÇO Nº 013/2016 CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRE-
SA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PARA CONSTRUÇÃO
DE ROTATÓRIAS E PÓRTICO DE ACESSO NA CIDADE DE NOVA MA-
RILANDIA – MT, ATRAVÉS DO CONVÊNIO 107/2015 DA SECID, tendo
como credor, PAULINI CONSTRUÇÕES EIRELI - ME – CNPJ Nº 03.155.
687/0001-22.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, Revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Nova Marilândia - MT, aos 30 dias do mês de Novembro do ano de 2016.
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WENER KLESLEY DOS SANTOS

PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA-MT

Registrado e Publicado pela Secretaria Municipal de Administração, na da-
ta supra e na forma da lei

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 291/2016

EMENTA:NOMEIA FISCAL DO CONTRATO Nº 040/2016 CUJO OBJETO
É A CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEMARCAÇÃO, LOCAÇÃO E ELABORAÇÃO
DE MEMORIAIS DESCRITIVOS DE LOTES NO MUNICIPIO DE NOVA
MARILÂNDIA – MT.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, NO USO
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA DO MUNI-
CÍPIO;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Srª. KATIANE FERNANDES SILVA, portador (a) do
CPF de Nº 005.660.431-90, servidor (a) público (a) municipal ocupante de
cargo comissionado na função de Chefe de Departamento Imobiliário, lo-
tada na Secretaria Municipal de Planejamento e Saneamento, para fiscali-
zar o CONTRATO Nº 040/2016CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE
UMA EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DEMARCAÇÃO, LOCAÇÃO E ELABORAÇÃO DE MEMORIAIS DESCRI-
TIVOS DE LOTES NO MUNICIPIO DE NOVA MARILÂNDIA – MT, tendo
como credor, GEVANDRO DOS SANTOS OLIVEIRA - ME – CNPJ Nº 24.
810.268/0001-57.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, Revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Nova Marilândia - MT, aos 30 dias do mês de Novembro do ano de 2016.

WENER KLESLEY DOS SANTOS

PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA-MT

Registrado e Publicado pela Secretaria Municipal de Administração, na da-
ta supra e na forma da lei

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 308/2016 “DISPÕE SOBRE A LICENÇA FÉRIAS DA

SERVIDORA SRA. ROSEMEIRE DA SILVA SOUZA”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER FÉRIAS, a Sra. ROSIMEIRE DA SILVA SOUZA,
portadora do RG nº. 18754031 SSP/SP, e CPF sob o n.º 017.985.851.38,
conforme Estatuto do Servidor, Capítulo V, Seção III, Art. 79 ao Art. 81, a
partir desta data 16 de Novembro de 2016, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 16 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
RE-RATIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

DO CONTRATO Nº 009/2016 TOMADA DE PREÇO 002/2016,
PUBLICADO EM 11 DE NOVEMBRO DE 2016, AMM - DIARIO OFICIAL

ELETRONICO DOS MUNICIPIOS DO ESTADO D

ONDE SE LÊ: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO - 01.1 – Fica O
CONTRATO n.º 009/2016 celebrado entre as partes supra discrimi-
nadas prorrogado por mais 74 (setenta e quatro) dias, com base na
Clausula 7.2 e 7.1 do mesmo, a contar do primeiro dia após o termino
do prazo original, ou seja, com início a partir do dia 29 de Outubro de
2016 e término em 31 de dezembro de 2016.

LEIA-SE: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO - 01.1 – Fica O CON-
TRATO n.º 009/2016 celebrado entre as partes supra discriminadas
prorrogado por mais 74 (setenta e quatro) dias, com base na Clausula
7.2 e 7.1 do mesmo, a contar do primeiro dia após o termino do prazo
original, ou seja, com início a partir do dia 19 de Outubro de 2016 e
término em 31 de dezembro de 2016.

Nova Maringá-MT, 30 de Novembro de 2016.

CLAUDIO MACIEL DAQ SILVA

Coordenador de Licitações e Pregão

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 316/2016 “DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA
ENTRE SECRETARIAS A SRA. JUCILÉIA CONCEIÇÃO SILVA E

ANDRÉIA DE QUADROS FERREIRA

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - TRANSFERIR, a Sra. JUCILEIA DA CONCEICAO SILVA, porta-
dora do RG nº. 16474589 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 007.571.581.
37, da Secretaria Municipal de Educação para a Secretaria Municipal de
Obras, Viação e Serviços Públicos e ANDREIA DE QUADRO FERREIRA,
portadora do RG nº. 17460654 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 016.
181.221.00, da Secretaria Municipal de Saúde para a Secretaria Municipal
de Obras, Viação e Serviços Públicos.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 23 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DECRETO N°. 34/2016

Súmula: “DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA JORNADA DE
TRABALHO DOS SERVIDORES OCUPANTES DOS CARGOS DE TÉC-
NICOS DE ENFERMAGEM E ENFERMEIRO PADRÃO LOTADOS NO
PRONTO ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO DE NOVA MÁRINGÁ/MT E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá, Estado do Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1º. O serviço publico de saúde ofertado pelo Município de Nova Ma-
ringá/MT por meio dos profissionais de ocupantes dos cargos de TÉCNI-
COS DE ENFERMAGEM e ENFERMEIRO PADRÃO lotados na unidade
do Pronto Atendimento será exercido em escala de trabalho com jornada
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de 12 (doze) horas ininterruptas e descanso de 36 (trinta e seis) horas fin-
do o turno de trabalho.

Art. 2º. A escala de trabalho será mensal com cumprimento da carga ho-
rária prevista em lei, sendo devido o pagamento de horas extraordinárias
nos moldes da LEI MUNICIPAL Nº 852 DE 29 DE SETEMBRO 2015 so-
bre aquelas horas extraordinárias efetivamente trabalhadas que ultrapas-
sarem a jornada existente do cargo supracitado.

Parágrafo Único: A escala de trabalho será organizada de forma com que
todos os servidores tenham pelo menos um folga no dia de domingo por
mês.

Art. 3º. Compete a Secretaria Municipal de Saúde a elaboração da escala
através de Portaria publicada em meio eletrônico, e que deverá ficar ane-
xado em local visível no ambiente de trabalho.

Parágrafo Único. Não será permitida a troca da escala para os ocupantes
dos cargos de TÉCNICOS DE ENFERMAGEM e ENFERMEIRO PADRÃO
salvo, em casos especiais e ou com autorização por escrito do(a) Secretá-
rio(a) Municipal de Saúde.

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário em especial DECRETO Nº. 007/2016 /
GAB/PMNM.

Nova Maringá/MT, 29 de novembro de 2016.

João Braga Neto

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 318/2016 “DISPÕE SOBRE O RETORNO DE LICENÇA

SAÚDE DO SR. ARMELINDO ALVES DE SOUZA”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - RETORNA DA LICENÇA SAÚDE, o Sr.ARMELINDO ALVES DE
SOUZA, portador do RG nº. 5.874.198 1047533-X SSP/SP, e CPF sob o
n.º 004.443.888.50, a partir do dia 23 de Outubro de 2016, conforme Es-
tatuto do Servidor, Capítulo V, Seção III, Art. 79 ao Art. 81, até posterior
deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos para o dia 20 de Outubro de 2016, revogadas disposi-
ções em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 29 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 317/2016 “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO
CARGO COMISSIONADO DE ENCARREGADO DO SETOR DE

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E SANEAMENTO O SRº. JOSÉ CARDOSO
DE OLIVEIRA”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no
uso de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 8º, inci-
so II da Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR do Cargo Comissionado, o Srº. JOSE CARDOSO DE
OLIVEIRA, portador do RG nº. 31856892 SSP/PR, inscrito no CPF sob o
n.º 413.248.979.53, do Cargo/função ENCARREGADO SETOR DE DIS-
TRIBUIÇÃO AGUA E SANEAMENTO de Nova Maringá-MT, a partir desta
data 23 de Novembro de 2016, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do todas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 23 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO

Prefeito Municipa

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 315/2016 “DISPÕE SOBRE O RETORNO DE LICENÇA

SAÚDE DO SR. JOSÉ CARDOSO DE OLIVEIRA”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - RETORNA DA LICENÇA SAÚDE, o Sr.JOSE CARDOSO DE OLI-
VEIRA, portadora do RG nº. 31856892 SSP/PR, inscrita no CPF sob o n.
º 413.248.979.53, a partir do dia 20 de Novembro de 2016, conforme Es-
tatuto do Servidor, Capítulo V, Seção III, Art. 79 ao Art. 81, até posterior
deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos para o dia 20 de Novembro de 2016, revogadas dispo-
sições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 21 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 314/2016 “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO EM CARGO
EFETIVO DE INSTRUTOR DE ARTESANATO A SRA. SANDRA MARA

DE OLIVEIRA FLORES”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 8º, inci-
so II da Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR em Cargo Efetivo, a Sra. SANDRA MARA DE OLIVEI-
RA FLORES, portadora do RG nº. 1561706-8 SSP/MT, inscrita no CPF
sob o n.º 013.253.241.75, para exercer o cargo de INSTRUTOR DE AR-
TESANATO, do Município de Nova Maringá-MT, a partir desta data 21 de
Novembro de 2016, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do todas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 21 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 312/2016 “DISPÕE SOBRE A READAPTAÇÃO DO
CARGO/ FUNÇÃO A SRA. SOLANGE GARCIA HARALA FARIAS”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 8º, inci-
so II da Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - READAPTAR, a Sra. SOLANGE GARCIA HARALA FARIAS,
portador do RG nº. 7913931 SSP/MT, e CPF sob o n.º 571.139.201.87, pa-
ra o cargo de AULAS EXCEDENTE, conforme Parecer Jurídico n° 45/2016
e solicitação por laudo médico, lotada na Secretária Municipal de Educa-
ção, Cultura e Esporte, Cultura e Esportes, pelo período de tempo indeter-
minado, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo, revogada disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 21 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 311/2016 “DISPÕE SOBRE O RETORNO DE FÉRIAS

DO SERVIDORA SRA. KARLA FERNANDA GARCEZ”.

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - RETORNAR DAS FÉRIAS, a Sra. KARLA FERNANDA GRACEZ,
portadora do RG nº. 15654451 SSP/MT, e CPF sob o n.º 005.446.541.96,
a partir desta data 21 de Novembro de 2016, conforme Estatuto do Servi-
dor, Capítulo IV, Art. 73, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 21 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 310/2016 “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO

CARGO EFETIVO DE FISIOTERAPEUTA O SR. OSCAR FERREIRA
NETO”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no
uso de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 8º, inci-
so II da Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR do Cargo Efetivo a pedido, o Sr. OSCAR FERREIRA
NETO, portador do RG nº. 6694233 SSP/MT, e CPF sob o n.º 460.161.
041.91, do Cargo/função FISIOTERAPEUTA de Nova Maringá-MT, a par-
tir desta data 14 de Novembro de 2016 até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do todas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 16 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 311/2016 “DISPÕE SOBRE O RETORNO DE FÉRIAS

DO SERVIDOR SR. CLEVERSON EDUARDO ALLIEVI”.

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - RETORNAR DAS FÉRIAS, o Sr. CLEVERSON EDUARDO AL-
LIEVI portador do RG nº. 9050918193 SSP/RS, inscrito no CPF sob o n.
º 781.706.050.9, a partir desta data 16 de Novembro de 2016, conforme
Estatuto do Servidor, Capítulo IV, Art. 73, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 16 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 307/2016 “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO

CARGO EM CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO DE
ZELADORA A SRA. JAQUELINE FERREIRA LIMA”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 8º, inci-
so II da Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR do Cargo Comissionado, a Sra. JAQUELINE FER-
REIRA LIMA, portadora do RG nº. 2179110-4 SSP/MT, inscrita no CPF
sob o n.º 036.110.131.70, no Cargo/função ZELADOR (A), de Nova
Maringá-MT, a partir desta data 07 de Novembro de 2016, até posterior
deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos para dia 07 de Novembro de 2016, revogando todas as
disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 14 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 306/2016 “DISPÕE SOBRE O RETORNO DE LICENÇA

A AFASTAMENTO POR INTERESSE PARTICULAR A SR. OSCAR
FERREIRA NETO

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:
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Art. 1º - RETORNAR à sua função de trabalho, a Sr. OSCAR FERREIRA
NETO, portador do RG nº. 6694233 SSP/MT, e CPF sob o n.º 460.161.
041.91, a partir do dia 14 de Novembro de 2016, conforme Estatuto do
Servidor, Capítulo V, Seção III, Art. 79 ao Art. 81, até posterior delibera-
ção.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 14 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipa

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 305/2015 “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE

LICENÇA PARA TRATAR DE SAÚDE DO SR. JOSÉ CARLOS DE
SOUZA”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA SAÚDE, a Srº. JOSE CARLOS DE SOU-
ZA, portadora do RG nº. 1803798-4SSP/PR, inscrita no CPF sob o n.º 043.
665.898.42, licença concedida para tratar de saúde, a partir do dia 01 de
Novembro de 2016, conforme Estatuto do Servidor, Capítulo V, Seção III,
Art. 79 ao Art. 81, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos para o dia 01 de Novembro de 2016, revogadas dispo-
sições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 11 de Novembro de 2015.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 304/2016 “DISPÕE SOBRE O RETORNO DE LICENÇA

SAÚDE DA SRA. JUCILÉIA DA CONCEIÇÃO SILVA”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - RETORNA DA LICENÇA SAÚDE, a Sra.JUCILEIA DA CONCEI-
CAO SILVA, portadora do RG nº. 16474589 SSP/MT, e CPF sob o n.º 007.
571.581.37, a partir do dia 11 de Novembro de 2016, conforme Estatuto
do Servidor, Capítulo V, Seção III, Art. 79 ao Art. 81, até posterior delibe-
ração.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 11 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 303/2016 “DISPÕE SOBRE A ELEVAÇÃO DE NÍVEL O

SR. VILMAR BOKORNI”.

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 35 da
Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - ELEVAR DE NIVEL, o Sr. VILMAR BOKORNI, portador do RG
nº. 49906307 SSP/PR, e CPF sob o n.º 764.671.479.87, da matrícula 115
de Professor 25 Horas Nível B 04 para o Nível C 06, conforme lei nº 298/
2003, Art. 29.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos para dia 05 de Outubro de 2016, revogadas disposições
em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 16 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 302/2016 “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO EM CARGO
COMISSIONADO DE CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONVÊNIOS E

PRESTAÇÃO DE CONTAS O SR. JOÃO BATISTA RODRIGUES”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 8º, inci-
so II da Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR em Cargo Comissionado, o Sr. JOAO BATISTA RO-
DRIGUES, portador do RG nº. 0714974-3 SSP/MT, inscrito no CPF sob o
n.º 621.455.411.87, para exercer o cargo de CHEFE DO DEPARTAMEN-
TO DE CONVÊNIO E PRESTAÇÃO DE CONTAS, do Município de Nova
Maringá-MT, a partir desta data 10 de Novembro de 2016, até posterior
deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do todas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 10 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 301/2016 “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO EM CARGO
COMISSIONADO DE CHEFE DE DIVISÃO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA

E EPIDEMIOLÓGICA A SRA. MARIA DE FÁTIMA CORDEIRO
FERREIRA SILVA”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 8º, inci-
so II da Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR em Cargo Comissionado, a Sra. MARIA DE FATIMA
CORDEIRO FERREIRA SILVA, portadora do RG nº. 1.559.897 SSP/MT,
inscrita no CPF sob o n.º 783.784.783.00, para exercer o cargo de CHEFE
DE DIVISÃO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E EPIDEMIOLÓGICA, do Muni-
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cípio de Nova Maringá-MT, a partir desta data 08 de Novembro de 2016,
até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do todas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 08 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 300/2016 “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO EM CARGO

COMISSIONADO DE CHEFE DO DEPARTAMENTO DE MEIO
AMBIENTE A SRA. ANA FLAVIA FACHIN”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 8º, inci-
so II da Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR em Cargo Comissionado, a Sra. ANA FLAVIA FACHIN,
portadora do RG nº. 432065970 SSP/SP, inscrita no CPF sob o n.º 319.
591.658.44, para exercer o cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO DO
MEIO AMBIENTE, do Município de Nova Maringá-MT, a partir desta data
08 de Novembro de 2016, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do todas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 08 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 299/2016 “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO

CARGO COMISSIONADO AS SRAS. MARIA DE FATIMA CORDEIRO
FERREIRA SILVA E ANA FLAVIA FACHIN”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no
uso de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c art. 8º, inci-
so II da Lei n.º 293/2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Nova Maringá-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR do Cargo Comissionado, as Sras. MARIA DE FATI-
MA CORDEIRO FERREIRA SILVA, portadora do RG nº. 1.559.897 SSP/
MT, inscrita no CPF sob o n.º 783.784.783.00, do Cargo/função ENCAR-
REGADO SETOR DE VIGILANCIA E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA de No-
va Maringá-MT, a partir desta data 08 de Novembro de 2016 e ANA FLA-
VIA FACHIN, portadora do RG nº. 432065970 SSP/SP, inscrita no CPF
sob o n.º 319.591.658.44, do Cargo/função CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE CONV. E PRES. DE CONTAS de Nova Maringá-MT, a partir desta da-
ta 08 de Novembro de 2016 até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do todas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 08 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 298/2016 “DISPÕE SOBRE A LICENÇA FÉRIAS DA

SERVIDORA SRA. SUZIMEIRE DA SILVA MONASKI”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER FÉRIAS, a Sra. SUZIMEIRE DA SILVA MONASKI,
portadora do RG nº. 14091690 SSP/MT, e CPF sob o n.º 961.224.711.00,
conforme Estatuto do Servidor, Capítulo V, Seção III, Art. 79 ao Art. 81, a
partir desta data 03 de Novembro de 2016, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos para o dia 03 de Novembro de 2016, revogadas dispo-
sições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 08 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 297/2016 “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE
LICENÇA PARA TRATAR DE SAÚDE DO SR. IDAIR JOÃO DE

MACEDO ”

JOÃO BRAGA NETO, Prefeito Municipal de Nova Maringá - MT, no uso
de suas atribuições legais.

Considerando o art. 47, inciso I da Lei Orgânica Municipal, c/c Lei n.º 293/
2003 e demais alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Nova Maringá.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA SAÚDE, ao Sr. IDAIR JOÃO DE MACE-
DO, portadora do RG nº. 928714 SSP/MT, e CPF sob o n.º 010.231.331.
80, a partir do dia 03 de Novembro de 2016, licença concedida para tratar
de saúde, conforme Estatuto do Servidor, Capítulo V, Seção III, Art. 79 ao
Art. 81, até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do seus efeitos para dia 03 de Novembro de 2016 revogadas disposições
em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Maringá – MT, 08 de Novembro de 2016.

JOÃO BRAGA NETO Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE

GABINETE DO PREFEITO
EDITAL

EDITAL

LORENÇO BOING SOBRINHO, Oficial Registrador do 1º Serviço Registral
da Comarca de Nova Monte Verde - Estado de Mato Grosso, Registro de
Imóveis, Títulos e Documentos, na forma da Lei, etc.

Faz público, para ciência dos interessados, em cumprimento ao disposto
no art. 19, § 3º, da Lei nº 6.766, de 19/12/1979, que a empresa PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE, Pessoa Jurídica, inscrita no
CNPJ nº 37.465.556/0001-63, situada na Avenida Mato Grosso, Esquina
com a Rua Rondonópolis, nº 51, Centro, Nova Monte Verde-MT, deposita-
ram neste Serviço Registral, o projeto elaborado pelo Engenheiro Civil, Je-
an Garattini Vizzotto – CREA nº MT/035714, vinculada a ART nº 2484034
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e demais documentos relativos ao imóvel de sua propriedade, situado no
perímetro urbano desta cidade, loteado com a denominação de “LOTEA-
MENTO - RESIDENCIAL RECANTO DOS PASSÁROS”, compreendendo
01 quadras com 50 lotes, com área total de 14.560,00 m², 02 Equipamento
comunitário com área total de 442,00 m², 02 áreas verde com área total de
442,00 m² e 01 Rua com área de 2.626,00 m² conforme projeto aprovado
pela Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde – MT, assinado no dia 23
de novembro de 2016.

As exigências, dispensas, proibições e ressalvas, inclusive a indicação pa-
ra cada lote contidas no memorial, ficarão fazendo parte integrante do re-
gistro e serão lançadas no seu respectivo campo.

Havendo impugnações, estas deverão ser apresentadas neste registro,
durante o expediente, dentro do prazo de quinze dias, contados da terceira
publicação deste no jornal local e, não as havendo, será feito de imediato
o registro.

Nova Monte Verde-MT, aos 23 de Novembro de 2016.

LORENÇO BOING SOBRINHO

Oficial Registrador

http://www.novamonteverde.mt.gov.br/fotos_download...

LICITAÇÕES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO :
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO

DE CARGAS E DE BOTIJÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E
ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS NECESSI

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 46/2016

PROCESSO Nº. 4324/2016

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE CARGAS E DE BOTIJÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓ-
LEO E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MU-
NICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, no-
meada através do Decreto nº 46/2016 de 21 de março de 2016 torna públi-
co aos interessados que conforme Edital de Licitação de Pregão Presen-
cial nº. 46/2016 foi declarado DESERTO, já que não houve participante in-
teressado no certame.

Nova Monte Verde-MT, 30/11/2016

VANIA MARIA DOS SANTOS

Pregoeira

Publique-se

GABINETE DO PREFEITO
LEI N.º 874/2016

LEI N.º 874/2016

Data: 30 de Novembro de 2016.

SÚMULA: Estabelece a utilização de símbolos municipais e identificação
de bens públicos e da outras providências.

A Câmara Municipal aprovou e ARION SILVEIRA Prefeito Municipal de
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais sanciona a seguinte lei:

Artigo 1º – Os bens públicos municipais, móveis e imóveis, incluindo do-
cumentos, veículos, equipamentos urbanos, sinalização de logradouros e
do próprio município, placas, painéis e cartazes sinalizados ou informati-
vos de obras públicas, bem como móveis e imóveis alugados pela muni-

cipalidade só poderão ser identificados pelo nome, brasão e bandeira do
município.

Artigo 2º - Fica obrigado a utilização do brasão do Município de Nova Mon-
te Verde/MT em todos os documentos, símbolos e identificação de veícu-
los e máquinas, evitando-se a caracterização de propaganda político par-
tidário e pessoal.

Artigo 3º - Os prédios municipais só poderão ser pintados com cor cons-
tante na bandeira do município.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à con-
ta das dotações próprias que constam da Lei Orçamentária Anual.

Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura de Nova Monte Verde-MT, 30 de Novembro de 2016.

ARION SILVEIRA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 159/2016

DECRETO Nº 159/2016

Data: 30 de Novembro de 2016.

SÚMULA: FICA EXONERADA A SRA. REGINA REGGIANI DA SILVA CA-
BRAL, DO CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, DO MUNI-
CÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.

ARION SILVEIRA, Prefeito Municipal de Nova Monte Verde, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei:

DECRETA

ARTIGO 1º - Fica exonerada a Sra. Regina Reggiani da Silva Cabral, do
cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado no PSF II, do Município de
Nova Monte Verde-MT.

ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Nova Monte Verde-MT, 30 de Novembro de 2016.

ARION SILVEIRA

Prefeito Municipal

LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 54/2016

AQUISIÇÃO DE VEICULO AUTOMOTOR, TIPO ÔNIBUS
URBANO,MOTOR MERCEDES –BENZ 1722, 4 CILINDROS,

DIANTEIRO, ANO 2006 A 2008, CARROCERIA COMIL OU CAIO, COM
C

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 54/2016

A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato Grosso,
através de sua Pregoeira Oficial, nomeada pelo Decreto nº. 46/2016 comu-
nica aos interessados que será aberta licitação na modalidade de Pregão
Presencial nº 54/2016 no dia 12/12/2016 às 09:00 horas (Horário Local)
na sede da Prefeitura Municipal, sala de licitações, na Avenida Mato Gros-
so, nº. 51, Centro, Nova Monte Verde-MT, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE
VEICULO AUTOMOTOR, TIPO ÔNIBUS URBANO,MOTOR MERCEDES
–BENZ 1722, 4 CILINDROS, DIANTEIRO, ANO 2006 A 2008, CARRO-
CERIA COMIL OU CAIO, COM CAPACIDADE PARA NO MINIMO 40 LU-
GARES PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 059/2009, Decreto Mu-
nicipal nº. 14/2010, Lei Federal 10520/2002, com aplicação subsidiária da
Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis. O Edi-
tal completo contendo as instruções estará à disposição dos interessados
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na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT ou
pelo site www.novamonteverde.mt.gov.br, no campo Licitação-2016. De-
mais informações pelo telefone (66) 3597-2800.

Nova Monte Verde-MT, 30 de novembro de 2016

VANIA MARIA DOS SANTOS

Pregoeira Oficial do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ

DECRETO Nº. 1600 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2.016.

DECRETO Nº. 1600 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2.016.

Dispõe sobre a Convocação de Candidato Aprovado no Concurso Público
- Edital n° 001/2016 e da outras providências.

A Sr.ª Raílda de Fátima Alves, Prefeita Municipal de Nova Nazaré, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Or-
gânica do Município, considerando o interesse público e a necessidade da
Administração Pública Municipal;

Considerando ainda o Decreto Municipal retificado nº. 1527 de 15 de julho
de 2.016 e o Edital de n° 001/2016.

DECRETA

Art. 1º - Fica convocada a candidata a seguir relacionada com o respectivo
cargo.

TÉCNICO DE ENFERMAGEM

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA
FINAL RESULTADO

219195
ALINE CRISTINA GON-
ÇALVES GOMES BARBO-
SA

14/07/1989 52,5 2. CR

Art. 2º. O não comparecimento dos candidatos ao Departamento de Re-
cursos Humanos da Prefeitura Municipal no prazo de 30 (trinta) dias a par-
tir da publicação deste Decreto implicará na nulidade do ato que a convo-
cou.

Art. 3º - Os candidatos a serem nomeados e empossados deverão atender
o previsto nos itens 2.3.1 a 2.3.10 do Edital do Concurso Público nº001/
2016 e ainda apresentar no prazo máximo estabelecido no artigo 2º:

1. Comparecer em data, horário e local preestabelecido para tomar posse
e receber designação para o respectivo local e trabalho;

2. Para tomar posse, o candidato deve apresentar cópia da seguinte docu-
mentação no original ou fotocópia autenticada: cópia da cédula de identi-
dade, cópia do cadastro de pessoa física - CPF/MF, comprovante de en-
dereço, cópia do título de eleitor e certidão de quitação eleitoral, cópia da
reservista ou documento equivalente (quando sexo masculino), cópia da
certidão de casamento ou nascimento, cópia da certidão de nascimento
dos filhos, cópia da carteira de vacinação dos filhos de 0 a 7 anos ou de-
claração de frequência escolar dos filhos acima de 07 anos até 14 anos,
cópia do certificado/diploma de escolaridade exigida pelo cargo, certifica-
do de Comprovação para as especialidades, pós-graduação e cursos de
qualificação, conforme os casos apresentados no ato da inscrição, cópia
da carteira profissional no caso de profissão regulamentada, cópia do com-
provante de inscrição no PIS/PASEP, exceto se nunca fora inscrito, cópia
do comprovante de residência, número de conta corrente para pagamento,
apresentar exames atualizados de no máximo 20 dias de: Hepatites virais,
Hemograma, Glicemia, Tipagem Sanguínea, VDRL e DST, atestado mé-
dico atestado de aptidão física e mental, declaração de não acúmulo de
cargo e declaração de bens.

III - Idoneidade civil e criminal através de certidões negativas expedidas
pelo Cartório Distribuidor do Juízo Estadual e Nacional da Comarca onde
reside;

VI - Não haver infringido as leis constantes do Edital do Concurso Público;

V - Não estar exercendo acumulação ilegal de cargos públicos, comprova-
da através de Declaração;

VI - Ter aptidão de sanidades física e mental para o exercício do cargo,
comprovado por bateria de exame feito por Junta Médica.

Art. 4º - A nomeação será feita exclusivamente no Regime Estatutário.

Parágrafo Único - A jornada de trabalho é aquela definida no referido Edi-
tal.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita de Nova Nazaré - MT em 28 de novembro de 2.016.

Railda de Fátima Alves Carvalho

Prefeita Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 115/2016

EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA,
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO DE SU-
AS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Artigo 1º - Exonerar a pedido a senhora IOLANDA FRANCIONE ZANINI,
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 1.998.486-3 - SSP/MT e do CPF
nº 028.098.821-42, do Cargo de Psicóloga, a partir desta data.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato
Grosso, em 30 de novembro de 2016.

DORIVAL LORCA

- Prefeito Municipal -

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE.

Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período
de 30/11/2016 à 30/12/2016.

PORTARIA 024/2016 SANTA HELENA PREVI

“Dispõe sobre a retificação da Portaria n. 020/2016 que versa sobre a con-
cessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição a servi-
dora Srª. Maria José Carrara Zaneti.”

O Prefeito do Município de Nova Santa Helena, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando o preenchimento dos requisitos previstos no art. 6º incisos I,
II, III e IV, da Emenda Constitucional nº. 41/2003 c/c art. 40, § 5º da Consti-
tuição Federal com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003,
e artigo 87, incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 491 de 09/05/2012, Adi-
cional por Tempo de Serviço conforme art. 57 da Lei Municipal n.º 061 de
25/02/2002, Lei Municipal n.º 258 de 18/12/2007, que dispõe sobre o pla-
no de carreira do magistério público municipal de Nova Santa Helena/MT
e Lei nº. 748 de 29 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a atualização
do piso salarial do magistério público municipal da educação básica, refe-
rente ao ultimo reajuste concedido no exercício de 2016;

Resolve:

Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contri-
buição, a Sra. Maria José Carrara Zaneti, brasileira, viúva, portadora da
cédula de identidade n.º 0549094-4– SSP/MT e inscrita no CPF n.º 395.
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334.761-68, servidora efetiva no cargo de Professora, Nível “01”, Classe
“C” – 30 horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura Des-
porto e Lazer, com proventos integrais, conforme processo administra-
tivo do SANTA HELENA-PREVI, n.º 2016.04.00014P, a partir da data de
13/09/2016, até posterior deliberação.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo
os seus efeitos legais a data de 13 de setembro de 2016, revogadas as
disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Nova Santa Helena - MT, 30 de novembro de 2016.

Bruna Maria Procópio Martins Parron

Secretária Municipal de Planejamento

Diretora Executiva

Homologo,

Dorival Lorca

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N° 002/2016, PORTARIA

Nº 100/2016, PRORROGADO PELA PORTARIA N° 113/2016;

Processo Administrativo Disciplinar n° 002/2016, Portaria nº 100/2016,
prorrogado pela Portaria n° 113/2016;

Servidora Representada: Zilda Pereira da Silva;

Procurador: EDSON PLENS, OAB/MT 5603 e THÂMERA BEATRIZ
PLENS, OAB 20482;

Comissão Responsável: Comissão PAD.

A presidente da comissão em referência vem CITAR a indiciada e seu pro-
curador do que segue:

I – nos termos do art. 178, § 1°, da Lei Municipal nº 061/2002, para que,
querendo, promova DEFESA ESCRITA no prazo de 10 (dez) dias, sob pe-
na de ser declarada revel, em razão do Termo de Indiciamento;

Dieme Barbosa Araújo – presidente da comissão PAD – Nova Santa Hele-
na/MT 30/11/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

LEI Nº 743/2016

LEI Nº 743/2016.

DATA: 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

SUMULA:“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE
NOVA UBIRATÃ, ESTADO DE MATO GROSSO, PARA O EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDENIR JOSÉ DOS SANTOS, PRE-
FEITO MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ, ESTADO DE MATO GROS-
SO,no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica estimada a receita e fixada a despesa do Município de NOVA
UBIRATÃ, Estado de Mato Grosso, para o exercício financeiro de 2017, no
valor de R$. 52.427.000,00 (CINQUENTA E DOIS MILHÕES E QUATRO-
CENTOS E VINTE SETE MIL REAIS) sendo R$. 49.000.000,00 (QUA-
RENTA E NOVE MILHÕES DE REAIS) para a Administração Direta e R$.
3.427.000,00 (TRES MILHÕES E QUATROCENTOS E VINTE SETE MIL
REAIS) para Administração Indireta - Fundo Municipal de Previdência So-
cial dos Servidores Municipais de Nova Ubiratã – UBIRATÃ- PREVI, assim
distribuído:

NOMECLATURA VALOR

Orçamento Fiscal 39.693.000,00
Orçamento de Seguridade Social 12.734.000,00
TOTAL 52.427.000,00

Art. 2º A receita será arrecadada, mediante arrecadação de tributos, ren-
das e outras fontes de Receitas Correntes e de Capital, nos termos da le-
gislação vigente e das especificações constantes do “Anexo 2”, observan-
do o seguinte desdobramento sintético:

1 - RECEITAS CORRENTES R$
1.1 Receita Tributária 6.870.000,00
( - ) Dedução da Receita Tributaria 21.650,00
1.2 Receita de Contribuições 230.000,00
1.3 Receita Patrimonial 536.450,00
1.4 Receita de Serviços 681.500,00
1.5 Transferências Correntes 44.790.600,00
( - ) Deduções da Receita do FUNDEB -5.881.200,00
1.7 Outras Receitas Correntes 854.300,00
(1.8) Dedução de Outras Receitas Correntes 13.500,00
2 - RECEITAS DE CAPITAL
2.1 Alienações de Bens 3.500,00
2.2 Transferências de Capital 950.000,00
TOTAL 49.000.000,00

PARÁGRAFO ÚNICO - O detalhamento da receita do Instituto de Previ-
dência dos Servidores Municipais de Nova Ubiratã – UBIRATÃ-PREVI, in-
cluso à presente Lei será realizada de acordo com o seguinte desdobra-
mento:

1. RECEITAS CORRENTES
1.1.Receita de Contribuição 3.355.638,00
1.2.Receitas Patrimoniais 65.000,00
1.3.Outras Receitas Correntes 6.362,00
TOTAL 3.427.000,00

Art. 3º A despesa será realizada de acordo com a discriminação constante
dos quadros “Programas de Trabalho” a “Natureza da Despesa”, que inte-
gram a presente Lei, e apresentam os seguintes desdobramentos sintéti-
cos:

1. POR FUNÇÕES DO GOVERNO R$
Legislativa 2.500.000,000
Judiciária 1.000,00
Administração 7.203.500,00
Assistência Social 2.207.000,00
Saúde 9.307.000,00
Educação 14.953.000,00
Cultura 139.500,00
Urbanismo 5.881.000,00
Habitação 5.000,00
Saneamento 717.500,00
Gestão Ambiental 314.500,00
Agricultura 387.500,00
Indústria 322.500,00
Comércio e Serviços 198.000,00
Transporte 3.613.000,00
Desporto e Lazer 542.000,00
Encargos Especiais 612.000,00
Reserva de Contingência 96.000,00
TOTAL 49.000.000,00

2. POR PROGRAMAS R$

PROCESSO LEGISLATIVO 2.500.
000,00

DEFESA JUDICÍARIA DO MUNICÍPIO 6.000,00
GESTÃO DA POLITICA FINANCEIRA 9.000,00
ENCARGOS ESPECIAIS 612.000,00
APOIO A ENTIDADES GOV. E NÃO GOVERNAMENTAIS 800.000,00
GESTÃO TOTAL 4.371.

500,00
GESTÃO DA POLITICA DE ASSISTENCIA SOCIAL 1.754.

000,00
PROTEÇÃO A PESSOA IDOSA 77.500,00
PORTO INCLUSÃO 10.500,00
ATENDIMENTO A CRIANÇA E O ADOLESCENTE 365.000,00
MORAR BEM COM QUALIDADE 5.000,00
MERENDA ESCOLAR 812.000,00
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GESTÃO DA POLITICA DE EDUCAÇÃO 2.469.
000,00

EXPANSÃO E MELHORIA NO ENSINO FUNDAMENTAL 10.988.
500,00

APOIO AO ENSINO SUPERIOR 2.000,00
EDUCAÇÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA 674.500,00
ESCOLARIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 6.000,00
PRODUÇÃO E EXPANSÃO CULTURAL 139.500,00
INFRA-ESTRUTURA RODOVIARIA 3.613.

000,00
GESTÃO DA POLÍTICA DA SECRETARIA DE OBRAS 3.989.

000,00
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 18.000,00
GESTÃO DA POLITICA DE SAÚDE 6.438.

500,00
ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 1.971.

500,00
ASSISTÊNCIA MÉDICA 747.000,00
REDES DE AGUA E ESGOTO 717.500,00
VIGILÂNCIA EM SAÚDE 150.000,00
GESTÃO DA POLITICA DO MEIO AMBIENTE 314.500,00
INVESTIMENTOS EM NOVOS NEGÓCIOS 323.500,00
INFRA-ESTRUTURA URBANA 1.874.

000,00
PLANEJAR PARA MELHOR ADMINISTRAR 2.018.

000,00
INCENTIVOS A EXPOSIÇÕES AGROPECUARIAS E CUL-
TURAIS 197.000,00
GESTÃO DA CADEIA PRODUTIVA 387.500,00
CAMINHO DA ESCOLA 1.000,00
INCENTIVO AO DESPORTO E LAZER 542.000,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 96.000,00
TOTAL POR PROGRAMAS 49.000.000,00

3 .POR CATEGORIA ECONÔMICA R$

Despesas Correntes 45.630.
000,000

Despesas de Capital 3.274.000,00
Reserva de Contingência 96.000,00
TOTAL DESPESA POR CATEGORIA ECON.: 49.000.000,00
4.POR ÓRGÃO / UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: R$
01 - CÂMARA MUNICIPAL
001 - Câmara Municipal 2.500.000,00
02 – GABINETE DO PREFEITO
001 – Gabinete do Prefeito 1.257.500,00
003 – Controladoria Interna 5.000,00
004 – UMC, JSM e UECT 4.000,00
005 – Assessoria Jurídica 6.000,00
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FAZEN-
DA
001 – Gabinete do Secretário 3.759.000,00
002 – Dpto de Contab. Planejamento e Gestão Financeira 6.000,00
003 – Dpto de Ger. Contas Publicas e Tesouraria 3.000,00
004 – Dpto de Tributação e Fiscalização 6.000,00
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
001 – Gabinete do Secretário 1.750.000,00
002 – Fundo Municipal de Assistência Social 462.000,00
05– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA
001 – Gabinete Do Secretário 2.464.000,00
002 – Fundo Municipal de Educação 3.989.000,00
003 - FUNDEB – Fundo Man. Desenv. Educação Básica
40% 3.249.000,00
004 - FUNDEB – Fundo Man. Desenv. Educação Básica
60% 5.251.000,00
005 – Departamento Municipal de Cultura 139.500,00
06 – SECRETARIA MUNIC. DE OBRAS, TRANSP.E SERVIÇOS
URBANOS
001 – Gabinete do Secretário 5.009.000,00
002 - Dpto de Obras e Serviços Urbanos 1.624.000,00
003 – Dpto Munic. de Transito e Rodoviário 3.613.000,00
004 - DAE – Departamento de Água e Esgoto 717.500,00
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
001 – Fundo Municipal de Saúde 9.307,000,00
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
001 – Gabinete do Secretário 387.500,00
09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
001 – Gabinete do Secretário 179.000,00
10- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
001 – Gabinete do Secretário 1.837.000,00
002 – Dpto Compras, Patrim. E Rec. Humanos 2.000,00

11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INDUSTRIA, COMERCIO E
TURISMO
001 – Gabinete do Secretario 323.500,00
002 – Dpto Munic. de Comercio e Turismo 197.000,00
12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
001 – Gabinete do Secretario 314.500,00
14 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
001 – Gabinete do Secretário 542.000,00
99 – RESERVA DE CONTIGÊNCIA
001 – Reserva de Contingência 96.000,00
TOTAL DESPESA POR ÓRGÃO/UNIDADE: 49.000.000,00

PARÁGRAFO ÚNICO - O detalhamento da despesa do Fundo Municipal
de Previdência Social dos Servidores Municipais de Nova Ubiratã – UBI-
RATÃ- PREVI, anexo à presente Lei será realizada de acordo com o se-
guinte desdobramento:

1. POR FUNÇÕES DO GOVERNO
09. PREVIDÊNCIA SOCIAL R$ 3.427.000,00

2. POR PROGRAMAÇÃO
2.1- Previdência do Regime Estatutário R$ 3.427.000,00

3. POR CATEGORIA ECONÔMICA
Despesas Correntes R$ 2.145.690,00
Despesas de Capital R$ 10.000,00
Reserva do RPPS R$ 1.271.310,00
TOTAL DA DESPESA: R$ 3.427.000,00
4.POR ÓRGÃO DA ADM.
1. Fundo de Previdência Servidores de Nova Ubiratã R$ 3.427.000,00

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Abrir créditos suplementares à conta de quaisquer dos recursos discri-
minados nos incisos dos parágrafos 1º e 2º do Art. 43 da Lei Federal nº
4.320/64, de 17 de março de 1.964, até o limite de 30% (trinta por cento)
do total da despesa fixada, no valor de R$ R$ 52.427.000.000,00 (CIN-
QUENTA E DOIS MILHÕES E QUATROCENTOS E VINTE E SETE MIL
REAIS), ou seja o valor de R$.15.728.100,00 (QUINZE MILHÕES E SE-
TECENTOS E VINTE OITO MIL E CEM REAIS), e a realizar as operações
a que se refere o Art. 167 da Constituição Federal;

Parágrafo Único. Excluem-se do limite ora autorizado as transferências
de recursos dos elementos de despesa da mesma categoria de programa-
ção ou mesmo grupo de despesas.

II - Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de anu-
lação parcial ou total, da dotação consignada sob a denominação de Re-
serva de Contingência, orçada em R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL
REAIS), destinado ao atendimento de passivos contingentes e outros ris-
cos e eventos fiscais imprevistos, conforme prevê o inciso III, do Art. 5º da
Lei Complementar 101/00, de 04 de Maio de 2.000;

III - Contratar operações de Crédito desde que não ultrapasse o limite des-
de que não ultrapasse o valor das despesas de Capital, ou nos casos pre-
vistos no Artigo 169, inciso III da Constituição Federal.

PARÁGRAFO ÚNICO - A autorização de que trata o inciso I deste artigo
não onerará o limite previsto nos seguintes casos:

I - Quando destinado a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias re-
lativas à Pessoal e Encargos Sociais;

II - Quando se tratar da abertura de créditos adicionais à conta de excesso
efetivo de arrecadação, inclusive no caso de convênios.

Art. 5º - As Metas Fiscais estabelecidas na Lei nº 690/2015, passam a vi-
gorar conforme Anexo III, integrante desta Lei.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, Estado de Mato Grosso,
em 30 de novembro de 2016.

VALDENIR JOSÉ DOS SANTOS
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Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

MAURO ODINEI SOLIANI

Secretário Municipal de Administração

Decreto n° 001/2013

DECRETO Nº 080/2016 30 DE NOVEMBRO DE 2016 DISPÕE SOBRE O PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA – PAAI - 2017, PREVISTO NA
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI N.º 23/2012, QUE TRATA SOBRE OS PADRÕES PARA A REALIZAÇÃ

DECRETO Nº 080/2016

30 DE NOVEMBRO DE 2016

DISPÕE SOBRE O PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA – PAAI - 2017, PREVISTO NA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI N.º 23/2012, QUE
TRATA SOBRE OS PADRÕES PARA A REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA INTERNA - MANUAL DE AUDITORIA INTERNA – NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO.

VALDENIR JOSE DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferi-
das e amparadas pela Lei Municipal Complementar nº 016/2007, de 16 de outubro de 2007.

DECRETA:

Art. 1º Este decreto estabelece o Plano Anual de Auditoria Interna– PAAI, para o exercício financeiro de 2017, destinado a acompanhar e avaliar a
eficiência e eficácia dos procedimentos de gestão e controle interno adotados pelas unidades responsáveis e executoras dos sistemas administrativos.

Art. 2º O Plano Anual de Auditoria Interna contempla os projetos de auditoria do tipo: Projeto de Desenvolvimento e Pesquisa (PDP), Projeto Regular
de Auditoria (PRA), Projeto Especial de Auditoria (PEA), Solicitações administrativas (SAD) e Projeto de Acompanhamento Subsequente (PAS) e, na
definição do seu calendário, considera as diligências realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado, conforme previsto no artigo 16 da IN CSCI N.º 023/
2012 – Manual de Auditoria.

Art. 3º A Controladoria do Sistema de Controle Interno Municipal adotará na execução da auditoria interna os projetos de auditoria citados no artigo
anterior, conforme especificação abaixo:

I. Projeto de Desenvolvimento e Pesquisa (PDP): preliminar, que antecede os demais projetos, envolve o levantamento da instrução normativa que de-
terminam as rotinas de procedimentos da unidade a ser auditada, seguido da experimentação prática “in loco”.

II. Projeto Regular de Auditoria (PRA): exames feitos pelo critério de prioridades (PAAI – Plano Anual de Auditoria Interna), para cumprimento de obriga-
ções institucionais e legais dos órgãos.

III. Projeto Especial de Auditoria (PEA): exames necessários devido a ocorrências imprevistas ou anormais, quando solicitado pelos órgãos interessados.

Parágrafo Único. Poderão ser realizadas auditorias especiais, quando os trabalhos de auditoria, não estão compreendidos no Plano Anual de Auditoria
Interna e destina-se ao exame de fatos ou situações consideradas relevantes, de natureza incomum e, extraordinária, ou para atender determinação do
Prefeito Municipal, do Diretor de Autarquias ou do presidente da Câmara Municipal relacionados com seus respectivos poderes e autarquias.

IV. Solicitações Administrativas (SAD): serviços prestados à administração para atender às solicitações específicas.

V. Projeto de Acompanhamento Subsequente (PAS): atividades realizadas com o objetivo de verificar a implementação de recomendações importantes
resultantes de auditorias anteriores.

Art. 4º Deverá a Controladoria do Sistema de Controle dar ciência ao Poder Executivo e as Autarquias Municipais, encaminhando-lhes cópia do Plano
Anual de Auditoria Interna do ano seguinte, até o último dia do ano de trabalho dos respectivos órgãos, bem como à Assessoria Jurídica do município,
e ainda comunicará as unidades executoras e responsáveis.

Art. 5º A Controladoria do Sistema de Controle Interno Municipal será responsável pela execução dos trabalhos a serem realizados no Plano Anual de
Auditoria Interna.

Art. 6º O membro Setorial responsável pelo Sistema, Secretaria ou Departamento, a ser auditado, deverá auxiliar no preencher o CHECK LIST emitido
pela Controladoria do Sistema Controle Interno e na elaboração do relatório dos dados verificados, analisados e preenchidos no CHECK LIST.

Art. 7º A Controladoria do Sistema de Controle Interno, analisar-se-á o CHECK LIST e a documentação encaminhada pelo membro setorial e se Julgar
necessário poderá realizar experimentação pratica “in loco”.

Art. 8º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 30 de Novembro de 2016.

VALDENIR JOSE DOS SANTOS

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

MAURO ODINEI SOLIANI

Secretário Municipal de Administração

Decreto. n.° 001/2013

PAAI - PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA – 2017
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A sequência a seguir apresentada refere-se a orientações e procedimentos para verificação de processos, não devendo ser considerada como norma
exclusiva e definitiva, mas sim, como um roteiro básico. Na verificação do caso concreto, outros itens devem ser levados em conta, como a incessante
atualização da legislação e as peculiaridades de cada órgão ou entidade auditada.

Instrução Normativa UCI nº 001/2015

Versão: 001/2015

Aprovada em: 23/10/2015

Ato de Aprovação: Decreto Municipal nº 064/2015/2015

Unidade Responsável: Unidade de Controle Interno

Dispor sobre as atribuições e responsabilidades aplicadas ao Gestor/Fiscal de Contrato celebrado pela Administração, quanto sua Elaboração, Execu-
ção, Fiscalização e Controle no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo Municipal.

Ponto de Controle Contrato nº:
Documento Base Contrato Administrativo
Verificado por: Cargo:
Procedimentos de controle S N NA
1. Consta a emissão de Portaria designado o Fiscal de Contrato?
2. Consta a emissão de relatório/anotações do Fiscal de Contrato quanto as ocorrências?
3. O Fiscal de Contrato comunica com antecedência de 30 dias o pedido de alteração contratual?
4. O Fiscal mantém sob sua guarda toda a documentação pertinente ao contrato fiscalizado?
5. O Fiscal de Contrato e/ou o Almoxarife confere e atesta as Notas Fiscais de serviços prestados e/ou materiais entregues?
6. Quando do pagamento, o fiscal encaminha ao financeiro as documentações exigidas como NF atestada, formulário de medição e/ou relató-
rio?
7. Quando de irregularidades constatada, o fiscal estabelece prazos ao contratado para correção ou substituição do objeto contratado?
OBSERVAÇÕES:

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004/2009/CSCI

Versão: 01

Aprovação em: 17/03/2009

Ato de Aprovação: 004/2009

Unidade Responsável: Secretaria de Administração, Demais Secretaria Municipais, Contabilidade, Administração Indireta e o Legislativo Municipal

Dispõe sobre os procedimentos do Sistema de Planejamento e Orçamento para elaboração do Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA.

PLANEJAMENTO
1.1. PLANO PLURI-
ANUAL
N° de Ordem DESCRIÇÃO S N NA
01 O PPA foi elaborado e encaminhado à Câmara no prazo legal.
02 A definição dos objetivos e metas baseou-se em diagnóstico das necessidades, dificuldades, potencialidades e vocação

econômica do Município.
03 Os programas e ações estão apresentados em planilhas com identificação do diagnóstico, diretrizes, objetivos, metas físi-

cas e financeiras e fonte de financiamento.
04 Realizou-se audiência pública para definição dos objetivos e metas constantes do PPA.
05 A lista de presentes e a ata da audiência pública foram registradas em livro.
06 O PPA apresenta orçamento da receita e esta é compatível com a capacidade de arrecadação.
07 O processo legislativo se processou de forma regular.
08 O PPA foi publicado no órgão oficial do Município e em meios eletrônicos.
09 O PPA foi encaminhado ao TCE no prazo legal.
10 Há relatórios de avaliação do cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas no PPA e tomada de decisão para correção

de eventuais desvios.

PLANEJAMENTO
1.2. LEI DE DIRETRIZES OR-
ÇAMENTÁRIAS
N° de Ordem DESCRIÇÃO S N NA
01 A LDO foi elaborada e encaminhada à Câmara no prazo legal.
02 A definição das prioridades e metas está compatível com o PPA.
03 Os programas e ações estão apresentados em planilhas com identificação do diagnóstico, diretrizes, objetivos,

metas físicas e financeiras e fonte de financiamento.
04 Realizou-se audiência pública para definição das prioridades e metas constantes da LDO.
05 A lista de presentes e a ata da audiência pública foram registradas em livro.
06 A LDO priorizou recursos para obras em andamento e conservação do patrimônio.
07 O relatório com identificação das obras em andamento e conservação do patrimônio, foi encaminhado tempesti-

vamente à Câmara e ao TCE.
08 A LDO apresenta orçamento da receita e esta é compatível com a capacidade de arrecadação.
09 O texto da lei dispõe sobre as questões indicadas na LRF conforme descritas nas normas de controle interno.
10 O processo legislativo se processou de forma regular.
11 A LDO foi publicada no órgão oficial do Município e em meios eletrônicos.
12 A LDO foi encaminhada ao TCE no prazo legal.
13 Há relatórios de avaliação do cumprimento das prioridades e metas estabelecidas na LDO, e tomada de decisão

para correção de eventuais desvios.
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PLANEJAMENTO
1.3. LEI ORÇAMEN-
TÁRIA ANUAL
N° de Ordem DESCRIÇÃO S N NA
01 A LOA foi elaborada e encaminhada à Câmara no prazo legal.
02 As prioridades e metas estão compatíveis com a LDO.
03 As despesas estão classificadas de forma adequada e demonstradas em planilhas com identificação do diagnóstico, dire-

trizes, objetivos, metas físicas e financeiras e fonte de financiamento.
04 Realizou-se audiência pública para definição dos objetivos e metas constantes da LOA.
05 A lista de presentes e a ata da audiência pública foram registradas em livro.
06 A LOA apresenta orçamento da receita compatível com a capacidade de arrecadação.
07 A LOA apresenta todos os anexos, adendos e demonstrativos exigidos pela norma legal.
08 Os estudos sobre a previsão das receitas, inclusive receitas correntes líquidas, foram disponibilizadas ao Poder Legislati-

vo no prazo legal.
09 O texto da lei destaca os recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e foi elaborada em obediência ao princí-

pio da exclusividade.
10 A mensagem de encaminhamento da LOA foi elaborada conforme estabelecido na LDO.
11 O processo legislativo se processou de forma regular.
12 A LOA foi publicada no órgão oficial do Município e em meios eletrônicos.
13 A LOA foi encaminhada ao TCE no prazo legal.
14 A receita prevista foi desdobrada em metas bimestrais de arrecadação, aprovada por decreto, publicada e encaminha ao

TCE no prazo legal.
15 Foram elaborados a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso no prazo legal, aprova-

das por decreto, publicadas e encaminhadas ao TCE no prazo legal.
16 As metas fiscais anuais foram desdobradas em metas quadrimestrais.
17 Há relatórios de avaliação do cumprimento das metas estabelecidas na LOA e tomada de decisão para correção de even-

tuais desvios.
18 A LOA contempla recursos para atendimento dos gastos mínimos com saúde e ensino.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003/2009/CSCI

Versão: 01

Aprovação em: 17/03/2009

Ato de Aprovação: 003/2009

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos e o Legislativo Municipal e Administração Indireta.

Dispõe sobre os procedimentos para controle da frota de automóveis, caminhões, maquinas e equipamentos em geral, que compõe toda a administra-
ção, direta e indireta.

Controle de Frota S N NA
01 Os fornecimentos de materiais e serviços estão registrados em ficha individual para cada veículo conforme as normas de controle interno.
02 Os custos de manutenção dos veículos e equipamentos estão sendo realizados de forma individualizada e tempestiva com base nos dados

extraídos das fichas e outros.
03 O abastecimento e os serviços de manutenção da frota estão sendo realizados no Posto credenciado vencedor do certame licitatório medi-

ante autorização da autoridade competente.
04 No controle de frotas há relatórios com informações como: custo de manutenção de cada veículo, custo do Km rodado, ou hora trabalhada,

consumo por Km rodado ou hora trabalhada.
05 Está sendo efetuado o controle de solicitação para execução de serviços públicos de veículos e equipamentos e maquinas, por ordem de

solicitação.
06 Está sendo utilizado diário de bordo pelos condutores, conforme o anexo I,
07 Os veículos, maquinas ou equipamentos, estão sendo utilizado somente com autorização do responsável.
08 E expressamente proibido: o abastecimento de veículos particular, execução de serviços de interesse particular, transporte de familiares de

servidores público, estes preceitos estão sendo observados.

09
Quando da utilização de um veículo, maquina pesada e ou equipamentos, de responsabilidade de um determinado setor ou secretaria, e
sua utilização está sendo feito por outro setor ou secretaria, o controle está sendo efetuado através de oficio de solicitação, e controle dos
gastos durante este período.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/2009/CSCI

Versão: 01

Aprovação em:17/03/2009

Ato de Aprovação: 002/2009

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração e demais Secretarias, Legislativo Municipal e Administração Indireta.

Dispõe sobre os procedimentos para compra, licitações e contratos, no âmbito do Poder Executivo, Legislativo e Administração Indireta.

RESPONSAVEL
PELA INFOR-
MAÇÃO

CARGO E MATRICULA

LOCAL E DATA ASSINATURA E CARIMBO
- Autorização da Autoridade Competente

01 As contratações de obras e fornecimento de bens e serviços foram autorizadas pela autoridade competente.
- Procedimentos Administrativos para Geração de Despesas

02
A geração de despesas, caracterizadas como criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, ou obrigatórias de
caráter continuado, foram precedidas do procedimento administrativo de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e elabora-
das de acordo com as normas.

03 Este procedimento administrativo foi considerado como condição prévia para licitação e empenho da despesa.
- Das Compras Diretas
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04 As compras diretas está sendo observado a somatória de todo o exercício não ultrapassando o valor de R$. 8.000,00
05 Está sendo observado na compra direta á caracterização do fato excepcional, eventual e aleatório.
06 Na compra direta, não é permitido a compra de materiais rotineiros, como suprimento de informática, materiais de limpeza, materi-

ais de expediente materiais de higiene, entre outros, este preceito está sendo observado.
07 Mesmo em se tratando de compra direta, é obrigatório a cotação em no mínimo três fornecedores, está sendo efetuado.

- Licitação
08 As licitações foram realizadas com base em requisições e autorizadas pela autoridade competente.
09 Quando cabível, o processo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro integra o processo licitatório.
10 A comissão de licitação foi renovada para o exercício.
11 As licitações foram realizadas através da abertura de processos, numerados, autorizadas pela autoridade competente e publica-

das de forma regular.
12 Constam do Edital de licitação, quando cabível, projeto básico e/ou executivo, orçamento estimado e minuta do contrato.
13 Consta do processo licitatório parecer prévio da Assessoria Jurídica aprovando a minuta Edital e do Contrato.
14 As propostas foram recebidas pela comissão de licitação e protocoladas.
15 As deliberações da comissão de licitação em cada processo foram registradas em atas.
16 Os documentos de habilitação e proposta em cada processo foram rubricados pelos membros da comissão e pelos licitantes pre-

sentes.
17 O resultado de cada processo de licitação foi homologado e adjudicado pela autoridade competente.
18 A habilitação dos licitantes ou as propostas atenderam ao Edital de convocação ou convite.

Da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação

19 Constam dos processos de dispensa ou inexigibilidade de licitação as justificativas cabíveis, parecer da Assessoria Jurídica, co-
municação a autoridade competente e publicação no prazo legal.

20 Está sendo observado a emissão de três laudo, de que o material e ou serviço, objeto da dispensa de licitação, está sendo adqui-
rido e ou prestado pelo valor de mercado.

21 Foi solicitado cadastro atualizado da Empresa, envolvida no processo de dispensa de licitação, nos termos da instrução normativa
nº 002/2009.
Do Cadastro dos Fornecedores

22 Há cadastro atualizado de fornecedores.
23 Foi publicado chamamento público anual para atualização do registro cadastral e ingresso de novos interessados em fornecer a

Prefeitura.
Do Tribunal de Contas

24 Os processos licitatórios foram enviados ao TCE, no prazo legal.
25 Licitação com valor enquadrável nas modalidades Tomada de Preço e Concorrência foi enviada ao TCE no prazo legal.

Da Locação de Imóveis

26 Está sendo observada todas as exigências legais, da Instrução Normativa nº 002/2009, para locação de imóveis quando necessá-
rio para uso do Município.
- Formalização do Contrato

27 Quando obrigatório o contrato foi formalizado e elaborado de acordo com as normas legais e recebeu parecer da Assessoria Jurí-
dica.

28 O resumo dos contratos e seus aditivos foram publicados tempestivamente.
29 Os contratos foram registrados na Nota de Empenho e enviados ao TCE no prazo legal.
30 Os contratos foram arquivados em ordem cronológica juntamente com seus aditivos.
31 A execução dos contratos de obras e seus aditivos foram ou estão sendo acompanhados e fiscalizados por profissional habilitado.

- Autorização de Fornecimento, Execução de Obras ou Serviços.

32 As contratações foram realizadas mediante autorizações expedidas pela autoridade competente com destinação adequada das
vias.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
AVISO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 011/2.016.

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 011/2.016.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, torna público
que fará realizar CONCORRÊNCIA PÚBLICA - objeto: CONCESSÃO DE
USO DE UM ESPAÇO PARA EXPLORAÇÃO DA CANTINA/LANCHO-
NETE DA PRAÇA SUZANETE FERREIRA. Data de abertura dos envelo-
pes: 02/01/2.017, às 10h00min (horário de Brasília), no Palácio dos Pio-
neiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição Roncador Xingu, 249
– centro – St. Xavantina. Os interessados em obter informações e có-
pia do Edital, poderão fazê-lo junto ao setor de Licitações, através do
telefone 66-3438-3362, no endereço supracitado e/ou pelo e-mail: com-
praspmnx@gmail.com.

Nova Xavantina – MT, 01 de dezembro de 2.016.

Walmir Arruda Costa Presidente da CPL

TERMO DE PARALISAÇÃO DA ORDEM DE SERVIÇO DO CONTRATO
Nº 83/2015

Pelo presente Instrumento, o MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a
empresa HERCON SERVIÇOS LTDA - EPP resolvem celebrar o presente

termo de paralisação da Ordem de Serviço da obra objeto do Edital de To-
mada de Preços n° 012/2.015, de conformidade com as cláusulas e con-
dições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente termo tem por objeto a paralisação da Ordem de Serviço
referente ao contrato nº 83/2015, cujo objeto é a reforma da unidade bá-
sica de saúde da família PSF 1 Setor Xavantina (Posto de Saúde José
Frederico Fernandes), conforme especificações dos memoriais des-
critivos e planilhas integrantes do edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1 O presente termo encontra-se embasamento legal no artigo 65, Inciso
II da Lei nº 8.666/93.2.2 O motivo da paralisação da Ordem de Serviço é
devido aos atrasos nos repasses dos recursos financeiros do convênio por
parte do Fundo Nacional de Saúde/Ministério da Saúde.2.3 Fica condicio-
nado o reinicio da obra a liberação dos recursos financeiros por parte do
Fundo Nacional de Saúde/Ministério da Saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

3.1 O prazo de execução da obra do contrato original fica suspenso, a par-
tir de 04/11/2015, por tempo indeterminado, enquanto aguarda a nova Or-
dem de Serviço para a continuidade da obra.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.2 Fica eleito o foro da Comarca de Nova Xavantina, MT para dirimir
quaisquer questões advindas da aplicação deste Contrato, com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.E, assim, por es-
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tarem às partes justas e contratadas assinam o presente Instrumento Con-
tratual, elaborado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de
duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais.

JOÃO BATISTA VAZ DA SILVA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 030/2014

Espécie: Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços de Construção do
Terminal Rodoviário

Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT.

Contratado: Empresa Ferreira Amorim e Ribeiro Ltda - EPP

Representante Legal: Claudio Ferreira Amorim

Objetivo: Aditamento de prazo de execução da referida obra por um pe-
ríodo de 90 (noventa) dias.

Vínculo Legal: Lei nº 8666/93

Data assinatura: 31/10/2016

Vigência: De 16/10/2016 até 13/01/2017.

Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal e Claudio Fer-
reira Amorim – Ferreira Amorim e Ribeiro Ltda - EPP

Assessora Jurídica: Patrícia Quessada Milan OAB/MT nº 7.131

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
NOVO HORIZONTE DO NORTE-MT, 01 DE DEZEMBRO DE 2016

A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL DOS
SERVIDORES PÚBLICO DE NOVO HORIZONTE DO NORTE.

EDITAL DE RETIFICAÇÃO DO PARECER Nº 001/2016

Assunto: RETIFICAÇÃO DO PARECER DE CONCLUSÃO DO ESTAGIO
PROBATÓRIO NO PERIODO DE 36 MESES.

O servidor DOMICIO DE GOES, portador do CPF nº: 172.677.571-20 e
RG nº: 147015 SSP/MT, concursado no cargo de MOTORISTA I, matrí-
cula nº 838, Lotado na Secretaria Municipal de Educação, ingressou no
serviço publico no dia: 01/08/2011, sendo o mesmo avaliado por esta Co-
missão de Avaliação de Desempenho Funcional no período de Janeiro de
2012 a 30/06/2014, foi avaliado por 04 semestres, o período de 01/07/2014
a 01/07/2015, o servidor se encontrava em atestado médico, por pericia
médica, não sendo avaliado nesse período, de acordo com o PARECER
JURIDICO Nº 037/2015 de 02/09/2015, que prorrogou o seu Estágio Pro-
batório, por mais 363 dias (Trezentos e sessenta e três dias) de exercício
efetivo, para assim ter a conclusão do Estagio Probatório.

Tendo em vista que o mesmo ficou suspenso até dia 30/08/2015, (em ane-
xo Laudo Médico) quando retomou suas funções, e cessou seu afasta-
mento, então a partir desta data o servidor passou a ser avaliado por esta
Comissão (boletim avaliativo do servidor em anexo).

Diante deste período de avaliação esta Comissão emite Parecer conclusi-
vo dos Servidores relacionados.

Mara Vieira B. de Souza Reinaldo Ap. R. de Oliveira

Presidente da Comissão Membro da Comissão

Polianna Alves dos Santos Sebastiana Virgínia Paulino

Membro da Comissão Membro da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO - MT
DECRETO Nº 056/2016

De 25 de Novembro de 2016.

“Dispõe sobre a Criação e designação do Comitê Executivo para a co-
ordenação, discussão, avaliação, aprovação e execução das ativida-
des necessária à elaboração do Plano Municipal de Saneamento Bá-
sico e dá outras Providências.”

O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO MUNDO, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CON-
FERE O CARGO E,

Considerando a obrigatoriedade dos municípios de elaborarem seus Pla-
nos de Saneamento Básico (PMSB),

Considerando o Termo Aditivo de Execução Descentralizada nº 04/2014,
celebrado entre a Fundação Nacional de Saúde e Universidade Federal de
Mato Grosso,

Considerando a necessidade de instituir comitês específicos para as ativi-
dades relacionadas à elaboração do Plano Municipal de Saneamento Bá-
sico.

D E C R E T A:

Artigo 1º. Fica criado e instituído o Comitê de Coordenação para a elabo-
ração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Novo Mundo, com-
posto pelos seguintes membros:

1 – Representante do Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – FU-
NASA;

2 - Representante do Governo do Estado de Mato Grosso – Secretaria de
Estado das Cidades – SECID;

3 – Elson José Pereira – Chefe de tributação;

4 - Mirian Francelino – Secretária Municipal de Saúde;

5 - Elson Roberto Munaro

Parágrafo Único – São atribuições do Comitê de Coordenação ao qual se
refere o Caput deste artigo:

I – Coordenar, discutir, avaliar e aprovar o trabalho produzido pelo Comitê
Executivo;

II- Analisar e sugerir alternativas, buscando promover a integração das
ações de saneamento sob os aspectos de viabilidade técnica, operacional,
financeira e ambiental.

Art. 2º - Fica Instituído o Comitê Executivo para a elaboração do Plano
Municipal de Saneamento Básico (PMSB), composto pelos membros a se-
guir nomeados:

1 – Jandir Svierk – Engenheiro Civil;

2 - Antonio Carlos Bazana – Técnico da Secretaria de Meio Ambiente;

3 – Gleiciely Solão Alves – Agente de saúde;

4 - Sandra Regina Vomiero – Assistente Social;

5 – Fabiana Pacheco Souza de Paula – Enfermeira;

6 – Adriano Mafini Balbino – Técnico da Secretaria de Educação;

7 – Maria Rosa Leite - professora.

Parágrafo Único – São atribuições do Comitê Executivo a que se refere o
Caput do presente artigo:

I – Executar em conjunto as atividades previstas nas etapas de elaboração
do Plano, apreciando e validando cada produto a ser entregue,
submetendo-o ao crivo do Comitê de Coordenação.

II – Observar os prazos indicados no cronograma de execução.
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Art. 3º - Os membros dos Comitês previstos neste Decreto não farão jus a
qualquer vantagem ou acréscimo remuneratório a qualquer titulo.

Art. 4º - Este Decreto entra em vir na dará de sua publicação.

Novo Mundo, 25 de Novembro de 2016.

José HÉLIO Ribeiro da Silva

Prefeito municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 27/2016.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 27/2016.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTO-
NIO – MT.

CONTRATADO: STAF SISTEMAS LTDA – EPP.

CNPJ: 07.941.056/0001-90.

PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS.

OBJETO: PRORROGAR A VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO PE-
LO PERÍODO DE 30 (TRINTA) DIAS, CONTADOS A PARTIR DO DIA 15/
11/2016.

VIGÊNCIA: 14/11/2016 A 15/12/2016.

Novo Santo Antonio – MT, em 11 de Novembro de 2016.

EDUARDO PENNO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 02 DE PRAZO AO CONTRATO

025/2015.

Aditivo nº 02 ao Contrato 025/2015 – Contratante: Prefeitura Municipal de
Paranatinga; Contratado: ADELAR BARON, Objeto: O presente Contrato
tem por objeto a prestação de serviços de coleta de lixo no Distrito do Sal-
to da Alegria junto a Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. Prazo:
29/11/2016 A 31/12/2016., em 29 de Novembro de 2016, Pregoeiros De-
venilson da Silva e Beatriz Elisa Behnen.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

DECRETO Nº 114/2016 29 DE NOVEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre aprovação para fins de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA o
empreendimento Imobiliário denominado ”LOTEAMENTO JARDIM NA-
TUREZA II ”, localizado neste Município, e dá outras providencias.

MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, Prefeita do Município de Pedra
Preta – MT, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que a presente aprovação tem por finalidade regulari-
zar empreendimento imobiliário já edificado e consolidado, permitindo as-
sim, aos proprietários dos lotes já comercializados a possibilidade de es-
criturar sua propriedade em Cartório de Registro de Imóveis competente;

CONSIDERANDO que a presente aprovação permitirá o cadastramento
dos imóveis integrantes do LOTEAMENTO JARDIM NATUREZA II, atra-
vés do Boletim de Cadastro Imobiliário – BCI do município junto ao Depar-
tamento de Tributação Municipal;

CONSIDERANDO ainda, que a presente aprovação permitirá a devida
e legal incorporação ao Patrimônio Público Municipal de áreas de ter-
ra destinadas às áreas Publica pertencentes ao Município;

CONSIDERANDO a análise do Departamento de Engenharia deu parecer
favorável à regularização do Loteamento;

CONSIDERANDO o PROVIMENTO Nº 44, DE 18 DE MARÇO DE 2015
do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA que estabelece normas gerais
para o registro da regularização fundiária urbana e Lei Municipal nº 545/
2014.

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica aprovado o projeto de regularização do loteamento de-
nominado “LOTEAMENTO JARDIM NATUREZA II”, localizado na Zona
Urbana deste município, devidamente registrado no Cartório de Registro
de Imóveis de Pedra Preta-MT, sob o número de matrícula nº 2064, com
área total loteada de 257.943,29m²; loteada em 46 quadras, sendo as áre-
as de vias Públicas corresponde a

72.442,79 m², estando o mesmo de acordo com o Projeto Arquitetônico
Topográfico e Memoriais descritivos de todos os lotes.

ARTIGO 2º - As áreas de destinação Publicada estão incluídas somente
as ruas e avenidas pertencentes ao Loteamento JARDIM NATUREZA II.

ARTIGO 3º - O Mapa Estatístico da área loteada; o Memorial Descritivo e
o Parecer Técnico do Departamento de Engenharia, que aprovou o Proje-
to, fazem parte integrante deste Decreto.

ARTIGO 4º - As áreas com destinação específicas não poderão ser utili-
zadas para outros fins e a comercialização dos lotes só se dará a partir
do momento que contar com infraestrutura básica necessária (arruamento,
ruas cascalhadas, energia elétrica/iluminação pública e rede de abasteci-
mento de água potável/ligações domiciliares) de acordo com a legislação
pertinente, as expensas da loteadora.

ARTIGO 5º - As condições dispostas no artigo 3º serão aferidas mediante
vistoria do Departamento de Engenharia do Município.

ARTIGO 6º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – MT.

AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2016.

MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI

Prefeita

Registrada nesta Secretaria e

Publicado no Diário Oficial.

EDITAL DE CANCELAMENTO DO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO Nº 003/2016

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 03/2016

A Prefeitura Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais, por meio da Comissão Organizadora e Ava-
liadora do Processo Seletivo Simplificado nº. 03/2016, instituída atra-
vés da Portaria nº 005/2016/SME, e,

CONSIDERANDO o Edital de Abertura do Processo Seletivo Simplificado
N.º 03/2016 de 21 de outubro de 2016 e os Editais Complementares Nº
02/2016 e 03/2016 que prorrogaram o prazo de inscrições, pelo motivo
de não haver interessados dispostos a participar da seleção pública
temporária para o cargo de Professor de Matemática na Unidade Escolar
estabelecida na Vila Garça Branca, Zona Rural cidade;

CONSIDERANDO que mesmo o Município ter dado ampla divulgação ao
processo seletivo, por meios de comunicação como rádio, rede mundial de
computadores e redes sociais, não houve até a presente data nenhum
candidato inscrito;
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CONSIDERANDO a necessidade emergencial de contratação de profes-
sor de Matemática para atuar na Unidade Escolar situada na Vila Garça
Branca e que dia 23 de dezembro de 2016 encerra-se o ano letivo de
2016;

CONSIDERANDO que a Secretaria de Educação, em atendimento ao in-
teresse público e a necessidade emergência de atendimento aos es-
tudantes, buscou e encontrou servidor do quadro de carreira da Educação
disposto a lecionar as aulas da disciplina de matemática até o fim do ano
letivo de 2016;

RESOLVE:

COMUNICAR O CANCELAMENTO do Processo Seletivo Simplificado
Nº 003/2016;

Pedra Preta, 25 de novembro de 2016

ARLETE SILVA DOS SANTOS

PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA

DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 003/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 004/2016

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, estado de
Mato Grosso, através da Comissão Permanente de Licitação, nomeada
pela portaria nº 108 de 29 de Janeiro de 2016, faz saber que se encontra
aberta aos interessados, na Secretaria de Administração – Setor de Lici-
tações deste Município, licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS 004/
2016, regida pela Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e posterio-
res alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, para seleção
da melhor proposta pelo menor preço global, para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA HABILITADA PARA CONSTRUÇÃO DE GUIA (MEIO FIO)
E SARJETA, CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADO NO LOCAL
EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, GUIA 12,5CM BASE X 22CM
ALTURA, SARJETA 30CM BASE X 8,5CM ALTURA, NUM TOTAL DE
2.230MTS LINEARES, CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, ME-
MORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E TER-
MO DE REFERÊNCIA EM ANEXO Que será realizada as 13:00 horas do
dia 16 de Dezembro de 2016, na sala de Licitações, no Paço Municipal Mil-
ton José Santana. Maiores informações no Setor de Licitações, de segun-
da a sexta–feira, das 12:00h0s às 18:00hs, ou pelo fone (66) 3575-5100.
O Edital Completo poderá ser adquirido, mediante comprovação de pa-
gamento na ordem de R$ 50,00 (cinquenta reais) no endereço acima
ou baixado gratuitamente no seguinte endereço eletrônico: http://portal.
prefpeixotodeazevedo-mt.agilicloud.com.br/Cidadao/ConsultaPublicaco-
es.aspx. Peixoto de Azevedo, 08 de Julho de 2016.

CECILIA PEREIRA DA SILVA

Presidenta da CPL

CAMARA MUNICIPAL / CONTABILIDADE
DECRETO LEGISLATIVO Nº 039/2016.

DECRETO LEGISLATIVO Nº 039/16.

De 28 de Novembro de 2016.

Sumula: Fica aprovada as contas da Prefeitura Municipal de Peixoto de
Azevedo, Estado de Mato Grosso, exercício financeiro de 2015, Adminis-
tração Sinvaldo Santos Brito.

O Presidente da Câmara Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições que lhes são legalmente conferidas
em Lei, tendo em vista o disposto no Regimento Interno desta casa de Leis
e em especial o conteúdo da Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 23 in-
ciso VIII, letras a,b,e,c, o artigo 44, parágrafo 1º ,2º, 3º,e 4º , Faz saber que
o Soberano Plenário APROVA o parecer do Tribunal de contas do Estado,

da Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo, exercício de 2015, admi-
nistração Sinvaldo Santos Brito, e ele PROMULGA o referido Decreto.

Artigo 1º - Fica Aprovada as Contas da Prefeitura Municipal de Peixoto
de Azevedo, Estado de Mato Grosso, Administração Sinvaldo Santos Brito
Exercício 2015.

Artigo 2º - Fica determinada a remessa da cópia do referido Decreto e
da Ata, á Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo /MT, ao Tribunal de
Contas do Estado de Mato Grosso e ao Ministério Publico desta Comarca.

Artigo 3º - O presente Decreto entra em vigor na data de sua Publicação
revogando – se automaticamente as disposições em contrarias.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Peixoto de Azevedo, Es-
tado de Mato Grosso.

Plenário Itamar Dias em 28 de Novembro 2016

Joranir José Soares

Presidente da Câmara Municipal

Gilmar Santos Sousa

1º - Secretario

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA

LEI N.º 489 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015

LEI N.º 489 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015

“Altera o inciso IV do art. 44 da Lei Municipal n. 210 de 05 de maio de
2004, que Reestruturou o Regime Próprio de Previdência Social do Muni-
cípio de Planalto da Serra/MT e, dá outras providências”

ANGELINA BENEDITA PEREIRA, Prefeita de Planalto da Serra, Estado
de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sancio-
na a seguinte Lei:

Art. 1º A redação do inciso IV do art. 44 da Lei Municipal n.º 210, de 05 de
maio de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 44. .....................................................................................................

IV - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas autarquias
e fundações, definida na reavaliação atuarial igual a 16,47% (dezesseis
inteiros e quarenta e sete centésimos por cento) calculada sobre a remu-
neração de contribuição dos segurados ativos, compreendendo: 15,16%
(quinze inteiros e dezesseis centésimos por cento) relativo ao custo normal
e 1,31% (um inteiro e trinta e um centésimos por cento) referentes à alí-
quota de custo especial, escalonado nos termos do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da reavali-
ação atuarial, realizado em MARÇO/2015.

Art. 3º A contribuição previdenciária prevista no inciso IV do art. 44 na re-
dação dada por esta lei será exigida a partir do primeiro dia do mês se-
guinte ao da publicação desta lei.

Art. 4º Esta Lei Municipal entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Planalto da Serra/MT, 10 de Novem-
bro de 2015.

ANGELINA BENEDITA PEREIRA

PREFEITA MUNICIPAL

ANEXO I

ESCALONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL

ANO DE AMORTIZAÇÃO ALÍQUOTA
2015 1,31%
2016 1,74%
2017 2,17%
2018 2,60%
2019 3,03%
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2020 3,46%
2021 3,89%
2022 4,32%
2023 4,75%
2024 5,18%
2025 5,60%
2026 6,03%
2027 6,46%
2028 6,89%
2029 7,32%
2030 7,75%
2031 8,18%
2032 8,61%
2033 9,04%
2034 9,47%
2035 9,90%
2036 10,33%
2037 10,76%
2038 11,19%
2039 11,62%
2040 12,05%
2041 12,48%
2042 12,91%
2043 13,34%

LEI Nº 498/2016

Lei nº 498/2016

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO NO
ORÇAMENTO VIGENTE DO MUNICÍPIO DE PLANALTO DA SERRA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ANGELINA BENEDITA PEREIRA, Prefeita Municipal de Planalto da Ser-
ra, Estado de Mato Grosso,no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas por Lei, faz saber que o Plenário da Câmara Municipal de Ve-
readores, aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir Crédito Adicio-
nal Suplementar no valor de R$ 1.226.453,91(Um Milhão Duzentos Vinte
Seis Mil Quatrocentos Cinqüenta Três Noventa Um Centavos), destinados
a atender as seguintes dotações orçamentária não prevista no orçamento
inicial de 2016, conforme discriminado abaixo:

01.01 – Câmara Municipal

01.031.0001.2001 – Manutenção e Encargos com Unidades

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil .............
................................R$ 8.977,84

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais .......................................................
.................................R$ 21.988,27

Sub Total da Suplementação ....................................................................
.................................R$ 30.966,11

03.01 – Secretária Municipal de Administração economia e Finanças

04.122.0002.2001 – Manutenção e Encargos com Unidades

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (22).......
................................R$ 72.078,07

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais (23)................................................
.................................R$ 9.554,99

Sub Total da Suplementação ....................................................................
.................................R$ 81.633,06

04.01 – Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

12.122.0002.2001 – Manutenção e Encargos com Unidades

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (44).......
.............................R$ 25.763,11

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais (45)................................................
...............................R$ 2.634,67

Sub Total da Suplementação ....................................................................
.................................R$ 28.397,78

04.05 – Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

12.361.0050.2013 – Manutenção e Encargos com Fundeb – 40% - Funda-
mental

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (73).......
.............................R$ 201.536,60

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais (74)................................................
...............................R$ 15.431,93

31.91.13.00.00 – Obrigações Patronais (75)................................................
...............................R$ 13.349,62

Sub total da Suplementação .....................................................................
................................R$ 230.318,15

04.05 – Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

12.361.0050.2012 – Manutenção e Encargos com Fundeb – 60% - Funda-
mental

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (78).......
.............................R$ 164.128,67

31.91.13.00.00 – Obrigações Patronais (80)................................................
..............................R$ 25.566,70

Sub total da Suplementação .....................................................................
...............................R$ 189.695,37

05.02 – Secretária Municipal de Saúde e Saneamento

10.301.0008.2001 – Manutenção e Encargos com Unidades

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (109).....
..............................R$ 294.980,28

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais (110)..............................................
................................R$ 20.389,11

31.91.13.00.00 – Obrigações Patronais (111)..............................................
................................R$ 2.183,25

33.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (115) .........
.............................R$ 60.000,00

Sub total da Suplementação .....................................................................
................................R$ 377.552,64

05.02 – Secretária Municipal de Saúde e Saneamento

10.301.0008.2021 – Manutenção e Encargos com Programa - PACS

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (133).....
.........................,......R$ 22.848,90

31.91.13.00.00 – Obrigações Patronais (135)..............................................
.................................R$ 2.809,28

Sub total da Suplementação .....................................................................
.................................R$ 25.658,18

06.02 – Secretária Municipal de Assistência Social Gestão e Trabalho

08.244.0009.2001 – Manutenção e Encargos com Unidades

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (160).....
...............................R$ 31.833,58

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais (161)..............................................
.................................R$ 4.687,34

31.91.13.00.00 – Obrigações Patronais (162)..............................................
.................................R$ 3.538,44

Sub total da Suplementação .....................................................................
.................................R$ 40.059,36

06.02 – Secretária Municipal de Assistência Social Gestão e Trabalho
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08.244.0009.2001 – Manutenção e Encargos com Conselho Tutelar

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (152).....
...............................R$ 23.589,91

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais (153)..............................................
.................................R$ 5.846,78

Sub total da Suplementação .....................................................................
.................................R$ 29.436,69

07.01 – Secretária Municipal de Obras Serviços Urbanos

04.122.0002.2001 – Manutenção e Encargos com Unidades

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (173).....
..............................R$ 59.660,60

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais (174)..............................................
................................R$ 4.199,96

31.91.13.00.00 – Obrigações Patronais (175)..............................................
................................R$ 7.484,46

33.90.93.00.00 – Indenizações e Restituições (180)....................................
................................R$ 20.815,76

Sub total da Suplementação .....................................................................
................................R$ 92.160,78

08.01 – Secretária Municipal de Cultura e Turismo

04.122.0002.2001 – Manutenção e Encargos com Unidades

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (202).....
...............................R$ 9.803,65

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais (203)..............................................
................................R$ 4.182,89

Sub total da Suplementação .....................................................................
...............................R$ 13.986,54

12.01 – Secretária Municipal de Transportes, Viação e Estradas

04.122.0002.2001 – Manutenção e Encargos com Unidades

31.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (303).....
..............................R$ 54.533,70

31.90.13.00.00 – Obrigações Patronais (304)..............................................
................................R$ 10.725,65

33.90.93.00.00 – Indenizações e Restituições (180)....................................
................................R$ 19.015,77

Sub total da Suplementação .....................................................................
................................R$ 84.275,12

12.02 – Secretária Municipal de Transportes, Viação e Estradas

26.782.0088.2049 – Manutenção de Estradas Estaduais – FETHAB

33.90.30.00.00 – Material de Consumo (279)...............................................
............................R$ 1.028,77

Sub total da Suplementação .....................................................................
.............................R$ 1.028,77

12.02 – Secretária Municipal de Transportes, Viação e Estradas

26.782.0088.2050 – Manutenção de Estradas Municipais – FETHAB

33.90.30.00.00 – Material de Consumo (283)...............................................
............................R$ 1.285,36

Sub total da Suplementação .....................................................................
............................R$ 1.285,36

Total Geral da Suplementação ..................................................................
...........................R$ 1.226.453,91

Art. 2º - Para cobertura do crédito adicional suplementar de que trata o ar-
tigo 1º deste decreto, se dará por anulação parcial das seguintes dotações
orçamentárias:

01.01 – Câmara Municipal

01.031.0001.2001 – Manutenção e Encargos com Unidades

31.91.13.00.00 – Obrigações Patronais – RPPS .........................................
...............................RS 1.036,80

33.90.30.00.00 – Material de Consumo .......................................................
..............................R$ 8.810,55

33.90.36.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física .....................
................................R$ 1.000,00

33.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica ..................
................................R$ 15.628,76

33.90.92.00.00 – Despesas de Exercícios Anteriores .................................
................................R$ 500,00

Valor da Anulação ......................................................................................
..............................R$ 24.976,11

01.01 – Câmara Municipal

01.031.0001.1006 – Construção, Reforma e Ampliação de Prédios Públi-
cos

44.90.51.00.00 – Obras e Instalações .........................................................
.................................R$ 490,00

Valor da Anulação ......................................................................................
...............................R$ 490,00

01.01 – Câmara Municipal

01.031.0001.1002 – Aquisição de Equipamentos. Moveis e Material Per-
manente

44.90.52.00.00 – Equipamentos Material Permanente ................................
...............................R$ 5.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
...............................R$ 5.000,00

01.01 – Câmara Municipal

01.031.0001.1001 – Aquisição de Veículos e Motos

44.90.52.00.00 – Equipamentos Material Permanente ................................
...............................R$ 500,00

Valor da Anulação ......................................................................................
...............................R$ 500,00

04.03 – Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

12.361.0042.1087 – Aquisição de Veículos Escolares

44.90.52.00.00 – Equipamentos Material Permanente (324) ......................
..............................R$ 65.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
.............................R$ 65.000,00

04.03 – Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

12.361.0042.1003 – Aquisição de Ônibus e Micro Ônibus

44.90.52.00.00 – Equipamentos Material Permanente (65) ........................
............................R$ 395.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 395.000,00

04.03 – Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

12.361.0042.1085 – Construção Centro Educação Básica

44.90.51.00.00 – Obras e Instalações (319) ................................................
................... .........R$ . 34.500,00
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Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 34.500,00

04.03 – Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

12.361.0042.1002 – Aquisição de Equipamentos Material Permanente

44.90.52.00.00 – Equipamentos Material Permanente (64) ........................
.................. .........R$ 40.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 40.000,00

03.01 – Secretária Municipal de Administração economia e Finanças

04.122.0002.1006 – Const. Reforma e Ampliação Prédios Públicos

44.90.51.00.00 – Obras e Instalações (33) ..................................................
..............................R$ 25.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
.............................R$ 25.000,00

03.01 – Secretária Municipal de Administração economia e Finanças

04.122.0002.1017 – Realização Concurso Público e Processo Seletivo

33.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (35) ...........
..............................R$ 30.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
.............................R$ 30.000,00

03.01 – Secretária Municipal de Administração economia e Finanças

04.122.0002.2001 – Manutenção Encargos com Unidades

33.90.36.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física (29) ..............
........................... R$ 32.000,00

33.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (30) ...........
............................R$ 124.376,00

Valor da Anulação ......................................................................................
........................R$ 156.376,00

04.07 – Secretária Municipal de Educação Esporte e Lazer

27.812.0046.1002 – Aquisição de Equip. Moveis Material Permanente

44.90.52.00.00 – Equipamentos Material Permanente (96) ........................
........................... R$ 20.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 20.000,00

04.07 – Secretaria Municipal de Educação Esporte e Lazer

27.812.0046.2010 – Apoio e Incentivo ao Desporto Amador

33.90.30.00.00 – Material de Consumo (97) ................................................
.......................... R$ 25.000,00

33.90.36.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física (98) ..............
........................... R$ 25.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 50.000,00

04.07 – Secretaria Municipal de Educação Esporte e Lazer

27.813.0046.2001 – Manutenção Encargos com Unidades

33.90.30.00.00 – Material de Consumo (93) ................................................
.......................... R$ 42.000,00

33.90.36.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física (94) ..............
........................... R$ 25.000,00

33.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (95) ...........
........................... R$ 20.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 87.000,00

06.02 – Secretaria Municipal de Assistência Social Gestão e Trabalho

08.244.0009.1001 – Aquisição de Veículos e Motos

44.90.52.00.00 – Equipamentos Material Permanente (168) ......................
........................... R$ . 39.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 39.000,00

06.02 – Secretaria Municipal de Assistência Social Gestão e Trabalho

08.244.0008.2055 – Manutenção Enc. Casa de Apoio

33.90.30.00.00 – Material de Consumo (328) ..............................................
.......................... R$ . 10.811,80

44.90.52.00.00 – Equipamentos Material Permanente (331) ......................
........................... R$ . 15.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 25.811,80

06.02 – Secretaria Municipal de Assistência Social Gestão e Trabalho

08.244.0009.1006 – Construção, Reforma Ampliação de Prédios Públicos

33.90.30.00.00 – Material de Consumo (170) ..............................................
.......................... R$ . 7.500,00

33.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (171) .........
........................... R$ 7.500,00

44.90.51.00.00 – Obras e Instalações (172) ................................................
........................... R$ . 15.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 30.000,00

07.01 – Secretária Municipal de Obras Serviços Urbanos

04.122.0002.1002 – Aquisição de Equip. Moveis Material Permanente

44.90.52.00.00 – Equipamentos Material Permanente (183) ......................
........................... R$ . 14.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 14.000,00

07.01 – Secretária Municipal de Obras Serviços Urbanos

04.122.0002.1006 – Const. Reforma e Ampliação Prédios Públicos

33.90.30.00.00 – Material de Consumo (184) ..............................................
......................... R$ . 10.000,00

33.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica (185) .........
.......................... R$ 10.000,00

44.90.51.00.00 – Obras e Instalações (186) ................................................
......................... R$ . 137.000,00

Valor da Anulação ......................................................................................
...........................R$ 157.000,00

07.01 – Secretária Municipal de Obras Serviços Urbanos

15.451.0002.1011 – Const. Calçamento em Vias Públicas

44.90.51.00.00 – Obras e Instalações (190) ................................................
............................ R$ 26.800,00

Valor da Anulação ......................................................................................
............................R$ 26.800,00

Valor Total de Anulações ..........................................................................
..........................R$ 1.226.453,91

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as
disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, 09 de Novembro de 2016.

ANGELINA BENEDITA PEREIRA

Prefeita Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 071/2016

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES DAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL NA CIDADE DE PO-
CONÉ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE POCONÉ, Estado de Mato Grosso, no uso
das atribuições que lhe confere o Artigo 45, inciso IV da Lei Orgânica do
Município,

Considerandoo encerramento do exercício financeiro de 2016;

Considerando o encerramento da Gestão de mandato 2013 – 2016.

Considerandoas festividades Natalinas e de Ano Novo;

DECRETA:

Art. 1º.Ficam suspensas as atividades, no período de 05 de Dezembro
de 2016 (segunda feira), á 31 de dezembro de 2016 (sábado), em todas
as unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Poconé, exceto
Setor de Tributos, Unidade de Serviço Centralizada USC-SEFAZ e os
serviços essenciais.

Art. 2º. Funcionará até o dia 16 de Dezembro a Secretaria de Educação
e Cultura, para o encerramento do ano escolar 2016.

Art. 3º.Ficarão abertas as Unidades Básicas de Saúde (UBS), Laboratório
e Farmácia Municipal do dia 05 ao dia 22 de dezembro de 2016.

Art. 5º. As unidades administrativas abaixo relacionadas permanecerão
em funcionamento, em regime de sobreaviso:

a) Procuradoria Jurídica e Fiscal do município,

b) Controladoria Geral do município.

c) Secretaria Executiva,

d) Secretaria de Planejamento e Administração

e) Secretaria de Finanças;

f) Secretaria de Educação e Cultura,

g) Secretaria de Esporte e Lazer,

h) Secretaria de Infra-estrutura,

i) Secretaria de Meio-Ambiente,

j) Secretaria de Turismo,

k) Secretaria de Saúde,

l) Secretaria de Des. Agropecuário Rural e Urbano,

m) Secretaria de Assistência Social.

Art. 6º.As atividades em todas as unidades da Prefeitura Municipal de Po-
coné, retornarão ao normal a partir das 7:00 horas do dia 02 de janeiro
de 2017 (Segunda Feira).

Art. 7º.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Poconé/MT, 30 de novembro de 2016.

Nilce Mary Leite (Meire Adauto)

Prefeita Municipal de Poconé

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA

DECRETO Nº 48/2016

DECRETO Nº 048/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre Feriado Municipal e Ponto Facultativo nas repartições
municipais.

HUMBERTO LUIZ NOGUEIRA DE MENEZES, Prefeito Municipal de Pon-
te Branca, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe
confere os Art. 46, IV e Art. 52, II da Lei Orgânica do Município.

DECRETA:

Art. 1º - Fica em virtude do Feriado Municipal do dia 01 de Dezembro, Ani-
versário do município, (Quinta-Feira) decretado ponto facultativo na Admi-
nistração Municipal no dia 02 de Dezembro de 2016, sem prejuízo da pres-
tação dos serviços considerados essenciais.

Art. 2º - Caberá aos dirigentes das Secretarias e dos Órgãos a preserva-
ção e o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áre-
as de competência.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso,
em 30 de Novembro de 2016.

HUMBERTO LUIZ NOGUEIRA DE MENEZES

PREFEITO MUNICIPAL

REPUBLICAÇÃO - EXTRATO DE CONTRATO Nº 27/2016

EXTRATO DE CONTRATO Nº 27/2016

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato nº 27/2016

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 8.666/93

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ponte Branca MT

CONTRATADO: LEONARDO MARTINS CARVALHO

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO, pelo con-
tratado, DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA/OPERACIONAL,
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS NO MUNICIPIO DE PONTE
BRANCA, em regime de execução empreitada por preço global.

VALOR: R$ 9.000,00 (Nove Mil Reais)

PRAZO: 02 meses

DATA ASSINATURA: 03/10/2016

VIGENCIA: 03/10/2016 a 31/12/2016

REPUBLICAÇÃO - EXTRATO DE CONTRATO Nº 23/2016

EXTRATO DE CONTRATO Nº 23/2016

ESPÉCIE: Contrato nº 23/2016

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 8.666/93

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ponte Branca MT

CONTRATADO: Nadir Aparecida Gigoletti Linhares

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e de
Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações, visando atender
as necessidades da alimentação escolar dos alunos matriculados nas es-
colas de Ensino Fundamental e Educação infantil da Rede Municipal de
Ensino, conforme relacionado e especificado no Anexo I, o qual fica fazen-
do parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação
ou transcrição.

VALOR: R$ 4.175,00 (Quatro Mil Cento e Setenta e Cinco Reais)

PRAZO: 04 meses

DATA ASSINATURA: 03/08/2016

VIGENCIA: 03/08/2016 a 31/12/2016
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA

GABINETE
RESOLUÇÃO Nº 013/2016

DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO DAS CONTAS DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DO 2.º QUADRIMESTRE/2016 DO MUNICIPIO DE PONTES
E LACERDA-MT

MANOEL ELECINIO DAS NEVES OLIVEIRA, Presidente em Exercício do
Conselho Municipal de Saúde do Município de Pontes e Lacerda, usando
das atribuições que lhes são conferidas pela Lei 223, de 10 de setembro
de 1992, faz saber que a Assembléia Geral aprovou em reunião ordinária
realizada no dia 08 de Novembro de 2016, a seguinte resolução:

Artigo 1º - Fica aprovada à prestação de contas do Fundo Municipal de
Saúde/Secretaria Municipal de Saúde do Município referente ao 2º Quadri-
mestre de 2016 com ressalva em relação aos pagamentos de indenização
e restituição trabalhista.

Parágrafo Único - Para aprovação das contas citadas no artigo 1º foram
considerados os relatórios apresentados pelo Gestor do Fundo Municipal
de Saúde (Secretário de Saúde), que comprovaram a efetiva aplicação
dos recursos vinculados que foram transferidos pela União e Estado, bem
como aplicação dos recursos próprios provenientes das receitas do muni-
cípio em ações e serviços de saúde, onde seus limites atenderam a Cons-
tituição Federal (mínimo de 15%), instituído através da E.C. 29/00, onde
verificou-se que no 2º Quadrimestre/2016, o município aplicou 21,38% da
arrecadação em saúde.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Pontes e Lacerda - MT, 09 de Novembro de 2016.

Pr.Manoel Elecinio das Neves Oliveira

Presidente em Exercício do Conselho Municipal de Saúde

Homologada: DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO

PREFEITO MUNICIPAL

GABINETE
EXTRATO DE DECRETOS PREFEITURA NOVEMBRO/2016

Decreto nº 210/2016

Faculta ao comércio local o funcionamento em horários excepcionais
nos dias que especifica

Data: 30/11/2016

GABINETE
EXTRATO DE CONTRATO NOVEMBRO/ 2016

Contrato n.º 167/2016

Contratante: Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda

Contratada: Empresa COMERCIO E EXTRAÇÃO DE AREIA WESTER
EIRELI-EPP

Objeto:Constitui objeto do presente instrumento, a aquisição de ma-
terial para Recuperação de Vias Urbanas do Centro da Cidade, con-
forme discriminado no item 02, Termo de Referência nº. 12/248/2016,
e demais documentos que compõem o Pregão nº. 097/2016, indepen-
dente de sua transcrição

Disposição Gerais:Pregão nº. 097/2016, Termo de Convênio nº. 0983/
2016/SECID, celebrado com o estado de Mato Grosso, por intermédio
da Secretaria de Estado de Cidades-SECID e a Prefeitura Municipal de
Pontes e Lacerda/MT

Valor:R$ 2.460,51

Data: 22/11/2016

Vigência: 22/06/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO TOMADA DE

PREÇOS Nº 012/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE/MT

Aviso de Licitação Tomada de Preços Nº 012/2016

O município de Porto Alegre Do Norte/MT representado pela Prefeitura
Municipal, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público
para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação na moda-
lidade Tomada de Preços nº 011/2016, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA DE ENGENHARIA DEVIDAMENTE HABILITADA OBJ-
TIVANDO A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS
A CONSTRUÇÃO DE UM PARQUE DE EXPOSIÇÃO NO MUNICIPIO
DE PORTO ALEGRE DO NORTE/MT, CONFORME CONTRATO DE RE-
PASSE Nº 809310/2014 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO PORTO
ALEGRE DO NORTE/MT E A MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO/CAIXA, por execução indireta, em regime de
empreitada por preço global, tudo conforme projeto básico, contendo me-
morial descritivo, planilha orçamentária, resumo do orçamento, cronogra-
ma físico-financeiro e projeto arquitetônico e complementares (elétrico e
estrutural), em conformidade com as disposições no Edital e seus Anexos,
que o integram e complementam, +para todos os efeitos jurídicos legais
com data prevista para abertura no dia 16/12/2016 às 09h00min (horá-
rio local). Os interessados poderão retirar o Edital Completo, na sede da
Prefeitura Municipal, localizada na Rua Tocantins, Nº 1.173 – Bairro Três
Irmãos, CEP 78.655-000, em Porto Alegre do Norte/MT, no setor de Lici-
tações e Contratos por meio magnético, no horário das 08h00 às 12h00 e
das 14h00 às 17h00, e através do email licitacaopan@hotmail.com, pelo
representante legal da empresa, devidamente constituído, através de foto-
cópias ou meio eletrônico, onde serão disponibilizados em CD-R (compact
disc recordable) ou pen-drive compatível à custa da interessada.

Porto Alegre Do Norte/MT, 01 de dezembro 2016.

Thais Ferreira dos Santos

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO

GABINETE
PORTARIA N.º 203/2016, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

O Excelentíssimo Senhor GILVAM APARECIDO DE OLIVEIRA, Prefeito
de Porto Esperidião/MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas pe-
la Lei Orgânica do Município:

Considerando a necessidade de adequar os gastos administrativos em di-
versos níveis, respeitando os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal;

Considerando que o Orçamento Municipal para o exercício 2016 encontra-
se restringido;

Considerando a necessidade de acompanhar os limites financeiros, de-
senvolvendo ações que visam a aplicação dos recursos públicos com efici-
ência, eficácia e efetividade, contribuindo para a compatibilização da exe-
cução da despesa, resolve o seguinte:

CAPÍTULO I

PROCEDIMENTOS PARA ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO 2016

SEÇÃO I

DAS COMPRAS, AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS E EMISSÃO DE NOTAS
DE EMPENHO
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Art. 1.º Os setores vinculados à Secretaria Municipal de Administração de-
verão realizar um estudo prévio e planejar suas aquisições de bens e os
insumos necessários à manutenção essencial das demais secretarias de
governo em conjunto com a comissão de transição.

Art. 2.º As despesas de vinculação legal ou contratual referentes à Convê-
nios e Programas, poderão ocorrer desde que haja disponibilidade finan-
ceira.

Art. 3.º Só serão autorizadas aquisições e contratações não essenciais às
manutenções se devidamente justificadas e autorizadas pelo Prefeito Mu-
nicipal.

Art. 4.º As notas de empenho do exercício de 2016 serão emitidas até o
dia 15 de dezembro de 2016, ressalvados os casos abaixo discriminados:

I – Quando se tratar de despesas com pessoal, encargos com amortização
de dívida interna ou obrigações patronais;

II – Despesas com água, luz, telefone e outras despesas pertinentes ao
funcionamento das atividades essenciais de saúde, educação, assistência
social e infra-estrutura básica de caráter urgente e necessária;

III – procedimentos licitatórios em andamento;

Parágrafo único: a liquidação das despesas de que trata o “caput” deste
artigo, deverá ocorrer até o dia 18/12/2016.

SEÇÃO II

DA ANULAÇÃO DOS SALDOS DE EMPENHOS ESTIMATIVOS E GLO-
BAIS NÃO LIQUIDADOS

Art. 5° Serão anulados até o dia 31 de dezembro do corrente exercício os
seguintes empenhos:

I – estimativos com saldos;

II – ordinários e globais cujos materiais não entregues e serviços não
prestados, com observância ao disposto pelos artigos 359-B e 359-F do
Decreto-Lei n.º 2.848 de 1940, (ambos incluídos pela Lei Federal 10.028/
2000) e ao disposto pelo artigo 42 da Lei Complementar 101/2000;

SEÇÃO III

DOS PAGAMENTOS DO EXERCÍCIO DE 2016

Art. 6° Os pagamentos de despesas do exercício e de restos as pagar so-
mente serão realizados até o dia 09/12/2016, com exceção às despesas
relativas à pessoal, encargos sociais amortizações da dívida, despesas
com água, luz, telefone, correio, ressalvados os casos em que houver dis-
ponibilidade financeira.

SEÇÃO IV

DA INSCRIÇÃO DAS DESPESAS EMPENHADAS EM RESTOS A PA-
GAR

Art. 7° Todas as despesas referidas no artigo 4.º, devidamente empenha-
das até o dia 30/12/2016, serão escrituradas em restos a pagar nos termos
do artigo 36 da Lei Federal 4.320/64.

I – como restos a pagar processados, desde que forem liquidados até o
dia 31/12/2016.

II – Como restos a pagar não processados quando se tratar de despesa
empenhada e não liquidada até o dia 30/12/2016, desde que se refiram
a recursos de convênios ou programas da União, do Estado ou Município
cujos recursos não tenham ingressado na conta corrente do Município.

SEÇÃO V

DO REGISTRO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Art. 8° Serão registrados em 2016, nas devidas rubricas de arrecadação,
as receitas que ingressarem nas contas bancárias até o dia 31/12/2016.

Art. 9° Serão registradas em 2016, as receitas de convênios, de progra-
mas da União e do Estado cuja liberação não se deu até o dia 31/12/2016,
desde que os órgão e entidades transferidoras de recursos tenham infor-

mado nos no ternos da Portaria MF/STN n.º 447 de 13 de setembro de
2002.

a) Nota de empenho; b) Nota de liquidação ou congênere; c) Nota de ins-
crição em restos a pagar; d) Demonstrativos que tragam essas informa-
ções;

SEÇÃO V

DOS INVENTÁRIOS

Art. 10° A Secretaria Municipal de Administração providenciará consolida-
ção do inventário, sua conferência com o banco de dados existente e emi-
tirá os termos de responsabilidade e movimentação dos bens nos termos
do Artigo 94 e 96 da Lei Federal 4.320/64.

Art. 11° A Secretaria Municipal de Administração encaminhará uma via do
inventário ao Departamento de Contabilidade até o dia 10/01/2017, para
que seja apresentado/apensado ao balanço geral do Município.

Art. 12° O Departamento de Tributação e Fiscalização informará o Depar-
tamento de Contabilidade, em relatório sintético, o total da Dívida Ativa ins-
crita em 31/12/2016 até o dia 06/01/2017.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE DESPESAS

SEÇÃO I

DAS CONCESSÕES DE DIÁRIAS

Art. 13° Ficam suspensas as concessões de diárias a todos os servidores
da prefeitura, com exceção dos casos de extrema necessidade e as desti-
nadas a motoristas de ambulância para transporte de pacientes com devi-
do encaminhamento médico.

§ 1.º - Considera-se de extrema necessidade aqueles em que houver ne-
cessidade imperiosa, seja para fazer face a motivo de maior ou ações que
possam acarretar prejuízo manifesto.

§ 2.º - As diárias que venham a atender caso de extrema necessidade, se-
mente serão expedidas com autorização expressa do Prefeito Municipal.

SEÇÃO II

DAS HORAS EXTRAS

Art. 14° Ficam suspensas as concessões de horas extras no âmbito da
Prefeitura Municipal, sendo somente permitido o serviço extraordinário pa-
ra tender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite má-
ximo de 02 (duas) horas por jornada, conforme artigo 191 da LC 016/03.

SEÇÃO III

DO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA E TELEFONIA

Art. 15° Determina a todos os setores da Administração Municipal que pro-
cedam a redução da utilização de aparelhos de ar refrigerado, e todos os
que são considerados de elevados consumo elétrico, adotando-se as se-
guintes medidas:

I – Apagar sempre as lâmpadas, quando sair do ambiente de trabalho;

II – Manter as portas e janelas fechadas em ambientes climatizados;

III – Desligar os aparelhos de ar condicionado sempre que a temperatura
ambiente assim o permitir;

IV – Manter desligada a iluminação de corredores e as dos departamentos
desde que não atrapalhe o atendimento ao público e do desenvolvimento
das atividades;

V - Desligar os terminais de computadores ao encerrar o expediente, in-
clusive o nobreak.

Art. 16° Os gastos com telefonia fixa e móvel deverão ser limitadas pelos
diversos setores da administração municipal, observando-se os horários
de tarifa de valor menor para interurbanos e, não podendo em espécie ne-
nhuma ser utilizado para uso particular.
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Parágrafo Único: não se aplica ao disposto neste artigo os casos de ex-
trema necessidade e emergência, que possam acarretar prejuízos ao Mu-
nicípio.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17° Compete às Secretarias Municipais a responsabilidade no cum-
primento desta Portaria, dentro de suas atribuições, e demais normas or-
çamentárias e financeiras.

Art. 18° As medidas de que trata esta Portaria, terão duração até a data
de 31 de dezembro de 2016.

Art. 19 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Porto Esperidião/MT, em 29 de novembro de
2016.

GILVAM APARECIDO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

PORTARIAS 060 E 061/2016 PENSÃO-PREVIPORTO

“Dispõe sobre a concessão do beneficio de Pensão por Morte em fa-
vor da Sra. Madalena dos Santos Silva”.

O Diretor Executivo do PREVI-PORTO, Instituto de Previdência Social dos
Servidores públicos Municipais de Porto Esperidião Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 7º, in-
ciso “II”, da Constituição Federal, com redação determinada pela Emen-
da Constitucional de n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, Art. 150, da Lei
Complementar nº. 016/2003, de 15 de dezembro de 2003, Art. 7, inciso “I”,
Art. 28, Inciso “II” e Art. 29 da Lei Complementar n.º 020, de 14 de junho
de 2005.

Resolve,

Art. 1º Conceder o benefício de pensão por morte em favor da Sra.
MADALENA DOS SANTOS SILVA (esposa), portadora do RG: 470.404
SSP/MT e inscrita no CPF/MF: 571.348.201-49 e Título Eleitoral de nº.
52166018/56, Zona “018”, Seção “0158”,em decorrência do falecimento do
servidor Sr. ALUIZIO PEREIRA SILVA, portador do RG: 355.793 SSP/MT
e inscrito no CPF: 298.561.241-15 e Título Eleitoral: 61994218/99, Zona:
006, Seção 0144, contando com um total de 7.058 dias trabalhados, ou
seja, 19 (dezenove) anos, 04 (quatro) meses e 03 (três) dias, lotado na
Secretária Municipal de Obras, no cargo de Operador de Máquinas Pe-
sadas, Nível “XXV”, Classe “F”, com 100% (cem por cento) dos pro-
ventos integrais e de forma vitalícia, conforme o processo do PREVI-
PORTO nº028/2014.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 25 de Abril de 2014, data do Óbito do servidor,
revoga-se neste ato a portaria n.º 026/2014.

Registre, publique e cumpra-se.

Porto Esperidião/MT, 29 de Novembro de 2016.

JOSÉ RENATO MARTINS Diretor Executivo HOMOLOGO: GILVAN
APARECIDO DE OLIVEIRA Prefeito Municipal

“Dispõe sobre a concessão do benefício de pensão por morte em fa-
vor da Sra. MARIA PEDRAÇA DA SILVA.”

O Diretor Executivo do PREVI-PORTO, Instituto de Previdência Social
dos Servidores públicos Municipais de Porto Esperidião Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art.
40, § 7º, inciso “I”, da Constituição Federal, com redação determina-
da pela Emenda Constitucional de n.º 41, de 19 de dezembro de 2003,
Art. 150, da Lei Complementar nº. 016/2003, de 15 de dezembro de

2003, Art.7º, inciso “I”, Art. 28, Inciso “I” e Art. 29 da Lei Complemen-
tar nº. 020, de 14 de junho de 2005.

Resolve,

Art. 1º Conceder o benefício de pensão por morte com proventos in-
tegrais em favor da Sra. MARIA PEDRAÇA DA SILVA (Esposa), por-
tadora do RG: 260.364 SSP/MT, inscrita no CPF/MF: 329.624.871-49 e
TítuloEleitoral de nº. 60416018/48, zona “016”, seção “161”, em de-
corrência do falecimento Sr. GERALDO FERREIRA DA SILVA, porta-
dor do RG: 260.321 SSP/MT, e inscrito no CPF: 378.813.371-68, Título
Eleitoral: 35122918/05, Zona: 018, Seção 156, inativo aposentado por
invalidez, conforme acordão n.º 1.113/2002, com 100% dos proventos
de forma integral, conforme o processo do PREVI-PORTO nº016/2015.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a partir de 07 de Dezembro de 2014, data do óbito
do servidor, revoga-se neste ato a portaria n.º 010/2015.

Registre, publique e cumpra-se.

Porto Esperidião/MT, 29 de Novembro de 2016.

JOSÉ RENATO MARTINS Diretor Executivo HOMOLOGO: GILVAN
APARECIDO DE OLIVEIRA Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 380/2016

(QUE DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÃO DE RESPONSÁVEL PELO ENVIO
DO APLIC).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Fica designado o Srº ROOSEVELT DA GUIA ORTEGA, Por-
tador da Cédula de Identidade RG Nº. 1.505.545-0 SSP/MT e CPF Nº.
896.212.552-87, no cargo de provimento efetivo de TECNICO DE INFOR-
MÁTICA, lotado na Secretaria de Administração e Finanças através da
Portaria de Designação nº.368/2016, para exercer a atribuição de RES-
PONSÁVEL PELO ENVIO DO APLIC, na Secretaria Municipal de Admi-
nistração e Finanças.

Artigo 2º) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º) – Revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 21 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 368/2016

(QUE DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, QUE
MENCIONA APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO DE Nº001/2015 E
DAS OUTRAS PROVIDÊNCIAS).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

Considerando a Lei Municipal Complementar nº. 053/2014 (Dispõe so-
bre criação e ampliação de cargos efetivos, constantes no anexo I, II e
III da Lei Complementar nº 015/2008 – Dispõe sobre a reestruturação
do plano de cargos, carreira e vencimento dos servidores públicos
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do poder executivo do município de Porto Estrela, estabelece normas
de enquadramento e institui nova tabela de vencimentos, e dá outras
providências).

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Designar o servidor, o Srº ROOSEVELT DA GUIA ORTEGA,
Portador da Cédula de Identidade RG Nº. 1.505.545-0 SSP/MT e CPF Nº.
896.212.552-87, Concursado no cargo de TÉCNICO DE INFORMÁTICA,
no Concurso Público Municipal 001/2015, classificado na 4ª colocação, pa-
ra exercer suas funções na Secretaria Municipal de Administração e Fi-
nanças, com carga horária de 40 horas semanais, de acordo com a Lei
Complementar nº. 053/2014.

Artigo 2º) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º) – Revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 21 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº.

015/2016

A Prefeitura Municipal de Porto Estrela/MT, através do seu Pregoeiro Srº
Roosevelt da Guia Ortega, torna público para conhecimento dos interes-
sados, nos termos do art.49 da Lei nº. 8.666/93, que o processo licitatório
Pregão Presencial nº 009/2016, do tipo menor preço por item, Registro de
Preços objetivando a Seleção de propostas mais vantajosa para futura e
eventual aquisições com entrega parcelada de Brita nº 0 (Zero), Brita nº
1 (Um), Brita nº 2 (Dois) e Pedra Marroada para manutenção das vias ur-
banas do Município de Porto Estrela/MT, foi declarado “Deserto”, por in-
teresse público decorrente de fato superveniente, a licitação em epígrafe,
consoante decisão da Autoridade Competente.

Porto Estrela/MT, 30 de Novembro de 2016.

Roosevelt da Guia Ortega

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 367/2016

(DISPÕE SOBRE POSSE DE SERVIDOR PÚBLICO QUE MENCIONA
APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO DE Nº 001/2015 E DAS OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

Considerando a Lei Municipal Complementar nº. 053/2014 (Dispõe so-
bre criação e ampliação de cargos efetivos, constantes no anexo I, II e
III da Lei Complementar nº 015/2008 – Dispõe sobre a reestruturação
do plano de cargos, carreira e vencimento dos servidores públicos
do poder executivo do município de Porto Estrela, estabelece normas
de enquadramento e institui nova tabela de vencimentos, e dá outras
providências).

Considerando o Decreto nº.089/2015 “Dispõe sobre Homologação do
Resultado Final do Concurso Público 001/2015, realizado pela Prefei-
tura Municipal de Porto Estrela – MT”, e da outras providências.

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Nomear para cargo de provimento efetivo o SRº. ROOSE-
VELT DA GUIA ORTEGA, Portador da Cédula de Identidade RG Nº. 1.

505.545-0 SSP/MT e CPF Nº. 896.212.552-87, classificado na 4ª coloca-
ção, do Concurso Público Municipal nº. 001/2015, para o cargo de TECNI-
CO DE INFORMÁTICA, com carga horária de 40 horas semanais de acor-
do com a Lei Complementar nº. 053/2014.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 21 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 366/2016

(DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA SERVIDORA DO CAR-
GO EFETIVO DE AUXILIAR DE CONTABILIDADE O SRº ROOSEVELT
DA GUIA ORTEGA).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

R E S O L V E:

Artigo 1º) Exonerar a pedido do servidor SRº. ROOSEVELT DA GUIA
ORTEGA,Portador da Cédula de Identidade RG Nº. 1.505.545-0 SSP/MT
e CPF Nº. 896.212.552-87, do cargo efetivo de AUXILIAR DE CONTABI-
LIDADE, lotado na Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Artigo 2º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º) Revogando-se as disposições em contrário.

Publique, Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se.

Porto Estrela/MT, 21 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 376/2016

(DISPÕE SOBRE POSSE DE SERVIDOR PÚBLICO QUE MENCIONA
APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO DE Nº 001/2015 E DAS OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

Considerando a Lei Municipal Complementar nº. 053/2014 (Dispõe so-
bre criação e ampliação de cargos efetivos, constantes no anexo I, II e
III da Lei Complementar nº 015/2008 – Dispõe sobre a reestruturação
do plano de cargos, carreira e vencimento dos servidores públicos
do poder executivo do município de Porto Estrela, estabelece normas
de enquadramento e institui nova tabela de vencimentos, e dá outras
providências).

Considerando o Decreto nº.089/2015 “Dispõe sobre Homologação do
Resultado Final do Concurso Público 001/2015, realizado pela Prefei-
tura Municipal de Porto Estrela – MT”, e da outras providências.

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Nomear para cargo de provimento efetivo o Srº EDSON AN-
TUNES, Portador da Cédula de Identidade RG Nº. 1311888-9SSP/MT e
CPF Nº. 998.156.641-15, classificado na 1ª colocação, do Concurso Públi-
co Municipal nº. 001/2015, para o cargo de DESENHISTA CADISTA, com
carga horária de 40 horas semanais de acordo com a Lei Complementar
nº. 053/2014.
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REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 23 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 378/2016

(QUE DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÃO DE RESPONSÁVEL PELO GE-
RENCIAMENTO MUNICIPAL DE CONVÊNIOS).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Fica designado o Srº EDSON ANTUNES, Portador da Cédula
de Identidade RG Nº. 1311888-9 SSP/MT e CPF Nº. 998.156.641-15, no
cargo de provimento efetivo de DESENHISTA CADISTA, lotado na Secre-
taria de Administração e Finanças através da Portaria de Designação nº.
377/2016, para exercer a atribuição de RESPONSÁVEL PELO GERENCI-
AMENTO MUNICIPAL DE CONVÊNIOS, na Secretaria Municipal de Ad-
ministração e Finanças.

Artigo 2º) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 23 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 375/2016

(DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DO SERVIDOR DA FUN-
ÇÃO DE TÉCNICO RESPONSÁVEL PELO GERENCIAMENTO MUNICI-
PAL DE CONVÊNIOS).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

R E S O L V E:

Artigo 1º) Exonerar a pedido do servidor o SRº. EDSON ANTUNES,Por-
tador da Cédula de Identidade RG Nº. 1311888-9 SSP/MT e CPF Nº. 998.
156.641-15, da função de TÉCNICO RESPONSÁVEL PELO GERENCIA-
MENTO MUNICIPAL DE CONVÊNIOS, na Secretaria Municipal de Admi-
nistração e Finanças.

Artigo 2º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique, Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se.

Porto Estrela/MT, 23 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 377/2016

(QUE DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, QUE
MENCIONA APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO DE Nº001/2015 E
DAS OUTRAS PROVIDÊNCIAS).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

Considerando a Lei Municipal Complementar nº. 053/2014 (Dispõe so-
bre criação e ampliação de cargos efetivos, constantes no anexo I, II e
III da Lei Complementar nº 015/2008 – Dispõe sobre a reestruturação
do plano de cargos, carreira e vencimento dos servidores públicos
do poder executivo do município de Porto Estrela, estabelece normas
de enquadramento e institui nova tabela de vencimentos, e dá outras
providências).

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Designar o servidor, o Srº EDSON ANTUNES, Portador da
Cédula de Identidade RG Nº. 1311888-9 SSP/MT e CPF Nº. 998.156.
641-15, Concursado no cargo de DESENHISTA CADISTA, no Concurso
Público Municipal 001/2015, classificado na 1ª colocação, para exercer su-
as funções na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, com car-
ga horária de 40 horas semanais, de acordo com a Lei Complementar nº.
053/2014, e da outras providências.

Artigo 2º) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º) – Revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 23 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 362/2016

(QUE DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE TÉCNICO EM HIGIENE BU-
CAL, EMPOSSADO NO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2016, DO CONCUR-
SO PUBLICO MUNICIPAL DE Nº. 001/2015 A SRª. MARLENE DE CAM-
POS).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

Considerando a Lei Municipal Complementar nº.045/2013, Dispõe so-
bre criação e transformação de cargos efetivos e ampliação de vagas,
com remuneração de acordo com a Lei Complementar nº. 062 de 05
de Maio de 2015 anexo II, constantes no anexo I da Lei Complementar
nº. 015/2008, e da outras providências.

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Designar a servidora, Srª MARLENE DE CAMPOS, Porta-
dora da Cédula de Identidade RG Nº. 0696752-3 SSP/MT e CPF Nº. 460.
334.671-91, Concursada no cargo de TÉCNICO EM HIGIENE BUCAL, no
Concurso Público Municipal 001/2015, classificada na 2ª colocação, para
exercer suas funções na Secretaria Municipal de Saúde, com carga ho-
rária de 40 horas semanais, de acordo com a Lei Complementar nº. 015/
2008, e dá outras providências.

Artigo 2º) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º) – Revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 17 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº.

016/2016

A Prefeitura Municipal de Porto Estrela/MT, através do seu Pregoeiro Srº
Roosevelt da Guia Ortega, torna público para conhecimento dos interes-
sados, nos termos do art.49 da Lei nº. 8.666/93, que o processo licitatório
Pregão Presencial nº 016/2016, do tipo Menor Preço Global, objetivando
a Seleção de propostas mais vantajosa para contratação de empresa es-
pecializada para fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Etanol,
Óleo Diesel S10 e Diesel Comum), para toda frota do Município de Porto
Estrela/MT, foi declarado “Deserto”, por interesse público decorrente de
fato superveniente, a licitação em epígrafe, consoante decisão da Autori-
dade Competente.

Porto Estrela/MT, 30 de Novembro de 2016.

Roosevelt da Guia Ortega

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 361/2016

(DISPÕE SOBRE POSSE DE SERVIDORA PÚBLICA, QUE MENCIONA
APROVADA EM CONCURSO PÚBLICO DE Nº 001/2015 E DAS OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

Considerando a Lei Municipal Complementar nº. 015/2008, alterada
pela Lei Complementar nº. 053/2014 “Dispõe sobre criação e transfor-
mação de cargos efetivos e ampliação de vagas”, e da outras provi-
dências.

Considerando o Decreto nº.089/2015 “Dispõe sobre Homologação do
Resultado Final do Concurso Público 001/2015, realizado pela Prefei-
tura Municipal de Porto Estrela – MT”, e da outras providências.

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Nomear para cargo de provimento efetivo a Srª MARLENE
DE CAMPOS, Portadora da Cédula de Identidade RG Nº. 0696752-3SSP/
MT e CPF Nº. 460.334.671-91, classificada na 2ª colocação, do Concurso
Público Municipal nº. 001/2015, para o cargo de TÉCNICO EM HIGIENE
DENTAL, com carga horária de 40 horas semanais e remuneração previs-
ta na Lei Complementar nº. 015/2008 “Dispõe sobre criação de cargos”, e
dá outras providências.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 17 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 360/2016

(DECLARA A VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

CONSIDERANDO o item IVdo disposto no artigo 61, da Lei Complementar
nº.001 de 2006;

CONSIDERANDO a necessidade de provimento do cargo efetivo em de-
corrência da vacância;

R E S O L V E:

Artigo 1º) Declarar a vacância do cargo efetivo de AGENTE DE SAÚDE –
NÍVEL A/12, ocupado pela servidora MARLENE DE CAMPOS, matrícula
nº. 191, por motivo de posse em outro cargo inacumulável.

Artigo 2º) A vacância que trata o Artigo 1º desta Portaria, será pelo prazo
de 03 (três) anos, ou antes desde que a pedido da servidora, a partir da
data em que a servidora assumir o outro cargo.

Artigo 3º) Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Publique, Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se.

Porto Estrela/MT, 17 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 363/2016

(DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA SERVIDORA DO CAR-
GO EFETIVO DE AUXILIAR DE CONTABILIDADE A SRª ANA MARIA
PARRON BORGES DOS SANTOS FERRARI).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

R E S O L V E:

Artigo 1º) Exonerar a pedido da servidora SRª. ANA MARIA PARRON
BORGES DOS SANTOS FERRARI,Portadora da Cédula de Identidade
RG Nº. 24.302.848-9 SSP/SP e CPF Nº. 135.336.388-04, do cargo efetivo
de AUXILIAR DE CONTABILIDADE, lotado na Secretaria Municipal de
Administração e Finanças.

Artigo 2º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º) Revogando-se as disposições em contrário.

Publique, Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se.

Porto Estrela/MT, 17 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 364/2016

(DISPÕE SOBRE POSSE DE SERVIDOR PÚBLICO QUE MENCIONA
APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO DE Nº 001/2015 E DAS OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

Considerando a Lei Municipal Complementar nº. 015/2008, alterada
pela Lei Complementar nº. 053/2014 “Dispõe sobre criação e transfor-
mação de cargos efetivos e ampliação de vagas”, e da outras provi-
dências.

Considerando o Decreto nº.089/2015 “Dispõe sobre Homologação do
Resultado Final do Concurso Público 001/2015, realizado pela Prefei-
tura Municipal de Porto Estrela – MT”, e da outras providências.

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Nomear para cargo de provimento efetivo a Srª ANA MARIA
PARRON BORGES DOS SANTOS FERRARI, Portadora da Cédula de
Identidade RG Nº. 24.302.848-9 SSP/SP e CPF Nº. 135.336.388-04, clas-
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sificada na 2ª colocação, do Concurso Público Municipal nº. 001/2015, pa-
ra o cargo de ASSISTENTE SOCIAL, com carga horária de 30 horas se-
manais de acordo com a Lei Complementar nº. 053/2014 “Dispõe sobre a
alteração da carga horária de trabalho do cargo de Assistente Social, sem
alteração da remuneração, alterando a Lei Complementar nº. 015/2008,
em observância à Lei Federal nº. 12.317 de 26 de Agosto de 2010”, e dá
outras providências.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 17 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 365/2016

(QUE DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE ASSISTENTE SOCIAL, EM-
POSSADO NO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2016, DO CONCURSO PU-
BLICO MUNICIPAL DE Nº. 001/2015 A SRª. ANA MARIA PARRON
BORGES DOS SANTOS FERRARI).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

Considerando a Lei Municipal Complementar nº.045/2013, Dispõe so-
bre criação e transformação de cargos efetivos e ampliação de vagas,
com remuneração de acordo com a Lei Complementar nº. 062 de 05
de Maio de 2015 anexo II, constantes no anexo I da Lei Complementar
nº. 015/2008, e da outras providências.

RESOLVE:

Artigo 1º ) – Designar a servidora, Srª ANA MARIA PARRON BORGES
DOS SANTOS FERRARI, Portadora da Cédula de Identidade RG Nº. 24.
302.848-9 SSP/SP e CPF Nº. 135.336.388-04, Concursada no cargo de
ASSISTENTE SOCIAL, no Concurso Público Municipal 001/2015, classifi-
cada na 2ª colocação, para exercer suas funções na Secretaria Municipal
de Trabalho e Ação Social, com carga horária de 30 horas semanais, de
acordo com a Lei Complementar nº. 064/2015 “Dispõe sobre a alteração
da carga horária de trabalho do cargo de assistente social, sem alteração
da remuneração, alterando a Lei Complementar nº. 015/2008, em obser-
vância à Lei Federal nº. 12.317 de 26 de Agosto de 2010, e dá outras pro-
vidências”, com remuneração de acordo com a Lei Complementar nº. 062
de 05 de Maio de 2015 anexo II, constantes no anexo I da Lei Comple-
mentar nº. 015/2008, e dá outras providências.

Artigo 2º) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º) – Revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE.

Porto Estrela/MT, 17 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 374/2016

(DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DO SERVIDOR DO CAR-
GO COMISSIONADO DE ASSESSOR DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
SRº EDSON ANTUNES).

MAURO ANDRE BUSINARO, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei:

R E S O L V E:

Artigo 1º) Exonerar a pedido do servidor o SRº. EDSON ANTUNES,Por-
tador da Cédula de Identidade RG Nº. 1311888-9 SSP/MT e CPF Nº. 998.
156.641-15, do cargo comissionado de ASSESSOR DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS, lotado na Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Artigo 2º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º) Revogando-se as disposições em contrário.

Publique, Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se.

Porto Estrela/MT, 23 de Novembro de 2016.

MAURO ANDRE BUSINARO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS

EXTRATO RESUMIDO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO Nº. 057/2016

CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT.

CONTRATADO:

EQUIPOS COMERCIAL LTDA – ME

CNPJ sob nº. 11.674.540/0001-77

OBJETO DO CONTRATO:

PROROGAÇÃO DA VIGENCIA DO CONTRATO 057/2016 DE “FUTURA
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE, CONFORME O TERMO DE COMPROMISSO N° 025/2016 - APRO-
VADA PELO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE. “DESCRIÇÃO SEGUE ES-
PECIFICADA NO ANEXO I DESTE EDITAL” PARA MUNICÍPIO DE POR-
TO DOS GAÚCHOS/MT”.

DATA DO CONTRATO: 30 de Novembro de 2016.

PRAZO DO CONTRATO: 30 de Junho de 2017.

VALOR DO CONTRATO: R$ 51.046,00 (Cinquenta e um mil e quarenta
e seis reais).

PROCESSO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº. 07/2016.

Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio desta
Municipalidade.

Porto dos Gaúchos/MT, em 30/11/2016.

MOACIR PINHEIRO PIOVESAN

Prefeito municipal

EXTRATO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 59/2016

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 09/2016

O Município de Porto dos Gaúchos/MT, pessoa jurídica de direito público
interno, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº. 03.204.187/0001-33, com
sede administrativa na Praça Leopoldina Wilke, n.º 19, Centro, CEP –
78.560-000, fone (66) 3526-2000, por meio de seu Pregoeiro, instituído
pela portaria 272/2016 de 16/05/2016, no uso de suas atribuições, torna
público a abertura de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
do tipo Menor Preço por item, objetivando a FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PA-
RA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE, CONFORME O TERMO DE COMPROMISSO N° 025/2016 -
APROVADA PELO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE. “DESCRIÇÃO SE-
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GUE ESPECIFICADA NO ANEXO I DESTE EDITAL” PARA MUNICÍPIO
DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT.

Modalidade de licitação: ---------------------- PREGÃO ELETRÔNICO

Tipo de licitação: --------------------------------- MENOR PREÇO POR ITEM

Conformidade:-------------------------------------- EDITAL E SEUS ANEXOS,
LEI FEDERAL Nº. 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI FEDERAL Nº.
10.520/02 E LEI COMPLEMENTAR N°. 123/06.

Forma de execução:----------------------------- INDIRETA

DATA INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

AS 09:00 HORAS DO DIA 01 DE DEZEMBRO DE 2016.

DATA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO:

AS 09:30 HORAS DO DIA 08 DE DEZEMBRO DE 2016.

ABERTURA DAS PROPOSTAS:

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: AS 09:30 HORAS DO DIA 13 DE DEZEM-
BRO DE 2016.

Observação 01: O Edital na íntegra com seus anexos, bem como todo
material necessário para elaboração das Propostas e demais informações,
encontram-se à disposição no Site www.bll.org.br, na Prefeitura Municipal
de Porto dos Gaúchos/MT, pelo telefone 66 3526 2000, ou no endereço
eletrônico http://www.portodosgauchos.mt.gov.br/ sem qualquer ônus,
aos interessados em participar da licitação, durante o horário normal de
atendimento da Prefeitura (2ª a 6ª feira das 07h00min horas às 13h00min
horas, exceto feriados e pontos facultativos).

Porto dos Gaúchos/MT, 30 de Novembro de 2016.

Helielson Teodoro Alves

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU

RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 036/2016

DECRETO Nº 036/2016 Poxoréu/MT, 30 de novembro de 2016

Concede Férias Coletivas e regulamenta o recesso da Prefeitura Municipal
de Poxoréu no período e forma que mencionam.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, no uso de suas prerroga-
tivas legais, consoante o art. 113, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do
Município de Poxoréu.

Considerando os princípios fundamentais do controle de gasto, do plane-
jamento e da coordenação, visando dinamizar os serviços prestados a po-
pulação em relação a tramite de documentação e diminuir os gastos ope-
racionais de energia, de telefone e de Internet, e;

Considerando a chegada do natal e ano novo, representados pelo período
de maior proximidade com as nossas famílias, amigos e parentes, bem co-
mo, a diminuição do fluxo de pessoas.

D E C R E T A:

Art. 1º - Concede Férias Coletivas no período de 05 de dezembro de 2016
a 20 de dezembro de 2016.

Parágrafo Único – Os secretários deverão enviar a Secretaria de Admi-
nistração a relação nominal dos servidores que não entrarão nas férias co-
letivas, nos termos deste decreto.

Art. 2º - Fica estabelecido recesso de 21 de dezembro de 2016 a 31 de
dezembro de 2016.

§ 1º - Os secretários poderão a qualquer instante convocar, no período de
recesso, o servidor, sem ônus, para prestar serviço de caráter urgente e
emergencial ou outro serviço de natureza inadiável, na forma estabelecida
pelo § 2º deste artigo.

§ 2º - Consideram serviços urgentes e emergenciais aqueles que ob-
jetivam dirimir uma questão de interesse público imediata não podendo
d’outra forma ser equacionada.

Art. 3º - Excetuam-se das disposições deste decreto, os servidores res-
ponsáveis pelos serviços públicos essenciais, especialmente nas áreas da
saúde, segurança, Assistência Social e educação, esta última, observada
e respeitada os calendários letivos, bem como da Secretaria de Adminis-
tração e Secretaria de Finanças.

Art. 4º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, MT, 30 de no-
vembro de 2016.

JANE MARIA SANCHEZ LOPES ROCHA

Prefeita de Poxoréu

Este Decreto foi publicado por afixação no saguão da Prefeitura de
Poxoréu, de acordo com o disposto no art. 108 da Lei Orgânica do
Município, em 30 de novembro de 2016 e no Jornal Oficial dos Muni-
cípios/AMM, conforme lei municipal nº. Lei nº 1.041, de 31 de maio de
2006. AGNALDO FRANCISCO DA LUZ

Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
LEI ORDINÁRIA 1.014/2016

LEI ORDINÁRIA Nº 1.014/2016 de 29 de novembro de 2016.

Promulgação Tácita

. Institui o horário de funcionamento e institui o serviço de plantão de aten-
dimento das farmácias e drogarias do município de Querência - MT e dá
outras providências.”

O Presidente da Câmara Municipal de Querência/MT, Sr. Telmo Alves de
Brito, na forma do Inciso IV do Artigo 30 da Lei Orgânica Municipal, faz sa-
ber que em decorrência da sanção tácita Promulga a seguinte lei:

Art. 1°. Esta lei disciplina o horário de funcionamento e institui o serviço de
plantão de atendimento dos estabelecimentos que desempenham ativida-
des de farmácia e drogaria no município de Querência.

Art. 2°. O funcionamento das farmácias e drogarias estabelecidas no Mu-
nicípio de Querência-MT será o seguinte:

I- Funcionamento em horário normal;

II- Funcionamento dia e noite;

III- Regime de plantão.

§ 1° Considera-se funcionamento em horário normal:

I - de segunda a sexta-feira das 07 (sete) às 20 (vinte) horas;

II - aos sábados das 07 (sete) às 12 (doze) horas;

III – aos domingos das 07 (sete) as 20 (vinte horas) para farmácias saba-
tistas, devidamente cadastrada na Secretaria de Saúde.

§ 2° Considera-se funcionamento dia e noite:

I- farmácias e drogarias que permanecerem abertas dia e noite, se assim
pretenderem obedecidos as seguintes condições:

a) De segunda a sexta feira, 24 horas ininterruptamente; b) Aos sábados
fechamento as 18:00 (dezoito) horas, e reabertura as 23 (vinte e três) ho-
ras. c) Aos domingos fechamento as 7:00 (sete) horas e reabertura as
23:00 (vinte e três) horas.

II- As farmácias que aderirem ao sistema de funcionamento dia e noite,
deverão permanecer com as portas abertas para atendimento ao público.

§ 3° Considera-se funcionamento em Regime de Plantão.
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I – de segunda a sexta-feira das 20 ( vinte ) horas as 07 ( sete ) horas.

II- Aos sábados após as 12 (doze) horas, domingos e feriados, funcionarão
em regime de plantão conforme preconiza a presente lei.

§ 4° Fica vedado a concessão de alvará para funcionamento em horário
distinto do estabelecido por esta Lei.

Art. 3°. Fica instituído o funcionamento em regime de plantão, com atendi-
mento ininterrupto à comunidade pelo sistema de rodízio.

I - O Regime de plantões das farmácias e drogarias obedecerá cronogra-
ma apresentado pela Secretaria de Saúde.

II – Qualquer alteração no rodízio deverá ser comunicado a Secretaria de
Saúde com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, bem como
ser afixada nas drogarias e farmácias as alterações.

III - Somente participará no Sistema de Rodízio de plantões farmácias de-
vidamente habilitadas junto a Secretaria de Saúde.

Parágrafo Único . Alterações no cronograma de plantões posteriores a pu-
blicação desta Lei deverão ser feitas pela Secretaria de Saúde.

Art. 4°. As farmácias e drogarias estabelecidas no Município de Querên-
cia, que integrarem o sistema de rodízio previsto no art. 3° desta lei, funci-
onarão em regime de

plantão de atendimento nos períodos previstos no Art. 2°, § 3, I e II.

§ 1°. Quando do plantão, desde que seja no período noturno, as farmácias
e drogarias poderão prestar atendimento através de uma janela de fácil
acesso ao consumidor, desde que com ampla visibilidade para que os
usuários possam facilmente identificar o local;

§ 2°. As farmácias de manipulação, alopáticas e homeopáticas não fazem
parte do serviço de plantão de atendimento.

Art. 5°. O cronograma de rodízio deverá ser apresentado pela Secretaria
Municipal de Saúde Anualmente, e ser afixado nas drogarias e farmácias.

Art 6°. As farmácias e drogarias existentes no Município de Querência fi-
cam obrigadas a afixar, em local visível, um quadro com a relação das far-
mácias integrantes do serviço de plantão de atendimento, bem como seus
respectivos endereços.

Art. 7°. Constitui infração fechar ou abrir farmácia ou drogaria em desacor-
do com os horários estabelecidos ou, ainda, deixar de funcionar em dia de
escala ou não atender ao plantão para o qual esteja designada.

§ 1°. O enquadramento no disposto no caput acarretará a imposição de
multa no valor de 20 (vinte) Unidades de Referência do Município - UPFM.

§ 2°. A reincidência no disposto no caput acarretará a imposição de multa
no valor de 50 (cinquenta) Unidades de Referência do Município - UPFM.

§ 3°. Depois da reincidência, o enquadramento no disposto no caput acar-
retará a suspensão do alvará de funcionamento por 15 (quinze) dias, além
da imposição de multa no valor de 100 (cem) Unidades de Referência do
Município - UPFM.

Art. 8°. Todos os cidadãos são partes legítimas para oferecer denúncia de
inobservância desta Lei.

Art. 9°. O sistema de rodízio do serviço de plantão de atendimento previsto
no art. 3° Lei será regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 30 di-
as a partir da publicação desta Lei.

Art. 10°. A presente Lei será regulamentada, no que couber, por Decreto
do Executivo.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete da Presidência, 29 de novembro de 2016.

Telmo Alves de Brito

Presidente da Câmara Municipal

de Vereadores de Querência

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA DE N.º 148/2016 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

“CONCEDE LICENÇA SAÚDE PARA SERVIDORA DESTA PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT”.

TARCÍSIO FERRARI, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal – MT, no
uso de suas atribuições legais:

RESOLVE

Art. 1º– Conceder Licença Saúde para servidora desta Prefeitura Municipal
de Reserva do Cabaçal-MT.

LINCON FREITAS FRANÇA- 24/10/2016 A 24/04/2017.

ANA MARIA FERREIRA PENA- 20/10/2016 A 20/12/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as .disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato
Grosso, 30 de Novembro de 2016.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

TARCÍSIO FERRARI

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA DE N.º 146/2016 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

“EXONERA A PEDIDO O SENHOR PABLO JUNIOR DA SILVA DO
CARGO DE ASSESSOR DE PLANEJAMENTO DESTA PREFEITURA
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT.”

TARCISIO FERRARI , Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, no uso
de suas atribuições legais:

RESOLVE

Art. 1º - Exonerar a pedido o Senhor PABLO JUNIOR DA SILVA do Cargo
de ASSESSOR DE PLANEJAMENTO desta Prefeitura Municipal de Re-
serva do Cabaçal-MT.

Art. 2º - Esta Portaria entrará à partir de 01 de Dezembro de 2016, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato
Grosso, 30 de Novembro 2016.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

TARCISIO FERRARI

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA DE N.º 147/2016 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

“EXONERA A PEDIDO O SENHOR HECTON JHON RODRIGUES DE
BARROS DO CARGO DE DIRETOR CHEFE DE DIVISÃO DE ACOM-
PANHAMENTO E CONTROLE DE CONVÊNIO CONTRATOS E PRES-
TAÇÃO DE CONTAS, DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA
DO CABAÇAL-MT.”

TARCISIO FERRARI , Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, no uso
de suas atribuições legais:

RESOLVE
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Art. 1º - Exonerar a pedido o Senhor HECTON JHON RODRIGUES DE
BARROS, do Cargo de Diretor Chefe de Divisão de Acompanhamento e
Controle de Contrato e Prestação de Contas, desta Prefeitura Municipal de
Reserva do Cabaçal-MT.

Art. 2º - Esta Portaria entrará à partir de 01 de Dezembro de 2016, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato
Grosso, 30 de Novembro 2016.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

TARCISIO FERRARI

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA DE N.º 149/2016 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

“CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE PARA SERVIDORA DESTA
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT”.

TARCÍSIO FERRARI, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal – MT, no
uso de suas atribuições legais:

RESOLVE

Art. 1º– Conceder Licença Maternidade para servidora desta Prefeitura
Municipal de Reserva do Cabaçal-MT.

JOSIANE PEREIRA DE SOUZA – 03/10/2016 A 02/04/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 03 de Outubro de 2016,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato
Grosso, 30 de Novembro de 2016.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

TARCÍSIO FERRARI

PREFEITO MUNICIPAL .

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

DECRETO MUNICIPAL Nº 61 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

“Dispõe sobre o recesso funcional das respectivas repartições públi-
cas no Município de Rio Branco-MT, no Período de 19 de Dezembro
de 2016 a 09 de Janeiro de 2017”

O Prefeito Municipal de Rio Branco, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso VI, art 62 da Lei
Orgânica do Município e;

CONSIDERANDO: as Festividades Natalinas e de Fim de Ano.

CONSIDERANDO: a Necessidade a Paralisação dos Serviços Públicos
não Essências nestes dias Comemorativos.

CONSIDERANDO: ainda a Necessidade de Redução no Custeio da Ad-
ministração Pública Municipal.

DECRETA:

Art. 1º- Fica declarado Recesso nas Repartições Públicas Municipais, no
Período de 19 de Dezembro de 2016, a 09 de Janeiro de 2017, tendo em
vista as festividades alusivas ao Natal e Final do Ano.

Art. 2º- No período em questão funcionarão em regime de plantão, exclu-
sivamente os serviços considerados de natureza essencial e os serviços

administrativos internos que forem considerados necessários para o en-
cerramento do exercício financeiro.

Art. 3º- O Secretario Municipal de Administração juntamente com o Se-
cretario de Infraestrutura devera organizar escala de plantão dos serviços
públicos essenciais durante o período de recesso administrativo.

Parágrafo Único: No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, no perío-
do de recesso, será implementada escala de revezamento de folgas aos
servidores da saúde, predefinida pela Secretaria Municipal de Saúde, des-
de que não haja prejuízo no atendimento aos usuários.

Art. 4º- As férias solicitadas durante o período de recesso administrativo
serão validadas como férias requeridas antes ou imediatamente após esse
período serão deferidas conforme interesse da administração.

Art. 5º- Este Decreto entra em Vigor na Data da sua Publicação.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, Rio Branco – MT,
30 de Novembro de 2016.

ANTONIO XAVIER DE ARAÚJO

- Prefeito -

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

(Art. VI, do Art. 43, da Lei 8.666/93 c.c Inc. XXX, da LOM)

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº 171/2016

Dispensa de Licitação nº 090-2016

Solicitante: SEMAD

“OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
SERVIÇO DE PLANTA TOPOGRÁFICA CONFORME NBR 13.133, TES-
TE DE INFILTRAÇÃO DO SOLO. ”

Interessado: administração publica.

Em conformidade com o inciso VI, do Art. 43 da Lei Federal nº 8.666/
1993 e suas alterações, ADJUDICO a dispensa de licitação com fulcro
no Inc.XVII do Art. 24 da Lei 8.666/1993 e suas alterações em favor
de; W.R. AGRIMENSURA LTDA-ME, CNPJ:04.350.535/0001-43; Ende-
reço: R. JOSE DE ANCHIETA , Bairro: NOVA ESPERANÇA , Municí-
pio: CACOAL-RO; Com o fim de HOMOLOGAR em seu favor o valor
de R$ 2.760,00(Dois Mil Setecentos e Sessenta Reais ).

Para: SEMAD

Empenhe a despesa

Dê-se ciência a Secretaria de origem.

Após comunique à Controladoria para anotações e parecer.

Rondolândia-MT ; 28 de Novembro de 2016

________________________

Bett Sabah Marinho da Silva

Prefeita Municipal

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

(Art. VI, do Art. 43, da Lei 8.666/93 c.c Inc. XXX, da LOM)

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº 172/2016
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Dispensa de Licitação nº 091-2016

Solicitante: GABINETE

“OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS REFERENTE Á PROJETO DE CRIAÇÃO DE WEB SITE OFI-
CIAL ,PORTAL DA TRANSPARENCIA E OUVIDORIA ONLINE MUNICI-
PAL. ”

Interessado: administração publica.

Em conformidade com o inciso VI, do Art. 43 da Lei Federal nº 8.666/1993
e suas alterações, ADJUDICO a dispensa de licitação com fulcro no Inc.
XVII do Art. 24 da Lei 8.666/1993 e suas alterações em favor de; M.P.
DE OLIVEIRA SILVA SOLUCOES WEB EIRELI-ME, CNPJ:14.728.004/
0001-03; Endereço: R,DAS CAIUNAS Bairro:JARDIM MARINGA , Mu-
nicípio: SINOP-MT; Com o fim de HOMOLOGAR em seu favor o valor
de R$ 7.930,00(Sete mil novecentos e trinta reais ).

Para: GABINETE

Empenhe a despesa

Dê-se ciência a Secretaria de origem.

Após comunique à Controladoria para anotações e parecer.

Rondolândia-MT ; 30 de Novembro de 2016

________________________

Bett Sabah Marinho da Silva

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
RESCISÃO AO CONTRATO Nº 015/2016

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORIENTADOR SOCIAL PA-
RA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍ-
PIO DE ROSÁRIO OESTE/MT.

DOUGLAS FERREIRA DOS SANTOS

CONTRATADA

JOAO ANTONIO DA SILVA BALBINO – PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

ROSÁRIO OESTE/MT, 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DA RESCISÃO AO CONTRATO Nº 042/2016

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FACILITADOR DE OFICINA
PARA MINISTRAR AULA DE TAEKWONDO PARA OS ADOLESCENTES
BENEFICIARIOS DO PROGRAMA DE SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VINCULO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE AS-
SISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT

LINDOMAR REZENDE DE OLIVEIRA

CONTRATADA

JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO – PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

ROSÁRIO OESTE/MT,01 DE MARÇO DE 2016.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DA RESCISÃO AO CONTRATO Nº 012/2016

OBJETO: RESCISÃO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS OPE-
RACIONAL NA MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NA REDE
INTERNA DO CADASTRO ÚNICO – VERSÃO 7, REFERENTE AO CA-

DASTRO ÚNICO DO PROGRAMA SOCIAL DO GOVERNO FEDERAL,
DO MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT

PAULO ESTEVÂO RODRIGUES GONÇALVES

CONTRATADA

JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO – PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

ROSÁRIO OESTE/MT, 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DA RESCISÃO AO CONTRATO Nº 010/2016

OBJETO: RESCISÃO – OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FA-
CILITADOR DE OFICINA PARA MINISTRAR AULA PARA AS CRIANÇAS
E ADOLESCENTES DO PROGRAMA PISO BASICO FIXO E VARIÁVEL
ATRAVES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MU-
NICÍPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT.

MONICA HOZANA GONÇALVES PACHECO

CONTRATADA

JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO – PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

ROSÁRIO OESTE/MT, 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
TERMO ADITIVO

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 020/2016 – Seleção de
melhor proposta objetivando a contratação de Empresa Especializada pa-
ra prestação de serviços na “Reforma de Pontes de madeira, sendo:
Ponte sobre o Rio Boa Sorte, Ponte sobre Santa Virgínia”; e constru-
ção de Bueiro, no Município de Salto do Céu-MT, conforme especifica-
ção do Memorial Descritivo, Projeto Básico, Planilha Orçamentária, Crono-
grama Físico-Financeiro, anexos do Convite 007/2016; por um período de
60 (sessenta) dias, para os fins que especifica. O presente Termo Aditivo
tem por objeto a prorrogação do PRAZO DE VIGÊNCIA DE CONTRATO,
este estabelecido nos Itens 4.1 e 4.2, da cláusula quarta do contrato origi-
nal. CONTRATADA: TERRAVAN CONSTRUÇÕES EIRELLI EPP CNPJ:
03.189.011/0001-50. Fica prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias.

MARIA INÊS PEREIRA DA SILVA

Presidente da CPL

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 019/2016 – Prestação
de Serviços sob a modalidade de“Reforma e Ampliação do Hospital Mu-
nicipal José Tomas Correia do Município de Salto do Céu-MT”, confor-
me especificação do Memorial Descritivo, Projeto Arquitetônico, Planilha
Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e BDI, anexos do Convite
006/2016, para os fins que especifica. O presente Termo Aditivo tem por
objeto o ACRÉSCIMO aproximadamente em 22.94% (vinte e dois inteiros
e noventa e quatro centésimos por cento) ao valor do contrato firmado en-
tre as partes, em 28/06/2016, nos termos previstos em sua Cláusula. Fica
aditado o valor do contrato em R$ 36.392,75 (trinta e seis mil e trezentos
e noventa e dois reais e setenta e cinco centavos), na forma do Artigo 58,
Inciso I§§, 1º e 2º da Lei Federal 8.666/1993. CONTRATADA: ALMEIDA
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA – ME CNPJ: 14.050.302/0001-89.

MARIA INÊS PEREIRA DA SILVA

Presidente da CPL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

FINANCEIRO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA -RREO 5º BIMESTRE 2016
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PORTARIA № 001/2016/SMEC/MT

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS PARA O PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E OU
AULAS DO PROFESSOR PERTENCENTES AO QUADRO EFETIVO, NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO
E DEMAIS PROVIDÊNCIAS”.
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A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA no uso de suas atribuições legais e, considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional nº. 9.394/96, Lei nº. 11.494/2007 – FUNDEB E Lei Municipal Complementar nº 040/2012

Considerando a Valorização dos Profissionais da Educação assegurando formação, acompanhamento e avaliação sistemática da prática educativa dos
Profissionais, de modo a promover avanços contínuos na melhoria da qualidade do ensino;

Considerando a importância de garantir o quadro permanente dos profissionais efetivos nas unidades escolares municipais assegurando o compromisso
para com os interesses e objetivos fundamentais da Educação Básica;

Considerando a necessidade de fixar critérios para atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de trabalho nas unidades escolares da Educação
Básica da Rede Municipal de Ensino;

RESOLVE:

Art. 1º Orientar e estabelecer critérios a serem observados no processo de atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de trabalho do quadro de
pessoal, para fins de atendimento às demandas das unidades escolares da rede pública municipal de Ensino.

§ 1º Para efeito desta Instrução Normativa, considera-se jornada de trabalho as horas destinadas ao desenvolvimento do processo didático pedagógico
e as horas atividades previstas no Concurso público.

§ 2º Na atribuição da jornada de trabalho, cada professor fará uma opção, pela atuação na Educação Infantil e o Ensino Fundamental e suas respectivas
modalidades e especificidades, de acordo com a sua habilitação.

§ 3º Na atribuição da jornada de trabalho será considerada a carga horária específica à regência de aula e a carga horária destinada à hora atividade;

§ 4º O professor que estiver com turmas do 1º ao 3º ano, seguiram na sequencia das turmas do Ciclo de alfabetização.

Art. 2º Todos os profissionais da educação básica, efetivos que integram o quadro de pessoal da rede municipal/SMEC, deverão participar do processo
de atribuição da jornada de trabalho nas unidades escolares, conforme disciplinado nesta Instrução Normativa.

§ 1° Em afastamento por licença para tratamento de interesse particular, desvio de função, sendo obrigatória a atribuição quando do retorno ao exercício
das atividades;

Art. 3º Havendo disponibilidade de vagas, serão admitidos servidores temporários para exercer o cargo de professor ou servidor administrativo, nas
funções de técnico administrativo educacional e apoio administrativo educacional (manutenção da infra-estrutura, nutrição escolar, vigilância, segurança
e transporte) da rede Municipal, após processo seletivo.

Art. 4º Para a atribuição da jornada de trabalho referente às atividades de sala de aula e horas atividades será considerada a carga horária do professor
estabelecida na legislação vigente conforme quadro abaixo e a carga horária anual da matriz curricular.

Regime/jornada Em sala de aula Pacto União faz a Vida Reforço Hora atividade Sala do Educador
40 H 28 h 2 1 3 4 2
30 H 20 h 2 1 2 3 2

§ 1° As horas atividades serão organizadas conforme a necessidade de cada instituição escolar, sendo obrigatória a participação de todos.

§ 2° O não cumprimento das horas atividades acarretará em desconto em folha, as quais serão comunicadas há SMEC/RH, pela unidade escolar;

Art. 5º A atribuição da jornada de trabalho do professor pertencente ao quadro efetivo de profissionais da Educação Básica e/ou estáveis é de caráter
permanente na respectiva unidade escolar, considerando, também, as particularidades previstas na Legislação vigente.

Art. 6º A atribuição de aulas livres ou em substituição, ao professor pertencente ao quadro efetivo é de caráter temporário.

Art. 7º A atribuição da jornada de trabalho será conduzida pela Secretaria Municipal de Educação em duas etapas.

Art. 8º Para a contagem de pontos/classificação para atribuição da jornada de trabalho, a Secretaria Municipal de Educação fará uma comissão,
que será constituída pelos seguintes representantes:

a. Diretor da Escola;

b. Secretário Escolar;

c. Presidente do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar;

d. 02 (dois) profissionais da educação básica (efetivos).

e. 02 (dois) Representantes da SMEC

§ 1° - Critérios para contagem de pontos:

1. Por participação em 75% da formação continuada, através de grupos de estudo, via Projeto Sala de Professor,- 3,0 (três) pontos. Os pontos não são
acumulativos não será permitida a contagem de dois títulos ou mais para a mesma formação. 2. Para formação continuada de cursos certificados na
área de Educação com no mínimo 40H, dos últimos dois anos. 2,0 pontos para cada certificado, com limite de 06 (seis) pontos; 3. Por desenvolvimen-
to do projeto União faz a vida - 5,0 (cinco) pontos; 4. Comprovação mediante certificado ou registros de ter ministrado palestras, mini-cursos,artigos,
tutorias e comunicações – 2,0 pontos para cada trabalho, com limite de 06 (seis) pontos; 1. Quanto aos títulos, deverá ser considerado:

FORMAÇÃO PONTUAÇÃO

Pós-graduação
Doutorado
Mestrado
Especialização

8,0 (oito)
6,0 (seis)
4,0 (quatro)

Licenciatura Licenciatura Plena
Licenciatura curta

3,0 (três)
2,0 (dois) pontos
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Obs.: Deverão ser considerados os pontos da maior titulação que o profissional tiver concluído sendo vedado o cômputo cumulativo dos pontos referen-
tes aos títulos. Não será permitida a contagem de dois títulos ou mais para o mesmo nível de formação;

§ 2º Quando da apuração final dos pontos, os professores da unidade escolar deverão ser classificados por ordem decrescente de acordo com a pontu-
ação obtida e, em caso de empate entre os profissionais, para efeito de desempate, serão observados os seguintes critérios:

I - maior tempo de serviço na unidade escolar Pública Municipal de Ensino em que esta lotado;

III - maior idade.

- Professor Efetivo – A atribuição da jornada de trabalho será na formação docente que serviu de parâmetro para sua contagem de pontos;

Art. 9° Elaborar atas ao término de cada etapa do processo de atribuição da jornada de trabalho, desta Instrução Normativa, discriminando as aulas,
cargos/funções atribuídas aos professores e eventuais recursos interpostos, com assinatura da Comissão de Trabalho de todos os membros do grupo e
de todos os participantes;

Art. 10 A contagem de pontos será realizada no dia 12 de Dezembro do ano corrente, na escola Municipal Três de Novembro e a atribuição
ocorrerá no dia 16 de Dezembro.

Art. 11 Os casos omissos deverão ser solucionados em primeira instância pela Comissão de Atribuição de Aulas e, em caso de impossibilidade de
solução, deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 12 Aplica-se esta instrução normativa a todas as unidades escolares da rede pública Municipal de ensino.

Art. 13 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação, com vigência a partir do ano letivo de 2016, revogando-se as disposições
em contrário.

CUMPRA-SE

Santa Rita do Trivelato, quarta-feira, 30 de novembro de 2016.

Catiana Pereira Valêncio Moreira

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

INSTRUÇÃO NORMATIVA № 01/2016/SMEC/MT

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE O PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE CLAS-
SES E/OU AULAS DOS PROFESSORES PERTENCENTES AO QUA-
DRO EFETIVO NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL
DE ENSINO PARA O ANO LETIVO DE 2017 E DEMAIS PROVIDÊNCI-
AS”.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no uso de suas atribuições
legais e, considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
nº. 9.394/96, e a Lei Municipal Complementar nº 040/2012; considerando
as Políticas da Secretaria Municipal de Educação para Valorização dos
Profissionais da Educação assegurando formação, acompanhamento e
avaliação sistemática da prática educativa dos Profissionais, de modo a
promover avanços contínuos na melhoria da qualidade do ensino; consi-
derando a importância de garantir o quadro permanente dos profissionais
efetivos nas unidades escolares municipais assegurando o compromisso
para com os interesses e objetivos fundamentais da Educação Básica;
considerando a necessidade de fixar critérios para atribuição de classes e/
ou aulas e regime/jornada de trabalho nas unidades escolares da Educa-
ção Básica da Rede Municipal de Ensino;

RESOLVE:

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Regulamentar o processo de atribuição de classes e/ou aulas do
professor e regime/jornada de trabalho, efetivos e estabilizados, da Edu-
cação Básica da Rede Municipal de Ensino para o ano letivo de 2017.

Art. 2º. Todos os profissionais da educação, efetivos e estabilizados que
integram o quadro de pessoal da Rede Municipal de Ensino, deverão par-
ticipar do processo de atribuição de classes e/ou aulas e regime/jor-
nada de trabalho nas unidades escolares, conforme disciplinado nesta
Instrução Normativa.

Art. 3º. Caso haja disponibilidade de vagas serão admitidos profissionais
com contrato temporário na Rede Municipal de Ensino para exercer o car-
go de professor, técnico administrativo educacional e apoio administrati-

vo educacional (manutenção da infra-estrutura/limpeza, nutrição escolar,
agente de pátio).

§ 1º - A Comissão de Atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de
trabalho, na unidade escolar será composta de:

I – Diretor (a) das escolas Municipais;

II- Coordenadora do CEI e Escola Municipal Nova Brusque;

III - Secretário (a) escolar;

IV – 02 (dois) Profissionais da Educação escolhidos pela unidade escolar
(professor, técnico administrativo educacional e apoio administrativo edu-
cacional);

§ 2°. O número de membros da Comissão deverá ser definido de acordo
com a demanda de trabalho do Município, sendo no mínimo de 05 (Cinco)
e máximo de 07 (sete) membros.

§ 3°. As Comissões de Atribuição deverão ser constituídas até 08.11.16.

Art. 4º. Para a realização da atribuição de classes e/ou aulas e regime/jor-
nada de trabalho as Comissões deverão seguir os procedimentos abaixo:

I – elaborar e divulgar até 02/12/16 Edital de Convocação do Professor,
Técnico Administrativo Educacional e Apoio Administrativo Educacional,
conforme normas estabelecidas nesta Instrução Normativa nº. 01/16/
SMEC/MT.

a) inicia o processo de contagem de pontos dos profissionais da educação
efetivos, estabilizados, em 12.12.16;

b) a unidade escolar poderá estabelecer horário de atendimento distribuí-
do entre os turnos de atendimento, afixando o horário em local de fácil vi-
sualização;

c) afixar para divulgação, no dia 16.12.16, a partir das 09h00min horas,
em local de fácil visualização, a relação nominal de Professor, ordem de-
crescente de contagem de pontos obtidos, por habilitação, que constará do
quadro demonstrativo, bem como a convocação para o processo de atri-
buição de classes e/ou aulas e regime jornada de trabalho com data início
em 16.12.16.
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d) realizar sessão pública (reunião formal para divulgação e apresentação
da atribuição) na unidade escolar com a participação de todos os profissi-
onais da educação, interessados e envolvidos no processo de atribuição
de classes e/ou aulas e regime/jornada de trabalho;

e) elaborar atas ao término de cada fase e etapa do processo de atribuição
da jornada de trabalho, discriminando classes e/ou aulas, cargos/funções
administrativas atribuídas ou não atribuídas, e, eventuais recursos inter-
postos, com assinatura de todos os membros da Comissão de Trabalho.

SEÇÃO II

DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E/OU AULAS DO PROFESSOR EFETI-
VO E

ESTABILIZADO

Art. 5º. Para efeito desta Instrução Normativa considerar-se-á jornada de
trabalho do professor efetivo e estabilizado as horas destinadas ao desen-
volvimento do

processo didático pedagógico e as horas atividades previstas na Lei Muni-
cipal Complementar nº 040/2012 no Capitulo IV Art. 43.

Art. 6º. Para a atribuição da jornada de trabalho, compreendida como ati-
vidades de sala de aula e horas atividades serão consideradas a carga
horária do professor definida na Lei Municipal Complementar nº 040/2012
no Capitulo IV Art. 43, conforme quadro abaixo e a carga horária anual da
matriz curricular da escola.

Regime/Jornada de Trabalho Em sala de aula Em hora atividade
30 Horas 20 Horas 10 Horas
40 Horas 28 Horas 12 Horas

Art. 07. A PRIMEIRA ETAPA de atribuição de classes e/ou aulas terá ini-
cio no dia 16.12.16 e ocorrerá na unidade escolar Três Novembro, deven-
do observar as seguintes fases:

1ª Fase - dia 16.12.16 - matutino - para os professores efetivos ou estabili-
zados, lotados na unidade escolar, de acordo com as regras e observando
a ordem de prioridade abaixo descrita:

a) Para os professores do quadro efetivo que participaram do processo
de atribuição de classes e/ou aulas, no ano de 2016, no Ensino Funda-
mental, atribuídos na Educação Infantil, e no 1º ao 5º ano. b) Quando em
regime de unidocência, o Professor seguirá com a sua turma de regên-
cia do ano 2016, ou seja, dará continuidade com a turma no ano letivo
de 2017, dentro do mesmo Ciclo, será assegurada a sua permanência pa-
ra acompanhar as turmas na unidade escolar independente da pontua-
ção obtida. A continuidade não será garantida de um ciclo para o ou-
tro,conforme instrução normativa do Pacto Nacional Da Alfabetização
Na Idade Certa.

c) Para os Professores que terminaram o Ciclo e estão na formação do
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa , retornaram para ini-
cio do Ciclo de Alfabetização automaticamente, podendo somente esco-
lher o turno de atuação. d) Na EDUCAÇÃO ESPECIAL, por ordem de pri-
oridade, exigir-se-á professores com: Licenciatura Plena em Pedagogia ou
Normal Superior com habilitação em educação especial; Licenciatura Ple-
na em Pedagogia (ou Normal Superior) com especialização na área de
Educação Especial; Licenciatura Plena em Pedagogia (ou Normal Superi-
or) com especialização em Psicopedagogia; Licenciatura Plena em outras
áreas, com capacitação e experiência comprovada na área específica de
atuação;

2ª fase - dia 16.12.16 matutino – para os professores efetivos ou estabili-
zados, lotados na unidade escolar que optaram por atribuição na habilita-
ção específica do concurso e/ou enquadramento;

a) Os professores eleitos a função de Coordenador Pedagógico e direção
Escolar deverão atribuir primeiramente em sala de aula, e após na função,
sendo possível sua substituição; b) E, posteriormente, aos professores
efetivos ou estabilizados, para completar a carga horária com disciplina

inclusa na área de conhecimento de sua formação, desde que não haja
em qualquer turno, na unidade escolar, aulas livres em sua habilitação; a)
Para os professores que apresentarem interesse para mais uma sala não
será assegurada nos seguintes casos: 1. . Atuação e/ou perfil do profissi-
onal em desacordo com a proposta pedagógica da escola e modalidade
atribuída, devidamente comprovado mediante registro; 2. Quando do não
envolvimento do professor com as ações programadas para as horas ati-
vidades; 3. Quando do não atendimento dos alunos que apresentaram di-
ficuldades de aprendizagem nas horas atividades; 4. Não manifestou inte-
resse na ficha de pontuação; 5. Não participação efetiva nos Projetos da
Escola.

Parágrafo único – No período do dia 16.12.16 encerra-se a etapa de atri-
buição e inicia-se o prazo de organização do quadro;

§ 1º. Não será permitido a unidade escolar alterar as atribuições realizadas
no início do processo, sendo-lhes permitido apenas atribuições para re-
composição do quadro, quando da ocorrência da vaga livre ou em substi-
tuição.

CATIANA PEREIRA VALÊNCIO MOREIRA

Secretária Municipal de Educação, Cultura

COMPRAS E LICITACAO
AVISO DE PUBLICAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

ESTADO DE MATO GROSSO

AVISO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Pelo presente, certifico que o extrato abaixo foi afixado no mural da Prefei-
tura Municipal de Santa Rita do Trivelato - MT, para devidas publicações,
pelo período de um mês.

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2016, de 30/11/2016

De conformidade com o disposto no art. 1°, parágrafo único, inc. II, alínea
“a”, da Lei Municipal n° 494/2014 c/c Artigo 24, incisos II e IV, da Lei Fede-
ral nº 8.666/93, justifica-se e ratifica-se a dispensa de licitação para AQUI-
SIÇÃO DE INSUMOS/MATERIAIS DE LABORATÓRIO PARA REALIZA-
ÇÃO DE EXAMES ESSENCIAIS, VISANDO ATENDER A NECESSIDA-
DE DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO
– MT,visando economicidade aos cofres públicos e atendimento a neces-
sidade da Secretaria Municipal de Saúde.

VALOR GLOBAL: R$ 7.369,85 (sete mil trezentos e sessenta e nove reais
e oitenta e cinco centavos).

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 1°, Parágrafo único, inc. II, alínea “a”, da Lei
Municipal n° 494/2014 c/c Artigo 24, incisos II e IV, da Lei Federal nº 8.
666/93.

CONTRATADO: M S DIAGNÓSTICA LTDA, CNPJ N° 00.970.175/
0003-93.

Santa Rita do Trivelato - MT, 30 de Novembro de 2016.

ARTEMIO SYPERRECK

Presidente da C.P.L

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2016

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº.
036/2016

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 050/2016/CPL/PP

A Equipe de Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Leste,
Estado de Mato Grosso torna público que nos termos da Lei nº 8.666 de
21/06/93, com as alterações subsequentes a abertura de processo lici-
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tatório, para a futura e eventual contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços especializado de laboratório, para realização
de exames preconizados pelo Ministério da Saúde. Poderá participar
do certame pessoa jurídica que tenham adquirido edital e que são cadas-
trados no setor competente desta Prefeitura.

A abertura dos processos dar-se-á às 08:00 horas do dia 14 de Dezem-
bro de 2016, em sala designada pelo pregoeiro na Sede da Prefeitura Mu-
nicipal de Santo Antonio do Leste – MT.

O edital completo poderá ser adquirido das 7:00 horas as 11:00 horas
e das 13:00 ás 17:00 horas, no Prédio da Prefeitura Municipal de Santo
Antonio do Leste situado a rua A, 367 Jardim Santa Inês, telefone (66)
3488-1080 – 3488-1459 – 3488-1292 ou pelo E-mail: (licita-
cao@santoantoniodoleste.mt.gov.br).

Santo Antonio do Leste – MT, 30 de Novembro de 2016.

WEVERTON ANCELMO P. DE SOUSA

PREGOEIRO

Portaria Nº. 082/2016

De 18 de Janeiro de 2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - UNIDADE
DE CONTROLE INTERNO

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO DE
LOCAÇÃO, ATRAVÉS DE PROCESSO INICIAL DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO PARA COR-
REÇÃO DE VALOR DO CONTRATO DE LOCAÇÃO

O B J E T O....: PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO PARA COR-
REÇÃO DE VALOR do CONTRATO DE LOCAÇÃO nº 019/2015, firmado
em 12/05/2015, e o IMÓVEL está localizado na Rua do Comércio (Newton
Burjack), nº 449 - Esquina com Rua Maria Dias Marinho - CEP - 78.
670-000 - Bairro Centro, em São Félix do Araguaia (MT), utilizado para
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO INSTITUTO BRA-
SILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE), AGÊNCIA DE SÃO
FÉLIX DO ARAGUAIA (MT).

PROCESSO LICITATÓRIO Número 019/2015

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL Número 002/
2015 CONTRATO ORIGINAL Número 019/2015

FAVORECIDA: MARILEIKO APARECIDA MIYKE, CPF nº 781.022.
609-63

NOVO PRAZO DE EXECUÇÃO...: 1 ano.

NOVO VALOR MENSAL...: R$ 940,46 (novecentos e quarenta reais e qua-
renta e seis centavos)

NOVO VALOR TOTAL NO PERÍODO...: R$ 11.285,52 (onze mil duzentos
e oitenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos)

NOVO VALOR SERÁ PAGO NO PERÍODO DE 14/05/2016 até 14/05/
2017.

RECURSOS: PRÓPRIOS FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da
Lei 8.666/1993 e Lei 8.245/1991.

São Félix do Araguaia (MT), em 12 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA

JOSÉ ANTÔNIO DE ALMEIDA, Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - UNIDADE
DE CONTROLE INTERNO

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO
CONTRATO DE LOCAÇÃO, ATRAVÉS DE PROCESSO INICIAL DE

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO PARA
CORREÇÃO DE VALOR DO CONTRATO DE LOCAÇÃO, ATRAVÉS DE
PROCESSO INICIAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO
DE IMÓVEL

PROCESSO LICITATÓRIO Número 019/2015

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL Número 002/
2015

CONTRATO ORIGINAL Número 019/2015

O B J E T O: Trata-se do PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO PA-
RA CORREÇÃO DE VALOR DO CONTRATO DE LOCAÇÃO de um IMÓ-
VEL COMERCIAL construído em alvenaria, contendo 14 (quatorze) peças
assim distribuídas: 5 salas para escritório, 1 sala de recepção, 1 cozinha, 3
banheiros, 2 garagens, 1 varanda, 1 corredor coberto e 1 lavanderia, piso
de cerâmica em todos os cômodos (exceto nas garagens, varanda e uma
sala), forrada com PVC branco, cobertura com telha Plan comum (de bar-
ro), com rede de energia elétrica e água encanada, sendo que as instala-
ções elétrica, hidráulica e sanitária estão em regular funcionamento, cer-
cada com muro de alvenaria e portão de metal deslizante sobre trilho, com
calçada de concreto em toda sua extensão. O IMÓVEL está localizado na
Rua do Comércio (Newton Burjack), nº 449 - Esquina com Rua Maria Di-
as Marinho - CEP - 78.670-000 - Bairro Centro, em São Félix do Araguaia
(MT), e está sendo utilizado para INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTI-
CA (IBGE), AGÊNCIA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA (MT).

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X da Lei 8.666/1993 e Lei 8.245/
1991.

FAVORECIDA: MARILEIKO APARECIDA MIYKE, CPF nº 781.022.
609-63

VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ 11.285,52 (onze mil duzentos e oitenta
e cinco reais e cinquenta e dois centavos)

RATIFICO O 1º APOSTILAMENTO PARA CORREÇÃO DE VALOR DO
CONTRATO DE LOCAÇÃO, em consonância com a justificativa apresen-
tada pelo Órgão Requisitante, pela Comissão Permanente de Licitação e
Parecer da Assessoria Jurídica, por se tratar de execução dos serviços pú-
blicos, nos termos do Artigo 24, Inciso X da Lei nº 8.666/93 e suas altera-
ções posteriores, combinado com a Lei 8.245/1991.

São Félix do Araguaia (MT), em 12 de maio de 2016.

JOSÉ ANTÔNIO DE ALMEIDA, Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO ARAGUAIA /
LICITAÇÃO

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DE TEMPO -
CONTRATO Nº 074/20125

EXTRATO DO 10º TERMO ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO 74/2012

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL
CONFORME TERMOS DA TOMADA DE PREÇOS 05/2012 E CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 074/2012, PARA CONSTRUÇÃO
DE UM CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICIPIO DE SAO FELIX DO ARA-
GUAIA, CONFORME CONTRATATO DE REPASSE Nº 0329288-23/ME/
CAIXA - PROGRAMA: ESPORTE E LAZER NACIDADE, NO MUNICÍPIO
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT. FIRMADO EM 01/06/2015.VIGEN-
CIA: 03 (três) meses, de 10/06/2015 a 10/09/2015.FAVORECIDA: DARCI
GOMES DA SILVA - CNPJ – 00.356.891/0001-13.FUNDAMENTO LE-
GAL: Art.57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e nas Cláusulas quarta do Contra-
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to nº 074/2013.São Félix do Araguaia - MT, em 01 de junho de 2015.JOSÉ
ANTONIO DE ALMEIDA-PREFEITO

EXTRATO DO 11º TERMO ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO 74/2012

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL
CONFORME TERMOS DA TOMADA DE PREÇOS 05/2012 E CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 074/2012, PARA CONSTRUÇÃO
DE UM CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICIPIO DE SAO FELIX DO ARA-
GUAIA, CONFORME CONTRATATO DE REPASSE Nº 0329288-23/ME/
CAIXA - PROGRAMA: ESPORTE E LAZER NACIDADE, NO MUNICÍPIO
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT. FIRMADO EM 01/09/2015.VIGEN-
CIA: 03 (três) meses, de 10/09/2015 a 10/12/2015. FAVORECIDA: DARCI
GOMES DA SILVA - CNPJ – 00.356.891/0001-13.FUNDAMENTO LE-
GAL: Art.57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e nas Cláusulas quarta do Contra-
to nº 074/2013.São Félix do Araguaia - MT, em 01 de setembro de 2015.
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA-PREFEITO.

EXTRATO DO 12º TERMO ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO 74/2012

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL
CONFORME TERMOS DA TOMADA DE PREÇOS 05/2012 E CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 074/2012, PARA CONSTRUÇÃO
DE UM CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICIPIO DE SAO FELIX DO ARA-
GUAIA, CONFORME CONTRATATO DE REPASSE Nº 0329288-23/ME/
CAIXA - PROGRAMA: ESPORTE E LAZER NACIDADE, NO MUNICÍPIO
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT. FIRMADO EM 01/12/2015.VIGEN-
CIA: 03 (três) meses, de 10/12/2015 a 10/03/2016. FAVORECIDA: DARCI
GOMES DA SILVA - CNPJ – 00.356.891/0001-13. FUNDAMENTO LE-
GAL: Art.57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e nas Cláusulas quarta do Contra-
to nº 074/2013. São Félix do Araguaia - MT, em 01 de Dezembro de 2015.
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA –PREFEITO.

EXTRATO DO 13º TERMO ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO 74/2012

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL
CONFORME TERMOS DA TOMADA DE PREÇOS 05/2012 E CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 074/2012, PARA CONSTRUÇÃO
DE UM CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICIPIO DE SAO FELIX DO ARA-
GUAIA, CONFORME CONTRATATO DE REPASSE Nº 0329288-23/ME/
CAIXA - PROGRAMA: ESPORTE E LAZER NACIDADE, NO MUNICÍPIO
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT. FIRMADO EM 01/03/2016.VIGEN-
CIA: 03 (três) meses, de 10/03/2016 a 10/06/2016. FAVORECIDA: DARCI
GOMES DA SILVA - CNPJ – 00.356.891/0001-13.FUNDAMENTO LE-
GAL: Art.57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e nas Cláusulas quarta do Con-
trato nº 074/2013. São Félix do Araguaia - MT, em 01 de Março de 2016.
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA-PREFEITO.

EXTRATO DO 14º TERMO ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO 74/2012

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL
CONFORME TERMOS DA TOMADA DE PREÇOS 05/2012 E CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 074/2012, PARA CONSTRUÇÃO
DE UM CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICIPIO DE SAO FELIX DO ARA-
GUAIA, CONFORME CONTRATATO DE REPASSE Nº 0329288-23/ME/
CAIXA - PROGRAMA: ESPORTE E LAZER NACIDADE, NO MUNICÍPIO
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT. FIRMADO EM 01/06/2016.VIGEN-
CIA: 03 (três) meses, de 10/06/2016 a 10/09/2016. FAVORECIDA: DARCI
GOMES DA SILVA - CNPJ – 00.356.891/0001-13.FUNDAMENTO LE-
GAL: Art.57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e nas Cláusulas quarta do Con-
trato nº 074/2013. São Félix do Araguaia - MT, em 01 de junho de 2016.
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA-PREFEITO.

EXTRATO DO 15º TERMO ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO 74/2012

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL
CONFORME TERMOS DA TOMADA DE PREÇOS 05/2012 E CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 074/2012, PARA CONSTRUÇÃO
DE UM CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICIPIO DE SAO FELIX DO ARA-
GUAIA, CONFORME CONTRATATO DE REPASSE Nº 0329288-23/ME/

CAIXA - PROGRAMA: ESPORTE E LAZER NACIDADE, NO MUNICÍPIO
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT. FIRMADO EM 01/09/2016.VIGEN-
CIA: 03 (três) meses, de 10/09/2016 a 10/12/2016. FAVORECIDA: DARCI
GOMES DA SILVA - CNPJ – 00.356.891/0001-13.FUNDAMENTO LE-
GAL: Art.57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e nas Cláusulas quarta do Contra-
to nº 074/2013.São Félix do Araguaia - MT, em 01 de setembro de 2016.
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA-PREFEITO.

EXTRATO DO 16º TERMO ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO 74/2012

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL
CONFORME TERMOS DA TOMADA DE PREÇOS 05/2012 E CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 074/2012, PARA CONSTRUÇÃO
DE UM CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICIPIO DE SAO FELIX DO ARA-
GUAIA, CONFORME CONTRATATO DE REPASSE Nº 0329288-23/ME/
CAIXA - PROGRAMA: ESPORTE E LAZER NACIDADE, NO MUNICÍPIO
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT. FIRMADO EM 01/12/2016.VIGEN-
CIA: 03 (três) meses, de 10/12/2016 a 10/03/2017. FAVORECIDA: DARCI
GOMES DA SILVA - CNPJ – 00.356.891/0001-13. FUNDAMENTO LE-
GAL: Art.57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e nas Cláusulas quarta do Contra-
to nº 074/2013. São Félix do Araguaia - MT, em 01 de dezembro de 2016.
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA-PREFEITO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA -
INSTRUÇÃO NORMATIVA 01/2016/SEDEC/SJRC/MT, DE 30 DE

NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o processo de atribuição de classes e/ou aulas do Professor
pertencentes ao quadro efetivo nas Unidades Escolares da Rede Munici-
pal e demais providências.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA no uso de
suas atribuições legais e,

Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9.394/
96, a Lei Municipal Nº. 695/2007, Lei Municipal Nº. 831/2010 e a Lei Muni-
cipal 874/2011;

Considerando as Políticas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura
para Valorização dos Profissionais da Educação assegurando formação,
acompanhamento e avaliação sistemática da prática educativa dos Profis-
sionais, de modo a promover avanços contínuos na melhoria da qualidade
do ensino;

Considerando a importância de garantir o quadro permanente dos profis-
sionais efetivos nas unidades escolares municipais assegurando o com-
promisso para com os interesses e objetivos fundamentais da Educação
Básica;

Considerando a necessidade de fixar critérios para atribuição de classes
e/ou aulas e regime/jornada de trabalho nas unidades escolares da Edu-
cação Básica da Rede Municipal de Ensino;

RESOLVE:

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Regulamentar o processo de atribuição de classes e/ou aulas dos
professores efetivos e estabilizados, da Educação Básica da Rede Munici-
pal de Ensino nas escolas municipais para o ano letivo de 2017.

Art. 2º - Todos os Profissionais da Educação, efetivos e estabilizados que
integram o quadro de pessoal da Rede Municipal de Ensino, deverão par-
ticipar do processo de atribuição de classes e/ou aulas nas unidades es-
colares, conforme disciplinado nesta Instrução Normativa, exceto os pro-
fissionais nas situações funcionais abaixo:

I – em afastamento por licença para tratamento de interesse particular.
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Art. 3º - Caso haja disponibilidade de vagas serão admitidos professores
com aula excedente conforme prevê a Lei Municipal 831/2010 e Lei Muni-
cipal 1084/2016.

Art. 4º - A realização da atribuição da jornada de trabalho será acompa-
nhada pela Comissão que conduzirá o processo em etapas distintas:

§ 1º A Comissão de Atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de
trabalho, nas unidades escolares será composta de:

I - Diretores das Escolas Municipais, do NEI Criança Esperança e CEI Pe-
queno Príncipe;

II - Secretária Municipal de Educação e Cultura;

III - Presidente do Conselho Municipal de Educação;

IV – Assessor Pedagógico da SEDEC;

V - 02 (dois) Profissionais da Educação indicados pela Secretária Munici-
pal de Educação;

VI – Presidente da Associação dos Profissionais da Educação (ASPRO-
ED).

Art. 5º - Para a realização da atribuição de classes e/ou aulas e regime/
jornada de trabalho a Comissão deverá seguir os procedimentos abaixo:

I - realizar ciclos de estudo das Portarias publicadas pela Secretaria Muni-
cipal de Educação e Cultura que normatizam o ano letivo de 2017, ativida-
de a ser realizada no período de 05 a 09/12/2016;

II –o período parasolicitação de licença prêmio, remoção e afastamento
sem ônus, aos Profissionais da Educação, compreenderá de 07 a 14/12/
2016;

III – elaborar e divulgar até 07/12/2016 Edital de Convocação dos Pro-
fessores para contagem de pontos, conforme normas estabelecidas nesta
Instrução Normativa.

a) período de 12/12/2016 a 15/12/2016 - contagem de pontos dos profissi-
onais da educação

efetivos, estabilizados das Escolas Municipais José Cezário de Castilho,
Pedro Coelho Portilho, João Trevisan, CEI Pequeno Príncipe e NEI Crian-
ça Esperança, conforme ficha disponibilizada econforme critérios estabe-
lecidos nesta Instrução Normativa.

b) período de 08/12/2016 - contagem de pontos dos profissionais da edu-
cação efetivos,

estabilizados da Escola Municipal Pro° Tereza Rosa Teixeira Barbosa,
conforme ficha disponibilizada econforme critérios estabelecidos nesta
Instrução Normativa e divulgar no dia 09/12/2016.

c) afixar para divulgação, no dia 19/12/2016, a partir das 9:00 horas, em
local de fácil visualização, a relação nominal de Professores por ordem de-
crescente de contagem de pontos obtidos, por habilitação, que constará
do quadro demonstrativo;

d) elaborar atas ao término de cada fase e etapa do processo de atribui-
ção, discriminando classes e/ou aulas atribuídas ou não atribuídas, profes-
sores que ficaram remanescentes e, eventuais recursos interpostos, com
assinatura de todos os membros da Comissão de Trabalho.

SEÇÃO II

DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E/OU AULAS DO PROFESSOR EFETI-
VO E ESTABILIZADO

Art. 6º - Para efeito desta Instrução Normativa considerar-se-á jornada de
trabalho do professor efetivo e estabilizados as horas destinadas ao de-
senvolvimento do processo didático pedagógico e as horas atividades pre-
vistas na Lei Municipal 831/2010 e a Lei Municipal 1084/2016.

Art. 7º - Para a atribuição da jornada de trabalho, compreendida como ati-
vidades de sala de aula e horas atividades serão consideradas a carga
horária do professor definida na Lei Municipal 831/2010 e a Lei Municipal

1084/2016 conforme quadro abaixo e a carga horária anual da matriz cur-
ricular da escola:

Regime/Jornada de Trabalho Em sala de aula Em hora atividade
24 horas 16 horas 08 horas

§ 1º. A atribuição da jornada de trabalho dos professores efetivo ou esta-
bilizado é de caráter permanente na respectiva unidade escolar.

§ 2º. Fica assegurado ao professor regente da turma, 4 horas/aulas exce-
dentes na sua sala atribuída.

Parágrafo Único – No caso do professor regente de turma optar por não
atribuir às 4 horas/aulas excedentes, as mesmas irão para o quadro de
atribuição geral da unidade escolar e, não havendo interessado às aulas
na atribuição na unidade escolar, as mesmas irão para o quadro geral da
rede municipal de ensino.

Art. 8º- A atribuição de classes e/ou aulas será realizada no dia 20/12/
2016, compreendendo 03 (três) fases:

I - 1ª Fase - dia 20/12/2016 a partir das 7:00 horas nas unidades esco-
lares, de acordo com o cronograma de trabalho (anexo I) para os profes-
sores efetivos ou estabilizados convocados através de Edital, lotados nas
unidades escolares: “João Trevisan”, “José Cezário de Castilho” e “Pedro
Coelho Portilho”.

a) para os professores do quadro efetivo que participaram do processo de
atribuição de classes e/ou aulas, no ano de 2015/2016 na Educação Infan-
til, 4 anos, será assegurada a sua permanência para acompanhar as tur-
mas na unidade escolar, independente da pontuação, exceto nas seguin-
tes situações: redimensionamento escolar, atuação e/ou perfil do profis-
sional em desacordo com a proposta pedagógica da escola e modalidade
atribuída, desempenho do profissional, considerando a prática pedagógica
insatisfatória, o não envolvimento na formação continuada e o não cum-
primento da hora atividade na unidade escolar, remoção, desativação da
unidade escolar e/ou por decisão pessoal;

b) para os professores do quadro efetivo que participaram do processo
de atribuição de classes e/ou aulas, no ano de 2015/2016 no 1º Ciclo do
Ensino Fundamental nas Escolas João Trevisan, Pedro Coelho Portilho e
Tereza Rosa Teixeira Barbosa será assegurada a sua permanência para
acompanhar as turmas na unidade escolar por 3 (três) anos letivos, in-
dependente da pontuação, exceto nas seguintes situações: redimensi-
onamento escolar, atuação e/ou perfil do profissional em desacordo com
a proposta pedagógica da escola e modalidade atribuída, desempenho do
profissional, considerando a prática pedagógica insatisfatória, o não envol-
vimento na formação continuada e o não cumprimento da hora atividade
na unidade escolar, remoção, desativação da unidade escolar e/ou por de-
cisão pessoal;

c) para os professores do quadro efetivo que participarão do processo de
atribuição de classes e/ou aulas, para o ano letivo de 2017 no 4º e 5° Ano
do 2º Ciclo do Ensino Fundamental, em regime de unidocência será atri-
buída turma de acordo com a pontuação obtida;

d) para os professores do quadro efetivo que participarão do processo de
atribuição de classes e/ou aulas, no ano de 2017 no 6º Ano do 2º Ciclo
do Ensino Fundamental, poderão participar da atribuição em primeiro mo-
mento os professores por área do conhecimento, conforme posse do con-
curso e caso necessário, a vaga será suprida com professores de unido-
cência para as turmas do 6º Ano do 2º Ciclo do Ensino Fundamental, ex-
ceto nas seguintes situações: redimensionamento escolar, atuação e/ou
perfil do profissional em desacordo com a proposta pedagógica da escola
e modalidade atribuída, desempenho do profissional, considerando a prá-
tica pedagógica insatisfatória, o não envolvimento na formação continuada
e o não cumprimento da hora atividade na unidade escolar, remoção e/ou
por decisão pessoal;

II - 2ª Fase - dia 20/12/2016a partir das 13:00 horas nas unidades esco-
lares, de acordo com o cronograma de trabalho (anexo I), atribuição de tur-
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mas e/ou aulas para professores, do NEI Criança Esperança e CEI Peque-
no Príncipe, exceto nas seguintes situações: redimensionamento esco-
lar, atuação e/ou perfil do profissional em desacordo com a proposta pe-
dagógica da escola e modalidade atribuída, desempenho do profissional,
considerando a prática pedagógica insatisfatória, o não envolvimento na
formação continuada e o não cumprimento da hora atividade na unidade
escolar, remoção e/ou por decisão pessoal;

III - 3ª Fase - dia 20/12/2016a partir das 16:00 horas na Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultura, atribuição para os professores habilitado-
sefetivos ou estabilizados removidos nas unidades escolares e remanes-
centes em substituição ao Diretor, Coordenador Pedagógico e outros em
cedência na forma da lei.

Parágrafo Único – Para os Técnicos do Desenvolvimento Infantil será atri-
buído turmas, no dia 25/01/2017, de acordo com a regulamentação da Se-
cretaria Municipal de Educação e Cultura.

SEÇÃO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º - Aos profissionais efetivos e estabilizados que estejam exercendo
função gratificada (Diretor e Coordenador Pedagógico) e prestando servi-
ços no Órgão Central será garantido à pontuação constante nos Anexos
desta Instrução Normativa, no que se refere à titulação, tempo de serviço
e assiduidade/jornada de trabalho e quanto a qualificação profissional, me-
diante apresentação de documentação.

Art. 10 - As Unidades Escolares poderão elaborar projetos nas seguintes
áreas:

I - arte educação;

II - musicalidade;

V - dança/ coreografia;

VI – educação física/recreação;

V – recuperação da aprendizagem;

VI – tema gerador;

VII – Programa A União Faz a Vida.

Art. 11 - Compete à Secretaria Municipal de Educação e Cultura ori-
entar e acompanhar o processo de execução de atribuição de classes e/
ou aulas das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, tornando-
se corresponsável pelas falhas, omissões e irregularidades que venham
comprometer esse processo.

Art. 12 - A Equipe Gestora da unidade escolar que descumprir as orien-
tações normativas em qualquer momento do ano letivo, omitindo classes
e/ou aulas, desconsiderando a lista de classificação de professores subs-
titutos, dados ou informações, praticando nepotismo ou atos que venham
comprometer a legalidade e transparência no processo de atribuição, será
responsabilizada pelos seus atos na forma da Lei.

Art. 13 - Os casos omissos deverão ser solucionados em primeira instân-
cia pela Comissão de Atribuições de classes e/ou aulas e, em caso de im-
possibilidade, deverão ser encaminhadas a Secretaria Municipal de Edu-
cação/SEDEC.

Art. 14 - Aplica-se esta Instrução Normativa a todas as Unidades Escola-
res da Rede Municipal de Ensino.

Art. 15 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

São José do Rio Claro - MT, 30 de novembro de 2016.

Ivone Antônia da Rosa Almeida

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Portaria nº 008/2013

ANEXO I

FICHA DE CONTAGEM DE PONTOS PARA ATRIBUIÇÃO DE CLAS-
SES E/ OU AULAS

DOS TÉCNICOS DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL (TDI’s)

1. Dados Pessoais:

Nome do Servidor (a):
___________________________________________________________
____

Escola:
___________________________________________________________
_______________

2. Da Formação/Titulação:

Especialização 30,0 (trinta) pontos
Licenciatura Licenciatura Plena 20,0 (vinte) pontos
Ensino Médio/Magistério 10,0(dez) pontos
Ensino Médio 5,0(cinco) pontos

3. Do Tempo de Serviço:

a. Para cada ano trabalhado na habilitação específica
para as aulas a que concorrer

0,25 (vinte e cin-
co décimos)

b. Para cada ano de serviço prestado na unidade es-
colar 1,0 (um) ponto

4. Assiduidade da Jornada de Trabalho no Ano Letivo de 2016 (con-
forme Lei Municipal Nº. 831/2010):

a.
Assiduidade de jornada de trabalho/2016 (aulas em
sala de aula) salvos: Licença por morte (previstos na
Lei), Júri e outros serviços obrigatórios por Lei.

100%
5,0
(cinco)
pontos

01 a
05
faltas

3,0 (três) pontos

06 a
10
faltas

1,0 (um) ponto

b. Por participação nas atividades cívicas, comemorati-
vas e atividades extraclasses 100%

2,0
(dois)
pontos

c. Por participação das Assembleias da Comunidade
Escolar 100%

1,0
(um)
ponto

d.
Por participação da Formação Continuada grupo de
estudos na unidade escolar e/ou oferecido pela SE-
DEC

100%
10,0
(dez)
pontos

02
faltas 6,0 (seis) pontos

5. Qualificação Profissional Complementar – considerar apenas os úl-
timos 3 (três) anos:

a. Pela execução de Projetos Pedagógicos voltados para a
melhoria da aprendizagem do aluno

5,0 (cin-
co) pon-
tos

b.
Cursos de formação continuada dos três últimos anos rea-
lizados na área de educação que contemplem conheci-
mentos didático-curriculares e de políticas educacionais,
com limite máximo de 5,0 (cinco) pontos.

0,5
(meio)
ponto pa-
ra cada
40 horas.

6. Em Caso de Empate:

Tempo de serviço na unidade escolar
Tempo de serviço na Rede Municipal de Ensino de São Jo-
sé do Rio Claro – MT
Idade

Total de
pontos

São José do Rio Claro – MT, ________________ de
_____________________________ de 2016.

___________________________ ______________________________

Assinatura do Professor Presidente da Comissão
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - PORTARIA
Nº 22/2016/SEDEC/SJRC/MT, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre critérios e procedimentos a serem adotados para o processo
de atribuição de classes e/ou aulas e o regime/jornada de trabalho no âm-
bito do Núcleo de Educação Infantil “Criança Esperança” e Centro de Edu-
cação Infantil “Pequeno Príncipe”.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA no uso de
suas atribuições legais e,

Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9394/
96, a Lei Municipal nº. 695/2007.

Considerando a Lei nº. 11.494/07/FUNDEB – que regulamenta o Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação;

Considerando as Resoluções do Conselho Nacional de Educação e do
Conselho Municipal de Educação que regulamentam a etapa da Educação
Infantil;

Considerando a importância de garantir o quadro permanente dos profis-
sionais efetivos e estabilizados na unidade escolar assegurando o com-
promisso para com os interesses e objetivos fundamentais da Educação
Infantil;

Considerando a necessidade de fixar critérios para atribuição de classes
e/ou aulas e do regime/jornada de trabalho para os profissionais da Edu-
cação Infantil;

RESOLVE:

Art.1º - Regulamentar o processo de atribuição de classe e/ou aulas e
do regime/jornada de trabalho do professorno Núcleo de Educação Infantil
Criança Esperança e Centro de Educação Infantil Pequeno Príncipe.

§1º Para efeito desta Portaria, considera-se jornada de trabalho dos pro-
fessores as horas destinadas ao desenvolvimento do processo didático
pedagógico e as horas atividades previstas na Lei Municipal nº 831/2010
e Lei Municipal 1084/2016.

§2º O cumprimento da jornada de trabalho dos Profissionais da Educação,
ficará sob a responsabilidade da Equipe Gestora do Núcleo de Educação
Infantil Criança Esperança e Centro de Educação Infantil Pequeno Prínci-
pe.

Art.2º -A realização da atribuição de classes e/ou aulas e do regime/jorna-
da de trabalho, será feita por Comissão da Secretaria Municipal de Educa-
ção que conduzirá o processo.

Art. 3º -Para a realização da atribuição de classe e/ou aulas e do regime/
jornada de trabalho a Comissão da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura deverá seguir os procedimentos abaixo:

I – realizar ciclos de estudos das Portarias, Instruções Normativas e Editais
de Convocação, pertinentes a organização escolar para o ano letivo 2017.

II – elaborar e divulgar o Edital de convocação de professores, conforme
normas estabelecidas nesta Portaria e no que couber, na Portaria, Instru-
ção Normativa e Edital de Seleção, publicadas pela SEDEC para efetiva-
ção do processo de atribuição de classes e/ou aulas e do regime/jornada
de trabalho para o ano letivo de 2017:

a)contagem de pontos dos professores, efetivos ou em período probatório,
conforme ficha disponibilizada pela Comissão de Secretaria Municipal de
Educação e critérios estabelecidos nesta Portaria.

b) afixar para divulgação em local de fácil visualização, a relação nominal
de professores, por ordem decrescente de contagem de pontos, constante
do quadro demonstrativo;

c) afixar para divulgação em lugar de fácil visualização o cronograma de
atribuição da jornada em todas as etapas, fases com datas, horário e local;

d) elaborar atas ao término de cada fase e etapa do processo de atribuição
de turmas e/ou aulas, discriminando as turmas e/ou aulas, atribuídas ou

não atribuídas aos professores, que ficarem remanescentes e eventuais
recursos interpostos, com assinatura de todos os membros da Comissão
de Trabalho.

Art. 4º - A primeira etapa será do dia 12 a 15 de Dezembrode2016.

I – na primeira fase os professores, deverão juntamente com a Comissão
de atribuição, fazer a conferênciae assinar a ficha de contagem de pontos;

Art. 5º - A atribuição de turmas e/ou aulas para os professores efetivos
do Núcleo de Educação Infantil Criança Esperança e do Centro de Educa-
ção Infantil Pequeno Príncipe acontecerá no dia 20 de Dezembro de 2016,
conforme previsto na Instrução Normativa 01/2016/SEDEC/SJRC/MT.

Art. 6º - A composição do quadro de docentes do Núcleo de Educação In-
fantil Criança Esperança e Centro de Educação Infantil Pequeno Príncipe
terão como base a carga horária da matriz curricular e o número de turmas
constituídas para o ano letivo de 2017, sendo:

I–01 (um) professor regente de turma habilitado em Licenciatura Plena pa-
ra a Educação Infantil e/ou habilitado em Licenciatura Plena para os anos
iniciais e/ou Pedagogia e 02 (dois) Técnicos de Desenvolvimento Infantil
para cada turma do Berçário I;

II – 01 (um) professor regente de turma habilitado em Licenciatura Plena
para a Educação Infantil e/ou habilitado em Licenciatura Plena para os
anos iniciais e/ou Pedagogia e 02 (dois) Técnicos de Desenvolvimento In-
fantil para cada turma do Berçário II;

III – 01 (um) professor regente de turma habilitado em Licenciatura Plena
para a Educação Infantil e/ou habilitado em Licenciatura Plena para os
anos iniciais e/ou Pedagogia e 01 (um) Técnico de Desenvolvimento Infan-
til para cada turma do Maternal I e II constituída;

Art. 7º - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

São José do Rio Claro, 30 de Novembro de 2016.

Ivone Antônia da Rosa Almeida

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Portaria nº 008/2013

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - PORTARIA
Nº 24/2016/SEDEC/SJRC/MT, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o Calendário Escolar das Unidades Escolares pertencen-
tes à Rede Municipal de Ensino para o ano letivo de 2017 e dá outras pro-
vidências.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de
suas atribuições que lhes são conferidas por Lei e,

Considerando a necessidade de garantir o cumprimento do disposto no ar-
tigo 24, inciso I da Lei nº 9.394/96;

Considerando a necessidade de organizar o quadro de pessoal das unida-
des escolares da Rede Municipal de Ensino;

Considerando ainda, a necessidade de normatizar o início e término do
ano letivo nas unidades escolares municipais;

RESOLVE:

Art. 1º - Determinar que o Calendário Escolar para a Educação Básica de-
verá ter no mínimo 200 (duzentos) dias letivos, sendo a matriz curricular
com a carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas, máxima de 880 (oi-
tocentas e oitenta) horas anual.

Art. 2º - Os diretores das unidades escolares e o respectivo Conselho De-
liberativo da Comunidade Escolar, na elaboração do calendário escolar,
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deverão observar as datas estabelecidas nesta Portaria e o disposto no
inciso V do artigo 31 da Lei Estadual nº 7.040 de 1º de outubro de 1998,
bem como após aprovação do mesmo pelo Conselho Municipal de Educa-
ção e homologado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura fixar
o referido calendário em local visível na escola para conhecimento e cum-
primento.

Art.3º - Estabelecer o início do ano letivo para 06/02/2017 e o dia 15/12/
2017para o término do ano letivo nas unidades escolares da Rede Muni-
cipal de Ensino.

Art.4º - Determinar que as férias regulamentares dos professores da Edu-
cação Básica, nos termos do artigo 67, inciso I da Lei Municipal nº 831/
2010, sejam nos seguintes períodos:

I – após o término do 1º semestre letivo, de 14 a 28 de julho de 2017, para
professores em sala de aula, professor Articulador, professor do Atendi-
mento Educacional Especializado e alunos;

Parágrafo Único – Os demais profissionais (diretor escolar, coordenador
pedagógico, secretário escolar e servidor do apoio escolar) gozarão 30
(trinta) dias de férias anuais, conforme escala.

Art. 5º - Os professores deverão inserir até o prazo de 20 de dezembro
de 2016os dados da vida acadêmica dos alunos no Diário de Classe, ver-
são eletrônica, possibilitando a Secretaria Escolar fazer o fechamento do
ano letivo de 2016.

Art. 6º - Para a realização da matrícula dos alunos integrantes do quadro
da escola a equipe gestora deverá entregar ficha de renovação da matrí-
cula aos pais ou responsáveis pelo aluno e ao próprio aluno quando este
for maior de idade, solicitando confirmação da renovação da matrícula, no
período de 05/12/2016 a 15/12/2016, devidamente preenchida e assinada.

§ 1º - Mediante ficha de confirmação da renovação da matrícula do aluno
na respectiva unidade escolar, esta poderá proceder à renovação da ma-
trícula no Diário de Classe, versão eletrônica até dia 09/01/2017.

§ 2º - As matrículas para novos alunos serão no período de 10/01/2017à
18/01/2017 para efeito de constituição de turmas;

§ 3º - No ano da matrícula de novos alunos ou da renovação da matrícula,
a escola consultará a opção do aluno para cursar ou não a disciplina Edu-
cação Religiosa (p/ 3ª Fase do 2º Ciclo);

§ 4º - Os alunos com idade acima de 15 (quinze) anos, cursando o ensino
fundamental, poderão ser atendidos em escolas que ofereçam a Educa-
ção de Jovens e Adultos ou em escolas organizadas em ciclos.

Art.7º - Para atender a organização escolar própria da Educação do Cam-
po o calendário escolar poderá ser adequado a realidade da região, de-
vendo a Equipe Gestora encaminhá-lo ao Conselho Municipal de Educa-
ção Escolar até o dia 02/12/2016 para aprovação.

Art. 8º - Os servidores da rede municipal de ensino gozarão de férias co-
letivas no período de:

I – Servidores de Apoio e Técnicos do Desenvolvimento Infantil (TDI)
–

Início: 22/12/2016 e Retorno: 23/01/2017.

II- Professores – Início: 22/12/2016 e Retorno: 30/01/2017.

Parágrafo Único: Para as unidades escolares onde os professores traba-
lharam durante uma semana no período de recesso escolar no mês de ju-
lho de 2016, serão acrescidos nas férias, do dia 23/01/2017 ao dia 30/01/
2017.

Art. 9º - Compete a Equipe Gestora da Secretaria Municipal de Educação
e Cultura acompanhar e fazer cumprir o disposto nesta Portaria.

Art. 10 - Os casos omissos serão solucionados pela Secretaria Municipal
de Educação e Cultura.

Art. 11 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

São José do Rio Claro, 30 de novembro de 2016.

Ivone Antônia da Rosa Almeida

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Portaria nº 008/2013

RESOLUÇÃO N°. 03/2016 DE 21 DE SETEMBRO DE 2016. -
CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE

O plenário do Conselho de Saúde de São José do Rio Claro instância má-
xima de controle social de saúde do município em reunião ordinária, reali-
zada em 21 de Setembro de 2016, no uso de suas competências regimen-
tais e atribuições conferidas pela lei 139/1991 revogada pela Lei 799/2009.

a) CONSIDERANDO a deliberação da reunião ordinária realizada no dia
21 de Setembro de 2016;

RESOLVE:

Art. 1°. Aprova Programação Anual de Saúde de 2016.

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, que se
dará nos locais de costume, quais sejam: Unidades básicas de saúde,
PAM, Câmara Municipal e Prefeitura Municipal.

São Jose do Rio Claro, 21 de Setembro de 2016.

Ercília Terezinha Timm Socoloski

Presidente CMS

Homologo:

SONIA SALETE MACHADO ZILIOTTO

Secretaria Municipal de Saúde.

RESOLUÇÃO N°. 04/2016 DE 11 DE OUTUBRO DE 2016. -
CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE

O plenário do Conselho de Saúde de São José do Rio Claro instância má-
xima de controle social de saúde do município em reunião ordinária, reali-
zada em 11 de Outubro de 2016, no uso de suas competências regimen-
tais e atribuições conferidas pela lei 139/1991 revogada pela Lei 799/2009.

a) CONSIDERANDO a deliberação da reunião ordinária realizada no dia
11 de Outubro de 2016;

RESOLVE:

Art. 1°. Aprova Programação Anual de Saúde de 2015.

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, que se
dará nos locais de costume, quais sejam: Unidades básicas de saúde,
PAM, Câmara Municipal e Prefeitura Municipal.

São Jose do Rio Claro, 11 de Outubro de 2016.

Ercília Terezinha Timm Socoloski

Presidente CMS

Homologo:

SONIA SALETE MACHADO ZILIOTTO

Secretaria Municipal de Saúde.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - PORTARIA
Nº 21/2016/SEDEC/SJRC/MT, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a remoção, licença prêmio e afastamento sem ônus dos Pro-
fissionais da Educação da rede Municipal de Ensino para o ano letivo de
2017 e dá outras providências.
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A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das

atribuições que lhe são conferidas por Lei e,

Considerando a necessidade de organizar o ano letivo de 2017;

Considerando o Art. 46, Art. 67 e Art. 74 da Lei Municipal nº 831/2010;

Considerando a importância em garantir o quadro permanente dos profis-
sionais efetivos nas unidades escolares municipais assegurando o com-
promisso para com os interesses e objetivos fundamentais da Educação
Básica;

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer para os Profissionais da Educação da Rede Municipal
de Ensino que pleiteiam remoção para outra Unidade Escolar, licença prê-
mio e afastamento sem ônus, deverá solicitá-la no período de 07 a 14 de
dezembro de 2016.

Parágrafo Único: A remoção é o deslocamento do servidor, a pedido, no
âmbito da mesma função, condicionada a existência de vaga.

§ 1º - O requerimento de licença prêmio deverá ser feito em 04 (quatro)
vias e ter como destinatário o Secretário Municipal de Educação e Cultura,
que juntamente com a Secretaria Municipal de Administração analisará a
vida funcional do requerente para proceder o deferimento ou indeferimen-
to da solicitação, respeitando o previsto no art. 69 da Lei Municipal 831/
2010.

a) A data para publicação de Resolução de deferimento ou indeferimento
das solicitações licença prêmio será em 30 de janeiro de 2017.

§ 2º - O requerimento de solicitação de afastamento sem ônus deverá ser
feito em 04 (quatro) vias e ter como destinatário o Prefeito Municipal, con-
forme prevê o Capítulo XV, Seção II da Lei Municipal 831/2010.

Art. 2º - O processo de remoção será organizado, observando as seguin-
tes diretrizes:

I – Preenchimento do requerimento padrão por parte do interessado, na
Unidade Escolar de lotação, informando a Unidade que pretende remover-
se.

II – A Unidade Escolar encaminha o requerimento para a Secretaria Muni-
cipal de Educação.

III – A Secretaria Municipal de Educação e Cultura constituirá uma comis-
são composta por cinco servidores efetivos lotados na Secretaria Munici-
pal que analisará as solicitações de acordo com os preceitos legais.

IV – Após a análise da solicitação, caso o requerimento seja deferido, o
processo será remetido à Unidade Escolar para o qual o servidor será re-
movido, para fins de organização do processo de Atribuição da Jornada de
Trabalho.

V – Será encaminhada uma Comunicação Interna a Unidade Escolar de
lotação do servidor para dar ciência ao interessado quanto o deferimento
ou indeferimento da solicitação;

VI – A data para publicação de Resolução de deferimento ou indeferimento
das solicitações de remoção de unidade escolar será em 19 de dezembro
de 2016.

Parágrafo Único – O professor da Educação Básica da Rede Municipal
de Ensino que tiver sua remoção deferida deverá participar do processo
de atribuição da jornada de trabalho na Unidade de destino após a atribui-
ção dos professores efetivos da unidade.

Art. 4º - A Secretária Municipal de Educação e Cultura deverá monitorar a
publicação das remoções deferidas.

Art. 5º - Ao término do ano letivo de 2016 o servidor se apresentará à Uni-
dade de Lotação pleiteada caso seu pedido tenha sido deferido.

Art. 6º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

São José do Rio Claro, 30 de novembro de 2016.

Ivone Antônia da Rosa Almeida

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Portaria nº 008/2013

PORTARIA Nº19/2016/SEDEC/SJRC/MT, DE 29 DE NOVEMBRO DE
2016

Dispõe sobre composição da Comissão para Atribuição de aulas e/ou clas-
ses para o ano letivo de 2017.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de
suas atribuições legais e considerando o contido na Instrução Normativa
nº 01/2016/SEDEC.

R E S O L V E:

Art. 1º - Instituir a Comissão de Trabalho abaixo relacionado para conduzir
o processo de contagem de pontos e atribuição de aulas dos professores
efetivos da rede municipal de ensino para o ano letivo de 2017 e nomear
a Senhora Tatiane da Silva Fonseca como presidente da Comissão.

1. Ivone Antônia da Rosa Almeida – Secretária Municipal de Educação e
Cultura 2. Adriele Muniz – Assessora Pedagógica da SEDEC 3. Claudi-
van de Araújo Gericó – Presidente do Conselho Municipal de Educação 4.
Izabel Aparecida da Rosa Apone – Diretora Unidade Escolar 5. Marli Both
– Presidente Associação dos Profissionais da Educação – ASPROED 6.
Edna Calvário – Diretora Unidade Escolar 7. ÁdilaGeny Inácio dos Santos
Souza – Coordenadora Pedagógica NEI Criança Esperança 8. Ercília Te-
rezinha Timm Socoloski – Coordenadora Pedagógica APAE 9. Maria Bea-
triz Magalhães Moraes – Diretora Unidade Escolar 10. Josinéia Medeiros
– Diretora Unidade Escolar 11. Tatiane da Silva Fonseca – Representante
da Comissão da SEDEC

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

São José do Rio Claro, 29 de novembro de 2016.

Ivone Antônia da Rosa Almeida

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Portaria nº 008/2013

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - PORTARIA
Nº23/2016/SEDEC/SJRC/MT, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre critérios e procedimentos a serem adotados para o processo
de atribuição de classes e/ou aulas do Professor, pertencentes ao quadro
das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino e demais providên-
cias.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA no uso de
suas atribuições legais e,

Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/
96, a Lei Municipal nº 831/2010;

Considerando a Lei nº 11.494/2007/FUNDEB – que regulamenta o Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação;

Considerando a Lei Municipal nº 695/2007 e Lei Municipal nº 874/2011;

Considerando as Políticas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura
para Valorização dos Profissionais da Educação para assegurar formação,
acompanhamento e avaliação sistemática da prática educativa dos Profis-
sionais, de modo a promover avanços contínuos na melhoria da qualidade
de ensino;
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Considerando a importância em garantir o quadro permanente dos profis-
sionais efetivos nas unidades escolares municipais assegurando o com-
promisso para com os interesses e objetivos fundamentais da Educação
Básica;

RESOLVE:

Art. 1º - Orientar e estabelecer critérios a serem observados no processo
de atribuição de classes e/ou aulas e do quadro de pessoal, para fins de
atendimento às demandas das unidades escolares, em consonância com
previsão orçamentária da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Para o processo de atribuição de classes e/ou aulas das unidades
escolares serão consideradas as turmas formadas pelos alunos efetiva-
mente matriculados para o ano letivo de2017.

Art. 3º - A realização da contagem de pontos e a atribuição de classes e/
ou aulas serão acompanhadas pela equipe da SEDEC.

§ 1º - A ficha de pontuação/classificação, quadro de aulas livres e/ou subs-
tituição, cargos/funções e o quadro de pessoal da unidade escolar (após
conclusão do processo de atribuição) deverão ser afixados em local públi-
co e de fácil acesso.

Art. 4º - Para contagem de pontos referente à FORMAÇÃO/TITULAÇÃO
será considerado o ponto da maior titulação que o profissional tiver con-
cluído, não será permitida a contagem de dois títulos ou mais para o mes-
mo nível de formação.

Parágrafo Único – Para o processo de contagem de pontos será neces-
sário preencher a ficha de dados pessoais, atualizar todas as informações
inerentes do profissional e caberá à escola manter em arquivo cópia dos
documentos apresentados para atualização dos dados referentes à esco-
laridade (histórico escolar, certificado e diploma). Em casos de cursos con-
cluídos no exterior, o professor deverá apresentar a convalidação no Bra-
sil.

Art. 5º - Para comprovação da pontuação que se refere aos anos traba-
lhados será exigida a apresentação pelo profissional da educação, efetivo/
estabilizado a declaração emitida pelo Departamento de Pessoal, o qual
se responsabilizará pelas informações constantes no documento.

Art. 6º - Quando da apuração final dos pontos, os profissionais da edu-
cação deverão ser classificados por ordem decrescente de acordo com a
pontuação obtida, e em caso de empate, para efeito de desempate, serão
observados os seguintes critérios:

I – tempo de serviço na unidade escolar;

II – tempo de serviço na Rede Municipal de Ensino;

III – idade.

Art. 7º - Os profissionais da educação básica, efetivos e estabilizados
mencionados no art. 2º da Instrução Normativa nº 01/2016/SEDEC/
SJRCMT, quando do retorno às atividades funcionais, deverão apresentar-
se, para fins de atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de tra-
balho, na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Parágrafo Único – Para os profissionais mencionados no caput desse ar-
tigo será garantida atribuição de classe e/ou aulas na unidade escolar que
está lotado.

Art. 8º - A Equipe Gestora da unidade escolar deverá informar ao Presi-
dente da Comissão da Atribuição do Regime/Jornada de Trabalho, até o
dia 21/12/2016, o nome dos profissionais efetivos e/ou estabilizados que
constam da folha de pagamento e que não compareceram para atribuição
da jornada de trabalho, nem apresentaram documento legal autorizando o
afastamento daquela unidade.

Art. 9° - Caberá à equipe gestora da Secretaria Municipal de Educação
proceder à lotação onde houver vaga para o profissional efetivo ou esta-
bilizado que deixar de participar das etapas do processo de atribuição de

classes e/ou aulas, regime/jornada de trabalho, que constam desta Porta-
ria.

Art.10 – Nos casos em que o Profissional da Educação se sentir preju-
dicado, quando do processo de atribuição caberá recurso a Comissão de
Atribuição do Regime/Jornada de Trabalho, correspondente a etapa em
questão;

Parágrafo Único – O recurso no “caput” deste artigo não terá efeito sus-
pensivo do processo, devendo ser interposto, impreterivelmente até 24
(vinte e quatro) horas após cada sessão, tendo as Comissões de Atribui-
ções do Regime, o mesmo prazo para emitir parecer.

Art.11 – Compete a direção da unidade escolar em conjunto com a Asses-
soria Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e Cultura enturmar
alunos transferidos de acordo com a idade/ano ou idade/ciclo, consideran-
do a data de matrícula, a estabelecida pela legislação vigente, de modo a
favorecer a enturmação mais adequada no ano seguinte ou em qualquer
tempo em que o aluno apresentar o desenvolvimento esperado.

Parágrafo Único – Os alunos acima de 15 anos de idade serão atendidos
preferencialmente em escolas que ofereçam a Educação de Jovens e
Adultos;

Art.12–Os Profissionais da Educação em readaptação (desvio de função)
desenvolverão atividades pedagógico-administrativas de acordo com suas
possibilidades de atuação, a cumprir o regime/jornada de trabalho de 24
(vinte e quatro) horas semanais no horário escolar estabelecido pela es-
cola como de atendimento ao aluno, tais como em projetos pedagógicos
(suporte ao professor);

Art. 13 - Para funcionamento e utilização dos Recursos Didáticos, a jorna-
da de trabalho semanal dos profissionais da educação deverá ser dividida
de acordo com o número de turnos de atendimento ao aluno, observando-
se as respectivas particularidades, a saber:

§1º - LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA: A unidade escolar provida de
Laboratório de Informática instalado e em funcionamento terá direito a 01
(um) AUXILIAR ADMINISTRATIVO com conhecimento de informática (Art.
94 da Lei Municipal 874/2011), destinado a INFORMÁTICA EDUCATIVA
e demais projetos que envolvam a Tecnologia de Informação e Comuni-
cação (TIC), na escola e cumprir as atribuições previstas no art.96 da Lei
Municipal 874/2011.

§ 2º - No caso do professor regente das turmas do Atendimento Educaci-
onal Especializado, optar por dar continuidade na sala do AEE, este ficará
assegurado, dentro do seu período de efetivo. Não havendo o interesse,
será atribuída, dentro dos critérios estabelecidos pela Lei Municipal 874/
2011 e a Lei Municipal 1073/2015, no início do ano de 2017.

§3º - Os critérios para escolha do Professor Articulador serão atendidos
em regulamentação expedida pela Secretaria Municipal de Educação no
início do ano de 2017, atendendo o disposto na Lei Municipal 695/2007 e
a Lei Municipal 1073/2015.

Art. 14 - Para dar cumprimento a datas e prazos das Etapas e Fase do
processo de atribuição de classes e/ou aulas, e redistribuição dos pro-
fissionais da educação remanescentes, a Comissão responsável deverá
seguir rigorosamente o calendário daInstrução Normativa nº 01/2016/SE-
DEC/SJRC/MT, independentemente do período de Férias Coletivas.

Art. 15 - Os professores efetivos ou estabilizados que participaram do pro-
cesso de atribuição de classes e/ou aulas construirão o plano de trabalho
docente anual (cronograma de trabalho e atividades pedagógicas), incluin-
do objetivamente as ações a serem desenvolvidas nas horas atividades;

Parágrafo Único – A Equipe Gestora como monitora e mediadora do cum-
primento das horas atividades, caberá juntamente com o coletivo de pro-
fessores da unidade escolar fazer cumprir e:

I – definir a forma de operacionalização das horas atividades, bem como o
acompanhamento e avaliação que deverá ocorrer bimestralmente;
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II – assegurar o registro do processo de participação (presença em ativi-
dades internas e externas);

III – encaminhar os casos de não cumprimento das horas atividades a Se-
cretaria Municipal de Educação e Cultura para os devidos descontos em
folha de pagamento.

Art. 16 - O cumprimento da jornada de trabalho dos Profissionais da Edu-
cação ficará sob a responsabilidade da Equipe Gestora (Diretor, Secretá-
rio e Coordenador Pedagógico) da unidade escolar com acompanhamento
da Assessoria Pedagógica.

Art. 17 - Fica proibida a designação ou escolha de Secretário Escolar e
Coordenador Pedagógico que tenha parentesco consanguíneo ou por afi-
nidade até o 3º grau com o Diretor da Unidade Escolar.

Art. 18 - Os casos omissos deverão ser solucionados em primeira instân-
cia pela Comissão de Atribuição de classes e/ou aulas instituídas e, em
caso de impossibilidade, deverão ser encaminhados à Secretaria Munici-
pal de Educação e Cultura/SEDEC, para conhecimento, análise e parecer.

Art.19 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

São José do Rio Claro, 30 de novembro de 2016.

Ivone Antônia da Rosa Almeida

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Portaria nº 008/2013

RESOLUÇÃO N°. 06/2016 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016. -
CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE

O plenário do Conselho de Saúde de São José do Rio Claro instância má-
xima de controle social de saúde do município em reunião ordinária, rea-
lizada em 16 de Novembro de 2016, no uso de suas competências regi-
mentais e atribuições conferidas pela lei 139/1991 revogada pela Lei 799/
2009.

a) CONSIDERANDO a deliberação da reunião ordinária realizada no dia
16 de Novembro de 2016;

RESOLVE:

Art. 1°. Aprova Plano Municipal de Contingência da Dengue para 2017.

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, que se
dará nos locais de costume, quais sejam: Unidades básicas de saúde,
PAM, Câmara Municipal e Prefeitura Municipal.

São Jose do Rio Claro, 16 de Novembro de 2016.

Ercília Terezinha Timm Socoloski

Presidente CMS

Homologo:

SONIA SALETE MACHADO ZILIOTTO

Secretaria Municipal de Saúde.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - PORTARIA
N° 20/2016/SEDEC/SJRC, 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre composição da Comissão para Analisar os pedidos de Re-
moção dos Profissionais da Educação efetivos e ou estabilizados.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° – Instituir a Comissão de Trabalho abaixo relacionada para con-
duzir o processo de análise das solicitações de remoção dos professores

efetivos e estabilizados da Rede Municipal de Ensino e nomear a Senhora
Tatiane da Silva Fonseca como presidente da Comissão.

Ivone Antonia da Rosa Almeida - Secretária Municipal de Educação 2.
Claudivan de Araújo Gericó – Presidente do Conselho Municipal de Edu-
cação Edna Calvário – Representante dos Diretores das Escolas da
Rede MunicipalMarli Maria Both – Presidente da Associação dos Pro-
fissionais da Educação (ASPROED)Tatiane da Silva Fonseca – Repre-
sentante da Comissão da SEDEC

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

São José do Rio Claro, 30 de novembro de 2016.

Ivone Antônia da Rosa Almeida

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Portaria nº 008/2013

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

SECRETARIA DE FAZENDA
ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº 86/2015, que fazaPre-
feitura Municipal de São José dos Quatro Marcos – MT, inscrita no CNPJ
N° 15.024.029/0001-80, sediada na Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso e a
Empresa: AUTO POSTO QUATRO MARCOS – LTDA, Inscrita no CNPJ
sob o nº 37.472.511/0001-16, sediada na Rodovia MT – 175 KM 35, Zona
Urbana – Cep 78.285-000, no Município de São José dos Quatro Marcos,
Estado de Mato Grosso. Tendo por objeto: Prorrogação de Prazo. SEXTO
TERMO ADITIVO DA ATA DE nº 12/2013, que fazaPrefeitura Municipal
de São José dos Quatro Marcos – MT, inscrita no CNPJ N° 15.024.029/
0001-80, sediada na Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso e a Empresa: J. C.
FONSECA & FONSECA CIA LTDA inscrita no CNPJ 26.562.348/0001-66,
sediada na Av. São Paulo, 2202, São José dos Quatro Marcos – MT.Tendo
por objeto: Prorrogação de Prazo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATO nº 026/2014

Espécie: Sexto Termo Aditivo ao Contrato nº 026/2014

Objeto: acréscimo do quantitativo do valor inicial do contrato

Contratante: Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa

Contratada J.V CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 11.476.407/0001-06

Valor: R$ 57.174,83 (cinqüenta e sete mil cento e quatro reais e oitenta e
três centavos)

Recurso: MDS

Data do Aditivo: 28 de outubro de 2016.

Amparo Legal: art. 65, inciso I, da Lei nº 8.666/93

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATO nº 020/2016

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 020/2016

Objeto: A prorrogação da vigência execução do contrato

Contratante: Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa

Contratada: S A LIMA CONSTRUCOES LTDA-EPP/CNPJ: 13.908.247/
0001-52

Convenio: SECID
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Prazo: 60 dias

Data Aditivo: 10 de Outubro de 2016.

Amparo Legal: art. 65, inciso I, da Lei nº 8.666/93

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATO nº 025-2016

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 025/2016

Objeto: A prorrogação da vigência execução do contrato

Contratante: Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa

Contratada: S A LIMA CONSTRUCOES LTDA-EPP/CNPJ: 13.908.247/
0001-52

Convenio: SINFRA

Prazo: 60 dias

Data Aditivo: 25 de outubro de 2016

Amparo Legal: art. 65, inciso I, da Lei nº 8.666/93

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL - COMPRAS
EXTRATO DO 4º ADITIVO AO CONTRATO Nº 061/2015.

EXTRATO DO 4º ADITIVO AO CONTRATO Nº 061/2015.

Partes: O MUNICÍPIO DE SAPEZAL INSCRITO NO CNPJ/MF SOB O Nº
01.614.225/0001-09 E

ANTONIO INÁCIO FEYH - ME, inscrita no CPNJ nº 07.376.846/0001-70.

Objetivo: Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato Administrativo
n° 061/2015, pelo prazo de 03 (três) meses que compreenderá o período
de 19/11/2016 até 19/02/2017.

Justificativa: O presente Termo Aditivo justifica-se, segundo consta na
Solicitação da Secretaria, devido à necessidade da continuação da pres-
tação de serviço, para atender aos usuários que carecem de apoio da Se-
cretaria de Assistência Social e Cidadania.

Vigência do contrato: Do dia 19/11/2016 até 19/02/2017.

Valor: R$ 30.000,00.

Modalidade: Inexigibilidade Nº 013/2015.

Secretaria: Secretaria de Assistência Social e Cidadania.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO CONCORRÊNCIA

PÚBLICA Nº 002/2016

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP/MT, por meio da Comissão Per-
manente de Licitação, torna público que na licitação modalidade CON-
CORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2016, cujo objeto é a outorga de conces-
são, durante um período de 05 (cinco) anos a contar da data de assina-
tura do contrato, compreendendo a exploração dos serviços públicos de
administração, produção e distribuição de refeições diárias no restauran-
te popular “Dulce Ana Garcia”, com o fornecimento de todos os gêneros
e demais insumos, supervisão e treinamento de mão de obra, prestação
de serviços de manutenção corretiva e preventiva das instalações, equi-
pamentos e utensílios utilizados em conformidade com normas de segu-
rança do trabalho e vigilância sanitária, a serem prestados pela conces-
sionária aos usuários que se localizem na área de concessão, no Muni-
cípio de Sinop – MT, em caráter de exclusividade, foram HABILITADA-
Sas empresas GASTRONUTRI REFEIÇÕES E SERVIÇOS LTDA (CNPJ/
MF 09.651.149/0001-05); NUTRICOL COMÉRCIO DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS EIRELI (CNPJ/MF 05.142.508/0001-48); PACK FOOD CO-
MÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA (CNPJ/MF 61.774.683/0001-29); ANA
PAULA HORING GIOVELLI ME (CNPJ/MF 12.685.478/0001-81); W. R.
ARAÚJO & CIA LTDA (CNPJ/MF 06.001.805/0001-36); LÁZARO, GIME-

NEZ & CIA LTDA (CNPJ/MF 01.945.358/0001-50); A DE S LACERDA
JUNIOR ME (CNPJ/MF 12.978.794/0001-41); VIVO SABOR ALIMENTA-
ÇÃO LTDA (CNPJ/MF 01.827.489/0001-32); T.N. MACHADO ME (CNPJ/
MF 97.531.702/0001-33); e IT ALIMENTOS LTDA (CNPJ/MF 01.711.147/
0001-52). O prazo recursal é de 5 (cinco) dias úteis, previsto no art. 109,
inciso I, alínea ‘a’ da Lei nº 8.666/93. Sinop/MT, 30 de novembro de 2016.

Adriano dos Santos

Presidente da C. P. L.

Portaria nº 036/2016

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO N.º

067/2016

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP-MT torna público para conheci-
mento geral, que tendo em vista equívoco na publicação do dia 30/11/
2016 no AMM – Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Ma-
to Grosso, Edição nº 2.614 página nº 274, retificamos o supracitado da se-
guinte forma:

ONDE SE LÊ: REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2016.

LEIA-SE: DISPENSA DE LICITAÇÃTO Nº 011/2016.

Sinop-MT, 30 de Novembro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP
PORTARIA Nº 1197/2016

DATA: 29 de novembro de 2016.

SÚMULA: Designa a servidora SELMA DE OLIVEIRA SILVA para exercer
a função de Fiscal do Contrato nº 068/2016.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto
no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro de 2008, que aprovou a Ins-
trução Normativa nº. 016/2008 que estabelece normas e procedimentos
para acompanhamento e controle da execução dos contratos;

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar a servidora SELMA DE OLIVEIRA SILVA, matrícula nº
7294, para exercer a função de Fiscal do Contrato nº 068/2016, oriundo
do Pregão Presencial nº. 097/2015, que trata da “Contratação de Empresa
Especializada em Prestação de Serviços de Casa de Apoio em Cuiabá
com o intuito de Alojar Pacientes que irão Realizar Exames/Procedimentos
nas Cidades de Cuiabá/MT e Várzea Grande/MT, para atender às neces-
sidades da Secretaria Municipal de Saúde”.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 29 de novembro de 2016.

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP
PORTARIA Nº 1196/2016

DATA: 29 de novembro de 2016

SÚMULA: Designa a servidora que menciona.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

R E S O L V E:
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Art. 1º. Designar a servidora que menciona, a partir do dia 01 de novembro
de 2016, conforme Lei Complementar nº. 062/2011:

MAT. NOME CARGO INSTITUIÇÃO

6384 MÁRCIA DA RO-
SA

COORDENAÇÃO PEDAGÓ-
GICA

EMEI NEUZA
GRAF

Art. 2º. A designação de que trata o artigo anterior ocorre em função da
destituição da servidora Suzana Landmann pela Portaria nº 1113/2016, de
20 de outubro de 2016.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 29 de novembro de 2016.

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP
PORTARIA Nº. 1195/2016

DATA: 29 de novembro de 2016.

SÚMULA: Torna pública a Entrada em Exercício, no quadro Efetivo, do servidor que menciona.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º. Tornar pública a entrada em exercício no quadro Efetivo, do servidor que menciona:

Matricula Nome Cargo CE Admissão Substituição Justificativa para Convocação

12374 EDNE DO NASCI-
MENTO LIELL

945 - AUXILIAR DE MANU-
TENCAO DE INFRA-ESTR 31 17/11/

2016
Marcia de Oliveira
Guarda Aposentou – Portaria 1031/2016

12376 ELIANE QUEIROZ
DE SOUZA

943 - AUXILIAR DE NUTRI-
CAO 31 08/11/

2016
Mariely Aparecida
dos Santos Souza

Não compareceu para Assumir o concurso Público –
Termo de não Comparecimento n° 008/2016

12377 LIZ ROSELIA LIMA
DA SILVA

943 - AUXILIAR DE NUTRI-
CAO 31 10/11/

2016
Raphael Bezerra
Teixeira

Não compareceu para Assumir o concurso Público –
Termo de não Comparecimento n° 008/2016

12373 LUCIA TRIQUES DA
SILVA

945 - AUXILIAR DE MANU-
TENCAO DE INFRA-ESTR 31 09/11/

2016
Wanderleia Luiz de
Paula Exonerou – Portaria 1053/2016

12379
MAX BIAGGI BE-
SERRA DE OLIVEI-
RA

945 - AUXILIAR DE MANU-
TENCAO DE INFRA-ESTR 31 28/11/

2016
Jonas Fernandes
de Azevedo

Não compareceu para Assumir o concurso Público –
Termo de não Comparecimento n° 008/2016

12378 SHEILA DA COSTA
SILVA LIMA

943 - AUXILIAR DE NUTRI-
CAO 31 22/11/

2016 Thais Clair Gielow Não compareceu para Assumir o concurso Público –
Termo de não Comparecimento n° 008/2016

12375 SIVONEIDE BEZER-
RA DE OLIVEIRA

943 - AUXILIAR DE NUTRI-
CAO 31 07/11/

2016
Lidia Aparecida dos
Santos

Não compareceu para Assumir o concurso Público –
Termo de não Comparecimento n° 008/2016

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 29 de novembro de 2016.

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP
PORTARIA Nº 1194/2016

DATA: 29 de novembro de 2016

SÚMULA: Exonera a pedido, do quadro temporário, a servidora que men-
ciona.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º. Exonerar, a pedido, do quadro temporário a servidora que mencio-
na:

MAT. NOME CARGO CE EXONERAÇÃO

12330 IVANI JULIANO
GONÇALVES

AUXILIAR DE NUTRI-
ÇÃO – TEMP. 31 24.11.2016

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 29 de novembro de 2016.

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP
PORTARIA Nº 1193/2016

DATA: 29 de novembro de 2016

SÚMULA: Concede à servidora efetiva ELISA DA LUZ, ocupante do cargo
de Técnica de Enfermagem, Referência CE -16, matrícula nº 4231, licença
para tratar de assuntos particulares pelo período de 03 (três) anos.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e atendendo o disposto
na Lei nº 254/93, com nova redação conferida pela Lei nº 1704/2012, 03
de julho de 2012;

R E S O L V E:

Art. 1º. Conceder à servidora efetiva ELISA DA LUZ, ocupante do cargo
de Ténica de Enfermagem, Referência CE- 16, matrícula nº 4231, licença
para tratar de assuntos particulares pelo período de 03 (três) anos, nos
termos do art. 2º da Lei nº 1704/2012, de 03 de julho de 2012.

Art. 2º. A licença de que trata a presente será computada a partir de 28 de
nobembro de 2016.
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Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 29 de novembro de 2016.

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP
PORTARIA Nº. 1192/2016

DATA: 29 de novembro de 2016.

SÚMULA: Prorroga, em caráter temporário a contratação dos servidores que menciona.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º. Prorrogar, em caráter temporário a contração, dos servidores que menciona:

Matrícula Nome Cargo Período Inicial Período final Ce
12254 AFONSO DANTOS DOS SANTOS AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA 30 04.11.2016 03.05.2017 31
12253 BENEDITO DIMAS VIEIRA AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA 30 04.11.2016 03.05.2017 31
12262 ARLEI SACKMANN PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 05.11.2016 04.05.2017 29
12258 RUTH DA COSTA BATISTA SILVA AUXILIAR DE NUTRIÇÃO 30 05.11.2016 04.05.2017 31
12256 MATEUS RIBEIRO DE SOUZA AUXILIAR DE NUTRIÇÃO 30 06.11.2016 05.05.2017 31
12261 MARIA APARECIDA SANTOS DE OLIVEIRA PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 09.11.2016 08.05.2017 29
12255 NEUSA VIANA DOS SANTOS AUXILIAR DE NUTRIÇÃO 30 10.11.2016 09.05.2017 31
12269 ADRIANA COPI RAMOS AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA 30 18.11.2016 17.05.2017 31
12270 DALMIRA ROSA DIAS AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA 30 18.11.2016 17.05.2017 31
12297 DJORDANA CECILIA BOMBARDA PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 18.11.2016 17.05.2017 29
12271 FABIANE BERNADETE BATISTELLA POSSARI PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 18.11.2016 17.05.2017 29
12273 LAUDICEIA LISBOA CORREA PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 18.11.2016 17.05.2017 29
12274 LUANNA MARIA MARTINS LEITE DE OLIVEIRA PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 18.11.2016 17.05.2017 31
12281 PAULO SILVANO XAVIER DE CARVALHO AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA 30 18.11.2016 17.05.2017 31
12276 REJANE HISTER PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 18.11.2016 17.05.2017 29
12275 CATIA FERNANDA RISTOFF PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 19.11.2016 18.05.2017 29
12284 OSINEIA DOS SANTOS WON ANCHEN AUXILIAR DE NUTRIÇÃO 30 19.11.2016 18.05.2017 31
12288 PERLLA DE AGUIAR DUTRA PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 19.11.2016 18.05.2017 29
12286 VANESSA RODRIGUES DE LIMA PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 19.11.2016 18.05.2017 29
12291 JAQUELINE BARBOSA SILVERIO AUXILIAR DE NUTRIÇÃO 30 20.11.2016 19.05.2017 31
12296 JOSE ANTONIO COSTA AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA 30 20.11.2016 19.05.2017 31
12298 JULIANE BIANCHINI PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 20.11.2016 19.05.2017 29
12294 LAIZA NASCIMENTO CONCEICAO AUXILIAR DE NUTRIÇÃO 30 20.11.2016 19.05.2017 31
12285 PRISCYLA DOS SANTOS FERREIRA AUXILIAR DE NUTRIÇÃO 30 20.11.2016 19.05.2017 31
12301 ELDA FLAVIA DA SILVA PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA 30 23.11.2016 22.05.2017 29
12292 MABELY JESSICA PORTELLA AUXILIAR DE NUTRIÇÃO 30 23.11.2016 22.05.2017 31

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 1136/2016, de 01 de
novembro de 2016.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 29 de novembro de 2016.

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP
ERRATA EXTRATO – 2º TERMO ADITIVO AO CONVENIO Nº 015/2016

Publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato
Grosso dia 29/11/2016, Página: 374 – nº 2.613.

Onde se lê:

EXTRATO – 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 002/2016

Leia-se:

EXTRATO – 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 015/2016

Onde se lê:

CONVENENTE: CONSELHO DA COMUNIDADE DE SINOP

Leia-se:

CONVENENTE: CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA DE SI-
NOP

Sinop-MT, 30 de novembro de 2016.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2016 –

SRP 105/2016

A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, Art.
21 do Decreto 3.555/00, torna público resultado do Pregão Eletrônico nº
039/2016 – SRP 105/2016, referente a Aquisição de Materiais e Equi-
pamentos Odontológicos para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde. Empresas vencedoras: BIO LOGICA DISTRIBUI-
DORA EIRELI - EPP, CNPJ/MF: 06.175.908/0001-12, Item: 1, 2, 3, 4, 5,
6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25,
26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 90, 128, 129, 130, 135, 136,
154, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 249, 264, 265, 306, 307, 308, 309,
316, 321, 323, 324, 329, 331, 342, 372, 380, 395, 406, 407, 418. DENTAL
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CREMER PRODUTOS ODONTOLOGICOS S.A. CNPJ/MF: 14.190.675/
0002-36, Item: 38, 42, 43, 62, 63, 64, 76, 164, 201, 318, 319, 320, 322,
325, 326, 327, 330, 341, 367, 376, 408, 415, 416, 419, 420. L.M. LADEI-
RA & CIA LTDA - ME, CNPJ/MF: 06.926.016/0001-06, Item: 39, 40, 44,
45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 67, 68, 69, 72, 73,
74, 75, 80, 82, 84, 86, 89, 131, 132, 133, 134, 137, 138, 139, 140, 143,
144, 145, 146, 148, 149, 150, 152, 153, 155, 157, 158, 160, 161, 177, 178,
179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 193, 194,
196, 197, 198, 202, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 213, 214, 215, 216,
217, 218, 219, 220, 221, 225, 226, 228, 229, 230, 231, 232, 235, 236,
237, 238, 239, 240, 241, 242, 244, 245, 246, 247, 248, 250, 251, 252,
254, 255, 256, 257, 259, 262, 263, 266, 267, 268, 270, 271, 272, 273,
274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287,
288, 290, 295, 296, 297, 298, 299, 300, 301, 302, 303, 304, 305, 310,
311, 312, 313, 317, 333, 334, 335, 336, 337, 338, 339, 346, 347, 348,
349, 350, 352, 353, 354, 355, 356, 358, 359, 361, 364, 365, 369, 370,
375, 384, 386, 389, 390, 391, 393, 394, 396, 398, 399, 402, 403, 404,
405, 417, 421. IN-DENTAL PRODUTOS ODONTOLOGICOS, MEDICOS
E HOSPITALARES LTDA, CNPJ/MF: 07.788.510/0001-14, Item: 41, 61,
65, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106,
107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121,
122, 123, 124, 125, 126, 127, 159, 175, 176, 191, 192, 195, 199, 200,
203, 260, 328, 373, 374, 377, 378, 379, 381, 382, 383. PERFIL HOSPI-
TALAR LTDA ME, CNPJ/MF: 19.430.036/0001-33, Item: 52, 53, 70, 77,
78, 79, 81, 83, 85, 87, 88, 141, 142, 166, 167, 204, 222, 224, 233, 234,
243, 253, 291, 292, 293, 294, 314, 315, 344, 351, 363, 366, 385, 387, 388,
397. SALVI, LOPES & CIA. LTDA - ME, CNPJ/MF: 82.478.140/0001-34,
Item: 66, 162, 165, 258, 371, 392, 400. E.C. DOS SANTOS COMERCI-
AL EIRELI - EPP, CNPJ/MF: 02.136.854/0001-25, Item: 71, 156, 261,
345, 357, 362. SANTA LUCIA PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI - ME,
CNPJ/MF: 21.536.580/0001-06, Item: 147, 409, 411, 413. EMIGÊ MATE-
RIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA, CNPJ/MF: 71.505.564/0001-24, Item:
151. SINOMEDICA COMERCIO PRODUTOS MEDICOS - HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ/MF: 10.317.320/0001-23, Item: 223, 360, 401. HIPER-
DENTAL COMERCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS ODONTO-
LÓGICOS MEDICO HOSPTALAR LTDA - EPP, CNPJ/MF: 13.994.852/
0001-93, Item: 227, 289, 340, 410, 412, 414. BETANIAMED COMERCIAL
EIRELI - EPP, CNPJ/MF: 09.560.267/0001-08, Item: 343. Homologado
em 30 de novembro de 2016.

Marcello Pavan

Pregoeiro – Portaria nº 168/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP
PORTARIA Nº. 1198/2016

DATA: 29 de novembro de 2016

SÚMULA: Revoga a Portaria nº. 1160/2016, de 18 de novembro de 2016.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

R E S O L V E:

Art. 1º. Fica revogada a Portaria nº. 1160/2016, de 18 de novembro de
2016.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 29 de novembro de 2016

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA

SERRAPREV
LEI 4707 E DECRETO 403 - SERRAPREV

LEI N.º 4.707, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016.

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DAS METAS FINANCEIRAS DA LEI
Nº 4.417/2015 – PLANO PLURIANUAL – PPA E NA LEI Nº 4.480/2015
– LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO, E SOBRE A ABER-
TURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, NA ESTRUTURA DA
LEI 4.543/2015 – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA, NO VALOR DE
R$ 1.040.000,00 (UM MILHÃO E QUARENTA MIL REAIS), DESTINA-
DOS A CUSTEAR DESPESAS DO INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVI-
DÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE TANGARÁ DA SERRA - SER-
RAPREV, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alteradas as metas financeiras, na Lei nº 4.417/2015 – Plano
Plurianual e nº 4.480/2015 - LDO- Lei de Diretrizes Orçamentárias, confor-
me planilha abaixo:

De:

PROGRAMA: 0035 - GESTÃO DA POLITICA
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDO-
RES PÚB. MUNC. TANGARA DA SERRA

Cód. Detalhamento Meta Fi-
nanceira

2551
Encargos com Inati-
vos e Pensionistas-
Poder Executivo

3.480.
000,00

2556
Encargos com Inati-
vos e Pensionistas –
Poder Legislativo

109.
924,86

2557
Encargos com Bene-
fícios Previdenciári-
os – Poder Legislati-
vo

109.
000,00

9996 Reserva de Contin-
gência do RPPS

7.103.
476,46

De:

PROGRAMA: 0035 - GESTÃO DA POLITICA
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDO-
RES PÚB. MUNC. TANGARA DA SERRA

Cód. Detalhamento Meta Fi-
nanceira

2551
Encargos com Inati-
vos e Pensionistas-
Poder Executivo

4.520.
000,00

2556
Encargos com Inati-
vos e Pensionistas –
Poder Legislativo

54,86

2557
Encargos com Bene-
fícios Previdenciári-
os – Poder Legislati-
vo

10,00

9996 Reserva de Contin-
gência do RPPS

6.282.
336,46

Art. 2º Fica autorizado o Executivo a abrir no setor de Contabilidade dessa
Prefeitura Municipal, Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 1.040.
000,00 (Um milhão e quarenta mil reais), conforme segue:

SERRAPREV

PROJETO/ATIVIDADE CÓD. ESPEC.NAT.
DESP.

CÓD. NAT.
DESP VALOR

ENCARGOS INATIVOS E
PENSIONISTAS-PODER EXE-
CUTIVO

2551 1.040.
000,00

Aposent. , Re-
serva Remu-
ner.

3.1.90.01.00.
00.
0153000000

950.
000,00

Pensões
3.1.90.03.00.
00.
0153000000

90.
000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:
R$ 1.040.000,00 (Um milhão e
quarenta mil reais)
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Art. 3º A presente Abertura de Crédito Suplementar, de que trata o artigo
anterior, será subsidiado com recursos provenientes da redução das se-
guintes dotações orçamentárias:

SERRAPREV

PROJETO/ATIVIDADE CÓD. ESPEC.NAT.
DESP.

CÓD. NAT.
DESP VALOR

ENCARGOS COM INATIVOS E
PENS. – PODER LEGISLATIVO 2556 109.

870,00
Aposentad.,
Reservas Re-
munerada

3.1.90.01.
00.00.
0153000000

69.
900,00

Pensões
3.1.90.03.
00.00.
0153000000

19.
990,00

Sentenças Ju-
diciais

3.1.90.91.
00.00.
0153000000

9.
990,00

Indenizações e
Restituições

3.3.90.93.
00.00.
0153000000

9.
990,00

ENCARGOS COM BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIO – PODER LE-
GISLATIVO

2557 108.
990,00

Outros Benefí-
cios Previden-
ciários

3.1.90.05.
00.00.
0153000000

108.
990,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
DO RPPS 9996 821.

140,00

Reserva de
Contingência

9.9.99.99.
00.00.
0153000000

821.
140,00

TOTAL DA REDUÇÃO:
R$ R$ 1.040.000,00 (Um milhão e
quarenta mil reais)

Art. 4º A presente Abertura de Crédito Suplementar ampara-se no Inciso I
do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320, de 1964 e os recursos orçamentários
utilizados são os previstos no Artigo 43, § 1º, inciso III da Lei retrocitada,
ou seja, provenientes da Redução de Dotação Orçamentária.

Art. 5ºEm atendimento à Lei nº 3.462/2010, de 18 de Novembro de 2010,
o objeto deste Projeto de visa adequar o orçamento do Instituto Municipal
de Previdência Social dos Servidores Públicos municipais – SERRAPREV
para complementar o saldo orçamentário destinado a custear as despesas
com aposentadorias e pensões até o encerramento do exercício, tendo em
vista as concessões dos benefícios durante o corrente ano.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos
vinte e quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezes-
seis, 40º aniversário de Emancipação Político Administrativa.

Prof. Fábio Martins Junqueira

Prefeito Municipal

Maria das Graças Souto

Secretária Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br

DECRETO n.º 403,de 24 de NOVEMBRO de 2016.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-
TAR, NA ESTRUTURA DA LEI 4.543/2015 – LEI ORÇAMENTÁRIA ANU-
AL – LOA, NO VALOR DE R$ 1.040.000,00 (UM MILHÃO E QUARENTA
MIL REAIS), DESTINADOS A CUSTEAR DESPESAS DO INSTITUTO
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE TAN-
GARÁ DA SERRA - SERRAPREV.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c.c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Mu-
nicípio e, especialmente pela Lei n.º 4.707, de 24 de novembro de 2016.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto no setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal,
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 1.040.000,00 (Um milhão e
quarenta mil reais), conforme segue:

SERRAPREV

PROJETO/ATIVIDADE CÓD. ESPEC.NAT.
DESP.

CÓD. NAT.
DESP VALOR

ENCARGOS INATIVOS E
PENSIONISTAS-PODER EXE-
CUTIVO

2551 1.040.
000,00

Aposent. , Re-
serva Remu-
ner.

3.1.90.01.00.
00.
0153000000

950.
000,00

Pensões
3.1.90.03.00.
00.
0153000000

90.
000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:
R$ 1.040.000,00 (Um milhão e
quarenta mil reais)

Art. 2º A presente Abertura de Crédito Suplementar, de que trata o artigo
anterior, será subsidiado com recursos provenientes da redução das se-
guintes dotações orçamentárias:

SERRAPREV

PROJETO/ATIVIDADE CÓD. ESPEC.NAT.
DESP.

CÓD. NAT.
DESP VALOR

ENCARGOS COM INATIVOS E
PENS. – PODER LEGISLATIVO 2556 109.

870,00
Aposentad.,
Reservas Re-
munerada

3.1.90.01.
00.00.
0153000000

69.
900,00

Pensões
3.1.90.03.
00.00.
0153000000

19.
990,00

Sentenças Ju-
diciais

3.1.90.91.
00.00.
0153000000

9.
990,00

Indenizações e
Restituições

3.3.90.93.
00.00.
0153000000

9.
990,00

ENCARGOS COM BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIO – PODER LE-
GISLATIVO

2557 108.
990,00

Outros Benefí-
cios Previden-
ciários

3.1.90.05.
00.00.
0153000000

108.
990,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
DO RPPS 9996 821.

140,00

Reserva de
Contingência

9.9.99.99.
00.00.
0153000000

821.
140,00

TOTAL DA REDUÇÃO:
R$ R$ 1.040.000,00 (Um milhão e
quarenta mil reais)

Art. 3º A presente Abertura de Crédito Suplementar ampara-se no Inciso I
do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320, de 1964 e os recursos orçamentários
utilizados são os previstos no Artigo 43, § 1º, inciso III da Lei retrocitada,
ou seja, provenientes da Redução de Dotação Orçamentária.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos
vinte e quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezes-
seis, 40º aniversário de Emancipação Político Administrativa.

Prof. Fábio Martins Junqueira

Prefeito Municipal

Maria das Graças Souto

Secretária Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2016.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2016. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA
SERRA- MT, através da Pregoeira, nomeada pela Portaria nº 559/GP/
2016 de 05.09.2016, torna público para conhecimento dos interessados,
que fará realizar no dia 15 DE DEZEMBRO DE 2016, às 08:00 horas,
na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Avenida Brasil nº 2.351-
N, 2º Piso, Bairro Jardim Europa, Licitação, na modalidade Pregão Pre-
sencial, do Tipo Menor por Item. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS, para
futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PA-
RA FORNECIMENTO DE DIVISÓRIAS, FORROS E VIDROS COM INS-
TALAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM PARA ATENDER NECES-
SIDADES DAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO, conforme especifi-
cações constantes nos Anexos II e III, do Edital. O edital completo estará
disponível para acesso dos interessados a partir do dia 01 de Dezembro
de 2016, através do site: http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Licitacoes/.
Demais Informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Lici-
tações, através do telefone 65-3311-4800. Tangará da Serra- MT, 30 de
Novembro. Tatiana Ávila Grigoletti- Chefe do Departamento de Licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

AVISO DA TERCEIRA SUSPENSÃO CONCORRENCIA PUBLICA N.
06/2016

Processo n.386530/2016. O Município de Várzea Grande Estado de Mato
Grosso, por meio da Comissão Permanente de Licitação-CPL, designada
pela Portaria n. 025/2016, comunica aos interessados, FICA SUSPENSO
a Concorrência Pública na forma Menor Preço Por Lote, sob o regime de
execução indireta de empreitada Por Preço Global, cujo objeto: Contrata-
ção de empresa especializada em construção civil e serviços de Engenha-
ria para execução de Coberturas de Quadras Escolares Pequenas e cons-
trução de Quadra Poliesportiva com Vestiário projetos padronizados FN-
DE, conforme edital e anexo. Que a realização para o dia 19 de dezembro
de 2016, as 08h30min (horário local). Foi SUSPENSA, para adequações
das Planilhas, conforme Oficio n.414/GAB/SMECEL/2016.Informações na
Prefeitura Municipal de Várzea Grande - Superintendência de Licitação,
nos dias úteis das 08h00min às 18h00min, sito à Avenida Castelo Bran-
co, 2500 e ou no site: www.varzeagrande.mt.gov.br. Várzea Grande-MT,
30 de Novembro de 2016. Landolfo L Vilela Garcia, Presidente Comissão
Permanente de Licitação.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Edital de Convocação para a1ª Conferência Municipal de Saneamento Bá-
sico de Várzea Grande/MT.

A Prefeita de Várzea Grande,Lucimar Sacre de Campos, convoca a po-
pulação e as entidades representativas dos diversos segmentos da comu-
nidade, os membros dos Comitês de Coordenação e Executivo e os De-
legados Natos para a 1ª Conferência Municipal de Saneamento Básico,
atendendo ao disposto na Lei Federal 11.445/2007, para a consolidação
do Plano Municipal de Saneamento Básico.

A 1ª Conferência Municipal de Saneamento Básicoterá como objetivos e
finalidades:

I - Apresentara Política Municipal de Saneamento Básico à comunidade,
bem como seus instrumentos;

II - Propor a interlocução entre a sociedade civil, poder público e trabalha-
dores da área de saneamento sobre assuntos relacionados ao Plano Mu-
nicipal de Saneamento Básico - PMSB de Várzea Grande;

III - Sensibilizar e mobilizar a sociedade para o estabelecimento de agen-
das, metas, planos e desafios do Saneamento Básico - PMSB em Várzea
Grande;

IV - Propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade,
considerando as diferenças de sexo, idade, raça e etnia, para a formulação
de proposições, realização de avaliações sobre as formas de execuçãodo
Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB deVárzea Grande;

V - Promover e estimular a realização da 1ª Conferência Municipal de Sa-
neamento Básico, como instrumento para garantir gestão democrática do
Plano Municipal de Saneamento Básico de Várzea Grande;

VI - Avançar na consolidaçãodo Plano Municipal de Saneamento Básico
de Várzea Grande;

VII - Realizar balanço dos resultados das Reuniões Públicas, Consultas
Públicas, Encontros Técnicos, Diagnósticos, Prospectivas e Programas,
Projetos e Ações do Plano Municipal de Saneamento Básico e,

VIII - Reunir representantes de diversos segmentos para votar as propos-
tas colhidas durante as Reuniões Públicas, Consultas Públicas, Encontros
Técnicos, Diagnósticos, Prospectivas e Programas, Projetos e Ações, a
fim de consolidar e aprovar o Plano Municipal de Saneamento Básico de
Várzea Grande.

Data: dia 15 de dezembro de 2016

Hora: 13:00h

Local:Rosane Miranda Buffet – Rua Gal. Manoel Gomes, 279 – Ponte No-
va- V. Grande

Várzea Grande, 14 de novembro de 2016.

Lucimar Sacre de Campos

Prefeita Municipal de Várzea Grande – MT

Manoel Tereza P. Santos

Assessor Especial de Gabinete

EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 097/2013

PARTES INTERESSADAS: Prefeitura Municipal de Várzea Grande-MT e
a Empresa MARQUES E MENDONÇA LTDA, inscrita no CNPJ n°. 37.482.
098/0001-70. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Encontra vinculado aos termos
e condições do art. 57, II, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, bem como
nos demais documentos acostados no PROCESSO GESPRO Nº. 411830/
2016. OBJETO: Tem por objeto aditar o item 3.1 da CLÁUSULA TERCEI-
RA – DA VIGÊNCIA E SUAS PRORROGAÇÕES, os itens 5.1 e 5.2 da
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR GLOBAL, DA DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA E DA FORMA DE PAGAMENTO, e a CLÁUSULA DÉCIMA PRI-
MEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO, referente a
contratação de empresa capacitada para a prestação de serviços funerári-
os, com fornecimento de material (urnas), serviços de preparação do corpo
e translado para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Vár-
zea Grande - MT. VALOR GLOBAL: Por este termo tem o montante de R$
542.354,00 (quinhentos e quarenta e dois mil trezentos e cinquenta e qua-
tro centavos). UO: SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLI-
COS E MOBILIDADE URBANA. DO: 38.06.15.452.0022. P/A: 2.254. ND:
3.3.90.39.00.00.00 – OST PJ. FONTE: 0999. VIGÊNCIA: Fica prorrogado
pelo período de 12 (doze) meses o prazo da vigência do Contrato princi-
pal, produzindo seus efeitos a partir do seu vencimento. FISCAL DO CON-
TRATO: Fica designada pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e
Mobilidade Urbana para este ato, a servidora CATARINA MARQUES DE
ASSIS, portadora da cédula de identidade RG n°. 162.54619 SSP/MT, ins-
crita no CPF n°. 009.921.791-06.

DATA DE ASSINATURA: 18.11.2016.

BRENO GOMES

Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana – Contra-
tante - PMVG/MT

MARQUES E MENDONÇA LTDA
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Contratada

2ª RETIFICAÇÃO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA GAB/SMECEL/VG N.º
001/2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
LAZER DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, no uso de suas atribui-
ções legais, torna público e estabelece a 2ª retificação da Instrução Nor-
mativa GAB/SMECEL/VG/MT N.º 001/2016, nos itens a seguir descritos,
mantendo inalterados os demais itens.

ONDE-SE LÊ:

ANEXO I

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL POR CARGOS

h) CARGO: TÉCNICO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO EDUCACIO-
NAL (TSAE) – PERFIL: TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DA INFRAES-
TRUTURA E HIGIENIZAÇÃO ESCOLAR

NÚMERO DE DEPENDÊNCIAS
ADMINISTRATIVAS/SALAS DE
AULA EM FUNCIONAMENTO

NÚMERO DE SERVIDORES TÉCNICO EM
MANUTENÇÃO, LIMPEZA E ORGANIZA-
ÇÃO DA INFRAESTRUTURA ESCOLAR

MATUTINO VESPERTINO
ATÉ 06 01 01
DE 07 A 10 02 02
DE 10 A 12 03 03
ACIMA DE 12 04 04

Observação: Considera-se dependências administrativas: biblioteca, la-
boratório de informática, banheiros, sala da direção, sala de professor, se-
cretaria escolar, cozinha e refeitório. ANEXO VI

FORMULÁRIO PARA SISTEMATIZAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE CLAS-
SES E/OU AULAS

02- ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL:

2.1 ATUALIZAÇÃO PEDAGAGÓGICA PONTUAÇÃO
A) Cursos na área da educação que contemplem conhecimentos
didático–curriculares e de políticas educacionais 1.0 (um) ponto pa-
ra cada 100 (cem) horas, somando um total de 300 (trezentas) ho-
ras com certificados a partir do ano 2014.

3,0 (três
pontos)

B) Por participação no ano letivo de 2016, no Projeto “Espaço de
Saberes”, mediante certificado registrado pela Secretaria Municipal
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer/ SMECEL. Com Presença:
100%= 4.0 80%= 3.0
75%= 2.0

4,0 (quatro
pontos)

C) Por participação e envolvimento no ano letivo de 2016, nas
ações desenvolvidas pela Unidade Escolar comparecendo e cola-
borando nos eventos, reuniões e nas atividades socioculturais reali-
zadas pela escola. 100%= 2.0 80%= 1.0 75%= 1,0

3,0 (três
pontos)

D) Introdução Educacional Digital – IED, mediante certificado apro-
vado pelo MEC

1,0 (um)
ponto

E) Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC, mediante cer-
tificado aprovado pelo MEC

1,0 (um)
ponto

F) PROFUNCIONÁRIO, mediante certificado aprovado pelo MEC 1,0 (um)
ponto

2.2 INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO FUNCI-
ONAL

ATÉ 10 (DEZ)
PONTOS

SUBTOTAL ----
TOTAL GERAL (FORMAÇÃO + ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL) ----

LEIA-SE:

ANEXO I

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL POR CARGOS

h) CARGO: TÉCNICO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO EDUCACIO-
NAL (TSAE) – PERFIL: TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DA INFRAES-
TRUTURA E HIGIENIZAÇÃO ESCOLAR

NÚMERO DE SALAS
DE AULA EM FUNCIO-
NAMENTO

NÚMERO DE SERVIDORES TÉCNICO EM MANU-
TENÇÃO, LIMPEZA E ORGANIZAÇÃO DA INFRA-
ESTRUTURA ESCOLAR

MATUTINO VESPERTINO
ATÉ 04 01 01
DE 05 a 08 02 02
A PARTIR DE 09 03 03

Observação: Nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIS) fi-
ca assegurado mais 01(um) servidor, por unidade escolar, no cargo
de Técnico de Suporte Administrativo Educacional (TSAE) – Perfil:
Técnico em Manutenção da Infraestrutura e Higienização Escolar.
ANEXO VI

FORMULÁRIO PARA SISTEMATIZAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE CLAS-
SES E/OU AULAS

02-ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL:

2.3 ATUALIZAÇÃO PEDAGAGÓGICA PONTUAÇÃO
G) Cursos na área da educação que contemplem conhecimentos
didático–curriculares e de políticas educacionais 1.0 (um) ponto pa-
ra cada 100 (cem) horas, somando um total de 300 (trezentas) ho-
ras com certificados a partir do ano 2014.

3,0 (três
pontos)

H) Por participação no ano letivo de 2016, no Projeto “Espaço de
Saberes”, mediante certificado registrado pela Secretaria Municipal
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer/ SMECEL. Com Presença:
100%= 2.0 80%= 1.0
75%= 0.5

2,0 (dois
pontos)

I) Por participação e envolvimento no ano letivo de 2016, nas ações
desenvolvidas pela Unidade Escolar comparecendo e colaborando
nos eventos, reuniões e nas atividades socioculturais realizadas
pela escola. 100%= 2.0 80%= 1.0 75%= 0.5

2,0 (dois
pontos)

J) Introdução Educacional Digital – IED, mediante certificado apro-
vado pelo MEC

1,0 (um)
ponto

K) Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC, mediante cer-
tificado aprovado pelo MEC

1,0 (um)
ponto

L) PROFUNCIONÁRIO, mediante certificado aprovado pelo MEC 1,0 (um)
ponto

2.4 INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO FUNCI-
ONAL

ATÉ 10 (DEZ)
PONTOS

SUBTOTAL ----
TOTAL GERAL (FORMAÇÃO + ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL) ----

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães” em Várzea Grande, 30 de novembro
de 2016.

Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

Catarina Sena Barros de Toledo

Subsecretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

EXTRATO CONTRATO N. 103/2016

PARTES INTERESSADAS: Prefeitura Municipal de Várzea Grande-MT e
a Empresa DREAMS – PROMOÇÕES E PUBLICIDADES EIRELI - EPP,
inscrita no CNPJ n°. 08.623.463/0001-11. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Encontra vinculado na Lei nº. 8.666/93, e ao procedimento de Inexigibilida-
de de Licitação nº 09/2016, bem como na proposta da contratada, no Pro-
cesso Administrativo nº. 157/2016, no Termo de Referência nº. 050/2016
da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, bem como nos de-
mais documentos acostados no PROCESSO GESPRO Nº. 411130/2016.
OBJETO: Tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de
serviços artísticos e técnicos de cenografia para a composição do cenário
do evento Natal 2016 para o Município de Várzea Grande – MT. VALOR
GLOBAL: Atribui-se o valor de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil re-
ais). UO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LA-
ZER DO: 35.04.13.392.0014. P/A: 2.261. ND: 3.3.90.39.00.00.00 – OST
PJ. FONTE: 0999. VIGÊNCIA: Terá vigência de 02 (dois) meses, a partir
da data de sua assinatura. FISCAL DO CONTRATO: Fica designada pa-
ra este ato, a Servidora ANA PAULA PINTO, inscrita no CPF nº. 363.121.
851-68, Matrícula 109423.

DATA DE ASSINATURA: 29.11.2016.

SILVIO APARECIDO FIDELIS

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer – Contratante
– PMVG/MT

DREAMS – PROMOÇÕES E PUBLICIDADES EIRELI - EPP
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Contratada

PORTARIA N. 0102/2016/GAB/SMECEL/VG/MT

Dispõe sobre a excepcionalidade do término do ano letivo nas Unidades
Escolares da rede Municipal de Ensino de Várzea Grande e da outras pro-
vidências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
LAZER DE VÁRZEA GRANDE, no uso de suas atribuições que lhe são
auferidas por lei e,

Considerando o que preconiza a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
ao cumprimento de no mínimo 200 dias letivos e 800 horas;

Considerando que as reformas das Escolas Municipais de Educação Bá-
sica são efetivados através de processo licitatório realizado pelo poder pu-
blico, tendo este procedimentos próprios para sua conclusão;

Considerando que as escolas contempladas com a reforma cujo início e
conclusão efetivaram se no ano letivo em curso;

Resolve:

Art. 1º - Determinar inicio e término do ano letivo das seguintes Unidades
Escolares:

I- EMEB Aristides Pompeo de Campos início 12/05/2016 término 16/02/
2017;

II- EMEB Benedita Bernardina Curvo início 06/06/2016 término 17/02/
2017;

III- EMEB Faustino Antonio da Silva início 02/05/2016 término 21/01/2017;

IV- EMEB Profª Lucia Leite Rodrigues início 06/06/2016 término 17/02/
2017;

V- EMEB Profª Maria Barbosa Martins início 01/03/2016 término 06/12/
2016.

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário. Registra-se, Publica-se e
Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães” em Várzea Grande, 30 de novembro
de 2016.

Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

Catarina Sena Barros de Toledo

Subsecretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

AVISO DE RESULTADO FRACASSADO PREGÃO ELETRÔNICO N.
79/2016

Processo n. 381272/2016. O Município de Várzea Grande, por meio do
Pregoeiro Oficial, designado pela portaria n. 022/2016, torna público para
conhecimento dos interessados, que o pregão eletrônico n. 79/2016 ten-
do como objeto Registro de Preços para Futuras e Eventuais Aquisi-
ções de Medicamentos, através de estabelecimento comercial vare-
jista (Farmácia), para suprir as necessidades excepcionais da Secre-
taria Municipal de Saúde de Várzea Grande-MT. foi declarado FRACAS-
SADO. Várzea Grande-MT, 30 de novembro de 2016. Deivid Matos de Oli-
veira. Pregoeiro.

PORTARIA Nº 018, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016.

“Designa servidores para serem responsáveis pelos lançamentos/
disponibilização das informações no Portal Transparência da Prefei-
tura Municipal de Várzea Grande – MT e dá outras providências.”

A secretária Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.527/2011 que regula o acesso á in-
formação;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.957/2013 que dispõe sobre proce-
dimento para se obter acesso à informação no âmbito do Município;

CONSIDERANDO o Decreto nº 39/2016 que regulamenta o acesso à in-
formação no âmbito do município de Várzea Grande;

RESOLVE:

Art 1º - Designa os servidores abaixo relacionados para ficarem res-
ponsáveis pelos lançamentos/disponibilização das informações cor-
respondentes às suas atribuições referentes aos Conselhos Munici-
pais: da Assistência Social, da Criança e Adolescente, do Idoso e ou-
tros que vierem a surgir no Portal transparência da Prefeitura Munici-
pal de Várzea Grande.

Servidor
Responsável Tipo de Informação Prazo

Aldenir Bam-
bil Flores

Informações referentes à composição dos conse-
lhos: nome, endereço, telefone, e-mail. Atas de reu-
nião e outras informações relevantes.

10 di-
as

Adriano Mar-
celo Ferreira

Informações referentes à composição dos conse-
lhos: nome, endereço, telefone, e-mail. Atas de reu-
nião e outras informações relevantes.

10 di-
as

Helenita Ma-
ria Dall’Oglio
Moccelini

Informações referentes à composição dos conse-
lhos: nome, endereço, telefone, e-mail. Atas de reu-
nião e outras informações relevantes.

10 di-
as

____________________________

Kathe Maria Kohlhase Martins

Secretária Municipal

PORTARIA Nº. 200/2016

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição ao Sr. LUIZ CELSO MORAIS DE OLIVEIRA.”

O Presidente do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos Servi-
dores Municipais de Várzea Grande - MT, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o que consta no Processo n° 2015.04.11480P e;

Considerando o preenchimento dos requisitos nos termos do art. 3°, I, II,
III, e parágrafo único da EC 47/2005, c/c Lei Complementa nº 4.014/2014,
Anexo IV, que dispõe sobre a Criação da Carreira dos Profissionais do De-
senvolvimento Econômico e Social do Município, resolve:

Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção ao Sr. LUIZ CELSO MORAIS DE OLIVEIRA, brasileiro, convivente
em união estável, portador da cédula de identidade RG n° M 774072 SSP/
MG e inscrito no CPF n° 302.206.026-20, matriculado sob o nº 29600, es-
tável no cargo de Técnico de Desenvolvimento Econômico Social, Classe
“A”, Nível “10”– Perfil Profissional “Engenheiro Civil”, 40 horas, lotado na
Secretaria Municipal de Viação, Obras e Urbanismo, com proventos inte-
grais.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande - MT, 17 de novembro de 2016.

Juarez Toledo Pizza

Presidente

Homologo:

Lucimar Sacre de Campos

Prefeita Municipal
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PORTARIA Nº. 201/2016

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição à Sra. JOSEFINA MARIA DA SILVA.”

O Presidente do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos Servi-
dores Municipais de Várzea Grande - MT, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o que consta no Processo n° 2015.04.11500P e;

Considerando o preenchimento dos requisitos nos termos do art. 6°, I, II,
III, e IV da EC 41/2003 c/c art. 12, inciso III, alínea “a” da Lei n° 2.719/2004,
que rege a previdência municipal, c/c o artigo 195, inciso III, alínea “a” da
Lei Complementar n° 1.164/91, que dispõe sobre Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais de Várzea Grande c/c art. 71, I da Lei Complementar
nº 3.797/2012, que dispõe sobre o Estatuto e Plano de Carreira dos Tra-
balhadores da Educação com redação dada pela Lei Complementar nº 4.
007/2014 c/c Lei Complementar nº 4.163/2016, que autoriza a recompo-
sição salarial de 11,36% aos Professores da Rede Pública Municipal de
Ensino; resolve:

Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção a Sra. JOSEFINA MARIA DA SILVA, brasileira, convivente em união
estável, portadora da cédula de identidade RG n° 275988 SSP/MT e ins-
crita no CPF n°396.053.961-49, matriculada sob o nº 24.288, 1ª Cadeira,
Efetiva no cargo de Professor I a IV, Classe C, Nível 08, 25 horas, lotada
na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, com pro-
ventos integrais.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande - MT, 17 de novembro de 2016.

Juarez Toledo Pizza

Presidente

Homologo:

Lucimar Sacre de Campos

Prefeita Municipal

PORTARIA Nº.199 /2016

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição a Sra. SOELY MENDES MARTINS DE BARROS.”

O Presidente do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos Servi-
dores Municipais de Várzea Grande - MT, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o que consta no Processo n° 2016.04.11791P e;

Considerando o preenchimento dos requisitos nos termos do art. 6°, I, II,
III, e IV da E.C. nº 41/2003; c/c art. 12, inciso III, alínea “a” e §3º da Lei
n° 2.719/2004, que rege a previdência municipal; c/c o artigo 195, inciso
III, alínea “b” da Lei Complementar n° 1.164/91, que dispõe sobre Estatuto
dos Servidores Públicos Municipais de Várzea Grande c/c art. 71, I da Lei
Complementar nº 3.797/2012, que dispõe sobre o Estatuto e Plano de Car-
reira dos Trabalhadores da Educação com redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 4.007/2014 c/c Lei Complementar nº 4.163/2016, que autoriza a
recomposição salarial de 11,36% aos Professores da Rede Pública Muni-
cipal de Ensino;

Resolve:

Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção, com proventos integrais e direito a paridade, a Sra. SOELY MEN-
DES MARTINS DE BARROS, brasileira, casada, portadora da cédula de
identidade RG n° 0447728-6 SSP/MT e inscrita no CPF sob o n° 328.359.
901-78, servidora efetiva no cargo de Professora I a IV, Classe ‘’B’’, Nível
‘’09’’, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e La-
zer, devidamente matriculada sob o nº 43859.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande - MT, 17 de novembro de 2016.

Juarez Toledo Pizza

Presidente

Homologo:

Lucimar Sacre de Campos

Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 198/2016

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição a Sra. MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA.”

O Presidente do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos Servi-
dores Municipais de Várzea Grande - MT, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o que consta no Processo n° 2016.04.15464P e;

Considerando o preenchimento dos requisitos nos termos do art. 6°, I, II,
III, e IV da E.C. nº 41/2003; c/c art. 12, inciso III, alínea “a” e §3º da Lei
n° 2.719/2004, que rege a previdência municipal; c/c o artigo 195, inciso
III, alínea “b” da Lei Complementar n° 1.164/91, que dispõe sobre Estatuto
dos Servidores Públicos Municipais de Várzea Grande c/c art. 71, I da Lei
Complementar nº 3.797/2012, que dispõe sobre o Estatuto e Plano de Car-
reira dos Trabalhadores da Educação com redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 4.007/2014 c/c Lei Complementar nº 4.163/2016, que autoriza a
recomposição salarial de 11,36% aos Professores da Rede Pública Muni-
cipal de Ensino;

Resolve:

Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção, com proventos integrais e direito a paridade, a Sra. MARIA DE FATI-
MA ALMEIDA, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG
n° 3012148-5 SSP/MT e inscrita no CPF sob o n° 277.510.153-49, servido-
ra efetiva no cargo de Professora I a IV, Classe ‘’C’’, Nível ‘’10’’,lotada na
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, devidamente
matriculada sob o nº 32294- 2º Cadeira.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande - MT, 11 de novembro de 2016.

Juarez Toledo Pizza

Presidente

Homologo:

Lucimar Sacre de Campos

Prefeita Municipal

PORTARIA Nº.191/2016

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição à Sra. JANETE SOARES DA SILVA.”

O Presidente do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos Servi-
dores Municipais de Várzea Grande - MT, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o que consta no Processo n° 2016.04.15474P e;

Considerando o preenchimento dos requisitos nos termos do art. 6°, I, II,
III, e IV da EC 41/2003 c/c art. 12, inciso III, alínea “a” da Lei n° 2.719/2004,
que rege a previdência municipal, c/c o artigo 195, inciso III, alínea “a” da
Lei Complementar n° 1.164/91, que dispõe sobre Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais de Várzea Grande c/c Anexo V da Lei Complementar
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nº 4.014/2014, que dispõe sobre a criação da carreira dos profissionais do
Desenvolvimento Econômico Social; resolve:

Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção a Sra. JANETE SOARES DA SILVA, brasileira, solteira, portadora da
cédula de identidade RG n° 0026611-6 SSP/MT e inscrita no CPF n°142.
410.051-87, matriculada sob o nº 21307, Efetiva no cargo de Agente de
Desenvolvimento Econômico Social, Classe C, Nível 09, 30 horas, lotada
na Secretaria Municipal de Administração, com proventos integrais.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande - MT, 07 de novembro de 2016.

Juarez Toledo Pizza

Presidente

Homologo:

Lucimar Sacre de Campos

Prefeita Municipal

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DA VÁRZEA GRANDE

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.

Em conformidade com o Art. 244 da Lei 1.164/91; DECRETO N°64 DE 2014; Art.73, inciso V alínea “d”; Art. 10, inciso I da Lei 7.783/89; Parecer
Autorizativo n° 179/CGM/2016 da Controladoria Interna do Município.

CONTRATO SERVIDORES PERÍODO FINALIDADE DO
Nº INICIO TÉRMINO CARGOS CONTRATO
2148/01 JORGE FERREIRA 29/11/2016 31/12/2016 FISCAL DE CORTE PRESTAÇÃO SERVIÇO
2147/01 MANOEL CAMILO DA CRUZ 29/11/2016 31/12/2016 OPERADOR SISTEMA ÁGUA ESGOTO PRESTAÇÃO SERVIÇO
2149/01 LUIZ MÁRIO MARTINEZ 29/11/2016 31/12/2016 ENCARREGADO DE EQUIPE CORTE PRESTAÇÃO SERVIÇO
2150/01 ACINDINO RODRIGUES DA SILVA 29/11/2016 31/12/2016 OPERADOR SISTEMA ÁGUA ESGOTO PRESTAÇÃO SERVIÇO
2151/01 RONIVALDO MARTINS DE OLIVEIRA 29/11/2016 31/12/2016 FISCAL DE CORTE PRESTAÇÃO SERVIÇO
2152/01 ELVIS PAES DE ARRUDA 29/11/2016 31/12/2016 FISCAL DE CORTE PRESTAÇÃO SERVIÇO
2153/01 MARCELO SANTOS DA SILVA 29/11/2016 31/12/2016 OPERADOR SISTEMA ÁGUA ESGOTO PRESTAÇÃO SERVIÇO
2154/01 ELENICE MARIA DOS SANTOS 29/11/2016 31/12/2016 OPERADOR DE FATURAMENTO PRESTAÇÃO SERVIÇO
2156/01 AFONSO MAGALHÃES LEITE PEREIRA 29/11/2016 31/12/2016 FISCAL DE CORTE PRESTAÇÃO SERVIÇO

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

VÁRZEA GRANDE, 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

RICARDO AZEVEDO ARAUJO

Diretor Presidente DAE/VG.

PORTARIA Nº. 192/2016

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição a Sra. KATIA DE AMORIM SOARES.”

O Presidente do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos Servi-
dores Municipais de Várzea Grande - MT, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o que consta no Processo n° 2016.04.15132P e;

Considerando o preenchimento dos requisitos nos termos do art. 6°, I, II,
III, e IV da E.C. nº 41/2003; c/c art. 12, inciso III, alínea “a” e §3º da Lei
n° 2.719/2004, que rege a previdência municipal; c/c o artigo 195, inciso
III, alínea “b” da Lei Complementar n° 1.164/91, que dispõe sobre Estatuto
dos Servidores Públicos Municipais de Várzea Grande c/c art. 71, I da Lei
Complementar nº 3.797/2012, que dispõe sobre o Estatuto e Plano de Car-
reira dos Trabalhadores da Educação com redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 4.007/2014 c/c Lei Complementar nº 4.163/2016, que autoriza a
recomposição salarial de 11,36% aos Professores da Rede Pública Muni-
cipal de Ensino;

Resolve:

Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção, com proventos integrais e direito a paridade, a Sra. KATIA DE AMO-
RIM SOARES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG
n° 0368564-0 SSP/MT e inscrita no CPF sob o n° 313.984.721-15, servido-
ra efetiva no cargo de Professora I a IV, Classe ‘’C’’, Nível ‘’08’’, lotada na

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, devidamente
matriculada sob o nº 25991.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande - MT, 07 de novembro de 2016.

Juarez Toledo Pizza

Presidente

Homologo:

Lucimar Sacre de Campos

Prefeita Municipal

AVISO DE PRORROGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N. 083/2016
REGISTRO DE PREÇOS (EXCLUSIVO ME – EPP)

O Município de Várzea Grande-MT, por meio do Fundo Municipal de Saú-
de de Várzea Grande-MT, torna público para conhecimento dos interessa-
dos que PRORROGARÁ a licitação na modalidade de PREGÃO na forma
ELETRÔNICA, do tipo menor preço, tendo como critério de julgamento o
menor PREÇO POR ITEM, cujo objeto: REGISTRO DE PREÇOS NA MO-
DALIDADE DE MENOR PREÇO POR ITEM PARA FUTURA E EVENTU-
AL AQUISIÇÃO DE LEITES MATERNIZADOS E SUPLEMENTOS ALI-
MENTARES DIETÉTICOS PARA ATENDER O SAE/CTA, SAD E HOSPI-
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TAL E PRONTO SOCORRO MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE, CON-
FORME EDITAL E ANEXOS.A realização estava prevista para o dia 05
de DEZEMBRO de 2016, às 10h00min (horário Brasília - DF). fica PROR-
ROGADA para o dia 15 de dezembro 2016 às 10h00min (horário Brasília
- DF), justifica-se a prorrogação em razão de acolhimento parcial dos pe-
didos de impugnações .O Edital completo está à disposição dos interes-
sados, na Prefeitura Municipal de Várzea Grande – Superintendência de
Licitação, nos dias úteis das 08h00min às 12h00min e das 14h00min as
18h00min, sito à avenida Castelo Branco, 2500 – Várzea Grande/MT, me-
diante recolhimento da taxa de R$ 0,13 (treze) centavos por impressão -
não restituível e gratuitamente, no sitio: www.bllcompras.org.br

Várzea Grande-MT, 30 de novembro de 2016, Dalciney Fidelis Noguei-
ra,Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 001/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE
2016.

Pelo presente Edital, ficam notificados os contribuintes em débito com os
TRIBUTOS MUNICIPAIS: “Impostos - (IPTU – Imposto Predial Territori-
al Urbano, ISSQN - Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza, ITBI –
Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis), Taxas (relativas: Emissão
de Alvarás de Licença Prefeitura, Taxas de Expedientes, taxas relativas ao
poder de policia, taxas de serviços da infra-estrutura prestados a popula-
ção, taxas de receitas diversas e outras taxas de serviços), do Município
de Vila Bela da Santíssima Trindade-MT, a recolherem o referido tributo
em débito , em até 30 (trinta) dias da publicação deste Edital, conforme o
disposto na Lei Complementar Municipal nº 051/2013. “Código Tributário
Municipal”. (IMPOSTOS, TAXAS, E TODAS AS RECEITAS).

Caso os Contribuintes tenham recolhidos seus débitos, favor comparecer
ao Setor de Tributos desta Prefeitura com os comprovantes de pagamen-
to, sito na Dr. Mario Correa, Centro, Vila Bela da Santíssima Trindade-MT.
Caso o Contribuinte estiver em débito com a Fazenda Municipal poderá
comparecer ao Setor de Tributação para parcelar seus débitos nos termos
da legislação municipal tributária.

Vila Bela da Santíssima Trindade-MT, 30 de novembro de 2016.

Prefeito Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade-MT

Secretaria de Administração e Finanças

EDITAL Nº 001/2016 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE DÍ-
VIDA ATIVA – IMPOSTOS, TAXAS, E TODAS AS RECEITAS.

Considerando que o Tribunal de Contas exige dos gestores que seja efe-
tuada a cobrança dos tributos municipais.

Considerando que a Lei Complementar 101/2000 Lei de Responsabilidade
Fiscal, estabelece como requisito essencial a responsabilidade fiscal a ar-
recadação dos tributos municipais;

Considerando que os Tributos Municipais têm por finalidade essencial ser
aplicado nas diversas melhorias para o município de Vila Bela da Santíssi-
ma Trindade-MT;

Considerando que a Administração de Vila Bela da Santíssima Trindade-
MT, busca pautar suas atividades nos princípios da moralidade e eficiência

administrativa, propiciando mais desenvolvimento municipal e melhores
oportunidades para os cidadãos;

Considerando que a inércia do contribuinte em débito com a fazenda pú-
blica municipal ensejará a execução fiscal nos termos do art. 396 da Lei
Complementar nº 051/2013.

O Exmo. Senhor Prefeito Municipal faz publicar o presente EDITAL:

Notificamos os contribuintes em débito com os Tributos Municipais “Im-
postos (IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano, ISSQN - Imposto sobre
Serviço de Qualquer Natureza, ITBI – Imposto sobre Transmissão de Bens
Imóveis), Taxas (relativas: Emissão de Alvará de Licença Prefeitura, Ta-
xas de Expedientes, taxas relativas ao poder de policia, taxas de recei-
tas diversas e outras taxas de serviços cobradas pela municipalidade)”, do
Município Vila Bela da Santíssima Trindade-MT, para recolherem a referi-
da dívida, em até 30 dias após a publicação deste.

Os Contribuintes poderão comparecer ao Setor de Tributos deste Poder
Público, situado na Rua Dr. Mario Correa, Centro, Vila Bela da Santíssima
Trindade-MT, onde estará disponível a relação dos devedores, para re-
ceber o documento de arrecadação e efetuar o pagamento nas agências
bancárias.

Solicitamos também, que caso os débitos já tenham sido quitados, apre-
sentar os comprovantes na repartição competente, antes do prazo retro ci-
tado.

Para maiores esclarecimentos estamos à disposição no Setor de Tributos
desta Secretária de Administração ou através do telefone 65 32591095.

Vila Bela da Santíssima Trindade-MT, 30 de novembro de 2016.

__________________________________

ANDERSON GLAUCIO ANDRADE

Prefeito Municipal

_____________________________________

PAULO FERNANDO PRATES DA FONSECA

Secretário Municipal de administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

PORTARIA N.º 348/2016. DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016.

LUCIANO MARCOS ALENCAR, PREFEITO MUNICIPAL DE VILA RICA,
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LE-
GAIS,

R E S O L V E:

Art. 1º- Conceder Licença Maternidade à servidora ALICE FATIMA STOLL
matricula nº 2715 no cargo de AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE no
período de 02/11/2016 a 01/03/2017 com base no que dispõe o Capitulo I
Seção IV Art. 73 Subseção IV da Lei Municipal nº 747//2008.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus
efeitos retroagem a 02/11/2016.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal.

Luciano Marcos Alencar

Prefeito Municipal
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